
Desafios do sexto congresso do Partido dos 
Trabalhadores, em tempos de Temer e Trump 















ESQUERDA 


PETISTA 


EXPEDIENTE 

ESQUERDA PETISTA é uma publicação da 
Editora Página 13, sob responsabilidade 
da direção nacional da Articulação de 
Esquerda, tendência do Partido dos 
Trabalhadores. 

Direção Nacional da AE: 

Adriano de Oliveira/RS, Adriele Manjabosco/ 
RS, Ananda de Carvalho/RS, Ângela Melo/ 
SE, Bruno Elias/DF, Cândida Rossetto/RS, 
Conceição Maria de Sousa/PI, Damárci Olivi/ 
MS, Daniela Matos/DF, Divonaldo Barbosa/ 
PE, Edivan França/PI, Eduardo Nunes Lou¬ 
reiro/GO, Eleandra Raquel Koch/RS, Eliane 
Bandeira/RN, Elisa Guaraná de Castro/DF, 
Emilio Font/ES, Francisco dos Santos/MS, 
lole Ilíada/SP, Ismael Cesar/DF, Izabel Cris¬ 
tina da Costa/RJ, Jandyra Uehara Alves/SP, 
Janine Azevedo/MG, João Luís Lemos/SP, 
João Paulo Furtado/MG, Júlio Quadros/RS, 
Laura Paz/RS, Leirson Silva/PA, Lício Lobo/SP, 
Margarida Calixto/SP, Mariuza Guimarães/ 
MS, Múcio Magalhães/PE, Natália Sena/RN, 
Olavo Carneiro/RJ, Pamela Kenne/RS, Rafa¬ 
el Tomyama/CE, Raquel Esteves/PE, Renan 
Brandão/RJ, Rodrigo Cesar/SP, Rosana Ra¬ 
mos/DF, Rubens Alves/DF, Sônia Aparecida 
Fardin/SP, Tadeu Brito/SE, Ualid Rabbah/PR, 
Valter Pomar/SP 

Comissão de ética nacional: 

Ana Lídia/SP, Diego Pitirini/RS, Irene dos 
Santos/SP, Jonatas Moreth/DF 
Suplentes da comissão de ética: Giucelia 
Figueiredo/PB, Wagner Lino/SP 

Conselho Editorial da Editora Página 13: 

Elisa Guaraná, Francisco Xarão, Jandyra Ue¬ 
hara, Luiz Momesso, Marcos Piccin, Pamela 
Kenne, Paulo Denisar, Pedro Pomar, Pere Pe- 
tit, Rodrigo César, Rosana Ramos, Rosângela 
Alves de Oliveira, Sonia Fardin, Suelen Aires 
Gonçalves, Valter Pomar 

Editores: 

Valter Pomar (pomar.valter@gmaiLcom), 
Elisa Guaraná e Marcos Piccin 

Diagramação: 

Cláudio Gonzalez 


SUMÁRIO 


EDITORIAL 

Entre fevereiro e outubro p. 3 

HOMENAGEM 

Marisa Letícia p. 4 

INTERNACIONAL 

0 que dizem sobre a vitória 
do Trump | Rafael Pops p. 6 

Sob fogo cerrado, América Latina 
resiste | Breno Altman p. 10 

NACIONAL 

Um horizonte mortiço | Wladimir Pomar 

p. 14 

A ação do movimento Sindical | Jandyra 
Uehara p. 20 

Evangélicos na política | Regina Novaes 
P- 25 

EDUCAÇÃO 

As ocupações de escolas | João Luís 
Lemos e Pamela Kenne p. 30 

A reforma do Ensino Médio e o projeto 
conservador | Clarice Aparecida dos 
Santos p. 34 



ESQUERDA 

Frente Brasil Popular: passado, 
presente e futuro | Rodrigo Cesar p. 39 



A QUESTÃO AGRÁRIA E O GOLPE 

Entrevista com Patrus Ananias P- 55 
Três décadas depois | Elisa Guaraná p. 64 

Um longo retrocesso | 

João Marcelo Intini p. 69 

Revisitando os ruralistas | 

Olavo Brandão Carneiro p. 74 

A criminalização dos movimentos | 

Ciane A. Alvares e Patrick Mariano p. 78 

MULHERES 

Entrevista com a vereadora Natália 
Bonavides p. 82 

Feminismo e esquerda: uma relação 
estratégica | Nalu Faria p. 86 

Tempos difíceis, tempos de luta | 

Rosana Ramos p. 90 

MUDA PT | Manifesto aprovado pelo 
encontro nacional do Muda PT p. 93 

MEMÓRIA 

Discurso em homenagem a Max Altman 

| Fábio Altman p. 95 

CENTENÁRIO 

A agenda da revolução RUSSA p. 100 

CINEMA 

Nunca antes nas telas desse país | 

Sonia Fardin p. 109 


Secretaria Gráfica e Assinaturas: 

Edma Walker edmawalker@gmaiLcom 

Endereço para correspondência: 

R. Silveira Martins, 147 conj. 11 - Centro - 
São Paulo - SP - CEP 01019-000 

EDITORA 


Defender os direitos e derrotar o 
golpismo, em luta por um Brasil 
democrático-popular e socialista | 

Resumo da tese da tendência petista 
Articulação de Esquerda 
ao 6 a Congresso do Partido dos 
Trabalhadores p. 43 


GALERIA DE FOTOS 

Fora Temer! Golpe nunca mais p. 115 

INTERNET 

Lista de sites que valem a pena 
conferir p. 119 
















EDITORIAL 


EnTRe 

FeveReiRO 

e OUTUBRO 

E sta edição da revista Esquerda Petista começa a circular 
no aniversário de 37 anos do Partido dos Trabalha¬ 
dores. A este tema dedicamos alguns textos, entre 
os quais uma síntese da tese que apresentamos nos 
debates preparatórios ao Sexto Congresso do Partido. 
O PT está convocado a múltiplas tarefas: fazer um ba¬ 
lanço da derrota, construir um novo programa e uma nova 
estratégia, reorganizar suas fileiras e definir o centro de sua 
tática. Em nossa opinião, uma questão central é a defesa da 
antecipação das eleições presidenciais. 

Esquerda Petista traz vários artigos que debatem, direta 
e indiretamente, tais tarefas. É o caso dos artigos dedicados 
à análise da conjuntura internacional e nacional, nos quais 
se defende a candidatura de Lula. 

Lula presidente da República, dizem alguns, é uma vol¬ 
ta ao passado. Em certo sentido, é. Mas o golpe em curso 
no Brasil é o quê? Como demonstramos no dossiê sobre a 
questão agrária e o golpe, estamos num momento vintage. E 
cada qual escolhe que aspecto do passado prefere. 

Por falar em passado: no final de 1991, a bandeira da 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas foi arriada no 
mastro onde estava hasteada, no Kremlin. No mundo inteiro, 
no Brasil e no PT, foram tempos para lembrar que, como tan¬ 
tas outras obras humanas, a Revolução Russa de Outubro de 
1917 fora carregada de tragédias e crimes, lama e sangue, dor 
e violência, imperfeições e debilidades. E que nenhum pro¬ 
cesso histórico deve ser considerado irreversível. 

Mas foram tempos também para defender, em certos 
momentos contra quase tudo e contra quase todos, que - 
diferentemente de outras obras humanas - a Revolução 
Russa de Outubro de 1917 fora um esforço titânico para 
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materializar os ideais de igualdade, liberdade e fraternidade. 
Metas algum dia compartilhadas pela burguesia, mas que 
desde há muito constituem parte do legado e patrimônio da 
classe trabalhadora. 

Hoje, décadas depois do fim da URSS, parece mais evi¬ 
dente que a contribuição global da Revolução de Outubro 
de 1917 para a humanidade foi positiva. “Convicção” que 
pode ser sustentada com inúmeras “provas”, entre as quais a 
contribuição que a Revolução deu para a luta pelos direitos 
iguais para as mulheres; para a batalha por políticas públi¬ 
cas de saúde, educação, cultura, esportes, habitação e trans¬ 
porte; para a adoção do planejamento econômico; além da 
contribuição, direta e indireta, para a luta contra o imperia¬ 
lismo, o colonialismo, o racismo e o nazismo, a luta a favor 
da paz. E também, acima de tudo, a tentativa de superar o 
capitalismo e iniciar a transição socialista em direção a uma 
sociedade comunista. 

Entre fevereiro e outubro, ficamos com este último. 
E também por isto dedicamos esta revista à vida e à luta de 
nosso companheiro e amigo Max Altman. 0 

Os editores 

RS. Esta revista não seria possível sem a contribuição dos 
autores, de colaboradores que produziram entrevistas e out¬ 
ros textos (como Natália Sena e Pedro Pomar) e também de 
dois novos editores: Elisa Guaraná e Marcos Piccin. 
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MARISA LETÍCIA ★ 

Na sexta-feira 3 de fevereiro de 2017, partiu aos 66 anos de idade a com¬ 
panheira Marisa Letícia. O velório foi realizado na sede do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC. Em seguida o corpo foi cremado. 

Milhões de pessoas acompanharam as notícias sobre sua internação, os procedimentos médicos, a doação de órgãos, as homenagens presta¬ 
das pela militância sindical, popular, partidária e de esquerda, no Brasil e no mundo. 



A militância da tendência petista Articulação de Esquerda se soma a estas homenagens e abraça forte cada amigo, cada familiar, cada filho e 
especialmente Lula, companheiro de Marisa. 

Há anos a companheira convivia com um aneurisma cerebral. Mas o Acidente Vascular Cerebral não ocorreu neste momento por acaso. As 
mentiras, as ofensas, os ataques contra ela, seus filhos e seu marido contribuíram decisivamente para o desfecho fatal. Por isto não mente 
quem diz: Dona Marisa morreu de morte matada. 

Alguns dos cúmplices deste desfecho foram ao hospital onde ela estava internada. Apresentaram este gesto como uma manifestação de 
solidariedade. Nós estamos entre os que enxergaram hipocrisia, cinismo, cretinismo, canalhice, politicagem, culpa e -- acima de tudo -- medo. 



Eles sabem que são culpados. Mas esperam que, apesar de tudo, ofereçamos a outra face. 
Para que assim possam continuar nos pisando. 

Nós não vamos oferecer a outra face, nem para a direita fascista que baba nas redes tão 
pouco sociais, nem para a direita que gosta de punhos de renda. Bons modos não vão 
derrotar o golpismo, a reação, o fascismo. 

Marisa Letícia, presente!!! 
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INTERNACIONAL 


O que dizem sobre 
a vitória do Trump 


Trump, Brexit, a derrota no referendo italiano das reformas e o 
crescimento da ultra-direita europeia têm matizes diferentes, mas 
crescem da mesma cepa: a rejeição conservadora à globalização 


I Rafael Pops 

E ra madrugada da quarta- 
-feira, 9 de novembro de 
2016, quando foi consu¬ 
mada a vitória de Donald 
Trump nas eleições norte - 
-americanas. Pelas ruas e 
bares de NYC, o sentimen¬ 
to era de consternação. Na Times Square, 
principal ponto turístico da cidade e prin¬ 
cipal ponto para acompanhar a apuração, 
o clima era quase de uma guerra decla¬ 
rada. A surpresa provocou dois compor¬ 
tamentos distintos nos eleitores. Entre os 
Republicanos, vitoriosos, o deboche. En¬ 
tre os democratas, o discurso denuncista 
contra racistas, misóginos e conservado¬ 
res. A fria madrugada se esquentava com 
brigas que quase iam as vias de fato. 

Nos canais de TY os quais todos er¬ 
raram suas pesquisas, buscavam-se expli¬ 
cações para o improvável. Nas vozes dos 
analistas políticos ecoava a tal maioria 
silenciosa, mas sem muito detalhe sobre 
ela. Analisavam números dos Estados 
chamados de Swing States, aqueles que 
pela história decidem as eleições, para 


achar alguma explicação. Em sua maio¬ 
ria imperava o discurso mais simplista 
que culpava os brancos e uma explicação 
que excluía qualquer análise do ponto de 
vista elas sis ta. O ponto alto foi o comen¬ 
tarista político da CNN, Yan Jones, negro, 
com seu discurso emotivo dizendo que a 
vitória republicana era um chicote bran¬ 
co em resposta à um presidente negro, 
aos avanços das liberdades individuais e 
outras explicações que enxergam mais o 
discurso do candidato vitorioso do que o 
eleitor em si. 

Quem elegeu Trump? 

Pois bem, o primeiro alvo de debates 
sobre a vitória de Trump foi quem eram 
os responsáveis, quem eram os eleitores 
que deram essa vitória? Nessa busca so¬ 
bre o perfil do eleitor americano, demo¬ 
rou-se a chegar no que estava estampa¬ 
do nos mapas das prévias e eleitoral: os 
democratas perderam no Rush Belt. O 
Rush Belt é um cinturão de industrias 
decadentes desde os anos 1980. Com a 


fuga de empresas em busca de mão de 
obra mais barata, com a crise financeira 
de 2008 e a consequente deterioração das 
condições desse setor de trabalhadores 
assalariados, a situação econômica e so¬ 
cial nesses estados está cada vez pior. O 
quadro atual é que quase metade desses 
assalariados não reside em moradia fixa. 
Sobre esse tema Yincent Bevins, do Los 
Angeles Times , escreveu ainda em Junho 
de 2016, um dia após ao resultado do 
referendo no Reino Unido e a vitória do 
Brexit, um diagnóstico: "Brexit e o Trum- 
pismo são respostas incorretas para per¬ 
guntas legítimas que as elites urbanas se 
recusaram a responder por 30 anos (...) 
desde os anos 80, as elites de países ri¬ 
cos exageraram, levando todos os lucros 
e tapando os ouvidos quando os outros 
falavam, e agora estão horrorizadas as¬ 
sistindo à revolta dos eleitores". Esse tex¬ 
to quase premonitório está na base para 
explicar o resultado eleitoral nos Estados 
Unidos, mas vai além, trazendo à tona 
uma realidade mundial presente no Rei¬ 
no Unido, EUA e outros países. 
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Esse fragmento veio a tona a partir do texto 
do jornalista Gren Greenwald, Brexit Is Only the 
Latest Proofofthe Insularity and Failure of Western Es- 
tablishme”nt Institutions, (em português: O Brexit 
é apenas a mais recente prova da insularidade 
e do fracasso das instituições ocidentais) publi¬ 
cado no The Intercept. Contudo, não é esse arti¬ 
go que quero trazer a tona, mas sim o publicado 
no The Intercept Brasil um dia após a eleição de 
Trump. Em Democratas, Trump e a perigosa re¬ 
cusa em entender as lições do Brexit, Glen, além 
do vínculo óbvio com o referendo britânico, apre¬ 
senta três razões sobre o cenário desenhado pelos 
resultados das urnas. Delas, tratarei de duas. A 
primeira é a tentativa de achar um culpado pela 
derrota, menos eles mesmo. Rússia e Wikileaks 
eram só alguns dos possíveis responsáveis pela 
derrota apresentados pelos democratas e aponta¬ 
dos por Greenwald. Segundo o jornalista, o erro 
inicial foi a escolha de uma candidata anti-po- 
pular. Para o autor, Obama e Trump tinha uma 
semelhança, ambos faziam discursos, apesar de 
diferentes, que atacavam em certa medida o sis¬ 
tema atual. Já Eúllary, derrotada pelos dois, tinha 
uma imagem de aristocrata, vinculada direta¬ 
mente com os Barões de Wall Street, saudada em 


Davos e admirada por monarcas saudistas. Esse perfil 
da candidata também é apontado por David Harvey 
em entrevista ao CCCB, Centro de Cultura Contem¬ 
porânea de Barcelona, na qual aponta como Trump, 
um bilionário, se aproxima do eleitor mais pobre. En¬ 
quanto a família Clinton, uma das mais ricas, fez for¬ 
tuna na política, Trump construía a ideia de que ele 
fez fortuna por ele próprio, sem precisar da política, 
e que sua campanha seria financiada por ele próprio, 
sem dever a ninguém. 

O segundo apontamento é desmontando a tese 
primária apresentada nas primeiras horas após o re¬ 
sultado e verbalizada, como citei, pelo comentarista da 
CNN Van Jones, a qual os motivos da derrota eram o 
racismo e a misoginia do americano. Não há como ne¬ 
gar que eles existem de maneira forte nos EUA e estão 
presentes em todos os setores da sociedade. Contudo, 
ao analisar os dados eleitorais percebemos um outro 
quadro. O colunista do New York Times , Nate Cohn, afir¬ 
mou: "Clinton sofreu suas maiores derrotas em luga¬ 
res onde Obama era mais forte entre eleitores brancos. 
Não é simplesmente uma história de racismo". Isso 
mostra que os supostos racistas de hoje não seriam ra¬ 
cistas em 2008 e 2012. Ou seja, um elemento chave 
para a mudança de voto desses eleitores foi outra, o 
sofrimento econômico. 


Para setores do 
eleitoira trumpista, os 
danos causados pela 
desindustrialização 
foram acrescentados aos 
"insultos'' do moralismo 
progressista, que os acusa 
frequentemente de serem 
culturalmente atrasados 
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Por isso, é fundamentei aprofundar 
ainda mais a interpretação sobre o so¬ 
frimento financeiro e globalização, pois 
justamente aqui encontramos o elo que 
liga Trump ao Brexit. Primeiro, Thomas 
Piketty, em artigo publicado no Le Monde e 
republicado em inglês no The Guardian , foi 
taxativo no título de seu artigo: Devemos 
repensar a globalização, ou o Trumpismo 
prevalecerá. Além de corroborar com as 
teses já apresentadas de que o aumen¬ 
to da desigualdade social é diretamente 
responsável pela reviravolta eleitoral nos 
EUA e no Reino Unido, o estudioso apon¬ 
ta que as razões dessa ampliação da de¬ 
sigualdade tem como raiz a desregulação 
financeira. Segundo o autor, "É hora de 
mudar o discurso político sobre a globali¬ 
zação: o comércio é uma coisa boa, mas o 
desenvolvimento justo e sustentável tam¬ 
bém exige serviços públicos, infraestru- 
tura, saúde e sistemas educacionais que, 
por sua vez, exigem sistemas de tributa¬ 
ção justos. Se falharmos em entregá-los 
à população, o Trumpismo prevalecerá." 
Além de Piketty, o próprio Fundo Mone¬ 
tário Internacional - FMI - apresentou 
opinião parecida. O porta-voz do FMI 


Gerry Rice declarou: "Os efeitos negativos 
do comércio internacional devem ser le¬ 
vados em conta em favor daqueles que se 
sentem abandonados". 

Agora ninguém foi mais certeira do 
que Nancy Fraser no seu artigo A eleição 
de Donald Trump e o fim do neoliberalismo 
progressista. A autora aponta que Trump, 
Brexit, a derrota no referendo italiano das 
reformas em dezembro e o crescimen¬ 
to da ultra-direita europeia tem matizes 
diferentes, mas crescem da mesma cepa. 
Nas palavras dela: "todas elas rejeitam a 
globalização corporativa, o neoliberalis¬ 
mo e o establishment político que os pro¬ 
move. Em todos estes casos, os eleitores 
disseram "Não!" à combinação letal de 
austeridade, livre comércio, débito preda¬ 
tório e empregos precários e mal pagos, 
elementos que caracterizam o capitalismo 
financeiro dos dias atuais. Seus votos são 
uma resposta à crise estrutural desta for¬ 
ma de capitalismo, que se tornou patente 
a partir do colapso quase total da ordem 
financeira mundial em 2008." Contudo, 
seu grande êxito não está em apontar 
isso, está em construir uma análise que 
vai fundo no modus operandi do que ela 


chama de "Neoliberalismo Progressista" 
que construiu esse cenário atual. Fraser 
aponta que a primeira linha de rejeição a 
esse processo veio em forma de protesto, 
mas esses pareciam passar ao largo dos 
países centrais, EUA, Reino Unido e Ale¬ 
manha. A segunda linha veio aparecer 
nesses países através das votações e, na 
opinião dela, demoraram a surgir. 

Analisando o caso dos EUA, sua aná¬ 
lise fortalece a visão sobre a mudança de 
votos dos trabalhadores assalariados en¬ 
tre Democratas e Republicanos. Corrobo¬ 
ram com a ideia de decadência industrial 
nos estados do chamado Rush Belt. En¬ 
tretanto, ela mostra que, apesar da re¬ 
volta contra as finanças globais, esse não 
era o único fator para o êxito de Trump. 
Dissecando o "Neoliberalismo Progres¬ 
sista", cujo precussor seria o governo Bill 
Clinton, ela aponta sérias contradições 
para um setor eleitoral expressivo. Para 
melhor exemplificar, vamos direto ao 
texto dela: "o neoliberalismo progressista 
é uma aliança entre, de um lado, corren¬ 
tes majoritárias dos novos movimentos 
sociais (feminismo, antirracismo, multi- 
culturalismo e direitos LGBT) e, do outro 
lado, um setor de negócios baseado em 
serviços com alto poder "simbólico" (Wall 
Street, o Vale do Silício e Hollywood). 
Nesta aliança, as forças progressistas se 
unem às forças do capitalismo cogniti¬ 
vo, especialmente à "financeirização". 
Embora involuntariamente, o primeiro 
oferece ao segundo o carisma que lhe fal¬ 
ta. Ideais como diversidade e empodera- 
mento, que poderiam em princípio servir 
a diferentes fins, hoje dão brilho a polí¬ 
ticas que destruíram a indústria e tudo 
aquilo que antes fazia parte da vida da 
classe média." A engrenagem disso era 
"Ao mesmo tempo em que apoiava estas 
ideais progressistas, o governo Clinton 
cortejava Wall Street. Entregando a eco¬ 
nomia à Goldman Sachs, ele desregulou 
o sistema bancário e negociou acordos de 
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O que teremos de 
fazer é mostrar como estas 
antiquíssimas formas de 
opressão encontram nova 
expressão e terreno nos 
dias de hoje por meio do 
capitalismo financeiro. 
Rebatendo a falsa noção de 
uma cisão irreconciliável, 
devemos relacionar os 
preconceitos sofridos pelas 
mulheres e por minorias 
étnicas às dificuldades 
enfrentadas pelos eleitores 
de Trump” nancyfraser 

livre comércio que aceleraram o proces¬ 
so de desindustrialização. Isso significou 
o fim do cinturão da ferrugem (o "Rust 
Belt"), outrora a maior fortaleza da de¬ 
mocracia social do New Deal, que cor¬ 
responde à região que na última eleição 
entregou a vitória a Donald Trump." E 
por fim, o resultado dessa alianças feita 
por Clinton e gestada até os dias atuais 
provocou um hiato com os que ficaram 
de fora dessa equação, segundo Fraser: 
"Dentre os que foram deixados para trás 
neste admirável mundo novo e cosmo¬ 
polita estão os operários, mas também 
gerentes, pequenos empresários, e todos 
aqueles que dependem da indústria do 
cinturão da ferrugem e do sul, bem como 
as populações rurais devastadas pelo de¬ 
semprego e pelas drogas. Para estas po¬ 
pulações, os danos causados pela desin¬ 
dustrialização foram acrescentados aos 
insultos do moralismo progressista, que 
os acusa frequentemente de serem cul¬ 
turalmente atrasados. Rejeitando a glo¬ 
balização, os eleitores de Trump também 
repudiaram o cosmopolitismo liberal que 
a ela associavam." Portanto, com essa 
narrativa, Nancy apresenta que não há 
o que chorar ou lamentar com a derrota 


do Neoliberalismo Progressista, ao mes¬ 
mo tempo que não devemos nos calar 
diante das seríssimas questões machistas 
e racistas que se abrem com a eleição de 
Trump. A autora argumenta ainda que o 
crescimento de Trump foi facilitado por 
ausência de uma esquerda genuína que, 
em certa medida, foi ceifada com a derro¬ 
ta de Sanders, argumento que reforça a 
tese da candidata errada. 

O que fazer? 

Por fim, é preciso pensar o cenário 
diante do Governo Trump. Neste ponto 
existem diversos tipos de interpretações 
divergentes. Nos extremos estão Zizek e 
Chomsky, dois grandes analistas da po¬ 
lítica norte-americana. Zizek crê que no 
Governo Trump o cenário de reorgani¬ 
zação da esquerda seria mais favorável 
diante das mazelas sociais e econômicas 
geradas pelas políticas apresentadas pelo 
nosso presidente. Chomsky crê que du¬ 
rante um eventual governo Hillary seria 
garantido um patamar mínimo no qual 
a esquerda seria capaz de se reorganizar 
mais facilmente. Dilemas que a esquer¬ 
da vive desde os primórdios, acerca dos 


quais, creio, Nancy Fraser mais uma vez 
tem razão, serão tempos difíceis, onde há 
muitos perigos, mas também oportuni¬ 
dades. Ela propõe que os progressistas só 
sairão das cordas quando a parcela que 
sacrificou as garantias sociais em prol de 
uma falsa compreensão de emancipação, 
definida em termos de meritocracia, di¬ 
versidade e empoderamento, faça o ba¬ 
lanço desse período com uma reflexão 
profunda do resultado dessa opção. E as¬ 
sim ela conclui: "O que teremos de fazer 
é mostrar como estas antiquíssimas for¬ 
mas de opressão encontram nova expres¬ 
são e terreno nos dias de hoje por meio do 
capitalismo financeiro. Rebatendo a falsa 
noção de uma cisão irreconciliável, deve¬ 
mos relacionar os preconceitos sofridos 
pelas mulheres e por minorias étnicas às 
dificuldades enfrentadas pelos eleitores 
de Trump. Desta forma, uma esquerda 
revitalizada poderia lançar as bases de 
uma nova e poderosa coalizão, compro¬ 
metida com a luta em prol de todos os 
oprimidos." 

E eu concluo com ela e como ela. \ã 

I RAFAEL POPS é militante petista, 
sempre em trânsito pelo mundo 
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Sob fogo cerrado, 
América Latina resiste 

I Breno Altman 



Mesmo que o cenário tenha passado a ser de defensiva estratégica, 
com a brava resistência das fortalezas principais do arco bolivariano e 
a retomada da mobilização político-social em países nos quais a direita 
recuperou o comando do Estado, também se pode afirmar que um novo 
ciclo hegemônico do bloco imperialista está longe de ter se consolidado 


O novo ciclo da crise do 
capitalismo, iniciado 
em 2008, operou mu¬ 
danças relevantes no 
cenário latino-ameri¬ 
cano e na política dos 
Estados Unidos para a região. 

O encolhimento do mercado inter¬ 
nacional, a longa estagnação europeia, a 
paralisia japonesa e o aumento dos custos 
de produção na China, entre outros fato¬ 
res expressivos da mais grave situação de 
subconsumo desde 1929, determinaram 
uma progressiva reorientação do Depar¬ 
tamento de Estado. 

Desde o ataque às torres gêmeas em 
2001, a América Latina tinha perdido re¬ 
levância nos planos de ação da Casa Bran¬ 
ca, que se concentraram no Oriente Mé¬ 
dio, em uma estratégia para consolidar 
sua hegemonia sobre a região, abrir novas 
fronteiras de negócios, ampliar a cabeça 
de ponte para suas bases militares e con¬ 
trolar fontes de petróleo. 


As forças progressistas puderam, 
então, aproveitar uma janela de oportu¬ 
nidade aberta pelo cruzamento entre o 
colapso do neoliberalismo nas nações sul- 
-americanas, materializado desde o final 
dos anos 1990, e o vácuo provocado pelo 
formidável giro oriental do imperialismo. 

Apesar da evidente participação do 
governo Bush no golpe venezuelano em 
2002, entre outros eventos de desestabi- 
lização contra administrações progressis¬ 
tas, o fato é que os partidos de esquerda 
tiveram suficiente margem de manobra 
para conquistar o comando de diversos 
Estados nacionais e impulsionar modelos 
de transição que superavam, em maior ou 
menor medida, o receituário fixado pelo 
Consenso de Washington. 

As oligarquias regionais, desgastadas 
e divididas pelos fiascos económico-so¬ 
ciais da década anterior, revelavam-se in¬ 
capazes de reorganizar alguma narrativa 
sólida sobre os problemas de seus países 
e perdiam pujança política na medida 


em que suas forças se reduziam à parte 
das camadas de alta e média renda que 
tinham sido beneficiadas durante o perí¬ 
odo neoliberal. 

Da eleição de EBigo Chávez, em 1998, 
até a terceira vitória presidencial do PT, 
em 2010, foram doze anos de ofensiva 
progressista, durante a qual um impor¬ 
tante conjunto de nações trocou de gover¬ 
no e se alinhou ao programa de reformas 
sustentado pelos partidos pertencentes ao 
Foro de São Paulo. 

A partir de 2008, no entanto, foram 
se gestando as condições para a reversão 
desse movimento, estabelecendo uma po¬ 
tente contraofensiva conservadora, cujos 
marcos mais notáveis, até o momento, 
foram a vitória de Maurício Macri nas 
eleições argentinas e a derrubada da pre¬ 
sidente brasileira, Dilma Rousseff. 

O primeiro desses vetores foi a queda 
de volume e preço na exportação de com- 
modities, principal fonte de recursos para 
os programas distributivos e de alavanca- 
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gem do mercado interno nos processos 
em curso. Esse declínio se refletiu paula¬ 
tinamente em restrições orçamentárias, 
desequilíbrio das balanças comerciais, 
pressão cambial, repique inflacionário e 
esgotamento fiscal. 

O segundo remete a uma contradi¬ 
ção intrínseca dos modelos de transição 
efetivamente adotados: políticas públicas 
reforçaram a demanda, com forte cresci¬ 
mento de salários reais e da renda fami¬ 
liar, direta ou indireta, mas a dominância 
da propriedade capitalista, em especial 
na sua forma monopolista, manteve os 
fluxos de investimento e crédito sob con¬ 
trole de grupos privados. 

Quando o financiamento dessas po¬ 
líticas públicas se viu abalado, a depen¬ 


dência do Estado em relação às grandes 
corporações capitalistas, particularmente 
bancos e fundos de investimento, locais e 
internacionais, intensificou a hegemonia 
do capital rentista, que passou a exigir 
taxas de juro mais elevadas e garantias 
mais robustas de rendimento. 

Sem o atrativo da expansão dos mer¬ 
cados internos, a burguesia monopolista 
se refugiou no sistema financeiro, inter¬ 
rompeu investimentos, passou a pressio¬ 
nar pelo corte dos custos salariais e de 
direitos, estabelecendo uma barragem 
contra a política econômica que operava 
a ampliação do consumo a partir do in¬ 
vestimento público e dos gastos sociais. 

O terceiro fator tem sua origem na 
nova abordagem do imperialismo so¬ 


bre a América Latina ao irromper a crise 
capitalista: com suas importantes reser¬ 
vas minerais e energéticas, mão de obra 
abundante e relativamente barata, popu¬ 
lação superior a 500 milhões de habitan¬ 
tes, a região voltou a ser fundamental nos 
cálculos das grandes potências, particu¬ 
larmente na estratégia dos Estados Uni¬ 
dos para recompor sua hegemonia sobre 
o mundo ocidental. 

A permanência de governos progres¬ 
sistas, nessas circunstâncias, passou a ser 
intolerável. Apenas a restauração política 
das velhas oligarquias poderia garantir a 
aplicação de um programa de corte ultra- 
liberal, que colocasse as potencialidades 
latino-americanas a serviço da acumula¬ 
ção de capitais em tempos de decadência. 
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Todas as administrações lideradas 
pela esquerda, das mais moderadas às 
mais radicais, deveriam ser varridas do 
mapa. 

Os interesses imperialistas conflu¬ 
íam com os das burguesias internas: 
achatar salários, desregulamentar a ex¬ 
ploração de riquezas minerais, cortar 
despesas públicas para dar mais solvên¬ 
cia ao capital financeiro, multiplicar os 
espaços de negócios privados, transferir 
maiores cotas do orçamento e demais 
fundos públicos para os grupos empresa¬ 
riais, privatizar empresas estatais. 

Aos poucos foram sendo tecidos ar¬ 
madilhas e instrumentos para dar corpo 
à contraofensiva, aproveitando-se das 
debilidades estruturais dos modelos de 
transição e das dificuldades políticas de¬ 
rivadas de alternativas distributivistas 
desprovidas da opção de uma revolução 
produtiva. 

Os países que realizaram transfor¬ 
mações relevantes na estrutura do Esta¬ 
do - como foi o caso de Venezuela, Nica¬ 
rágua, Bolívia e, em certa medida. Equa¬ 
dor - apresentam melhores condições de 
resistência e enfrentamento à escalada 
restauradora. 

Nesses exemplos, destacadamente 
no caso venezuelano, o centro da estraté¬ 
gia foi ocupado por processos constituin¬ 
tes que enterraram velhas instituições, 
quebraram a influência da alta tecno¬ 
cracia burguesa, estabeleceram mecanis¬ 
mos de democracia direta, neutralizaram 
os aparatos judiciais e repressivos, alte¬ 
raram a direção político-ideológica das 
Forças Armadas, arrebentaram o mono¬ 
pólio das comunicações. 

A revolução política levada a cabo, 
nos casos citados, não alterou a ordem 
econômica, é fato, mas criou um escu¬ 
do potente diante do avanço das forças 
reacionárias e seus associados interna¬ 
cionais. Mesmo que os problemas estru¬ 


turais permaneçam sem solução, o que 
realimenta a crise na qual navega a opo¬ 
sição de direita, o sistema institucional 
erguido pelas forças progressistas impe¬ 
de, ao menos até agora, a retomada do 
poder pela contrarrevolução oligárquico- 
-burguesa. 

As experiências que não trafegaram 
por essas águas, deixando intacto o ve¬ 
lho Estado, passaram a depender quase 
exclusivamente do sucesso econômico- 
-administrativo, com seus reflexos so¬ 
bre resultados eleitorais ou o humor da 
cidadania. As condições de disputa por 
hegemonia tornaram-se mais precárias 
e facilmente anuláveis, abrindo cami¬ 
nho para o estrangulamento de gover¬ 
nos populares e a insurreição das demais 
trincheiras do Estado - em particular os 
poderes legislativo e judiciário - contra a 
intrusão da esquerda no vértice da insti- 
tucionalidade. 

O caso brasileiro, mais que o argen¬ 


tino, representa notavelmente a falência 
de uma estratégia baseada apenas na 
ocupação de espaços, mesmo aqueles tão 
nobres como o governo central, fixando 
o protagonismo da economia sobre a po¬ 
lítica e desconsiderando que o avanço de 
reformas, em países do capitalismo tar¬ 
dio, fatalmente desemboca em cenários 
de confronto, nos quais a questão do Es¬ 
tado é o elemento decisivo. 

Se a implementação de mudanças 
econômicas e sociais, por mais modera¬ 
das que sejam, não é acompanhada pela 
passagem para as mãos da classe traba¬ 
lhadora dos instrumentos fáticos de po¬ 
der - parlamento, poder judiciário, apa¬ 
ratos militares e policiais, serviços de in¬ 
teligência, instituições educacionais, re¬ 
des de comunicação -, além da promoção 
de novos organismos para mobilização e 
representação do campo popular, o inevi¬ 
tável enfrentamento transforma-se prati¬ 
camente em um jogo de cartas marcadas. 
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O fato é que a vitória conservadora 
na Argentina e no Brasil, mesmo com a 
sobrevivência de outros relevantes pro¬ 
cessos contra-hegemônicos, alterou niti¬ 
damente a correlação de forças na região, 
em favor do imperialismo e das classes 
dominantes locais. 

Mesmo que o cenário tenha passado 
a ser de defensiva estratégica, com a bra¬ 
va resistência das fortalezas principais do 
arco bolivariano e a retomada da mobili¬ 
zação político-social em países nos quais 
a direita recuperou o comando do Estado, 
também se pode afirmar que um novo ci¬ 
clo hegemônico do bloco imperialista está 
longe de ter se consolidado. 

Antes de mais nada porque os quase 
vinte anos de governos progressistas, mes¬ 
mo com seus erros e insuficiências, deixa¬ 
ram um vasto legado positivo na memória 
popular, que não tardará a se contrapor ao 
caráter excludente e predatório do progra¬ 
ma ultraliberal oferecido pelas elites. 


Outro elemento relevante é a preser¬ 
vação, apesar do recrudescimento repres¬ 
sivo e de suas próprias crises, das organi¬ 
zações partidárias, sindicais e populares 
que vertebram o campo de esquerda. Não 
é simples a aplicação da agenda do capital 
enquanto esses corpos políticos sobrevi¬ 
verem, ao mesmo tempo em que ainda se 
calcula como altíssimo o risco de romper 
o ordenamento democrático-formal dos 
Estados, anulando os mecanismos sociais, 
políticos e eleitorais através dos quais atua 
a resistência. 

Também saltam à vista certas vulne¬ 
rabilidades da equação econômica patro¬ 
cinada pelas burguesias latino-america¬ 
nas, na qual a restrição da demanda in¬ 
terna, por conta de políticas para atração 
dos fluxos de capital, pode provocar um 
prolongado período de recessão ou baixo 
crescimento, aprofundando as contradi¬ 
ções sociais e os próprios conflitos entre 
distintas frações empresariais. 


Por fim, não se deve subestimar o 
significado da ascensão do nacionalismo 
burguês nos países capitalistas centrais, 
em especial nos Estados Unidos, o que 
pode incrementar tantos as tensões entre 
blocos quanto as disputas interimperia- 
listas, produzindo choques de maior ou 
menor intensidade, ameaçando a ordem 
mundial construída depois do colapso da 
União Soviética e debilitando a capacida¬ 
de hegemônica das classes dominantes 
periféricas. 

A contraofensiva conservadora, nes¬ 
sas circunstâncias, mesmo sendo estra¬ 
tégica, pode se exaurir a curto ou médio 
prazo. Mesmo sob fogo cerrado, para a 
esquerda vale a pena resistir e lutar, ava¬ 
liando as experiências e corrigindo os 
erros, acumulando forças desde já, pre- 
parando-se para as oportunidades que a 
história costuma oferecer para quem não 
abaixa a cabeça. 0 

I BRENO ALTMAN é diretor do site 
Opera Mundi 


Os países que 
realizaram 
transformações 
relevantes na estrutura 
do Estado - como foi 
o caso de Venezuela, 
Nicarágua, Bolívia e, em 
certa medida, Equador 
- apresentam melhores 
condições de resistência 
e enfrentamento à 
escalada restauradora 


ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIRO/2017 


13 












NACIONAL 



ú 



Os cenários de 
evolução do Brasil 
ao longo dos 
próximos anos, 
mais do que em 
qualquer outro 
momento de sua 
história, estão 
intrinsecamente 
entrelaçados 
com os cenários 


Um HORIZONTE 


Wladimir Pomar 


mortiço 


internacionais 
da globalização 
capitalista 


Cenários internacionais 

O s cenários internacio¬ 
nais, no momento, 
estão marcados pela 
persistente crise geral 
do capitalismo. Esta 
se manifesta de forma 
extremamente contraditória, seja no inte¬ 
rior dos países centrais, seja em seu reflexo 
sobre os países capitalistas periféricos, seja 
ainda sobre os países que se denominam 
socialistas de mercado. Embora ela esteja 
mais profundamente enraizada nos Esta¬ 
dos Unidos. Este país, o epicentro da cri¬ 
se, é o mais desenvolvido do ponto de vista 
capitalista. É o principal centro da globali¬ 
zação, ou da exportação do modo de pro¬ 
dução, circulação e distribuição capitalista 
por todo o mundo. E sua crise foi gerada 
tendo por base as contradições do desen¬ 
volvimento científico e tecnológico de suas 
forças produtivas, da elevação da produtivi¬ 
dade do trabalho, e da tendência de queda 
da taxa média de lucro do capital. 


Essas contradições, que irromperam 
nos anos 1970, com muito mais força e niti¬ 
dez do que nos anos anteriores, embora de 
maneira descombinada, fizeram crescer a 
centralização do capital em poucas mãos, e 
deram rédea solta: a) às exportações de ca¬ 
pitais dos Estados Unidos, tanto na forma 
de especulação financeira (dinheiro geran¬ 
do dinheiro fictício), quanto na forma de 
plantas industriais segmentadas ou com¬ 
pletas; b) internamente, à desindustrializa- 
ção, desemprego, pobreza, miséria, e queda 
dos salários, desconhecidos nos Estados 
Unidos desde a Segunda Guerra Mundial. 

As duas formas de exportações de ca¬ 
pitais (financeiros e industriais) promove¬ 
ram três fenômenos relativamente distin¬ 
tos. O primeiro, de intensificação da con¬ 
corrência intercapitalista, fez com que os 
demais países de capitalismo desenvolvido 
da Ásia (Japão) e da Europa (Alemanha, 
França, Inglaterra e Itália), embora atra¬ 
sados em relação aos Estados Unidos, para 
não serem avassalados pelo capital norte- 
-americano, se lançassem num movimen- 
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to de unificação econômica e na mesma 
corrida de exportação de capitais e disputa 
pelo mercado mundial. 

O capitalismo japonês, embora muito 
ativo em todo o mundo, descolou-se de seu 
desenvolvimento nacional, há muito in¬ 
gressando num processo interno recessivo 
que parece infindável. Já os capitalismos 
europeus apresentaram tanto a desindus- 
trialização relativa de alguns, quanto a for¬ 
te dependência de financiamentos exter¬ 
nos de outros. Ocorreu um forte desbalan- 
ceamento na centralização do capital, mui¬ 
to positivo na Alemanha, menor na Itália, 
Inglaterra e França, e negativo no restante 
da periferia europeia (Grécia etc). 

O segundo fenômeno, presente numa 
série de países periféricos nos quais os 
capitais exportados na forma financeira 
serviram tanto para jogar com ações nas 
bolsas de valores desses países, quanto 
para adquirir plantas industriais locais e 
transferi-las (relocaliza-las) para países de 
mão-de-obra mais barata. O que resultou 
também em a) intensos processos de de- 
sindustrialização (bem antes que seu ca¬ 
pitalismo houvesse chegado a um nível de 


desenvolvimento científico e tecnológico 
idêntico ao dos países centrais; b) trans¬ 
ferência da maior parte de suas riquezas 
para os países capitalistas centrais, espe¬ 
cialmente para os Estados Unidos; e, in¬ 
tensificação das desigualdades sociais já 
existentes desde antes (profundos e ex¬ 
tensos níveis de miséria e pobreza). 

O terceiro fenômeno, também pre¬ 
sente em países periféricos, caracterizou- 
-se por sua orientação estatal, aos capitais 
exportados pelos países centrais, para 
projetos de industrialização. É verdade 
que, assim como no fenômeno anterior, 
também aqui a exportação de capitais 
funciona como um sistema de sucção de 
riquezas. No entanto, no primeiro caso, 
a sucção é potenciada pelo domínio dos 
principais equivalentes universais de tro¬ 
ca (dólar e euro), combinado com a expro¬ 
priação dos meios de produção (caso do 
Brasil, Grécia, Argentina e outros países 
que caíram no conto neoliberal). 


Já no segundo caso, dependendo das 
políticas estatais de controle da moeda e 
do câmbio, e da estratégia para a recep¬ 
ção dos investimentos externos, a sucção 
ocorre somente na apropriação da mais- 
-valia obtida no processo de produção, 
refletindo-se na diferença entre o produto 
interno bruto e o produto nacional bruto. 
Em vista disso, o país receptor se beneficia 
principalmente da transferência de novas 
e altas tecnologias, reforçando e dando 
competitividade a suas empresas estatais 
e públicas, elevando a riqueza interna e 
criando condições objetivas para a redu¬ 
ção das desigualdades sociais (casos da 
China, Vietnã, índia e alguns outros paí¬ 
ses asiáticos e africanos). 

Para os países centrais, especialmente 
os Estados Unidos, o problema tem con¬ 
sistido em que, quanto mais seu capitalis¬ 
mo lucra com as exportações de capital, 
mais esse lucro é centralizado em algu¬ 
mas grandes corporações financeiras e/ou 
financeiro-industriais, mais trabalhadores 
se vêm cortados das possibilidades de tra¬ 
balho, e mais gente é jogada na pobreza 
em virtude disso e da explosão das bolhas 
creditícias. 

Nessas condições, os fluxos de mi¬ 
grantes de países periféricos podem ter 
um efeito benéfico para reduzir os salários 
da força de trabalho local, e proporcionar 
algum tipo de investimento no comércio 
e nos serviços. Têm, porém, pouco efei¬ 
to no processo industrial. Este se move, 
cada vez mais, pela ação de trabalho mor¬ 
to, que descarta a necessidade de força 
de trabalho no processo produtivo e gera 
uma mais-valia relativa maior. Embora os 
trabalhadores dos países capitalistas cen¬ 
trais sejam induzidos a supor que os mi¬ 
grantes são a causa de seu rebaixamento 
salarial e desemprego, é nas contradições 
que empurram os capitais a globalizar-se 
que devem ser buscadas as razões de seu 
crescente desemprego e pobreza. 
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Todas as medidas 
protecionistas 
propostas por 
Trump se chocam 
com os déficits 
gêmeos da potência 
americana e, em 
decorrência, com 
a necessidade 
de que outros 
países continuem 
financiando o 
colosso americano 
através da compra 
de bônus do 
Tesouro dos 
Estados Unidos 


De alguma forma, foi essa situação 
social de fim do sonho do propagado e 
idealizado American Way of Life que per¬ 
mitiu a emergência, na política norte-a¬ 
mericana, tanto de uma corrente socia¬ 
lista, personificada por Bernie Sanders, 
quanto do outsider neonazista encoberto 
Donald Trump. Este, apesar de ter cerca 
de dois milhões de votos menos do que a 
candidata de Wall Street, foi o vencedor 
do pleito presidencial. Suas propostas de 
"Primeiro os Estados Unidos" são uma 
mistura de subordinação do capitalismo 
USA às fronteiras nacionais, retomada da 
industrialização local, tarifas protetoras 
das mercadorias produzidas internamen¬ 
te, expulsão de migrantes estrangeiros, 
fobias variadas etc. 

Em outras palavras, teoricamente, 
Trump pretende ser, mais do que Roose- 
velt, um domador do capitalismo norte-a¬ 
mericano. Pretende promover seu "renas¬ 
cimento nacional" através da ação estatal. 
O que talvez só seja possível se seu Estado 


se empenhar, mais uma vez, numa corri¬ 
da armamentista de nível "fordista", em¬ 
bora a atual indústria militar dos Estados 
Unidos esteja tecnologicamente muito 
mais avançada que a indústria civil. 

Além disso, todas as medidas prote¬ 
cionistas propostas por Trump se chocam 
com os déficits gêmeos da potência ame¬ 
ricana e, em decorrência, com a necessi¬ 
dade de que outros países continuem fi¬ 
nanciando o colosso americano através da 
compra de bônus do Tesouro dos Estados 
Unidos. Portanto, nelas reside um grave 
ponto de atrito internacional, cujas con¬ 
sequências ainda são difíceis de dimen¬ 
sionar. Porém, de qualquer ângulo que 
sejam examinadas, não auguram nada de 
bom, principalmente se se tornarem po¬ 
derosas as ofensivas da direita contra os 
direitos democráticos e sociais da classe 
trabalhadora, tanto nos Estados Unidos, 
quanto em outras potências capitalistas. 

Essas dicotomias econômicas e polí¬ 
ticas do capitalismo norte-americano po¬ 
dem ser potenciadas se a situação inter¬ 
nacional continuar sendo marcada pelo 
agravamento da crise global do capital, 
pelo aprofundamento das contradições 
entre as diferentes frações nacionais e se¬ 
toriais do capital, como se viu no caso do 
Brexit, fazendo com que cresça o risco de 
guerra em larga escala. 

É difícil dizer se a emergência de no¬ 
vos polos de poder conseguirá conter o 
ímpeto destrutivo das contradições capi¬ 
talistas e intercapitalistas. É evidente que 
a multipolaridade, com a ação individual 
e/ou conjunta de países como Alemanha, 
Rússia, China, índia e outros, em todos os 
continentes, pode eventualmente cons¬ 
tranger os Estados Unidos a não se lança¬ 
rem numa aventura bélica de larga escala. 
Também é possível que as divisões inter¬ 
nas nos próprios Estados Unidos, sejam 
aquelas relacionadas com as dificuldades 
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As burguesias nacional e estrangeira demonstraram 
ter forte domínio sobre o conjunto do aparelho do 
Poder de Estado no Brasil 


do próprio capitalismo norte-americano 
em aplicar o projeto "fordista" de Trump, 
sejam aquelas relacionadas com a emer¬ 
gência resistente de uma corrente social e 
política interna mais forte do que a repre¬ 
sentada por Sanders, coloquem um freio 
às saídas belicistas e nazistas. 

De qualquer modo, inevitavelmente, 
as oscilações, choques e consequências 
da evolução desses cenários internacio¬ 
nais baterão nas costas e no interior da 
América Latina, incluído o Brasil, in¬ 
fluenciando seus cenários econômicos, 
sociais, ideológicos e políticos. 

Cenários brasileiros 

As burguesias nacional e estrangeira 
presentes no território do Brasil demons¬ 
traram ter forte domínio sobre o conjun¬ 
to do aparelho do Poder de Estado do 
país, ao lhes permitir sucesso em cassar 
o governo Dilma e expulsar do governo 
qualquer representante das forças socia¬ 
listas, populares e democráticas. 

Isso se deve a que elas, após mais de 
uma década de convívio forçado com po¬ 
líticas de redistribuição de renda, mesmo 
em pequena escala, (ou seja, de retirada 
de algumas migalhas da mais -valia geral 
distribuída entre o capital e a força de tra¬ 
balho), resolveram dar um basta ao que 
chamam de "populismo de esquerda". 
Isto é, rebaixar consistentemente a parti¬ 
cipação da força de trabalho na mais -va¬ 
lia gerada pela fração produtiva desta. 

Para impor aos trabalhadores e ao 
povo brasileiro esse objetivo central, 
aquelas burguesias estabeleceram um 
conjunto de linhas estratégicas relativa e 
aparentemente consensuais. Ou seja: a) 
anular as conquistas sociais da Consti¬ 
tuição de 1988; b) privatizar as empresas 
estatais, em especial a Petrobrás, mesmo 
que isso implique em sua desnacionaliza¬ 


ção; c) abrir ainda mais as fronteiras do 
país à exploração financeira, comercial 
e produtiva, monopólica ou oligopólica, 
das corporações transnacionais; d) arre¬ 
ganhar os regulamentos e as políticas de 
juros, câmbio, e tributária para facilitar 
as ações do capital privado, especialmen¬ 
te o estrangeiro; e) estabelecer um sis¬ 
tema político que reduza o papel do Es¬ 
tado ao de "capitão de mato" destinado 
a esmagar as lutas sociais; f) impedir a 
evolução de qualquer veleidade democrá¬ 
tica; g) marginalizar e, se possível, liqui¬ 
dar política e fisicamente a participação 
da esquerda na vida política e social; h) 
reerguer um sistema social retrogrado em 
todos os terrenos, nos padrões vigentes 
entre os anos 1920 e 1930. 

Por outro lado, a existência de inú¬ 
meras frações burguesas e pequeno-bur¬ 
guesas, que competem entre si, resulta em 
objetivos e movimentos táticos diferen¬ 


ciados, às vezes conflitantes. Por exem¬ 
plo, não são consensuais: a) a aprovação 
da PEC 33 (ex-241) que congela os gastos 
sociais de modo a ter recursos para o pa¬ 
gamento dos juros das dívidas públicas 
externa e interna; b) a reforma e privati¬ 
zação da previdência, que estende o tempo 
de contribuição sem garantir o tempo de 
emprego; c) a desvinculação do salário mí¬ 
nimo e a revisão da legislação trabalhista, 
que visam reduzir ainda mais os níveis sa¬ 
lariais; d) a continuidade de ações policiais 
e judiciais que penalizam setores da bur¬ 
guesia e de seus representantes políticos, 
de modo a justificar e legalizar, perante a 
opinião pública, a repressão a Lula e ao PT; 
e) o emprego do BNDES como instrumen¬ 
to para a nova política de privatizações; f) 
a reforma do educação, de modo a tornar 
ainda mais efetivo, nos níveis médio e su¬ 
perior, a "múltipla escolha" que impede 
um ensino crítico. 
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Para ter êxito nas suas linhas estra¬ 
tégicas e alcançar seu objetivo central, as 
classes dominantes dependem, em certa 
medida, não só de unificar as táticas de 
suas frações, mas também, talvez prin¬ 
cipalmente, conseguir superar os pro¬ 
blemas mais graves da crise econômica e 
social. Embora estes problemas também 
pesem sobre a esquerda e criem dificul¬ 
dades para esta superar seus erros e divi¬ 
sões, e estabelecer um programa de luta 
comum, elas influem mais negativamen¬ 
te na unificação das táticas golpistas da 
direita. Afinal, a superação da crise eco¬ 
nômica foi um dos principais motivos 
justificadores do golpe antipopular e an¬ 
tidemocrático. 

As classes dominantes estão ten¬ 
tando resolver esses problemas através, 
principalmente, de: a) manutenção de 
altas taxas de juros; b) atração de capi¬ 
tais estrangeiros através de políticas da 
privatização de bens públicos, venda de 
empresas privadas nacionais, e ofereci¬ 
mento de projetos de infraestrutura; c) 
congelamento dos investimentos sociais; 
d) impedimento de qualquer política 
pública de redistribuição de renda; e, e) 
retomada prática do conceito de "Estado 
Mínimo". 

Para azar delas, a história brasilei¬ 
ra já mostrou que políticas neoliberais 
podem até enganar ideologicamente al¬ 
guns setores sociais, numa perspectiva de 
"crescimento" (da economia, do empre¬ 
go, da renda, do bem-estar social). Mas, 
para isso, dependem tanto de uma evo¬ 
lução favorável da situação internacional, 
quanto de alguns indicadores aparentes 
de melhoria da situação nacional. Foi isso 
que ocorreu com a "etapa de sucesso do 
Plano Real", que liquidou com parte con¬ 
siderável do parque produtivo brasileiro e 
desabou, na prática e na propaganda, com 
a crise de 1998. E que só não levou FEÍC 
a pique na ocasião porque o FMI atuou 



Ato político e cultural contra o golpe e em defesa da democracia (João Pessoa/PB, 31/03/2016) 


para proteger os interesses internacio¬ 
nais, e grande parte da esquerda já havia 
ingressado numa política de conciliação. 

Por outro lado, se um cenário econô¬ 
mico de crescimento pode ser muito difí¬ 
cil, o partido da mídia já demonstrou sua 
capacidade de dar nó em pingo d'água 
e enganar até gente cética. Até agora a 
pauta midiática positiva, de "melhoria" 
dos indicadores econômicos, da dispo¬ 
sição favorável dos "consumidores", do 
crescimento do "empreendedorismo in¬ 
dividual" para fazer frente ao desempre¬ 
go, tem sido constante, apesar de tudo 
indicar que a situação está piorando. As¬ 
sim, mesmo que a depressão econômica 
e social se torne a presença constante do 
cenário nacional, essa terrível realidade, 
por si só, talvez não baste para desmasca¬ 
rar a política golpista. 

Muito provavelmente, numa escala 
superior à que ocorreu durante cenários 
idênticos do passado brasileiro, a luta 
ideológica tenha que se tornar parceira 
inseparável das lutas econômicas (salá¬ 
rios, direitos trabalhistas), econômico- 
- sociais (programas de redistribuição de 


renda, educação e saúde universais etc 
etc), sociais e políticas. Sem realizar tal 
enfrentamento com algum sucesso, a 
mistificação martelada diariamente pe¬ 
las máquinas de propaganda das classes 
dominantes e de seu Estado dificilmente 
será desmascarada. 

Além disso, para que a ofensiva da 
direita golpista não se consolide e não se 
torne numa vitória consolidada, as forças 
progressistas, democráticas e socialistas 
certamente terão que dar um salto de 
qualidade em seu processo de elaboração 
teórica, estratégica, programática, táti¬ 
ca e organizativa. E, mais ainda, em sua 
prática de trabalho e relacionamento com 
as diversas camadas populares e demo¬ 
cráticas que compõem o povo brasileiro. 

Terão que responder com eficiência 
aos ataques reacionários nas mais di¬ 
versas frentes econômicas, sociais e po¬ 
líticas que sofrem o a ação concentrada, 
ideológica-cultural, religiosa-retrógrada, 
policial-truculenta-discriminatória, judi- 
cial-fora-da-lei, político-legislativa, po¬ 
lítico-executiva, econômica- salarial etc 
etc, das classes dominantes. Mais direta- 
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mente, terão que compreender em pro¬ 
fundidade a situação de guerra civil não 
declarada, que assola as periferias das 
grandes e médias cidades brasileiras. 

Em muitas áreas dessas cidades fo¬ 
ram estabelecidos poderes paralelos, do¬ 
minados por traficantes e milicianos, pela 
incapacidade do Estado em implantar, 
em vez de unicamente sistemas repres¬ 
sivos, políticas públicas que beneficiem 
o conjunto da população. Nessas con¬ 
dições, retomar a ligação íntima com as 
grandes camadas populares, do chão das 
fábricas e dessas periferias desassistidas, 
e participar junto com elas nas lutas por 
direitos fundamentais, é um movimento 
estratégico para evitar que a direita tenha 
êxito em sua pretensão de liquidar a es¬ 
querda no Brasil. 

Isto diz respeito, ainda, à necessidade 
de reconstruir o PT como um partido de 
luta. É verdade que ele sofreu golpes pesa¬ 
dos pelos desvios cometidos por dirigentes 
e militantes que consideravam plausível 
que, se "todo mundo político" (isto é, os 
representantes políticos da burguesia) 
praticava o "caixa 2", não havia mal al¬ 


gum que o partido fizesse igual. Embora 
a maior parte dos petistas seja formada 
por dirigentes e militantes que não co¬ 
mungam com tal opinião, essa parte foi 
derrotada nas tentativas de impedir que o 
partido enveredasse por esse caminho. 

O resultado mais pernicioso a que o 
PT foi levado, ao permitir que alguns diri¬ 
gentes e militantes fizessem o que "todo 
mundo político" fazia, está sendo con¬ 
frontar-se com o perigo da destruição. E, 
junto com a sua destruição, ver naufragar 
uma enorme série de conquistas do povo 
brasileiro, que só se efetivaram porque 
este contava com a presença combatente 
de um partido como o PT. 

Por tudo isso, bem vistos os cená¬ 
rios econômicos, sociais e políticos, em 
efervescência no mundo e na sociedade 
brasileira, em geral na perspectiva de um 
horizonte mortiço, muito provavelmente 
a reconstrução do PT seja aquela ação que 
pode se tornar a estrategicamente mais 
importante para que o cenário real a se 
conformar no Brasil seja favorável a seu 
povo, abrindo um novo horizonte de de¬ 
senvolvimento, democracia, e socialismo. 
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2017 pode ser um ano 
de muitas turbulências, 
já à vista. Mas também 
pode ser um ano de tra¬ 
balho para a superação 
de erros e problemas, e 
a elaboração de novas 
estratégias. Sem esque¬ 
cer da necessidade de 
táticas de disputa ideo¬ 
lógica, de organização e 
de luta, que enfrentem 
os problemas conjuntu¬ 
rais relacionados com a 
defesa dos direitos eco¬ 
nômicos, sociais e polí¬ 
ticos dos trabalhadores, 
a necessidade de refor¬ 
mas que defendam e 
ampliem as conquistas 
democráticas e popula¬ 
res da Constituição de 
1988, e a luta por uma 
renovação democrática 
e popular dos legisla¬ 
tivos e da presidência, 
em 2018 . m 

■ WLADIMIR POMAR é escritor e 
analista político. Este texto foi escrito 
em dezembro de 2016 
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A ação do 

movimento SINDICAL 


I Jandyra Uehara 

Para colocar a luta num patamar político e organizativo à altura 
de enfrentar e vencer o grande capital e seus lacaios golpistas, é 
fundamental fortalecer os laços e a confiança da classe trabalhadora 
para que ela assuma o seu lugar na luta das ruas. Isto exigirá, com 
muito destaque, a retomada do trabalho de base 


D esde junho de 
2013, as forças 
políticas conser¬ 
vadoras e o gran¬ 
de capital vis¬ 
lumbraram não 
apenas a possi¬ 
bilidade, mas também o caminho para 
encerrar o ciclo progressista dos governos 
Lula e Dilma, combinando mobilização 
de massa, bombardeio midiático, estran¬ 
gulamento jurídico-policial e golpismo 
parlamentar. 

Que os reacionários tenham decidido 
aproveitar esta possibilidade e seguir este 
caminho não constitui surpresa alguma. 
Trata-se de uma resposta previsível, tanto 
olhando a história quanto observando os 
impactos no Brasil da crise mundial do 
capitalismo que eclodiu em 2008. 

A retomada a qualquer custo do 
governo federal era, para os reacioná¬ 
rios, condição necessária para impor um 
ritmo acelerado à redução dos direitos 
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Foto: Marcos Corrêa/PR 


Secretário Geral da 
Força Sindical, João 
Carlos Juruna discursa 
durante cerimônia em 
que foram apresentadas 
as propostas da nefasta 
reforma trabalhista do 
governo golpista de 
Michel Temer 


econômicos, sociais e políticos da classe 
trabalhadora, para manter os padrões de 
acumulação e a primazia do capital fi¬ 
nanceiro. 

Com o golpismo, tornou-se impossí¬ 
vel dar continuidade à estratégia de con¬ 
ciliação de classes iniciada no PT em 1995 
- ano em que José Dirceu foi eleito pre¬ 
sidente do PT; reafirmada na "Carta ao 
Povo Brasileiro" - aprovada pela maioria 
do Diretório Nacional do PT em 2002; e 
aprofundada pela política econômica da 
dupla Palocci-Meireles, durante o primei¬ 
ro mandato do presidente Lula; e manti¬ 
da, com outras características, depois da 
queda de Palocci, no segundo mandato 
de Lula e nos dois mandatos da presiden¬ 
ta Dilma. 

A conciliação de classe é estrategica¬ 
mente equivocada. Mas do ponto de vista 
tático pode produzir resultados bons ou 
ruins, a depender da situação concreta. 
No período entre 2006 e 2010, por exem¬ 
plo, a estratégia de conciliação de classe 
não impediu e pode até ter contribuído 


Uma batalha não é 
apenas uma batalha. 
Uma batalha é parte 
de uma guerra. E 
não é prudente 
tentar vencer uma 
batalha utilizando 
métodos que nos 
farão perder as 
próximas batalhas 
e/ou a guerra 
como um todo. É 
o que ocorre no 
caso da estratégia 
de conciliação de 
classes. 


para que o povo brasileiro melhorasse seu 
bem-estar material. 

Os bons ventos que sopraram antes 
da crise de 2008 permitiram que, gra¬ 
ças aquela estratégia ou apesar daquela 
estratégia, ocorressem importantes con¬ 
quistas sociais em todas as áreas, ganhos 
salariais significativos, melhoria do aces¬ 
so e da qualidade dos serviços públicos, 
fortalecimento da integração regional e 
da soberania nacional, entre outros. 

Mas uma batalha não é apenas uma 
batalha. Uma batalha é parte de uma 
guerra. E não é prudente tentar vencer 
uma batalha utilizando métodos que 
nos farão perder as próximas batalhas e/ 
ou a guerra como um todo. É o que ocor¬ 
re no caso da estratégia de conciliação 
de classes. 

Especialmente entre 2006 e 2010, ti¬ 
vemos avanços, mas sem mexer nos inte¬ 
resses dos banqueiros, do grande capital, 
do oligopólio da mídia, do sistema político 
corrupto e corruptor, do agronegócio, sem 
tocar nos privilégios e poderes ilimitados 
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do aparato do judiciário. E sem reformas 
estruturais de natureza política e econô¬ 
mica, mantiveram-se intactos e até mais 
fortalecidos, a exemplo do judiciário e da 
comunicação, os instrumentos pelos quais 
o imperialismo e o grande capital manipu¬ 
lam e operam a favor dos seus interesses. 

Uma das características concretas da 
estratégia da conciliação de classes, tal 
como foi aplicada no período 1995-2016, 
foi dar uma acachapante prioridade a di¬ 
mensão institucional-eleitoral da luta de 
classes, em detrimento da luta ideológica 
e em detrimento da luta político-social. O 
resultado disto foi muito negativo para o 
movimento sindical, para os movimentos 
sociais em geral e para a classe trabalha¬ 
dora como um todo, contribuindo para a 
disseminação do individualismo, da me- 
ritocracia e dos valores da classe média 
na classe trabalhadora. Aliás, se há algo 
imperdoável, é a afirmação segundo a 
qual queremos "fazer do Brasil um país 
de classe média". 

Dentro do movimento sindical, hou¬ 
ve e seguem havendo diferentes percep¬ 
ções acerca deste processo. Os pelegos e 
os setores de direita do movimento sin¬ 
dical sempre apoiaram políticas de con¬ 
ciliação e no que dependia dele, faríamos 
concessões ainda maiores. Os setores es¬ 
querdistas, por sua vez, tratavam como 
traição de classe qualquer conciliação e 
consideravam traidores todos os que con¬ 
ciliavam, inclusive quem conciliava com 
os conciliadores. 

Já no sindicalismo cutista, há dife¬ 
rentes maneiras de ver o tema. Aiguns 
setores da CUT, embora critiquem os li¬ 
mites, os equívocos e as concessões feitas 
ao longo dos governos Lula e Dilma, não 
concordam que tenha havido uma "es¬ 
tratégia de conciliação". É compreensível 
esta negativa: a tradição cutista surgiu 
da luta contra a estratégia de conciliação 
de classes predominante no sindicalismo 


tradicional e também no sindicalismo in¬ 
fluenciado pelos partidos comunistas. É 
duro admitir que o PT, ao chegar no go¬ 
verno federal, incidiu em erros que tanto 
criticávamos nos anos 1970 e 1980. Mais 
do que isso: se admitirmos que adotamos 
uma estratégia errada, então será neces¬ 
sário construir outra estratégia. E essa 
outra estratégia exigirá que saiamos, to¬ 
dos nós, de uma certa "zona de conforto" 
em que nos situamos em parte do perío¬ 
do que vai de 2003 a 2016. 

Em alguma medida, em algumas ca¬ 
tegorias faz tempo e em alguns momen¬ 
tos toda a Central, o sindicalismo cutista 
- na prática - já saiu desta "zona de con¬ 
forto". Foi o que ocorreu, por exemplo, 
entre 2015 e 2016, quando os reacioná¬ 
rios vieram para cima, nos obrigando a 
reagir. Lembremos o que ocorreu então. 

Derrotados na eleição presidencial 
de 2014, ganharam cada vez mais força 
os setores da direita que queriam retomar 
imediata e diretamente o controle do go¬ 
verno federal. Um forte investimento em 
amplas mobilizações de massa, apoiadas 
e convocadas diretamente pela Rede Glo¬ 


bo e todo o oligopólio midiático e a ação 
nos diferentes níveis do aparato de Esta¬ 
do (judiciário, MP, polícias, legislativo e 
dentro do próprio executivo) para sabo¬ 
tar e inviabilizar o governo, desmoralizar, 
criminalizar política e legalmente o PT, 
Dilma, Lula e a esquerda. 

Desde o início do segundo manda¬ 
to, a reação do governo Dilma foi tentar 
aplacar a sanha dos conservadores com 
mais concessões, adotando na política 
econômica o programa derrotado nas ur¬ 
nas. A maioria do Diretório Nacional do 
PT - onde só existe uma única pessoa que 
integra a direção executiva da CUT- e os 
que dirigiam o governo Dilma insistiram 
na estratégia de conciliação de classes, fa¬ 
zendo concessões inaceitáveis ao capital 
financeiro, uma política de ajuste fiscal 
recessivo, jogando a conta da crise econô¬ 
mica nas costas da classe trabalhadora, 
com retirada de direitos e desemprego, 
proposta regressiva de reforma previden- 
ciária, tudo isto na contramão do progra¬ 
ma vitorioso nas urnas. 

A maioria do movimento sindical e 
popular viveu a contraditória e dramática 
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situação de, ao mesmo tempo em que rea¬ 
gia contra o golpismo em defesa do gover¬ 
no democraticamente eleito, ter que lutar 
contra a política econômica de Levy e co¬ 
brar do governo os compromissos com os 
setores democrático-populares que foram 
fundamentais para eleger Dilma presiden¬ 
ta no segundo turno de 2014. 

Hoje sabemos que a reação popular 
foi insuficiente. Uma das causas desta 
insuficiência foi a dificuldade de mo¬ 
bilização do movimento sindical, espe¬ 
cialmente não conseguirmos paralisar 
a produção, numa greve geral contra o 
golpe. É verdade que alguns setores do 
movimento sindical nunca quiseram fa¬ 
zer greve geral, outros falavam do tema 
mas não se empenharam, mas é preciso 
reconhecer que o problema fundamental 
é que a maior parte da classe trabalhado¬ 
ra não se sentiu convocada, mobilizada 
nem estava disposta a paralisar a produ¬ 
ção em favor do governo Dilma e em de¬ 
fesa da democracia. 

Esta passividade de um setor majori¬ 
tário da classe trabalhadora não resultou, 
apenas nem principalmente, da ofensiva 
da direita. Pagamos o preço, em 2016, pe¬ 
los erros do Partido dos Trabalhadores e 
de outras forças da esquerda, pelos erros 
cometidos especialmente pelo segundo 
mandato da presidenta Dilma. Mas o que 
ocorreu foi, também, parte um processo 
complexo que vem de antes, responsável 
pela fragmentação, pela despolitização e 
pela desarticulação dos movimentos so¬ 
ciais, fenômenos que ocorreram numa 
década marcada por conquistas, é certo, 
mas conquistas feitas com uma prática 
e com um discurso que deixavam a luta 
de classes em segundo plano. Agora isto 
mudou: a luta de classes está em primei¬ 
ro plano. Mas ainda é a classe dominante 
que está na iniciativa. 

Adentramos 2017 debaixo de ata¬ 
ques incessantes do governo golpista, em 


todos os níveis e dimensões, buscando 
em ritmo acelerado concretizar no país 
um segundo ciclo neoliberal, muito mais 
duro do que o vivido nos anos 1990. 

Para isto o governo golpista de Te¬ 
mer, o Congresso Nacional e os aparatos 
do sistema judiciário, apoiados pelo oli¬ 
gopólio da mídia, atropelam prerrogati¬ 
vas democráticas e violam a Constituição, 
impondo reformas regressivas, retirada 
de direitos e a construção de um "estado 
de exceção", com a criminalização da luta 
social e a intensificação da violência e ar¬ 
bitrariedade policial. 

A classe trabalhadora é cotidiana¬ 
mente alvejada pela guerra midiática, 
pela criminalização da política, de Lula, 
pelo ódio ao PT, pela seletividade de acu¬ 
sações de corrupção, pela tentativa de en¬ 
fraquecimento das organizações da classe 
trabalhadora, das ideias progressistas e 
de esquerda. 

Mais do que nunca a primeira ta¬ 
refa é defender as organizações que a 
classe trabalhadora construiu ao longo 
do século XX, defesa combinada com a 
necessária autocrítica e principalmente 
com uma corajosa mudança de rumos a 
partir de uma análise objetiva da situa¬ 
ção concreta. 

A deterioração das condições de vida 
da classe trabalhadora e do povo cresce 
rapidamente com as medidas do gover¬ 
no golpista. Importantes políticas públi¬ 
cas, criadas e/ou aprofundadas pelos go¬ 
vernos Lula e Dilma são desmanteladas, 
com impactos sociais ainda não suficien¬ 
temente dimensionados. 

A taxa de desemprego quase tripli¬ 
cou em dois anos, indo de 4,3% em de¬ 
zembro de 2014 para 11,9% em dezembro 
de 2016, o que significa pelos métodos de 
aferição do IBGE 12 milhões de pessoas 
desempregadas. Porém, nas metodolo¬ 
gias que levam em consideração o de¬ 
semprego ampliado, ou seja, aqueles que 


vivem de bicos ou deixaram de procurar 
emprego, esse percentual ultrapassa 20%. 

De acordo com relatório da OIT - Or¬ 
ganização Internacional do Trabalho, o 
Brasil será o país do G-20 com o maior 
aumento do desemprego este ano, colo¬ 
cando 1,4 milhões de homens e mulheres 
no olho da rua até 2018. Ou seja, a pre¬ 
visão é de que até o ano que vem o de¬ 
semprego vai aumentar para atingir cerca 
de 14 milhões de pessoas. Uma tragédia 
econômica e social. 

Para piorar a situação, as mudan¬ 
ças nas regras do seguro desemprego no 
início de 2013 se fazem sentir agora. É 
importante lembrar que a CUT criticou 
estas mudanças. Segundo as estimativas 
do Ministério do Trabalho divulgadas em 
janeiro, nos últimos dois anos o governo 
pagou o seguro-desemprego a 14,6 mi¬ 
lhões de pessoas (9,1 milhões de homens 
e 5,5 milhões de mulheres). Pelas regras 
antigas, o ministério estima que 15,7 mi¬ 
lhões de pessoas poderiam ter recebido 
o benefício (9,7 milhões de homens e 6 
milhões de mulheres). 

Também as perdas salariais voltaram 
a se acumular. A Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas (FIPE), divulgou 
que os reajustes salariais abaixo da infla¬ 
ção chegaram a 50% das negociações até 
outubro de 2016. Em outubro de 2015, 
esta parcela estava em 20%, e em 2014, 
somente 5% dos reajustes ficaram abaixo 
da inflação no setor privado. 

Neste cenário devastador, o movi¬ 
mento sindical, em especial a Central Úni¬ 
ca dos Trabalhadores, as entidades a ela 
vinculadas e as centrais sindicais comba¬ 
tivas, estão chamadas a cumprir um papel 
central e destacado na construção de uma 
estratégia de enfrentamento à ofensiva 
golpista contra a classe trabalhadora. É 
fundamental priorizar a unidade do cam¬ 
po popular, construindo a Frente Brasil 
Popular e buscando integrar a frente Povo 
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O centro da tática do movimento 
sindical deve ser a construção da greve 
geral que coloque em movimento 
milhões de trabalhadores em defesa 
dos direitos, pela democracia e contra 
o governo golpista 


Sem Medo, como aliados na luta contra o 
golpe e a retirada de direitos. 

Para isto será preciso superar as debi¬ 
lidades políticas e organizativas, combater 
o burocratismo e o corporativismo, inves¬ 
tir em processos de politização, de mobili¬ 
zação e engajamento de milhões de traba¬ 
lhadoras e trabalhadores em movimentos 
fortes e combativos, capazes de contribuir 
para o deslocamento da correlação de for¬ 
ças a favor da classe trabalhadora, crian¬ 
do as condições políticas para defender 
os direitos e derrotar o golpe em curso e 
retomar os caminhos das mudanças, das 
reformas estruturais e do socialismo. 

Para colocar a luta num patamar po¬ 
lítico e organizativo à altura de enfrentar 
e vencer o grande capital e seus lacaios 
golpistas, derrotar o ajuste fiscal, a Refor¬ 
ma da Previdência, a ampliação da tercei¬ 
rização, a Reforma Trabalhista, preservar 
os direitos duramente conquistados e 
retomar o caminho democrático é funda¬ 
mental fortalecer os laços e a confiança 
da classe trabalhadora para que ela assu¬ 
ma o seu lugar na luta das ruas. Isto exi¬ 
girá, com muito destaque, a retomada do 
trabalho de base. 

A greve geral é, certamente, um ins¬ 
trumento chave para deter a ofensiva 
reacionária que está impondo um novo 
ciclo neoliberal no país, de dimensões, 
alcance e entreguismo ainda mais pro¬ 
fundos que nos anos 1990. E o centro da 
tática do movimento sindical deve ser a 
construção da greve geral que coloque 


em movimento milhões de trabalhadores 
em defesa dos direitos, pela democracia e 
contra o governo golpista. 

Sem minimizar as dificuldades de 
mobilização da classe, diante das dificul¬ 
dades que o quadro político, econômico e 
social nos impõe, devemos dar prossegui¬ 
mento aos enfrentamentos que acumu¬ 
lam na construção da greve geral, com 
destaque para as plenárias, assembleias, 
manifestações, ocupações, agitação e 
propaganda sobre os ataques golpistas, 
paralisações, greves, e a greve geral da 
educação a partir de 15 de março de 2017. 

Cabe ao conjunto do movimento sin¬ 
dical, mas em especial aos trabalhadores 
e trabalhadoras em educação, apoiar ati¬ 
vamente as ocupações das escolas. É pre¬ 
ciso contribuir para que as organizações 
de ocupações convertam-se em um saldo 
estratégico para a disputa política e social 
de longo prazo. As ocupações podem acu¬ 
mular para formar polos de resistência, di¬ 
álogo com a juventude e ponto de referên¬ 
cia para alcançar outros setores da classe 
trabalhadora e da sociedade brasileira. 

Em 2015 a CUT compreendeu que 
a luta pela democracia só teria êxito se 
articulada com a luta pelos direitos da 
classe trabalhadora, o que se traduziu em 
lutar duramente contra a política eco¬ 
nômica do governo Dilma, que começou 
na contramão do programa vitorioso nas 
urnas e foi abatido pela direita antes que 
pudesse retomar o caminho para os com¬ 
promissos firmados em 2014. 


Em 2017, a articulação da luta por 
Nenhum direito a Menos, Fora Temer, 
Diretas Já e pela democracia continua 
fundamental. Esta deve ser a pauta unifi¬ 
cadora, que as centrais pelegas golpistas, 
governistas e o esquerdismo não aceitam 
e tentam confundir e desidratar. O esva¬ 
ziamento do conteúdo político da consig¬ 
na Nenhum direito a Menos é o caminho 
para a derrota ou para a capitulação que 
leva a negociar o que é inegociável - os 
direitos da classe trabalhadora - como 
querem as direções sindicais aliadas do 
Golpe. No entanto, disputar na luta con¬ 
creta as bases trabalhadoras que estão 
sob o alcance das centrais pelegas é fun¬ 
damental para a construção de uma am¬ 
pla unidade da classe contra o golpe e a 
retirada de direitos. 

Por outro lado, o risco de desidrata¬ 
ção política no processo da luta pela ma¬ 
nutenção dos direitos deixa o território li¬ 
vre para o avanço das ideias reacionárias 
de direita, fascistas, racistas, machistas e 
xenófobas no seio da classe trabalhadora. 

Fazer a disputa política e ideológica, 
defender as nossas organizações, firmar o 
princípio da unidade da classe, da unida¬ 
de das forças populares e do nosso campo 
é papel das organizações sindicais, que 
cumprem um papel decisivo na arena da 
luta de classes. 0 

■ JANDYRA UEHARA é da executiva 
nacional da CUT e do Diretório 
Nacional do PT 
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EVANGÉLICOS NA POLÍTICA 

I Regina Novaes 


Este assunto tem provocado polêmicas. E é também o tema deste 
pequeno artigo cujo objetivo é apontar para a necessidade de 
relativizar diagnósticos generalizantes que não consideram a 
diversidade presente entre os evangélicos, bem como não se 
preocupam em compreender as relações entre o 
“mundo evangélico” e os conflitos (sociais, politicos 
e religiosos) que permeiam a sociedade brasileira 


o mundo contempo¬ 
râneo, as relações entre religião e política 
são delicadas e se (re)constroem cons¬ 
tantemente. A histórica separação entre 
Igreja e Estado, bem como a declarada 
laicidade do Estado, não tem impedido as 
variadas modalidades da presença pública 
das religiões no Brasil. 

Nas últimas décadas, os "evangéli¬ 
cos" ganharam destaque nas eleições, em 
conflitos religiosos, em iniciativas do po¬ 
der legislativo para a "regulamentação do 
religioso" e, sobretudo, nas pautas políti¬ 
cas conservadoras. 

Este assunto tem provocado polêmi¬ 
cas. E é também o tema deste pequeno 
artigo cujo objetivo é apontar para a ne¬ 
cessidade de relativizar diagnósticos ge¬ 
neralizantes que não consideram a diver¬ 
sidade presente entre os evangélicos, bem 
como não se preocupam em compreender 
as relações entre o "mundo evangélico" e 
os conflitos (sociais, politicos e religiosos) 
que permeiam a sociedade brasileira. 
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As Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), da Igreja Católica, surgiram propondo unir "fé e 
política" e formaram muitas lideranças populares 


Religiões no Brasil: 
aspectos históricos 

Na história de nosso país, o catoli¬ 
cismo se estabeleceu como religião do¬ 
minante. Santos, símbolos e rituais ca¬ 
tólicos determinaram a construção do 
calendário oficial da nação e atuaram na 
conformação de territórios rurais e ur¬ 
banos. Por muito tempo, "ser brasileiro 
e ser católico" parecia ser uma equação 
natural. 

É verdade que sempre existiram ou¬ 
tras religiões. Mas, em um "campo reli¬ 
gioso de hegemonia católica", as religiões 
de matriz afrobrasileira (por vezes igno¬ 
radas, por vezes combatidas) ocuparam 
uma posição subalterna. Esta configu¬ 
ração produziu o fenomeno de "duplo 
pertencimento". Isto é, entre os que se 
declaram católicos, muitos também fre¬ 
quentam o candomblé e a umbanda. O 
que, aliás, também acontece com o espi¬ 
ritismo kardecista. 


Já com os protestantes de migração 
estabeleceu-se uma convivência (mais ou 
menos) pacífica. Os herdeiros da Refor¬ 
ma do Século XVI (batistas, presbiteria¬ 
nos, luteranos, metodistas, etc...) foram 
chegando aos poucos no Brasil colonial 
e - com pouca visibilidade e crescimento 
vagaroso - não ultrapassavam a situação 
de "minoria religiosa". 

Neste cenário, mesmo após a procla¬ 
mação da República, a Igreja Católica as¬ 
segurou sua presença nas ações públicas 
sobretudo voltadas para a educação, para 
saúde e para a assistência social. Porém, 
no decorrer do tempo, vários fatores im¬ 
pulsionaram importantes mudanças no 
campo religioso brasileiro. 

Entre estes fatores, destacou-se a 
chegada do pentecostalismo no começo 
do século XX. Marcados pela crença nos 
dons especiais concedidos pelo Espírito 
Santo, com suas ofertas de êxtase religio¬ 
so e com seu ativismo proselitista, os pri¬ 
meiros "crentes pentecostais" chegaram 


via Estados Unidos, como indica a histó¬ 
ria da Assembléia de Deus e da Congre¬ 
gação Cristã do Brasil. 

Décadas depois, estas e muitas ou¬ 
tras denominações - vindas de fora ou 
nascidas no Brasil - já estavam espa¬ 
lhadas pelo Brasil afora. Para este espa¬ 
lhamento, sem dúvida, contribuiram as 
concessões de rádios e de TV realizadas 
durante a ditadura militar. Tais veiculos 
favoreceram a chegada de vozes pente¬ 
costais aos lares católicos, abrindo terre¬ 
no para mudanças no perfil religioso dos 
brasileiros. 

Crescendo sobretudo entre as cama¬ 
das populares, as denominações pente¬ 
costais exigiam exclusividade e introdu¬ 
ziram concorrência explícita no interior 
do campo religioso brasileiro. Como rea¬ 
ção, e não por acaso, sobretudo a partir de 
1975, surgiram novas movimentações no 
interior da Igreja Católica. 

Por um lado, a Renovação Carismá¬ 
tica Católica (RCC) - também enfatizan¬ 
do o acesso dos fiéis contemporâneos aos 
dons do Espirito Santo - passou a ofere¬ 
cer rituais com maior efervecencia, apre¬ 
sentando-se como uma reação espiritual 
à escalada dos pentecostais. 

Por outro lado, inspiradas nos docu¬ 
mentos do Concilio Vaticano II, as Comu¬ 
nidades Eclesiais de Base (CEBs) se es¬ 
palhavam pelo Brasil. Propondo unir "fé 
e política", estas comunidades tornaram - 
-se espaços de reivindicação por terra, por 
condições de trabalho, por moradia urba¬ 
na. Com o passar dos anos, as CEBs e as 
pastorais católicas mostraram-se berços 
de formação de lideranças políticas que 
vieram a atuar em partidos, em movi¬ 
mentos sociais e lutas de redemocratiza- 
ção do país. 

Porém, nem a Renovação Carismá¬ 
tica nem as Comunidades Eclesiais de 
Base foram suficientes para estancar a di¬ 
minuição do rebanho católico, como in- 
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dicam os resultados dos Censos do IBGE. 
O catolicismo seguiu a seguinte linha de¬ 
crescente: 89,0% (1980); 83,3% (1991); 
73,6% (2000) e 64,6% (2010). Enquanto 
os evangélicos - alavancados pelas deno¬ 
minações pentecostais - chegaram aos 
seguintes números: 6.6% (1980); 9,0% 
(1991); 13,4% (2000) e 22,2% (2010). 

Com suas igrejas de tamanhos e en- 
fases teológicas diversificadas, os evangé¬ 
licos modificaram territórios e histórias 
de vida. Chegaram nas prisões, favelas, 
conjuntos habitacionais e demais perife¬ 
rias marcadas tanto pela pouca presença 
da Igreja Católica quanto pela presença 
precária do Estado. 

Os "evangélicos" e o 
jogo politico-eleitoral 

Mas os "evangélicos" não ficaram 
apenas nas bases da sociedade: entraram 
também no jogo da política local e nacio¬ 
nal. Com efeito, nas últimas décadas, o 
pertencimento religioso às Igrejas evan¬ 


gélicas foi se tornando uma variável a 
mais a ser considerada na dinâmica elei¬ 
toral geral brasileira. 

Por um lado, foi aumentando o in¬ 
teresse de candidatos pelo chamado 
"eleitor evangélico". Seus templos se 
tornaram evidentes lugares de agregação 
de eleitores. O alto índice de frequência 
de fiéis nos cultos religiosos faz com que 
candidatos de diferentes religiões, perfis 
e partidos visitem Igrejas e participem de 
cultos buscando o cobiçado "voto evan¬ 
gélico". 

Por outro lado, a idéia de eleger "re¬ 
presentantes evangélicos" foi ganhan¬ 
do legitimidade, sobretudo por meio do 
questionamento dos privilégios da Igreja 
Católica junto ao poder público. Neste as¬ 
pecto muito contribuiu a Igreja Universal 
do Reino de Deus. Fundada na década 
de 1970, esta denominação incluiu em 
sua "missão religiosa" a necessidade de 
garantir a presença de seus representan¬ 
tes no cenário politico. Incentivando tais 
candidaturas, ofereceu um modelo de 


atuação eleitoral e parlamentar que in¬ 
fluenciou outras denominações. 

Deixando em segundo plano diver¬ 
gências teológicas e concorrências in- 
terdenominacionais, a "bancada evan¬ 
gélica" - que se tornou conhecida após 
a promulgação da Constituição de 1988 
- passou a articular interesses de várias 
Igrejas. Ampliar possibilidades de obter 
isenção fiscal, de ter acesso a espaços para 
a construção de templos, lograr feriados 
no calendário oficial, de obter apoio fi¬ 
nanceiro para seus eventos públicos são 
alguns de seus objetivos. 

Contudo, considerando que católi¬ 
cos, evangélicos históricos, bem como 
lideranças espíritas e afro-brasileiras já 
participavam da política representativa 
e de circunstanciais acordos eleitorais, o 
que os evangélicos estariam trazendo de 
novo? A resposta para esta pergunta não 
é simples. Sem pretenção de esgotar o 
assunto, podemos pensar alguns pontos 
que ajudem a compreender as relações 
dos evangélicos com a política. 





PÁftllOÚ REPÜBLICAUO BRASILEIRO 


FÜ ANOS OfOÍCADOS AO BRASIL 


Foto: Douglas Gomes 


Marcelo Crivella, Celso Russomano e Marcos Pereira em atividade do PRB, partido que atua sob 
forte influência da Igreja Universal do Reino de Deus 


Fundada na década de 
1970, a Igreja Universal 
do Reino de Deus 
incluiu em sua “missão 
religiosa” a necessidade 
de garantir a presença 
de seus representantes 
no cenário politico. 
Ofereceu um modelo 
de atuação eleitoral 
e parlamentar que 
influenciou outras 
denominações 


ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIRO/2017 


27 









NACIONAL 


Em primeiro lugar, vale uma compa¬ 
ração entre uma experiência católica e o 
modo como os evangélicos operam na po¬ 
lítica. Nas Comunidades Eclesiásticas de 
Base (CEBs) assistimos uma "politização 
do religioso". Isto porque, sob inspira¬ 
ção de categorias biblicas, seus membros 
aprendem a utilizar argumentos e incor¬ 
poram as regras e o discurso do campo 
político. Já os evangélicos promoveram 
uma espécie de "religiogização da políti¬ 
ca". Isto porque - a partir de justificativas 
morais e interesses de suas instituições 
religiosas - seus membros utilizam cate¬ 
gorias religiosas e, sem constrangimento, 
evocam a Deus nos espaços legislativos e 
executivos da política. 

Este procedimento agiganta sua iden¬ 
tidade religiosa e os distingue de outros 
parlamentares que - mesmo defendendo 
causas e valores religiosos - não exibem 
seus vínculos religiosos no espaço público. 

Porém, se é verdade que a identidade 
religiosa funciona como um passaporte 
para seu ingresso na vida política e jus¬ 
tifica o uso da linguagem religiosa no es¬ 
paço público, isto não impede que estes 
parlamentares incorporem e reproduzam 
práticas predominantes no sistema poli- 
tico vigente. 

Por exemplo, em 1987, por acasião 
da aprovação dos cinco anos para o go¬ 
verno Sarney, pastores negociaram e re¬ 
ceberam empréstimos a fundo perdido 
para as Igrejas. Parlamentares evangé¬ 
licos também se fizeram presentes no 
escandâlo dos "anões do orçamento" de 
1992. Em 2004, na "operação sanguesu- 
ga", que evidenciou o super faturamento 
na compra de ambulâncias, a presença de 
pastores/deputados evangélicos ganhou 
grande destaque. 

É interessante notar no entanto que, 
nestes e em outros escândalos que envol¬ 
vem parlamentares, a religião de outros 
denunciados dificilmente é citada. O que 


certamente tem a ver com o modo (reli¬ 
giosamente reinterativo) dos evangélicos 
aturem na política. Mas também pode 
revelar preconceitos em relação aos evan¬ 
gélicos por parte da sociedade brasileira 
que se vê como laica (mas que naturaliza 
a presença de símbolos católicos no espa¬ 
ço público.) 

Por fim, ainda buscando elementos 
para compreender o que a presença evan¬ 
gélica traz de novo para a política, vale a 
pena olhar para os espaços e territórios 
onde estas Igrejas estão mais presentes. 
A jornalista Ana Paula Lisboa, ela mes¬ 
ma nascida e criada em uma favela, em 
artigo publicado no Globo (29/09/2016), 
chama a atenção para "o fato de que boa 
parte da esquerda considerar os crentes 
burros, bitolados, alienados. Não enten¬ 
diam - e ainda não entendem - o voto 
por proximidade e também o papel que 
a Igreja exerce especialmente nos territó¬ 
rios mais pobres. Esses espaços são mui¬ 
tas vezes a única rede fora do tráfico, das 
drogas e da violência doméstica". 

No mesmo artigo, Ana Paula Lisboa 
fala de sua própria trajetória e contando 


sua própria experiência (em grupos de jo¬ 
vens, em grupos de oração e em equipes 
de devoção e evangelização nestas Igrejas) 
nos convida a contextualizar e não gene¬ 
ralizar o que se passa na vida cotidiana 
dos fiéis. No título - "Somos mais que ove¬ 
lhas" - está resumida a ideia forte do texto 
de Ana Paula Lisboa: a população evangé¬ 
lica não é massa homogenea e totalmen¬ 
te manipulável pelos pastores e políticos 
evangélicos. Como na sociedade, também 
entre os evangélicos existem pessoas e 
grupos que selecionam e reinterpretam o 
que é dito nas Igrejas, partilhando outros 
valores. Neste sentido, também torna-se 
necessário distinguir membros, pastores e 
lideranças políticas evangélicas. 

Os evangélicos e o ativismo 
conservador? 

Como se sabe, além de defender in¬ 
teresses de suas Igrejas, a "bancada evan¬ 
gélica" vem se destacando na afirmação 
de uma pauta conservadora. 

Na batalha contra a discriminaliza- 
ção do aborto os parlamentares evangé- 



Parlamentares que integram a bancada evangélica rezam em evento na Câmara dos Deputados 
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Os evangélicos não devem ser tratados como se 
eles fossem a metáfora do mal que nos afasta da 
construção do Brasil democrático 


licos se unem a católicos e espíritas e se 
aproximam também da grande maioria 
da sociedade brasileira que (segundo pes¬ 
quisas) também se declara contra quais¬ 
quer avanços na legislação sobre inter¬ 
rupção da gravidez. 

Nas questões de gênero e de orien¬ 
tação sexual, as posições públicas dos 
evangélicos reforçam as correntes mais 
conservadoras que - na atual conjuntura 
- tem se manifestado no Brasil e no mun¬ 
do. Em 2014, parlamentares evangélicos 
se colocaram na linha de frente para bar¬ 
rar a distribuição nas escolas de material 
pedagógico sobre diversidade sexual, 
preparado pelo Ministério de Educação, 
denominado por eles de "kit gay". No 
último ano parlamentares e lideranças 
evangélicas adotaram a expressão "ide¬ 
ologia de gênero" para criticar direitos 
conquistados por mulheres e pelos movi¬ 
mentos LGBT. 

Nestas empreitadas, querem falar 
por todos os evangélicos. Mas esta pre¬ 
tensão não corresponde à realidade. No 
segmentado "mundo evangélico" não há 
um "poder central" que possa impedir a 
existência de "Igrejas Inclusivas", volta¬ 
das para grupos LGTBs e em redes evan¬ 
gélicas e/ou ecumênicas que se colocam 
contra preconceitos e discriminalizações. 

Vale lembrar ainda o papel dos evan¬ 
gélicos na campanha por eles denomi¬ 
nada de "Escola Sem Partido". Nesta 
campanha não só ficam evidentes as 
heranças de nosso passado escravocrata 
e da cultura machista, mas a busca de 
controle sobre o pensamento crítico dos 
professores que atualizam conteúdos e 
provocam reflexões em sala de aula. 


Mais uma vez, a visibilidade conce¬ 
dida a tais evangélicos produz invisibili¬ 
dade de outros grupos - também evangé¬ 
licos - que se contrapõem a tais posicio¬ 
namentos. Na Rede FALE, por exemplo, 
jovens evangélicos questionam os inte¬ 
resses (religiosos e politicos) presentes 
nas idéias que fundamentam a ideologia 
da "escola sem partido". 

Aqui cabe uma pergunta: até que 
ponto o protagonismo conservador de 
certos líderes e pastores evangélicos tem 
sido oportuno para membros de outras 
religiões e para certas correntes políticas 
que - por motivos diversos - também não 
aceitam os avanços da sociedade brasileira 
no reconhecimento da diversidade religio¬ 
sa, racial, de gênero, de orientação sexual? 

Sem dúvidas, valores conservadores 
e causas evangélicas se entrelaçam com 
outros interesses (religiosos e/ou parti¬ 
dários) confluindo para barrar conquis¬ 
tas na politica indigenista; em políticas 
de saúde pública, direitos reprodutivos e 
redução de danos, em ações afirmativas, 
em programas de segurança pública de¬ 
senvolvidos em favelas. 

Nota final 

Os evangélicos não devem ser trata¬ 
dos como se eles fossem a metáfora do 
mal que nos afasta da construção do Bra¬ 
sil democrático. 

Em primeiro lugar, é preciso lembrar 
que - ao circunscrever-se o mal aos "evan¬ 
gélicos"- evita-se colocar em cheque tan¬ 
to o funcionamento do sistema político 
- eleitoral quanto a atual forma de regula¬ 
mentação dos meios de comunicação. 


Afinal, os evangélicos eleitos agem 
de acordo com os (maus) "usos e costu¬ 
mes" do fazer político pragmático insti¬ 
tuído no país, assim como suas rádios e 
TVs se movem dentro da lógica perversa 
na área da comunicação no Brasil. 

Neste sentido, tanto a falta de mu¬ 
danças no sistema eleitoral quanto a 
falta de regulação democrática da mídia 
devem ser acionadas para compreender 
o papel conservador que os chamados 
evangélicos estão desempenhando hoje 
na esfera pública. 

Em segundo lugar, ao invez de nos fi¬ 
xarmos em uma imagem única e estática 
dos evangélicos manipuláveis, é preciso 
conhecer mais da vida de quem se define 
como evangélico hoje no Brasil. Talvez a 
maioria faça deste pertencimento religio¬ 
so uma maneira de sobreviver material 
e simbolicamente em espaços marcados 
pela fragmentação e violência, reprodu¬ 
zindo sem questionar valores conserva¬ 
dores. Mas, como escreveu Ana Paula 
Lisboa, no artigo já citado, existem evan¬ 
gélicos que são: "crente Raimundo, um 
pé na Igreja e em pé no mundo". Outros, 
atraídos pelos Programas de TV, estabele¬ 
cem vínculos fluídos com diferentes de¬ 
nominações. E ainda existem indivíduos 
e grupos que combinam o pertencimento 
evangélico com fortes engajamentos so¬ 
ciais e politicos. 

Reconhecer que hoje há muitas ma¬ 
neiras de "ser da Igreja", abrir possibili¬ 
dades de compreender diferentes esco¬ 
lhas religiosas é certamente uma manei¬ 
ra de diminuir os efeitos de conluios con¬ 
servadores que - envolvendo atores reli¬ 
giosos e políticos- produzem sofrimento, 
discriminação e negação de direitos de 
cidadania. Afinal, a quem interessam as 
generalizações? 0 

I REGINA NOVAES é antropóloga e 
pesquisadora do CNPq 
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As OCUPAÇOES de escolas 

I João Luís Lemos e Pamela Kenne 


Somando-se ao movimento de luta contra o golpe e contra a 
ofensiva neoliberal no Brasil, a experiências das ocupações, 
que ressurgiu com força em 2016 , mostrou capacidade de gerar 
acúmulo organizativo e político para esquerda como um todo 



E m um cenário geral de defen¬ 
siva estratégica da esquerda 
as ocupações das escolas, ins¬ 
titutos e universidades torna¬ 
ram-se um polo de resistência 
à agenda neoliberal e ataque 
aos direitos sociais em curso no país. Ape¬ 
sar de não barrar a aprovação no senado 
da PEC 55, um dos êxitos desse processo 
foi auxiliar para que o índice de reprovação 
da população com tal política fosse de 60%. 
É importante observar alguns elementos 
nesse processo, como o fato de possuir um 
respaldo de uma parcela ampla da classe 
trabalhadora, um envolvimento de mui¬ 
tos/as estudantes que nunca antes haviam 
participado de processos de luta. 

No final do segundo semestre de 
2015, os e as estudantes de São Paulo ini¬ 
ciaram um processo de ocupação das es¬ 
colas com o objetivo de enfrentar o projeto 
de reorganização escolar, do governador 
Geraldo Alckmin, que visava fechar 93 es¬ 
colas. No decorrer da mobilização, foi for¬ 
talecida a luta em torno da necessidade de 
abrir uma "CPI da Merenda", de modo a 
investigar os desvios da verba destinada à 
alimentação de estudantes; da resistência 
aos projetos de convênios do setor privado 


com as escolas públicas e à defesa de in¬ 
vestimentos para melhorar as estruturas 
precárias das escolas. 

Após o início das ocupações em São 
Paulo, este fenômeno se espalhou para os 
estados do Rio de Janeiro, Paraná, Goi¬ 
ás e Mato Grosso do Sul, pouco antes de 
eclodir no país inteiro. Além da denúncia 
à corrupção em torno de desvio de ver¬ 
ba da merenda e da defesa da educação 
pública, os e as estudantes também resis¬ 
tiam a partir das ocupações ao projeto de 
militarização das escolas e a medidas que 
contrapunham a construção de conheci¬ 
mento crítico, como a "Lei da Mordaça". 

Outa questão presente no início pro¬ 
cesso de ocupação das escolas no semestre 
de 2015 foi a demanda por investimentos 
estruturais: a Fundação Yictor Civita rea¬ 
lizou uma pesquisa que mostrou que 24% 
das escolas (públicas e privadas) encon¬ 
tra-se com a estrutura completamente da¬ 
nificada - janelas, portas e carteiras que¬ 
bradas ou mal conservadas; apenas 10% 
têm iluminação adequada; 36% precisam 
passar por reformas nas salas de aula; 9% 
não possuem rede de esgoto; 7% não con¬ 
tam com banheiro e 19% sofrem com pro¬ 
blemas de ventilação. 
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Além de infraestmtura adequada, 
estudantes reivindicavam remuneração 
justa e formação profissional apropriada 
para professores/as. Segundo a Confe¬ 
deração Nacional de Trabalhadores em 
Educação, apenas metade dos estados 
brasileiros cumpre a lei do piso salarial de 
R$2.135,64. A média salarial da categoria 
é equivalente a apenas dois salários-mí¬ 
nimos. Soma-se a isso a falta de qualifi¬ 
cação crítica, interdisciplinar e com capa¬ 
cidade de lidar com as contradições so¬ 
ciais em que se formam os/as professores/ 
as de nível básico. 

Ao final de 2015 e início de 2016 as 
ocupações foram bem-sucedidas ao dis¬ 
putar com a mídia manipuladora a cons¬ 
ciência de trabalhadores/as e jovens para 
um projeto justo e democrático para a 
educação pública e de sociedade. Além 
disso, o processo de ocupação foi também 


um processo de aprendizagem coletiva, 
em que estudantes aprendiam a dividir 
um mesmo espaço, regras, tarefas, cui¬ 
dados com o que é comum. O espaço da 
escola era constantemente utilizado para 
travar discussões com a comunidade so¬ 
bre o direito de ter acesso à educação, à 
saúde; sobre o combate às opressões de 
gênero, racial, LGBT's, cultura margina¬ 
lizada; para realização de atividades cul¬ 
turais diversas; dentre outras. Em outros 
termos, os e as estudantes que ocuparam 
escolas construíram a identidade de res¬ 
ponsabilidade com a educação pública, 
com os direitos sociais e de diálogo com 
a comunidade. 

Além disso, cabe ressaltar que parti¬ 
cipar das ocupações foi a primeira expe¬ 
riência de inserção no Movimento Estu¬ 
dantil de parte ampla dos e das estudan¬ 
tes. Efouve mobilizações em diversas ins¬ 


tituições de ensino nas quais havia pouca 
ou mesmo não havia experiência de or¬ 
ganização em entidades tradicionais ou 
coletivos que constituem a rede do ME. 

Essa experiência mostrou capacida¬ 
de de gerar acúmulo organizativo e po¬ 
lítico para esquerda como um todo. So¬ 
mando a isso a continuidade da ofensiva 
neoliberal e da aplicação do golpe no Bra¬ 
sil, as ocupações de escolas ressurgiram 
no segundo semestre de 2016, de início 
concentradas no Paraná, mas logo se es¬ 
palharam por todo o país. A mobilização, 
que nesse momento abrangeu estudantes 
de ensino superior, tornou-se uma ampla 
campanha contra a MP 746 1 e a PEC 55 2 . 

Questões organizativas 

No último período, o esforço de 
construção de unidade na luta contra o 
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golpe e em defesa dos direitos reforçou a 
necessidade de uma pauta política e pro¬ 
cesso de mobilização capazes de coesio- 
nar a esquerda, os setores democráticos 
e populares, e em especial as diversas ca¬ 
tegorias de trabalhadores/as. Entretanto, 
para além das palavras de ordem: Fora 
Temer , Diretas já e Nenhum direito a menos , 
nenhuma síntese concreta em relação 
aos ataques dos direitos sociais foi feita 
para ampliar a mobilização para fora da 
área da educação. 

A PEC 55 e seus reflexos a partir do 
congelamento orçamentário apresenta¬ 
ram-se de forma abstrata fora do ambiente 
de inserção direta dos sistemas de educa¬ 
ção e saúde, diferentemente, por exemplo, 
da Reforma da Previdência, que vem am¬ 
pliando o potencial de mobilização em ou¬ 
tros setores, como o metalúrgico. 

Durante todo o processo ficou níti¬ 
da a ausência de uma estrutura de dire¬ 
ção coesa, que poderia ter sido a Frente 
Brasil Popular ou as próprias entidades 
da área da educação. Esta situação soma¬ 
da às particularidades do movimento es¬ 
tudantil gerou um ambiente de profunda 
disputa política e ideológica no cerne das 
ocupações estudantis, em que se apre¬ 


sentavam posições socialistas, comunis¬ 
tas, liberais, anarquistas, autonomistas, 
dentre outras. Caso houvesse maior dire¬ 
cionamento político durante o processo, 
teria sido possível uma maior unidade 
tática e alinhamento estratégico, cons¬ 
truindo saldos políticos a médio e longo 
prazo a partir dos processos espontâneos 
de mobilização. 

"Violência legítima": 
novidade para uma geração de 
estudantes 

As classes dominantes deixam a cada 
dia mais nítido que não irão recuar enquan¬ 
to não implementarem o fundamental de 
seu projeto - sem perder o tempo de reor¬ 
ganização própria para as eleições 2018. Do 
outro lado, os movimentos populares pre¬ 
param-se para o enfrentamento nas mani¬ 
festações de rua, trancamentos, ocupações 
e greves. E diante do acirramento da luta, 
intensifica-se a violência policial, judicial 
e a criminalização da esquerda, das lutas 
sociais e do Movimento Estudantil. Violên¬ 
cia e repressão já presentes cotidianamente 
nas periferias do país em que se encontram 
a ampla maioria da juventude brasileira. 


Para retratar isso, pode-se partir do 
ato organizado por estudantes de todo país 
no dia 29 de Novembro em Brasília con¬ 
tra a PEC 55, o governo golpista de Temer 
e as demais retiradas de direitos. Este foi 
marcado pela repressão violenta por par¬ 
te da Polícia Militar. Estudantes e traba¬ 
lhadores/as foram expulsos da explanada 
com bombas de gás lacrimogênio e outras 
agressões físicas, antes do final da votação 
do primeiro turno da PEC 55. 

Aliada à legitimação da violência está 
a criminalização dos Movimentos Sociais. 
Destacam-se os ataques ao direito de ma¬ 
nifestação para professores/as, a partir da 
proposta da PEC 53/2016, que prevê limi¬ 
tes para greves na categoria. Lista-se ain¬ 
da a cobrança do prejuízo do adiamento 
do ENEM para as entidades estudantis; 
a CPI da UNE, INCRA, FUNAI e CUT; a 
identificação forçada de estudantes que 
ocupavam universidades por parte do 
MEC, dentre outras ações. Além disso, 
cabe observar a deslegitimação do instru¬ 
mento de "ocupar" espaços públicos como 
uma ação política e coletiva a partir da for¬ 
malização dos pedidos de reintegração de 
posse por qualquer civil, instrumentali¬ 
zando a direita organizada. 



Participar das ocupações foi a primeira experiência de inserção no 
Movimento Estudantil de parte ampla dos e das estudantes. 
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A direita organizada no 
Movimento Estudantil adquire 
maior expressão 

A reorganização da direita adquiriu 
maior expressão dentre o Movimento Es¬ 
tudantil . As ocupações foram marcadas 
por iniciativas estudantis reacionárias e 
fascistas para enfrentar as ações contra 
a PEC 55. Essas inciativas tratavam-se 
desde campanhas pela desocupação, des- 
legitimação das instâncias democráticas 
do movimento estudantil (entidades, 
assembleias, conselhos, etc.), pedidos de 
reintegração de posse (orientação nacio¬ 
nal do Movimento Brasil Livre - MBL - e 
Estudantes Pela Liberdade - EPL) à orien¬ 
tação de "desocupação pelas próprias 
mãos" e ameaças. 

No entanto, esse processo antecede 
às ocupações. Alinhados com a ofensiva 
reacionária em curso no país, grupos li¬ 
gados ao MBL e EPL vem disputando e 
ganhando Centros Acadêmicos e Diretó¬ 
rios Centrais, além de adquirir a prática 
de formar coletivos estudantis locais. 

Um elemento auxiliar para a reor¬ 
ganização da direita é o processo de de¬ 
sorganização da própria esquerda. O não 
funcionamento efetivo da rede de entida¬ 


des estudantis, das quais a esquerda diri¬ 
giu no último período, fragilizou a dispu¬ 
ta de concepção de estudantes para um 
projeto de educação democrático, popu¬ 
lar e vinculado às demandas sociais e de 
desenvolvimento da soberania nacional. 
Inclusive, a própria política apresenta¬ 
da pelos setores partidários que dirigem 
atualmente a UNE e a UBES, não gerou 
respostas aos problemas apresentados 
pela própria juventude que foi às ruas em 
Junho de 2013 exigindo mais direitos. 

O movimento de educação 
como polo dinâmico para a gre¬ 
ve geral 

Somado às ocupações e mobilizações 
estudantis, é necessário destacar também 
a movimentação realizada pelos traba¬ 
lhadores da educação - docentes e téc¬ 
nicos-administrativos. Primeiro, o apoio 
dedicado em especial pela maioria dos/as 
trabalhadores/as da educação às ocupa¬ 
ções foi decisivo para que pudessem re¬ 
sistir de maneira mais prolongada. Além 
disso, nos últimos meses, a CUT e demais 
centrais sindicais contrárias aos retroces¬ 
sos do governo golpista vem construindo 
uma greve geral no país. As categorias 


dos trabalhadores da educação tem de¬ 
monstrado ser das mais mobilizadas e 
com disposição de luta e resistência. 

É nítido que as pautas em defesa dos 
direitos, em especial da educação e da 
saúde públicas, tiveram potencial de reu¬ 
nir apoio de amplos setores populares e da 
classe trabalhadora brasileira. Além disso, 
o setor da educação em especial teve êxi¬ 
to de nacionalizar uma mobilização que 
chegou nos mais diversos cantos do país. 
A maioria da classe trabalhadora brasilei¬ 
ra se relaciona com a educação de forma 
indireta ou direta. Em outras palavras, o 
setor educacional demonstrou no ano de 
2016 disposição de luta e o fez em todos 
os estados, milhares de cidades e nas mais 
diversas localidades e bairros do país, a 
partir de escolas, institutos e universida¬ 
des interiorizadas, acumulando uma ex¬ 
periência que pode contribuir e muito com 
os processos de luta que virão. 0 

■ JOÃO LUÍS LEMOS e PAMELA KENNE 

fazem parte da diretoria da União 
Nacional dos Estudantes (UNE) 

NOTAS . 

1 A MP 746 põe fim à obrigatoriedade das dis¬ 
ciplinas de Artes, Filosofia, Educação Física e Sociologia. 
Retirar estas matérias dos currículos gera distanciamento 
ainda maior da construção de um conhecimento integral- 
izado e crítico. Além disso, a MP altera a Lei de Diretrizes 
de Bases da Educação (LDB/96) inserindo o turno integral 
e ensino profissionalizante nas escolas de ensino básico. 
Neste ponto questionam-se as condições em que este 
turno integral e ensino profissionalizante se darão e qual 
será o resultado. Sem uma formação crítica e sem tratar 

o problema das condições sociais precárias de diversos/ 
as estudantes, este modelo de ensino apenas coisificará, 
formará técnicos autômatos e afastará outras perspectiv¬ 
as de vida mais dignas da juventude trabalhadora. 

2 A PEC 55, aprovada em segundo turno 
no Senado no dia 13 de Dezembro de 2016, prevê o 
congelamento em gastos primários (saúde, educação, as¬ 
sistência social, etc.) por 20 anos, corrigidos apenas pela 
inflação. Isso com o objetivo de transferir recursos pú¬ 
blicos para custear as despesas geradas pelas altas taxas 
de juros do pagamento da dívida pública. Cabe ressaltar 
que a dívida pública, deficitária e que nunca foi auditada, 
arrecada 42% do orçamento público - para o capital 
financeiro. Já os gastos primários, que são superavitários 
e fundamentais, arrecadam 58% do orçamento - para os 
direitos básicos da população. 
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A REFORMA DO ENSINO MEDIO 
e o projeto conservador 

I Clarice Aparecida dos Santos 



A perversidade contida na MP que “reforma” o ensino médio reside 
na estratégia de impor uma concepção de educação que não permita 
ao estudante ultrapassar a linha que o capital estabeleceu 

N como limite: o lugar do trabalhador técnico, alienado de 
sua realidade, impedido de compreender os mecanismos 
que lhe mantém na subordinação 


o dia 22 de setembro de 


2016, o ilegítimo Governo Temer publicou 
a Medida Provisória n.° 746/2016 1 , que im¬ 
põe uma nova forma de organizar o Ensino 
Médio (EM) no Brasil. 

A Medida Provisória (MP) provocou 
inúmeras críticas, advindas de mais de 
duas dezenas de segmentos - desde a Con¬ 
federação Nacional dos Trabalhadores da 
Educação - CNTE, até a Sociedade Brasi¬ 
leira para o Progresso da Ciência - SBPC. 
Nenhuma destas críticas e mesmo conde¬ 
nações daras ao texto da MP foram leva¬ 
das em conta pela Câmara dos Deputados, 
já aprovada com insignificantes alterações, 
conforme trataremos ao longo do artigo. 

A MP foi lançada alguns dias após os 
resultados do índice do Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB), um dos vários 
instrumentos de avaliação de desempenho 
dos estudantes, utilizado pelo Ministério 
da Educação (MEC) para "medir"a quali¬ 
dade da educação básica, no Brasil. 
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De acordo com o MEC, os resultados 
do IDEB demonstraram que o país está 
longe de atingir as metas de desempenho 
dos estudantes do EM para o período em 
questão. A conclusão dos burocratas do 
Ministério da Educação, repercutida na 
mídia e tornada senso comum, foi de que 
o atual modelo de EM fracassou. 

Antes de qualquer análise mesmo do 
mérito da MP, importa registrar que a jus¬ 
tificativa apresentada à MP se fundamen¬ 
tou em estudos realizados pela Fundação 
Victor Civita (ligada à Editora Abril, edi¬ 
tora da revista Veja, entre outras) e Banco 
Mundial, nosso conhecido "especialista" 
em receitas neoliberais para a educação. 

Tal escolha revela uma estratégia 
articulada e realizada no contexto de 
um Golpe para impor à sociedade um 
novo modelo - curricular e de gestão 


Vale registrar que 
a justificativa 
apresentada à MP 
se fundamentou em 
estudos realizados 
pela Fundação Victor 
Civita (ligada à 
Editora Abril, editora 
da revista Veja) 
e Banco Mundial, 
nosso conhecido 
“especialista” em 
receitas neoliberais 
para a educação 


escolar, abrindo espaço para a entrada 
solene e formal das Organizações So¬ 
ciais (como a Fundação Victor Civita, 
Fundação Roberto Marinho, Lehmann, 
Itaú/Unibanco, Telefônica, entre outras) 
vinculadas aos setores do capital, na 
educação pública. 

Não há dúvidas entre os educadores, 
estudiosos do tema e ativistas do assunto 
em questão, que o atual modelo de EM, 
como o atual modelo educacional brasi¬ 
leiro, desigual, dual e precário não é ade¬ 
quado àquilo que a juventude brasileira 
necessita e merece. Tão verdade que o 
movimento de ocupação das escolas, pe¬ 
los secundaristas como reação à MP, de¬ 
sencadeado no mês de setembro de 2016, 
ganhou repercussão entre a juventude e o 
país contabilizou mais de mil escolas pú¬ 
blicas ocupadas. 


ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIR0/2017 


35 








EDUCAÇÃO 



A conclusão aparentemente insufi¬ 
ciente do MEC, (aparentemente porque 
embora pareça, contêm em si, um proje¬ 
to privatista e mercadológico) , acerca da 
necessidade de mudanças profundas no 
modelo, deve por nós submeter-se a um 
questionamento fundamental acerca da 
situação dos jovens estudantes das esco¬ 
las públicas, no modelo vigente, tema do 
qual a MP não enfrenta e não enfrentará 
porque o seu próprio objetivo já indica 
as soluções para esta questão, desde a 
concepção deste governo, no âmbito do 
Golpe . 

Para tanto, vamos analisar a situa¬ 
ção atual do EM. Dados do MEC indicam 
que apenas a metade da população jovem 
com idade entre 15 e 17 anos está cursan¬ 
do este nível de ensino. Além de o país 
carregar uma dívida histórica de aproxi¬ 
madamente 20 milhões de pessoas acima 
de 18 anos que não concluíram a edu¬ 
cação básica. Especialistas no tema têm 
insistido que o problema do EM não é o 
fracasso do modelo, mas a política inten¬ 
cional de negação de direito, que agora se 
aprofunda com a dita "reforma". 

A primeira razão para corroborar a 
afirmação do aprofundamento da nega¬ 
ção do direito é que em nenhum de seus 
artigos a MP revela comprometimento 
com a universalização do EM. Ao con¬ 
trário, as medidas contidas tanto na MP 
quanto na Portaria MEC n.° 1.145/2016, 
que regulamenta a MP, só fazem apro¬ 
fundar esse abismo. A Portaria anuncia, 
por exemplo, um aporte de recursos des¬ 
tinado à melhoria da infraestrutura esco¬ 
lar aos estados que aderirem ao novo mo¬ 
delo de implementação do ensino inte¬ 
gral, mas impõe um limite de estudantes 
por estado. Analisando a Tabela anexa à 
Portaria 2 , verifica-se que serão atendidas 
apenas 572 escolas e número máximo de 
257.400 estudantes, inicialmente, num 
universo de 27 mil escolas com mais de 


8 milhões 3 de estudantes matriculados. 
Ou seja, a montanha anunciada vai parir 
um rato, especialmente considerando as 
restrições impostas pela PEC do limite de 
gastos. Mas a lei e as exigências valerão 
para todo o sistema. Porque a MP alterou 
a LDB e a Lei do Fundeb para amarrar os 
sistemas às novas determinações. 

E as escolas que não lograrem aten¬ 
der às exigências impostas pelo MEC para 
beneficiarem-se de financiamento? Bem, 
as Organizações Sociais (OS), fachadas 
do capital para disputar o fundo público 
da educação, estão de prontidão para "as¬ 
sumir" não somente a direção do projeto 
pedagógico das escolas públicas como já o 
fazem, mas para assumir definitivamente 
a gestão das escolas e mesmo para ofer¬ 
tar, por meio dos conhecidos telecursos, as 
disciplinas não ofertadas pelos sistemas 
de ensino. Não é à toa, que o Projeto de 
Lei de Conversão 4 , que transformou a MP 
em Lei, aprovado pela Câmara dos Depu¬ 
tados, prevê que o MEC possa celebrar 
convênios com "entidades representati¬ 


vas do setor de radiodifusão para veicular 
programas e ações educacionais". 

A segunda razão que comprova o 
agravamento da negação do direito é que 
a exigência para as escolas a serem eleitas 
e receberem os recursos para adequar sua 
infraestrutura e inaugurar a "nova" po¬ 
lítica, é que apresentem pelo menos 350 
matrículas no EM. A perspectiva anun¬ 
ciada aí é a ampliação da política de nu- 
cleação das escolas menores para começar 
a disputar (o termo é disputar) recursos 
do governo federal para infraestrutura 
escolar. No caso do campo, assistiremos 
a um processo ainda mais violento de fe¬ 
chamento das escolas que ofertam EM e 
bravamente ainda resistem. 

Mas para além desta razão da ex¬ 
plícita negligência com a expansão da 
oferta, há outras tão graves quanto estas, 
que exigem nosso repúdio e que dizem 
respeito à concepção de EM para a classe 
trabalhadora, seja urbana, seja rural. To¬ 
das elas com maiores e mais graves con¬ 
sequências para o campo, em razão dos 
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históricos problemas e distorções na re¬ 
lação entre campo e cidade. A principal 
delas, o índice de escolaridade do cam¬ 
po, em média 4,5 anos de escolarização 
contra 7,8 da cidade. 

A primeira e principal refere-se ao 
currículo. A MP estabelece como disci¬ 
plinas obrigatórias apenas Português, 
Matemática e Língua Inglesa. A Portaria 
que a regulamenta, estabelece a obriga¬ 
toriedade de, no mínimo, 500 minutos 
para Matemática e 500 minutos para 
Português, por semana. Isso significa 
que 22 horas da carga horária sema¬ 
nal deverá ser ocupada com estas duas 
disciplinas, ou seja, 4 turnos e meio da 
semana. Restando meio turno para Ge¬ 
ografia, História, Física, Química, Bio¬ 
logia, Sociologia, Filosofia, Artes e Edu¬ 
cação Física. Os sistemas de ensino po¬ 
derão ofertar estas disciplinas se houver 
professor, se houver horário, se houver 
vontade e dinheiro para contratar pro¬ 
fessor. Mas a MP estabelece que as es¬ 
colas podem ofertar, se houver demanda 
dos estudantes. 

Cabe registrar que o Projeto aprova¬ 
do pela Câmara dos Deputados resgatou 
a obrigatoriedade das disciplinas de Artes 
e Educação Física. Em relação às discipli¬ 
nas de Filosofia e Sociologia no currículo, 
a Câmara manteve a não obrigatorieda¬ 
de como disciplinas, podendo incluí-las 
como temas transversais e remeteu ao 
Conselho Nacional de Educação a possi¬ 
bilidade de inclusão como componentes 
curriculares de caráter obrigatório. 

A determinação da oferta por de¬ 
manda poderia nos levar a crer que es¬ 
sas outras disciplinas seriam ofertadas 
no contraturno. Como uma quarta parte 
dos estudantes que estão matriculados 
no EM estudam no noturno porque tra¬ 
balham durante o dia, evidentemente 
que não terão acesso às outras discipli¬ 
nas no curso normal do EM. 


Além da negação do direito, a nega¬ 
ção aos jovens pobres, negros, do campo 
e da periferia, que são os estudantes das 
escolas públicas, a um ensino que aporte 
instrumentos de acesso ao conhecimen¬ 
to científico, compreensão da realidade e 
formação humana integral. 

Temos avaliado que a MP traz no seu 
bojo as condicionantes de exclusão dos 
trabalhadores do acesso também ao ensi¬ 
no superior. Embora as áreas de Ciências 
da Natureza, Humanas e Sociais tenham 
drástica redução no currículo (para não 
dizer exclusão), o ENEM continuará exi¬ 
gindo desempenho em todas as áreas. 
Portanto, trata-se da instituição de um 
corte de classe pelo próprio EM. 

A confirmação desta afirmação vem 
pela segunda razão de nosso repúdio, a 
saber, a carga horária de formação profis¬ 
sional obrigatória de 200 horas por ano. 
Não necessariamente ofertada pela esco¬ 
la, mas validada pela escola, por meio da 
certificação de que os estudantes traba¬ 
lharam por este período numa empresa 
ou comprovem que fizeram um cursinho 
técnico. Quem ganha com isso? Eviden¬ 
temente, os empresários, que terão mão- 
-de-obra gratuita, a título de formação, e 
o Sistema S e outros tantos cursinhos que 
brotarão (ou até já brotaram) para bene¬ 
ficiar-se desta "novidade." 

Não bastassem tais imposições, a MP 
abre a possibilidade de contratação de 
professores com notório saber reconhe¬ 
cido pelos respectivos sistemas de ensino 
para ministrar conteúdos de áreas afins à 
sua formação para atender o disposto na 
nova organização curricular. É o anúncio 
do fim dos concursos públicos para pro¬ 
fessores e é a total precarização das con¬ 
dições de trabalho. Pois uma pessoa que 
tenha tido bom desempenho numa disci¬ 
plina, no EM, mesmo que não tenha sido 
graduado em licenciatura, poderá minis¬ 
trar aulas no próprio EM. 
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Cabe aos movimentos e organizações 
populares, especialmente as 
organizações juvenis, compreender 
as consequências trágicas de 
tais medidas para seu presente e 
futuro e mobilizar-se contra sua 
implementação 


A perversidade contida na MP reside 
na estratégia em torno do qual se orga¬ 
niza: atender os interesses do capital, do 
empresariado urbano e rural que vende 
ao governo (como vendeu o Pronatec) 
um projeto educativo para os trabalhado¬ 
res sustentado sobre a concepção de trei¬ 
namento, sobre uma concepção de edu¬ 
cação que não lhe permita ultrapassar 
a linha que o capital estabeleceu como 
limite: uma quantidade de educação 
necessária para "virar-se" no mercado 
de trabalho, adaptando-se aqui e ali aos 
seus desígnios e amarrando o seu "desti¬ 
no" ao "seu lugar": o lugar do trabalha¬ 
dor, alienado de sua realidade, impedido 
de compreender os mecanismos que lhe 
mantém na subordinação. 

Por fim, analisando todos os pontos 
aqui destacados conclui-se que o Proje¬ 
to, na sua totalidade, atingiu três gran¬ 
des objetivos estabelecidos pelo Golpe na 
educação, mas que estavam enfrentando 
dificuldades no debate público: o primei¬ 
ro deles é o projeto Escola sem Partido, 
pois ao retirar a obrigatoriedade das dis¬ 
ciplinas potencialmente formativas do 
senso crítico, como Sociologia e Filosofia 
e abarrotar o currículo de Matemática 
e Português, impõem indiretamente a 
mordaça nos sistemas de ensino. 

O segundo objetivo diz respeito às al¬ 
terações na Base Nacional Comum Cur¬ 
ricular (BNCC) e a disputa fundamental 
acerca do peso de algumas disciplinas em 
relação a outras, voltada para atender 
mais aos sistemas de avaliação (como o 
IDEB), que às necessidades formativas 
da juventude brasileira. 

O terceiro objetivo, na nossa opinião 
o mais perverso, diz respeito a que, com a 
retirada da obrigatoriedade de disciplinas 
fundamentais como aquelas já citadas, 
mas também de Química, Física e Biolo¬ 
gia, reduz-se drasticamente da juventude 
trabalhadora, pobre, negra, da periferia e 


do campo, que estuda em escolas públi¬ 
cas e que compõe aquela parcela dos 23% 
que estudam à noite, as condições objeti¬ 
vas de acesso ao ensino superior. 

Cabe aos movimentos e organizações 
populares, especialmente as organizações 
juvenis compreender as consequências 
trágicas de tais medidas para seu presen¬ 
te e futuro e mobilizar-se contra sua im¬ 
plementação. O crescente movimento de 
ocupações de escolas, pelo País afora, in¬ 
dica que já estão cumprindo, e cumprin¬ 
do bem com sua tarefa, na medida em 
que organizam sua luta a partir de duas 
questões fundamentais que se articulam 
em torno da rejeição à MP: a primeira é 
que as ocupações são uma crítica organi¬ 
zada ao modelo de EM, porque revelam 
que, na verdade, o descaso do Estado com 
as escolas públicas é um projeto político 
para, na sequência apresentar a solução 
mágica" da saída pelo mercado; a segun¬ 
da diz respeito ao protagonismo político 
significativo da juventude, na nossa com¬ 
preensão ( e ainda que eivado de contra¬ 
dições, próprio dos movimentos políti¬ 
cos) imprescindível para as transforma¬ 
ções, que é a exigência de reconhecimen¬ 
to de sua participação na elaboração de 
um novo modelo. E porque mostraram 
ao longo deste processo, serem capazes 
de fazê-lo com grande responsabilidade e 
engajamento, desmontando um determi¬ 
nado senso comum acerca de alienação e 
despolitização de nossa juventude. 


Cabe à direção partidária e à mili¬ 
tância apoiá-los, sustentá-los e forta¬ 
lecê-los , pois a direita está empenhada 
em disputá-los. Devemos fazê-lo desde a 
compreensão dos gravíssimos retrocessos 
contidos na MP, e ao mesmo tempo do 
reconhecimento de que o movimento ju¬ 
venil organizado nas escolas públicas, no 
contexto das ocupações, é imprescindível 
para o processo de resistência ao Golpe e 
construção de novas referências de lutas 
pela imposição de limites aos avanços do 
capital e pela ampliação dos espaços pú¬ 
blicos, arena da luta de classes. 

Nenhum direito a menos. Educação 
é direito. Não é mercadoria. 0 

■ CLARICE APARECIDA DOS SANTOS 

é doutora em Políticas Públicas 
e Formação Humana pela UERJ. 
Professora da Universidade de Brasília 

NOTAS . 

1 htt p s://w ww. p La n a Lto. gov. b r/cci vi L_0 3 /_ 
Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv746.htm 

2 http://portal.mec.gov.br/index.php7op- 
tion=com_docman&-view=download&-alias=49121-po 
rt-1145-llout-pdf&-category_slug=outubro-2016-pd- 
f&-ltemid=30192 

3 http://portal.mec.gov.br/index.php7op- 
tion=com_docman&-view=download&-alias=17044-da- 
dos-censo-2015-ll-02-materia&-ltemid=30192 


4 http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/ 

prop_mostrarintegra;jsessionid=98DECF778CEC27D- 
C99A7E74DC0E83C76.proposicoesWebExternol?codte- 
or=1517294&filename=Tramitacao-MPV+746/2016 
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FRENTE BRASIL POPULAR: 
passado, presente e futuro 

I Rodrigo Cesar 

Pelo que já fez e principalmente pelo que 
representa, a Frente Brasil Popular já faz parte 
da história do Brasil. Cabe às atuais gerações 
inscrevê-la na história do socialismo brasileiro 
que vamos construir 

E m todo o mundo - e no 
Brasil não é diferente - as 
esquerdas tem experiên¬ 
cias históricas de organi¬ 
zação em frentes. Talvez, 
o exemplo mais emble¬ 
mático seja o da consti¬ 
tuição das frentes antifascistas nos anos 
1930, que visavam conter o avanço do 
nazi-fascismo ao redor do mundo e, para 
isso, buscavam aglutinar amplamente 
todos os setores democráticos das nações 
em que as frentes se formavam. 

No Brasil, esta frente organizou-se 
em 1934 sob a denominação de Aliança 
Nacional Libertadora (ANL), mas teve 
curtíssima duração, pois foi colocada na 
ilegalidade no ano seguinte. Estimulada 
pelo Partido Comunista do Brasil (PCB) 
e com um programa de mudanças de 
caráter democrático-burguês, a breve 
experiência conseguiu mobilizar setores 
políticos e sociais para além das fileiras 
comunistas. 
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Diferentemente de alguns países, 
sobretudo europeus, em que as dispu¬ 
tas entre comunistas e socialdemocratas 
atingiam alto grau de tensão, a ponto de 
comprometer o êxito no enfrentamento à 
escalada autoritária nazifascista, no Brasil 
não havia socialdemocracia organizada. 
A hegemonia que o anarquismo tinha no 
movimento operário na Primeira Repúbli¬ 
ca foi superada pelos comunistas ao longo 
da década de 1920, sob os impactos da Re¬ 
volução Russa de 1917 e sob a direção da 
chamada III Internacional, enquanto os 
socialdemocratas não tinham nenhuma 
influência significativa sobre o movimen¬ 
to operário brasileiro. 

De modo sintético, a estratégia dos 
comunistas, então, partia de uma deter¬ 
minada leitura da realidade brasileira: o 
Brasil encontrava-se sob o julgo do impe¬ 
rialismo e havia supostos restos feudais 
herdados da Colônia e do Império a serem 
superados, sem o que o desenvolvimento 
capitalista no Brasil permanecería tra¬ 
vado, ou pelo menos dificultado, e a luta 
pelo socialismo não podería ser colocada 
na ordem do dia. Seria necessário, portan¬ 
to, realizar a etapa democrático-burguesa 
anti-imperialista e anti-latifundiária da 
revolução brasileira, sem nenhum víncu¬ 
lo orgânico com a luta pelo socialismo, 
que viria somente depois que o programa 
deste processo revolucionário fosse imple¬ 
mentado e o desenvolvimento capitalista 
suplantasse os supostos resquícios de feu¬ 
dalismo ainda existentes no país. 

Daquela leitura da realidade decorria 
a identificação dos inimigos principais: os 
latifundiários e a burguesia associada ao 
imperialismo; e daquela estratégia decor¬ 
ria uma política de alianças: as classes tra¬ 
balhadoras teriam como aliados estratégi¬ 
cos o campesinato, os setores médios ur¬ 
banos e uma suposta burguesia nacional 
interessada no desenvolvimento autôno¬ 
mo e soberano do capitalismo brasileiro. 


Neste sentido, percebe-se que a ANL 
deveria ser não apenas um instrumen¬ 
to para combater os fascistas - que no 
Brasil se aglutinavam principalmente na 
Ação Integralista Brasileira (AIB) - mas 
também, e principalmente, a síntese or- 
ganizativa daquela estratégia para con¬ 
duzir etapa democrático-burguesa da re¬ 
volução brasileira. Obviamente, isto não 
ofuscava o papel estratégico do partido 
revolucionário marxista-leninista, o PCB, 
que naquele bloco de classes deveria re¬ 
presentar os interesses dos trabalhadores 
e dos camponeses. 

Oscilando entre táticas mais à esquer¬ 
da ou mais à direita, mais radicais ou mais 
moderadas, aquela estratégia - atualmen¬ 
te chamada de "etapista" por amplos seto¬ 
res do movimento socialista - vigorou en¬ 
tre os comunistas mesmo depois da der¬ 
rota de 1964, quando a suposta burguesia 
nacional faltou ao encontro. Além disso, 
na prática, a grande burguesia em seu 
conjunto engajou-se no apoio à ditadura 
militar e seu modelo conservador de de¬ 
senvolvimento que aumentou a influência 
do capital transnacional na economia bra¬ 


sileira e aprofundou a superexploração da 
força de trabalho. 

No final dos anos 1970, quando o 
Partido Comunista Brasileiro (PCB) e 
as diversas organizações socialistas for¬ 
madas a partir de dissidências suas nos 
anos 1960 encontravam-se dizimadas, 
desarticuladas e derrotadas, teve início o 
processo de superação da hegemonia da 
estratégia "etapista". 

Superando o etapismo 

O desenvolvimento capitalista no 
Brasil, que chegou a alcançar taxas de 
crescimento de dois dígitos entre 1968 e 
1973, formou uma numerosa classe tra¬ 
balhadora concentrada nos grandes cen¬ 
tros urbanos, com destaque para a região 
metropolitana de São Paulo. Combinadas 
à ascensão das lutas democráticas no pro¬ 
cesso de abertura "lenta, segura e gradual" 
que a ditadura militar buscava controlar, 
eclodiram as lutas sindicais que negavam 
o chamado "sindicalismo pelego" submis¬ 
so ao governo e propunham um "sindica¬ 
lismo novo". 
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Os primeiros sinais da superação da 
estratégia etapista apareceram nas dis¬ 
cussões sobre a tática no enfrentamento 
à ditadura e sobre o partido no qual de¬ 
veria se organizar os setores de oposição. 
Apesar de amparados por uma forte as¬ 
censão das lutas sociais, os setores que 
se puseram a construir um partido que 
garantisse a autonomia da classe traba¬ 
lhadora na luta política, o Partido dos 
Trabalhadores, enfrentaram resistências 
principalmente por parte dos trabalhis¬ 
tas que reivindicavam a herança de Ge- 
túlio Vargas, Juscelino Kubitschek e João 
Goulart e dos comunistas que defendiam 
a reunião dos setores de oposição à dita¬ 
dura sob a legenda do PMDB com o argu¬ 
mento central de combater o divisionis- 
mo na oposição. 

Mas a história dos anos 1980 foi 
marcada pelo permanente crescimento 
e enraizamento do PT nas classes tra¬ 
balhadoras. A formação e os primeiros 
passos deste novo partido sob o impulso 
da ascensão das lutas de massas foram 



Flyers de divulgação de atividades e 
manifestações da Frente Brasil Popular 


decisivos no processo de superação da 
estratégia "etapista". Rejeitando a noção 
de que havia resquícios pré-capitalistas 
a serem superados e que as medidas de¬ 
mocrático-burguesas estavam organi¬ 
camente desvinculadas das medidas de 
caráter socialista, o PT elaborou e pôs em 
prática uma estratégia que buscava unir 
os dois elos do processo. Na medida em 
que a classe trabalhadora se colocasse em 
movimento para defender reformas no 
capitalismo, as contradições e a reação da 
grande burguesia se aguçariam a ponto 
de colocar para a classe trabalhadora a 
necessidade de lutar contra o capitalismo 
e pelo socialismo, inclusive para defender 
as conquistas alcançadas ainda sob o ca¬ 
pitalismo. 

Sob a orientação desta estratégia 
- que ficou conhecida como estratégia 
democrático-popular - o PT liderou uma 
frente eleitoral em 1989: a Frente Brasil 
Popular. No primeiro turno das eleições 
presidenciais, esta frente aglutinou seto¬ 
res organizados em torno do PT, do PC- 
doB e do PSB e foi capaz de atrair tam¬ 
bém o PCB, o PDT, o PMDB e o PSDB no 
segundo turno, sem que isso significasse 
um rebaixamento estratégico e progra¬ 
mático. Mesmo não obtendo uma vitória 
eleitoral, a candidatura Lula foi vitoriosa 
em demonstrar a viabilidade de um par¬ 
tido das sis ta e socialista como alternativa 
de governo e alternativa de poder. 

Mas, em se tratando de uma frente 
eminentemente eleitoral, não teve dura¬ 
ção após o pleito. Parte dos que estavam 
no palanque com Lula no segundo turno 
acelerou o processo que os transformou 
no que são hoje: golpistas e neoliberais 
que representam a grande burguesia em 
luta contra a classe trabalhadora. Outra 
parte manteve-se no campo progressista 
e de esquerda, mas abandonou o socialis¬ 
mo como horizonte estratégico, limitan¬ 
do-se a, na melhor das hipóteses, fazer 


menção aos "valores" e "princípios" do 
socialismo como meros pressupostos de 
reformas no capitalismo. Mas há tam¬ 
bém quem siga defendendo o socialismo 
como alternativa concreta de formação 
econômico-social para o Brasil e o mun¬ 
do, e uma estratégia capaz de enfrentar o 
capitalismo não apenas em sua fase ne- 
oliberal, mas o capitalismo histórico de 
conjunto. 

Superando a conciliação 

Nos últimos 25 anos, aproximada¬ 
mente, a esquerda brasileira viu a estra¬ 
tégia democrático-popular ser suplantada 
pela hegemonia de uma estratégia que 
buscou implementar um programa capaz 
de melhorar a vida do povo sem enfrentar 
os interesses estratégicos do grande ca¬ 
pital. Nem mesmo o inimigo principal, o 
capital financeiro, foi devidamente afron¬ 
tado, seja porque considerou-se possível 
garantir conquistas e avanços duradouros 
sem precisar travar esta batalha funda¬ 
mental, seja porque quando houve tenta¬ 
tivas de combate não haviam sido criadas 
as condições objetivas e subjetivas para 
uma alteração da correlação de forças em 
favor das classes trabalhadoras. 

Nos últimos dois anos, o processo de 
formação e desenvolvimento da (nova) 
Frente Brasil Popular se deu em meio ao 
esgotamento e à derrota daquela estraté¬ 
gia moderada e melhorista que buscou 
conciliar interesses de classe antagônicos. 

Por um lado, frações da chamada 
burguesia produtiva que antes eram equi¬ 
vocadamente consideradas aliadas estra¬ 
tégicas na luta contra o capital financeiro 
se demonstraram tão financistas quanto 
os banqueiros e estão hoje umbilicalmen¬ 
te comprometidas com o programa neo- 
liberal do governo Temer, com destaque 
para as nefastas reformas trabalhista e da 
previdência. 
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O desafio de lutar em defesa dos direitos e das 
liberdades democráticas e de derrubar Temer, 
realizar novas eleições diretas e derrotar o 
golpismo dependerá necessariamente da Frente 
Brasil Popular para ser enfrentado com êxito 


Por outro lado, seja em função da 
ofensiva conservadora, seja em função 
dos erros cometidos pelo PT, aquela par¬ 
cela majoritária da classe trabalhadora 
que vinha dando apoio e sustentação aos 
governos Lula e Dilma encontra-se agora 
distante das mobilizações contra o golpe 
e em defesa dos direitos, ainda que rejei¬ 
tem amplamente o atual (des)governo e 
suas medidas. 

Assim, desde o nascedouro, a FBP 
encontrou-se em terreno adverso e ten¬ 
do que lidar com uma situação de brutal 
defensiva da classe trabalhadora. De toda 
forma, mesmo em situação desfavorável 
e ainda que a luta contra o golpe não te¬ 
nha impedido sua concretização, o esfor¬ 
ço para reunir amplos setores da socieda¬ 
de com o duplo objetivo de defender a de¬ 
mocracia e a mudança da política econô¬ 
mica foi fundamental para enfrentarmos 
o período atual em melhores condições. 

O desafio de lutar em defesa dos di¬ 
reitos e das liberdades democráticas e de 
derrubar Temer, realizar novas eleições 
diretas e derrotar o golpismo dependerá 
necessariamente da Frente Brasil Popular 
para ser enfrentado com êxito. 

Mas a capacidade da FBP para dar 
conta destas tarefas dependerá do desfe¬ 
cho do debate em torno da estratégia a 
ser adotada no próximo período. A ques¬ 
tão do caráter estratégico da Frente está 
diretamente relacionada a esta discussão. 

Do mesmo modo que as experiências 
anteriores de formação de frentes, a ex¬ 
periência atual terá maiores ou menores 
chances de alcançar seus objetivos a de¬ 


pender da análise da realidade que fizer, 
do programa que defender, da política de 
alianças que implementar, enfim, da es¬ 
tratégia que a orientar. 

Vivemos em condições qualitativa¬ 
mente diferente daquelas que vigiam an¬ 
tes da crise atual, antes do impeachment 
e antes da derrota que sofremos nas elei¬ 
ções de 2016. A esta altura, podemos ter 
segurança em afirmar que isso não é no¬ 
vidade para ninguém. Mas ainda restam 
não equacionadas as decorrências con¬ 
cretas deste novo cenário entre os setores 
que compõem a Frente Brasil Popular. 

A esse respeito, vale dizer que não 
parece ser um bom caminho retomar um 
"projeto nacional de desenvolvimento" 
que tem como pressuposto fundamental 
uma nova tentativa de pacto entre pro¬ 
dução e trabalho que - para além da in¬ 
viabilidade por falta de capitalistas que 
queiram promovê-lo - não aponta para a 
superação da estratégia que acaba de ser 
derrotada, mas para sua reiteração. 

Igualmente, o necessário diálogo 
com setores democráticos e progressistas 
para que se integrem na mesma luta da 
Frente Brasil Popular não deve se con¬ 
fundir com sua incorporação na própria 
Frente. Afinal, a ampliação o arco de se¬ 
tores comprometidos com as lutas popu¬ 
lares e democráticas deve ser lastreado 
pelo protagonismo da esquerda, que deve 
ter sua própria frente, a FBP. 

Neste sentido, se quisermos ser bem- 
- sucedidos na luta pelas bandeiras políti¬ 
cas que a Frente Brasil Popular aprovou 
em sua última plenária nacional, realiza¬ 


da em Belo Horizonte em dezembro de 
2016 1 , será necessário que os movimentos 
e organizações priorizem a reconstrução 
dos laços com a classe trabalhadora, o que 
envolve manter viva a construção da gre¬ 
ve geral e impulsionar resolutamente as 
lutas sociais e culturais para defender os 
direitos e derrotar o golpe, sem ceder ao 
oportunismo e ao cretinismo parlamentar 
que comprometem a relação com os traba¬ 
lhadores e trabalhadoras. 

Mas até mesmo para levar a cabo a 
luta por aquelas bandeiras é preciso tam¬ 
bém pensar além delas. Há um esforço 
teórico a ser feito conjuntamente a médio 
prazo para analisar com mais precisão as 
características específicas do capitalismo 
do século XXI; refinar nossa compreen¬ 
são sobre a classe trabalhadora, a luta de 
classes e o desenvolvimento capitalista 
no Brasil do século XXI; balizar um en¬ 
tendimento comum sobre as questões 
envolvidas no debate estratégico; produ¬ 
zir um balanço das experiências de luta 
pelo socialismo no século XX. 

Pelo que já fez e principalmente pelo 
que representa, a Frente Brasil Popular já 
faz parte da história do Brasil. Cabe às atu¬ 
ais gerações inscrevê-la na história do so¬ 
cialismo brasileiro que vamos construir. 0 

I RODRIGO CESARé historiador 
e membro do conselho da Escola 
Nacional de Formação do PT 

NOTA . 

1 Na carta de Belo Horizonte constam as seguintes 

"bandeiras políticas": 1) Contra o Golpe, Fora Temer e Diretas 
Já; 2) Nenhum direito a menos: em defesa do emprego, saúde, 
educação dos salários; em defesa dos direitos sociais (com 
protagonismo: LGBT, mulheres, negros e negras); contra a PEC 
55, Reforma da Previdência e Terceirizações; 3) Em defesa das 
liberdades democráticas e contra o Estado de Exceção: direito 
do Lula ser candidato; contra os abusos do judiciário e do 
Ministério Público; contra a criminalização dos movimentos e 
da luta popular; contra o genocídio da juventude negra; contra 
o avanço do conservadorismo; 4) Por uma Reforma Política 
que amplie a participação e a democracia popular e propagan¬ 
dear a Constituinte como um horizonte estratégico; 5) Defesa 
da soberania: defesa das estatais e bancos públicos, contra a 
privatizações; defesa das riquezas nacionais em especial a terra, 
petróleo a energia elétrica, minérios, água e biodiversidade. 
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Defender os direitos e derrotar o 
golpismo # em luta por um Brasil 
democrático-popular e socialista 


Resumo da tese da tendência petista Articulação de Esquerda 
ao 6 o Congresso do Partido dos Trabalhadores 


Foto: Lula Marques/Agência PT 



1. O Partido dos Trabalhadores realizará nos 
dias 7, 8 e 9 de abril de 2017 seu 6 o Congresso 
Nacional. Em pauta, o cenário internacional 
e nacional, o balanço dos governos nacionais 
petistas, a estratégia política e o programa, o 
funcionamento do PT e a organização parti¬ 
dária, nossa tática frente ao governo golpista 
e em defesa dos direitos do povo brasileiro, 
nossa relação com os diferentes setores de¬ 
mocráticos, populares e de esquerda. 

2. Em pauta, portanto, o balanço do que so¬ 
mos e fizemos. Não como ato ritual, mas por¬ 
que a discussão sobre nossa tática, programa, 
estratégia e funcionamento exige um olhar 
atento sobre o passado e sobre o presente. 
Trata-se, por um lado, de revisitar a história 
recente do Brasil, especialmente entre I o de 
janeiro de 2003 e 31 de agosto de 2016. Tra¬ 
ta-se, por outro lado, de analisar como estão, 
nos dias de hoje, o país e o mundo. Esta du¬ 
pla operação é pressuposto necessário para a 
construção de nossas definições políticas e or- 
ganizativas. O balanço do passado e a análise 
do presente devem ser acompanhados da luta 
em defesa dos direitos, contra o golpismo e 
por eleições diretas, luta cujos pontos de par¬ 
tida são as intensas mobilizações contra o gol¬ 
pe e pelo Fora Temer, a ocupação de escolas e 
as ações do movimento sindical, como no Dia 
Nacional de Greve. Sem a resistência, qual¬ 
quer formulação sobre o que fazer se tornaria 
vazia de sentido e de conteúdo. 

3. Ao participar do 6 o Congresso, o conjunto 
do Partido dos Trabalhadores e dos petistas 
devem ter plena consciência de suas respon¬ 
sabilidades. Assim como fomos depositários 


de imensas esperanças, hoje somos objeto de 
imensas frustrações. Cabe ao debate congres- 
sual separar o joio do trigo, combinar crítica 
e autocrítica, reconhecer nossos erros e rea¬ 
firmar nossos acertos. Certamente haverá, 
entre nossos inimigos e adversários, quem se 
aproveitará desta ou daquela frase para atacar 
nosso Partido. Não importa: quem está segu¬ 
ro da justeza de sua luta, não teme a auto¬ 
crítica. Ademais, reconhecer os erros e ajustar 
contas com práticas e concepções errôneas é, 
para um partido de esquerda, um processo 
de aprendizagem coletiva, algo que devemos 
à classe trabalhadora, ao povo brasileiro, às 
gerações que lutaram antes de nós e especial¬ 
mente às que virão. 


4. Precisamos de um PT engajado na luta con¬ 
tra o golpismo e contra a retirada de direitos; 
um PT mobilizado pelo Fora Temer, Diretas Já 
e que acumule forças na luta por uma Cons¬ 
tituinte; um PT defensor de reformas estru¬ 
turais e defensor do programa democrático- 
-popular e socialista; um partido que dispute 
eleições, exerça mandatos parlamentares e 
governamentais, participe da luta social e cul¬ 
tural como parte da construção e conquista 
do poder para a classe trabalhadora. 

5.0 6° Congresso do PT não é um ponto final; 
é uma etapa importante do processo que leva¬ 
rá a classe trabalhadora, as forças populares, 
democráticas e de esquerda, a governar no- 
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vamente o Brasil. Aos amigos que dizem que 
"passou o tempo do PT", respondemos com 
paciência: se isto fosse verdade, a classe do¬ 
minante brasileira não teria como a maior de 
suas prioridades atacar e tentar destruir nosso 
Partido. Aos inimigos que pretendem nos des¬ 
truir, contestamos com vigor: como de outras 
vezes, a esquerda brasileira saberá dar a volta 
por cima e retornar mais forte e comprometida 
com a luta por uma sociedade sem opressão 
nem exploração. 

Defender o povo e derrotar o 
governo golpista 

6. O golpe de 31 de agosto de 2016 não foi con¬ 
tra Dilma, nem contra o PT: foi contra o povo 
brasileiro. O golpismo busca reduzir os salários 
e direitos, diretos e indiretos, da classe traba¬ 
lhadora e do povo; extinguir ou enfraquecer as 
liberdades e conquistas democráticas; e subor¬ 
dinar a política externa brasileira aos Estados 
Unidos, nos afastando da integração regional 
e dos BRICS. 

7. Os golpistas tentam anular os aspectos po¬ 
sitivos da Constituição de 1988, em especial o 
ensino público e gratuito em todos os níveis, 
o Sistema Único de Saúde (SUS), a Assistên¬ 
cia Social e a Previdência Social e Universal. 
Querem privatizar a Petrobrás, criada em 1933 
como resultado de lutas memoráveis do povo 
brasileiro, e entregar as reservas do Pré-Sal 
de mão beijada para petrolíferas estrangeiras. 
Pretendem destruir os avanços econômicos, 
políticos, sociais e culturais iniciados em 2003. 
Com a reforma trabalhista, intentam até mes¬ 
mo desmontar a legislação social que vem dos 
anos 1940: a CLT. Com a aprovação da Emenda 
Constitucional n° 95 (ex-PEC 241 e 55), que¬ 
rem congelar por duas décadas o investimento 
social, impedindo qualquer tipo de política de 
distribuição de renda e bem-estar através de 
políticas públicas. Se os golpistas tiverem êxito 
nos seus planos de reforma, sob muitos aspec¬ 
tos farão o Brasil regredir à década de 1920. 

8. O golpismo não está presente apenas no go¬ 
verno ilegítimo encabeçado por Temer. Aliás, o 
usurpador pode vir a ser afastado, hipótese em 
que os golpistas tentarão promover a eleição 
indireta de um novo chefe de governo. O gol¬ 
pismo, portanto, vai muito além. Repercute nos 
programas de ajuste e repressão adotados por 
governos estaduais e municipais, na atividade 
legislativa nos três níveis, na ação de diversos 
instrumentos e aparatos estatais e paraestatais, 
com destaque para os parlamentos, as polícias, 
o judiciário e os meios de comunicação. 


9. O golpismo produz efeitos no plano das 
ideias, da cultura, da comunicação, da educa¬ 
ção e da religiosidade, num sentido reacioná¬ 
rio que está presente também em outras regi¬ 
ões do mundo. O golpismo ataca a classe tra¬ 
balhadora e o conjunto dos setores populares, 
as mulheres, a juventude, os negros e as ne¬ 
gras, os aposentados, as LGBTs e os indígenas. 
Determinadas regiões do país e determinadas 
categorias são atingidas primeiro e mais dura¬ 
mente. As desigualdades intrínsecas ao capita¬ 
lismo se aprofundam neste momento de crise 
e retrocesso. As mulheres são uma das princi¬ 
pais vítimas, não apenas no plano econômico 
e social, mas nos direitos básicos, inclusive no 
direito à vida. A recente chacina cometida em 
Campinas (SP) mostra como o machismo e o 
golpismo são almas gêmeas. 

10. Dentre as principais decorrências interna¬ 
cionais da ação do governo golpista estão o en¬ 
fraquecimento da integração regional, a redu¬ 
ção dos efeitos positivos de nossa participação 
nos BRICS, a cumplicidade do governo de fato 
para com acordos internacionais lesivos para a 
soberania nacional. 

11. Qualquer que seja o cenário econômico 
- retomada do crescimento, depressão ou es- 
tancamento - a política do governo golpista 
implicará sensível piora das condições de vida 
do povo. No curto prazo, a tendência predomi¬ 
nante é o aprofundamento da crise econômica. 

12. Os golpistas não se iludem com os resul¬ 
tados das eleições municipais de 2016. Sabem 
que ao implementar uma política de recessão, 
desemprego, redução de salários e destruição 
de direitos vão gerar uma crescente reação 
popular. Para retardar, enfraquecer e tentar 
impedir que esta reação popular produza uma 
alternativa de governo, os golpistas estão do¬ 
brando a aposta na política de repressão an¬ 
tecipada, cerco e aniquilamento da esquerda. 

13. É neste contexto que ocorrem os ataques 
aos Sem Terra e Sem Teto, os ataques contra 
a juventude que ocupa escolas, os ataques ao 
movimento sindical, ao PT e a Lula. Alguns 
destes ataques não são feitos apenas por apa¬ 
ratos estatais: em vários casos, registra-se a 
presença de grupos de direita, alguns com 
composição predominantemente juvenil e 
com características paramilitares. Estas ações 
e o entorno ideológico constituem um dos si¬ 
nais de que há um clima crescente de "fascis- 
tização" na sociedade, que deve ser enfrentado 
com todas as energias: não se derrota o fascis¬ 
mo com bons modos. 


14. A criminalização da esquerda é, no funda¬ 
mental, um prolongamento da criminalização 
da pobreza, dos negros, das periferias. Neste 
sentido, o que alguns denominam de "Estado 
de exceção" é o "Estado realmente existente" 
para grande parte da população brasileira. 

15. Em resumo: a questão social voltou a ser, 
para o governo federal e seus aliados em todos 
os terrenos, um caso de polícia. A repressão é 
um pressuposto e uma decorrência do regres¬ 
so às políticas neoliberais claras e duras. A es¬ 
querda deve refletir em que medida contribuiu 
com isto, ao fortalecer determinadas corpora¬ 
ções, ao apresentar a "lei antiterrorismo" e ao 
estimular determinadas concepções acerca da 
judicialização e da penalização. 

16. Vivemos, neste sentido, uma situação se¬ 
melhante à dos anos 1990: lutamos contra 
uma ofensiva neoliberal. Mas, ao mesmo tem¬ 
po, vivemos uma situação diferente daquela 
dos anos 1990, em vários sentidos: vencemos 
quatro eleições presidenciais seguidas e ti¬ 
vemos uma experiência de governo, com as¬ 
pectos positivos e negativos, o que mudou a 
percepção da classe trabalhadora a respeito do 
PT e da esquerda; a classe dominante também 
aprendeu com nossa experiência e está fazen¬ 
do de tudo para impedir que se repitam nossas 
vitórias; o capitalismo brasileiro e o capitalis¬ 
mo internacional não são os mesmos dos anos 
1990, tendo ocorrido mudanças importantes 
na estrutura de classes do Brasil, assim como 
na dinâmica do capitalismo global. 

17. Por todos estes motivos, é necessário for¬ 
mular não apenas uma tática, mas também 
uma nova estratégia, um novo programa e um 
novo padrão de conduta e organização para o 
PT. O que não muda? Nossa convicção, ago¬ 
ra com mais provas do que antes, de que para 
transformar profundamente a vida do povo 
brasileiro, é necessária uma esquerda socialis¬ 
ta e de massas, enraizada na classe trabalha¬ 
dora, disposta a ser ao mesmo tempo alterna¬ 
tiva de governo e de poder. 

A situação mundial 

18. O golpismo no Brasil e a ascensão da direi¬ 
ta em outros países da América Latina estão 
diretamente vinculados a situação aberta pela 
crise mundial de 2008. Por isto, a elaboração 
da estratégia do PT deve levar em conta as 
principais características do cenário interna¬ 
cional: as crises, as guerras e a instabilidade 
generalizada. Estas características decorrem 
de um conjunto de fatores, surgidos em dife- 
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rentes momentos da história recente, mas que 
hoje se conjugam na composição do cenário 
internacional. Citamos entre estes fatores: 

a) a hegemonia do capitalismo: nunca o 
mundo foi tão capitalista quanto é hoje, moti¬ 
vo pelo qual nunca o mundo foi tão desigual, 
conservador e violento, o que exige colocar a 
luta pelo socialismo na ordem do dia, como 
uma alternativa realista aos problemas que es¬ 
tamos vivendo. 

b) a natureza do capitalismo contemporâ¬ 
neo: com a financeirização e a especulação, há 
uma contradição e dissociação cada vez maior 
entre os circuitos da produção material e os 
circuitos da valorização do capital. Depois de 
2008, os "bancos grandes demais para que¬ 
brar" se tornaram ainda maiores, confirman¬ 
do a tendência à concentração e centralização 
do capital; 

c) a crise do capitalismo: desde os anos 
1970, convivem níveis de crescimento mui¬ 
to baixos, a ocorrência em espaços de tempo 
cada vez menos de crises de variados tipos e 
profundidade, desembocando em 2008 em um 
colapso geral que recorda o de 1929. As causas 
que produziram a crise de 2008 não foram su¬ 
peradas, pelo contrário; 

d) o declínio da potência hegemônica: em¬ 
bora seja a principal potência militar e emisso¬ 
ra da moeda de maior trânsito internacional, 
os Estados Unidos perderam peso econômico, 
vivem uma crise interna de grandes propor¬ 
ções e tem sua hegemonia crescentemente 
contestada, tornando possível falar no declínio 
relativo de sua hegemonia; 

e) a ascensão de outros polos de poder: ao 
contrário do unilateralismo pretendido pe¬ 
los EUA após o fim da URSS, o mundo atual 
é crescentemente multipolar, com destaque 
para os BRICS, o que não significa necessaria¬ 
mente um mundo pacífico, como demonstram 
os acontecimentos que precederam as Guerras 
Mundiais; 

f) a formação de blocos e acordos: as ins¬ 
tituições multilaterais como a ONU, o FMI, o 
Banco Mundial e mesmo a Organização Mun¬ 
dial do Comércio vão perdendo peso e impor¬ 
tância frente a uma multiplicidade de acordos 
e tratados, que são sintomas de desarranjo e 
crise, não de ordem e estabilidade; 

g) a disputa entre diferentes vias de desen¬ 
volvimento capitalista: enquanto no período 


1945-1991 os conflitos internacionais estavam 
fortemente atravessados pela luta entre capi¬ 
talismo e socialismo, hoje o conflito dominan¬ 
te se dá entre diferentes maneiras de organizar 
o capitalismo, cabendo às alternativas socialis¬ 
tas uma pequena influência, pois são mais fra¬ 
cas, atualmente, do que já foram antes; 

h) a defensiva estratégica da classe tra¬ 
balhadora: aumento das taxas de exploração, 
redução na remuneração, piora nas condições 
de trabalho, reversão de direitos sociais, estrei¬ 
tamento das liberdades democráticas, enfra¬ 
quecimento dos sindicatos e partidos, perda 
de espaços institucionais e fortalecimento de 
valores individualistas; 

19. As políticas neoliberais, hegemônicas em 
âmbito mundial desde os anos 1990 e apro¬ 
fundadas a partir da crise de 2008, resultaram 
numa ampliação da polarização social e políti¬ 
ca, bem como resultaram no aprofundamento 
das agressões imperialistas do consórcio for¬ 
mado pelos Estados Unidos, União Europeia e 
Japão contra a soberania nacional dos países 
economicamente mais frágeis. 

20. Estas agressões geram reações e alternati¬ 
vas de diferentes tipos e conteúdos. É o caso 
dos BRICS, com destaque para a China, Rússia 
e - durante os governos Lula e Dilma - tam¬ 
bém o Brasil. É o caso, também, dos chama¬ 
dos governos progressistas e de esquerda na 
América Latina. É o caso, ainda, das lutas po¬ 
líticas e sociais impulsionadas por forças de 
esquerda que atuam na Europa, África, Ásia e 
Estados Unidos. 

21. Mas a resposta às agressões também assu¬ 
me formas historicamente reacionárias, como 
o fundamentalismo terrorista, inclusive onde 
constitui uma reação ao terrorismo de Estado 
praticado pelos Estados Unidos e seus aliados 
maiores e menores, entre os quais Israel e Ará¬ 
bia Saudita. 

22. Outro fenômeno vinculado a crise é o for¬ 
talecimento do populismo de direita expresso 
por Trump e Le Penn, assim como pelas for¬ 
ças fascistas e neonazistas na Ucrânia, Grécia 
e em diversos países do Leste Europeu, pelos 
partidos ultraconservadores cuja força eleito¬ 
ral cresce em todos os países da Europa Oci¬ 
dental, inclusive nos países nórdicos conheci¬ 
dos por seu estado de bem-estar social. Tanto 
o neoliberalismo quanto o populismo de di¬ 
reita conduzem, por diferentes caminhos, ao 
agravamento da instabilidade, das crises e das 
guerras. 


23. Talvez nada explicite melhor o caráter 
destrutivo e mortífero do capitalismo quanto 
sua dependência frente à guerra, a produção 
de armas, o assassinato em escala industrial 
de dezenas de milhões de pessoas. Outra das 
provas do caráter anti-social dos capitalistas 
e do capitalismo: eles repudiam os "inves¬ 
timentos públicos", especialmente aqueles 
que voltados a resolver "problemas sociais", 
porque implicam numa certa distribuição da 
mais-valia. 

24. Clamam no deserto aqueles que preten¬ 
dem civilizar e humanizar o capitalismo e 
os capitalistas, tentando convencê-lo de que 
eles poderiam lucrar mais se todos vivessem 
melhor. O chamado keynesianismo pode 
converter-se novamente em uma opção para 
setores do capital, mas apenas se e quando 
a classe trabalhadora colocar sobre a mesa 
uma alternativa mais radical, que converta 
- aos olhos da burguesia - a intervenção do 
Estado na economia em "mal menor" que 
protegerá o capitalismo de seus próprios de¬ 
mônios. 

25. Só as forças de esquerda, populares e de¬ 
mocráticas têm condições de deter a contra- 
ofensiva reacionária que empurra o mundo 
para crises cada vez maiores e nos ameaça 
com guerras cada vez mais destrutivas. Mas 
para isto será preciso que a classe trabalha¬ 
dora e seus representantes políticos percam 
todas as ilusões em que será possível defen¬ 
der o bem-estar social, defender as liberda¬ 
des democráticas, defender a soberania na¬ 
cional e defender uma nova ordem mundial, 
sem impor uma derrota profunda às forças 
capitalistas e a seus representantes políticos, 
sem oferecer uma alternativa nova e radical 
para o mundo em que vivemos. 

26. A crise que o capitalismo enfrenta, desde 
2008, pode ser enfrentada de duas maneiras 
fundamentalmente diferentes: 

a) ou rebaixando ainda mais o nível de 
vida dos trabalhadores, causando catástrofes 
sociais e ambientais, jogando para a direita o 
ambiente ideológico e político, empurrando 
o mundo para a guerra; 

b) ou transformando as riquezas acu¬ 
muladas nas mãos do capital oligopolista e 
financeiro em investimento público, em am¬ 
pliação do bem-estar e recuperação do meio- 
-ambiente, desmontando os arsenais milita¬ 
res e "girando" para a esquerda o ambiente 
ideológico e político. 
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27. Em 2008 a crise econômica teve como epi¬ 
centro os Estados Unidos. Efoje, a crise política 
mundial também tem seu epicentro lá. A elei¬ 
ção de Donald Trump nas recentes eleições pre¬ 
sidenciais dos EUA é um símbolo dos tempos 
em que vivemos no cenário internacional, que 
possui semelhanças inquietantes com o que 
ocorreu na crise dos anos 1930 e, de forma mais 
ampla, no período entre guerras (1914-1945). 

28. Não existe caminho do meio, num momen¬ 
to de crise como o que vivemos. As políticas de 
"ganha-ganha" são possíveis quando tanto os 
de baixo quanto os de cima tem mais paciên¬ 
cia que medo, mas principalmente quando há 
crescimento econômico que torne factível redis¬ 
tribuir renda na expectativa de que no futuro as 
coisas vão melhorar. Mas quando não há cres¬ 
cimento econômico, quando há decrescimento, 
não há expectativa de melhora futura. Neste 
cenário, a luta é por fatias de um bolo que está 
diminuindo de tamanho. Então se estabelece 
uma luta pela expropriação, o medo toma conta 
e se fecham os "caminhos do meio". 

29. Tampouco existe reforma pelo alto capaz 
de resolver a situação que estamos vivendo. As 
forças que causam a crise e que se beneficiam 
dela são as mesmas que dominam o poder po¬ 
lítico, econômico, militar e ideológico nos Es¬ 
tados Unidos. É por isto que as ações práticas 
do governo dos EUA ampliam a crise. 

30. A dinâmica da crise mundial é mais pode¬ 
rosa e tende a empurrar os EUA em direção 
à guerra. Quem pode evitar este desfecho, em 
primeiro lugar, é o povo dos Estados Unidos. O 
movimento sindical, a intelectualidade de es¬ 
querda, os setores democráticos daquele país 
estão chamados a agir de maneira autônoma 
frente aos dois grandes partidos do Capital, o 
Republicano e o Democrata. 

31. Quem pode evitar a guerra e construir 
outra ordem mundial é, em segundo lugar, a 
classe trabalhadora e os povos das demais re¬ 
giões do mundo. 

A situação da América Latina e 
Caribe 

32. A América Latina e o Caribe foram vítimas, 
entre os anos 1960 e 1990, de governos ditato¬ 
riais e neoliberais, que aprofundaram as piores 
características da história de cada um dos paí¬ 
ses da região: a dependência externa, a falta de 
democracia e a desigualdade social. 



33. A partir de 1998, teve início um ciclo de go¬ 
vernos progressistas e de esquerda que, mal¬ 
grado suas debilidades e diferenças, apontou 
num sentido oposto: ampliação do bem-estar e 
da igualdade social, ampliação das liberdades 
democráticas, soberania nacional e integração 
regional. 

34. Até a crise internacional de 2008, os go¬ 
vernos progressistas e de esquerda vinham 
conseguindo contornar seus limites, contradi¬ 
ções e erros. Mas a partir da crise, seja onde foi 
adotada uma variante mais "confrontacionis¬ 
ta", seja onde foi adotada uma variante mais 
"negociadora", verificou-se uma deterioração 
das condições políticas, econômicas e sociais, 
abrindo uma fase de contraofensiva reacioná¬ 
ria que vem derrotando os governos progres¬ 
sistas e de esquerda na região e colocando na 
defensiva as forças sociais e partidárias vincu¬ 
ladas aos trabalhadores. Ou seja, a crise inter¬ 
nacional revelou que a dependência externa 
continua sendo uma variável fundamental a 
superar. 

35. Aonde a direita voltou ao governo, as sis - 
te-se não apenas a um retrocesso social, mas 
também a um retrocesso econômico e político, 
bem como a um giro na política externa, que 
volta a ser subalterna aos interesses dos EUA. 

36. A esquerda latino-americana e caribenha 
está convocada a deter a ofensiva reacionária, 
reconquistar os espaços perdidos, alcançar 
novas vitórias, criar as condições para que a 


Unasul e a Comunidade de Estados Latino- 
americanos e Caribenhos voltem a ter prota- 
gonismo no cenário internacional, em favor 
da paz e de outra ordem econômica e política 
internacional. 

37. Frente a uma nova situação estratégica, a 
esquerda da região está chamada a produzir 
uma nova estratégia. Ontem como hoje, um 
dos componentes desta estratégia continuará 
sendo a integração da América Latina e do Cari¬ 
be, variável fundamental para o êxito da estra¬ 
tégia democrático-popular e socialista no Brasil 
e também para o êxito da estratégia que a es¬ 
querda venha a adotar em cada país da região. 

38. Vista de conjunto, a situação internacio¬ 
nal torna ainda mais imprescindível e urgente 
nossa luta pelo socialismo. Não apenas pelos 
motivos já citados, mas também pelos impac¬ 
tos cada vez mais catastróficos que o capita¬ 
lismo vem provocando em nosso planeta, com 
consequências que afetam terrivelmente as 
condições de vida da classe trabalhadora. A 
lógica destrutiva, alienante e exploradora do 
capitalismo age de maneira combinada sobre 
a natureza e a humanidade. 

Uma nova situação pede uma 
nova estratégia 

39. Neste ambiente, de crise e guerra no âm¬ 
bito internacional, de restrições às liberdades 
democráticas em âmbito nacional, o Partido 
dos Trabalhadores está convocado a retomar. 
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de maneira atualizada, as diretrizes estratégi¬ 
cas explicitadas pelas resoluções de seu 5 o En¬ 
contro Nacional, realizado em 1987: articular 
luta pelo governo e luta pelo poder; articular 
luta social, luta institucional, luta cultural e 
organização; articular a luta por políticas pú¬ 
blicas, reformas estruturais e socialismo. 

40. Chegamos à presidência da República em 
1 de janeiro de 2003 e dela fomos definitiva¬ 
mente afastados em 31 de agosto de 2016. 
Mas nunca a esquerda e a classe trabalhadora 
brasileira exerceram o poder. Disputar eleições 
e conquistar governos continua sendo neces¬ 
sário, mas as chances de êxito tanto nas elei¬ 
ções quanto na ação de governo serão maiores 
ou menores, a depender das forças que a clas¬ 
se trabalhadora acumule nos demais espaços 
e instituições onde se trava a luta e o exercício 
do poder: governos, parlamentos, judiciário, 
burocracia de Estado, segurança pública e de¬ 
fesa, controle da economia, meios de comuni¬ 
cação, educação e cultura, auto-organização 
do povo. 

41. A classe dominante brasileira está, hoje, 
buscando implementar um conjunto de medi¬ 
das estruturais para tentar impedir que a es¬ 
querda brasileira volte a governar o país. Isto 
inclui a interdição do PT e o parlamentarismo, 
mas também alterações na Constituição não 
apenas para obter ganhos imediatos, mas tam¬ 
bém para impedir que um eventual governo de 
esquerda tenha, no futuro, meios institucio¬ 
nais para fazer mudanças. 


42. As restrições às liberdades democráticas 
são parte deste ambiente geral e, ao mesmo 
tempo, são coerentes com a tradição profun¬ 
damente antidemocrática da classe dominan¬ 
te brasileira. Nunca é demais lembrar que a 
maior parte da história republicana brasileira 
transcorreu sob ditaduras de fato ou de di¬ 
reito. Por tudo isto, a luta contra o golpismo, 
por eleições diretas e por uma Constituinte é 
parte fundamental de nosso programa. 

43. O objetivo permanente de nossa ação po¬ 
lítica é transformar profundamente as condi¬ 
ções de vida da classe trabalhadora e da maio¬ 
ria explorada do povo brasileiro: ampliar o 
bem-estar material e espiritual, ampliar as li¬ 
berdades democráticas e a influência política, 
ampliar a soberania popular sobre os destinos 
da nação e sua presença no mundo. 

44. Mas queremos transformar as condições 
de vida da classe trabalhadora, nos marcos do 
capitalismo? Ou queremos transformar tanto 
as condições de vida da classe trabalhadora, 
que consideramos necessário superar o capi¬ 
talismo e construir uma sociedade socialista? 

45. Até hoje, todas as resoluções do Partido 
dos Trabalhadores dizem que nosso partido 
é socialista. Mas esta palavra tem significa¬ 
dos distintos. Alguns entendem socialismo 
como sinônimo de socialdemocracia, ou seja, 
melhorar as condições de vida do povo sem 
superar o capitalismo. Outros compreendem 
socialismo como um tipo de sociedade em 
que as decisões sobre o que produzir, como 
produzir e como distribuir passam a ser to¬ 
madas pela classe trabalhadora. O PT precisa 
reafirmar enfaticamente que somos socialis¬ 
tas neste segundo sentido: queremos trans¬ 
formar tão profundamente as condições de 
vida da classe trabalhadora, da maioria do 
povo brasileiro, que consideramos necessá¬ 
rio superar o capitalismo e construir o socia¬ 
lismo. 

46. Alguns setores da esquerda aceitam esta 
definição de socialismo como uma espécie de 
"promessa de ano novo", uma afirmação ritu¬ 
al, cheia de boas intenções, mas que não terá 
a menor influência na prática cotidiana, no 
que fazem e defendem cotidianamente. E[á 
quem justifique esta atitude argumentando 
que só poderemos adotar medidas socialistas 
depois que tomarmos o poder. Até lá, temos 
que considerar as coisas como elas são, ou 
seja, "administrar o capitalismo". 


47. De fato, grande parte do que entendemos 
por construção do socialismo supõe que a clas¬ 
se trabalhadora "conquiste o poder", ou seja, 
que tenha tanto poder político que seja capaz 
de fazer valer sua vontade. E até que consiga 
tamanho poder político, por tempo mais ou 
menos longo a classe trabalhadora terá que 
atuar "nos marcos do capitalismo". Entretan¬ 
to, se atuarmos nos marcos do capitalismo res¬ 
peitando de forma estrita os limites do capita¬ 
lismo, sem apresentar alternativas de tipo so¬ 
cialista para os problemas do cotidiano, então 
o "poder político" que conquistarmos servirá 
no máximo para gerir o capitalismo. 

48. Se a esquerda pretende de fato construir o 
socialismo, ela precisa convencer a maioria da 
classe trabalhadora e do povo. E só consegui¬ 
remos isto se as soluções que apresentarmos 
para os problemas do cotidiano forem orienta¬ 
das por uma lógica distinta da capitalista. Ali¬ 
ás, gastamos tanta energia na luta pelo socia¬ 
lismo exatamente porque não consideramos 
possível resolver os problemas da maioria do 
povo nos marcos do capitalismo e a partir de 
soluções de tipo capitalista. 

49. O programa do Partido dos Trabalhadores 
deve sintetizar as mudanças que queremos 
fazer no Brasil, em benefício da classe traba¬ 
lhadora, em favor da maioria do povo brasilei¬ 
ro. Mudanças que devem ser orientadas desde 
já pelo socialismo, ou seja, vertebradas pelos 
interesses da maioria e não da minoria; pelo 
bem-estar e não pelo lucro; pelo público e não 
pelo privado; pelo Estado e não pelo mercado; 
pelo social e não pelo individualismo. 

50. Nosso programa aborda os temas da demo¬ 
cracia e da soberania nacional, a partir do ponto 
de vista do socialismo. Os interesses da classe 
trabalhadora exigem a ampliação das liberda¬ 
des democráticas e da soberania nacional, ob¬ 
jetivos que serão buscados através de respostas 
socialistas aos problemas objetivos postos pelo 
capitalismo realmente existente no Brasil. 

51. O PT rejeita dois pontos de vista, aparen¬ 
temente distintos, mas que na prática se re¬ 
forçam mutuamente. Um é o ponto de vista 
dos que se limitam à agitação e propaganda do 
"programa máximo" e consideram que só se 
pode falar de "socialismo" depois que "tomar¬ 
mos o poder". O outro é o ponto de vista dos 
"melhoristas" que propõem medidas tão "fac¬ 
tíveis" e "realistas" que, no final das contas, 
não mudam absolutamente nada. 
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52. No lugar destes pontos de vista, o progra¬ 
ma do Partido aponta um conjunto de trans¬ 
formações que, partindo da realidade atual, le¬ 
vando em conta a correlação de forças e o nível 
de consciência do povo, acumula forças desde 
já num sentido socialista. 

Um programa democrático, 
popular e socialista 

53. A classe trabalhadora produz as riquezas 
do Brasil. Portanto ela tem o direito de deter o 
poder em nosso país para decidir o que produ¬ 
zir, como produzir e como distribuir a riqueza 
por ela gerada. É isto que nosso programa deve 
detalhar. 

54. Acumulamos, desde a primeira prefeitura 
em 1983 até o governo federal, uma rica ex¬ 
periência em termos de políticas públicas, que 
melhoraram a vida do povo, no terreno mate¬ 
rial, cultural e político. Sem prejuízo de uma 
análise detalhada dos aspectos positivos e ne¬ 
gativos de cada uma destas políticas, vistas de 
conjunto todas elas tiveram contra si um or¬ 
çamento limitado, um crescimento econômico 
interrompido, uma estrutura econômica social 
concentradora de renda e riqueza, além de es¬ 
truturas de poder geralmente conservadoras. 

55. Para ampliar o orçamento disponível para 
as políticas públicas, necessitávamos e segui¬ 
mos necessitando de uma reforma tributária 
progressiva, que grave os ricos; e de uma revi¬ 
são do serviço da dívida pública, sem falar na 
devida auditoria, sem o que os impostos con¬ 
tinuarão sendo arrecadados em benefício dos 
senhores da dívida. 

56. Para viabilizar taxas de crescimento com¬ 
patíveis com a absorção dos desempregados 
e dos que entram a cada ano no mercado de 
trabalho, para que o crescimento seja também 
desenvolvimento, para que sejamos capazes 
de enfrentar a concorrência do capitalismo 
internacional, necessitamos de uma política 
de reindustrialização nacional. Reindustriali- 
zação que envolverá políticas de ampliação do 
mercado de consumo de massas, não apenas 
ou principalmente de bens privados, mas prin¬ 
cipalmente de bens públicos como saúde, edu¬ 
cação, cultura, habitação e transporte. 

57. Isto exigirá uma ampliação exponencial do 
papel do Estado, não apenas como financiador, 
indutor e regulador, mas também como plane¬ 
jador e executor direto, através das estatais. Ao 
Estado cabe coordenar e executar um conjunto 


de medidas que tornem possível a ampliação 
do nível cultural, científico, tecnológico e de 
produtividade de toda a sociedade brasileira. 

58. Nosso programa inclui um conjunto de 
metas, no terreno do emprego, das condições 
de trabalho, das condições ambientais, de 
alimentação, de moradia, de transporte, de 
educação e cultura. Queremos, ao longo dos 
próximos anos e décadas, elevar de maneira 
acelerada e sustentável todos os indicadores 
sociais, naturais e individuais. Para financiar 
este programa de metas e alterar a estrutura 
social, que hoje esteriliza grande parte do in¬ 
vestimento público e social, convertendo-o em 
concentração de renda e riqueza, é necessário, 
em primeiro lugar, assumir o controle sobre a 
economia nacional, a começar por nossa mo¬ 
eda, colocando sob controle público o setor 
financeiro privado oligopolizado, estatizando 
os bancos que atuam em âmbito nacional e 
constituindo um setor financeiro 100% públi¬ 
co. Devemos também enfrentar os oligopólios 
e transnacionais; realizar a reforma agrária e 
a reforma urbana; e ampliar a atuação direta 
do Estado nas áreas de energia, infraestrutura, 
transporte e comunicação. 

59. Priorizar a ampliação da produção e do 
consumo de bens públicos. Noutras palavras: 
segurança alimentar via reforma agrária e ou¬ 
tra política agrícola; programas de moradia e 
transporte coletivo; universalização dos ser¬ 
viços públicos, com destaque para as áreas de 
saúde, educação, cultura e esportes. Priorizan¬ 
do a produção e o consumo de bens públicos, 
será possível combinar crescimento econômi¬ 
co acelerado com elevação do bem-estar social 
da maioria da população. 

60. A ampliação do consumo de bens públicos 
(especialmente na área da construção civil) 
exigirá e estimulará a reconstrução de uma 
indústria forte e tecnologicamente avançada, 
que não pode continuar controlada por mono¬ 
pólios e oligopólios, que determinam os preços 
e as prioridades. Tampouco haverá recompo¬ 
sição de nossa indústria, sem forte participa¬ 
ção estatal não apenas no financiamento, mas 
também na produção, na pesquisa e na forma¬ 
ção de quadros, especialmente de cientistas e 
engenheiros. A presença estatal direta e indi¬ 
reta servirá, também, para regular a iniciativa 
privada, em favor de um plano de desenvolvi¬ 
mento que beneficie a maioria do povo. Por to¬ 
dos estes motivos, defendemos a retomada do 
modelo de Partilha do Pré-Sal e uma Petrobrás 
100% pública. 


61. Nosso programa exige um planejamento 
que incorpore o desenvolvimento científico 
e tecnológico aos diferentes setores da eco¬ 
nomia, especialmente aos estratégicos, e in¬ 
tegre o local, o estadual, o nacional, o conti¬ 
nental e o mundial. A articulação entre esses 
aspectos possibilitará economia de escala, 
completará cadeias produtivas e garantirá 
retaguarda estratégica. 

62. Trata-se de implementar um desenvolvi - 
mentismo democrático, popular e socialista 
ambientalmente orientado. Uma política 
de desenvolvimento centrada na soberania 
alimentar, na sustentabilidade, preservan¬ 
do as florestas, a biodiversidade, as fontes 
de água, a soberania sobre nossos recursos 
naturais. E também a produção do espaço 
social, incorporando os serviços ambientais 
no planejamento das cidades e da reforma 
urbana. 

63. Aspecto central de nosso programa é a 
ampliação da participação e da auto-orga- 
nização da classe trabalhadora e das liber¬ 
dades democráticas do conjunto do povo, 
com destaque para quebra do oligopólio da 
comunicação, reforma política e do Estado, 
outra política de segurança pública e de De¬ 
fesa, outra política de educação e cultura, e 
uma luta sem tréguas contra a corrupção. 
Sem tais medidas, a classe dominante e seus 
aliados terão êxito em sabotar e reverter o 
processo de mudanças. Incorporamos, por¬ 
tanto, tanto a Constituinte exclusiva para 
fazer a reforma política, quanto a proposta 
de Assembleia Nacional Constituinte. 

64. As linhas de ação acima resumidas, sem 
prejuízo de melhor precisão e detalhamento, 
constituem o núcleo do programa do PT. O 
pressuposto básico deste programa é: me¬ 
lhorar as condições de vida do povo brasilei¬ 
ro, de maneira profunda, acelerada e susten¬ 
tável, exige superar o controle que os capita¬ 
listas mantêm, hoje, sobre nossa sociedade, 
a começar por nossa economia. 

65. Não queremos ser um país de classe 
média. Queremos ser um país onde a clas¬ 
se trabalhadora tenha altos níveis de vida 
material, cultural e política. Será necessário 
tempo, muito esforço, muita criatividade e 
muita luta para atingir estes objetivos. Tare¬ 
fas que estão postas desde agora, no enfren- 
tamento do governo golpista. 
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Uma tática para resistir e voltar 
à ofensiva 

66. A tarefa número 1 do Partido dos Trabalha¬ 
dores e de qualquer pessoa ou organização que 
se pretende de esquerda é participar da defesa 
dos direitos do povo e da luta contra o governo 
golpista. Isso inclui denunciar o golpe e cha¬ 
mar o Fora Temer; fazer dura oposição ao go¬ 
verno usurpador; defender os direitos sociais e 
as liberdades democráticas. 

67. Neste sentido, há muito o que ser feito no 
plano das ideias, no plano das lutas sociais, 
no plano da ação dos governos e parlamen¬ 
tares, no plano das eleições de 2018. Trata-se 
de defender os direitos da classe trabalhadora, 
da juventude, das mulheres. Trata-se de lutar 
contra o racismo, contra a LGBTfobia, em de¬ 
fesa dos indígenas, em defesa dos direitos hu¬ 
manos e democráticos. 

68. O êxito nesta luta está diretamente vincu¬ 
lado a maior ou menor unidade das forças de¬ 
mocráticas, populares e de esquerda. A Frente 
Brasil Popular deve ser reforçada e ampliada, 
assim como deve seguir cooperando com outras 
iniciativas, como a Frente Povo Sem Medo. 

69. Nos debates da Frente Brasil Popular, de¬ 
vemos continuar insistindo na importância 
da greve geral, como instrumento de luta da 
classe trabalhadora contra o governo golpis¬ 
ta. Hoje, parte da classe perdeu a confiança 
em suas organizações, em alguma medida por 
conta da guinada dada pelo governo Dilma 
após as eleições de 2014; além disso, a recessão 
econômica coloca a classe sob a ameaça cres¬ 
cente do desemprego. 

70. A partir da Frente Brasil Popular, devemos 
construir uma frente mais ampla, em defesa 
das liberdades democráticas, da soberania na¬ 
cional e do desenvolvimento. Mas não se deve 
confundir a necessidade de atrair forças de 
centro, com o erro de subordinar a esquerda 
ao centro. 

71. A construção da Frente Brasil Popular faz 
parte do esforço para construir uma coliga¬ 
ção eleitoral que dispute as eleições de 2018. 
Queremos que ambas as iniciativas convirjam, 
mas até para que isto ocorra, é preciso saber 
diferenciar o que é uma frente política e social 
para organizar as lutas, do que são coligações 
eleitorais. A confusão entre uma e outra, bem 
como a subordinação do social ao eleitoral, são 
erros que não devemos repetir. 


72. A cada ataque contra Lula, mais se torna 
evidente que as forças golpistas querem impe¬ 
dir que o PT dispute com chances de vitória a 
presidência da República em 2018. Os golpis¬ 
tas temem - seja devido as pesquisas, seja de¬ 
vido a história recente do país - que Lula possa 
vencer as eleições. O PT se empenhará para 
viabilizar a candidatura de Lula e para que ela 
seja adotada por outros partidos e setores de¬ 
mocráticos, populares e socialistas. 

73. As eleições de 2018 são uma batalha fun¬ 
damental. Para os golpistas, será a chance de 
conseguir o que não conseguiram em 2014. 
Para os setores progressistas, será o momento 
de reafirmar as liberdades ameaçadas. Para os 
setores de esquerda, será o momento de reto¬ 
mar o governo e a perspectiva de transforma¬ 
ção do Brasil. Para o PT, será a oportunidade de 
apresentar seu balanço e suas propostas. 

74. Entretanto, as eleições de 2018 são uma 
batalha, não são toda a "guerra". Ao mesmo 
tempo, para vencer a batalha de 2018, será 
preciso muito mais do que ações de natureza 
eleitoral. Será preciso acumular forças no ter¬ 
reno social, cultural e organizativo. E será pre¬ 
ciso apresentar um programa de governo para 
2019-2022 qualitativamente diferente daquilo 
que fizemos entre 2003 e o impeachment. 

73. A política de conciliação de classes; de 
convivência com os oligopólios, especialmente 
o financeiro e o agroexportador; a tolerância 
frente à indústria da comunicação, da educa¬ 
ção e da cultura; as ilusões republicanas acer¬ 
ca das instituições de Estado, a começar pelo 
judiciário, forças armadas, ministério público 


e polícia federal: o discurso sobre o país de 
classe média; as vacilações no enfrentamento 
da meritocracia, do consumismo, do ataque 
as minorias; a ausência de debate ideológico; 
tudo isto e muito mais deve ceder lugar a outra 
estratégia, baseada no pressuposto de que para 
transformar é preciso realizar rupturas com as 
estruturas de poder e propriedade. 

76. Não se deve encarar as eleições de 2018 
como semelhantes às que ocorreram entre 
1989 e 2002. É preciso levar em conta, além 
das possibilidades de derrota eleitoral, que 
tentarão impedir que disputemos, que vença¬ 
mos, que tomemos posse e que governemos. 

77. Por tudo isto, nossa tática em geral e nossa 
tática eleitoral em particular, bem como nossa 
política de alianças, devem estar totalmente 
subordinadas à nossa estratégia. E um aspecto 
central desta estratégia é reconquistar a con¬ 
fiança da maioria da classe trabalhadora brasi¬ 
leira, não apenas no PT, mas no conjunto das 
organizações da classe. 

78. Em resumo, trata-se de aprender com a ex¬ 
periência recente: nosso Partido deve ser capaz 
de buscar vitórias táticas, mas ao mesmo tem¬ 
po deve ser um instrumento para construção 
de vitórias estratégicas. 

A retificação de nosso Partido 

79. O desafio posto ao longo destes 36 anos de 
construção do PT foi o de construir um par¬ 
tido de esquerda, socialista, democrático, de 
massas, enraizado na classe trabalhadora, com 
vocação de governo e de poder. 
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80. Obtivemos importantes êxitos desde 1980. 
Vencer quatro eleições presidenciais seguidas 
não foi um acidente eleitoral, foi produto de 
um acúmulo de forças importante, construído 
não apenas pelo PT, mas pelo conjunto da clas¬ 
se trabalhadora. Também por isto, não aceita¬ 
mos a postura daqueles que, dentro e fora da 
esquerda, subestimam e minimizam aquilo 
que nossos governos, nosso Partido, seus alia¬ 
dos e o conjunto das forças da esquerda polí¬ 
tica e social conseguiram conquistar, desde 
2003, em favor da classe trabalhadora. 

81. Mas a quase derrota nas presidenciais de 
2014, o impeachment de 31 de agosto de 2016, 
o massacre que sofremos no primeiro e no se¬ 
gundo turno das eleições municipais de 2016, 
o caráter estruturalmente limitado de nossas 
políticas de governo e, principalmente, a perda 
de apoio na classe trabalhadora revelam nossas 
limitações e erros. Limitações e erros que não 
são apenas do PT, mas de um conjunto de orga¬ 
nizações da classe trabalhadora e da esquerda 
brasileira, que também estão chamadas a rever 
sua estratégia e sua conduta organizativa. 

82. O principal destes erros foi, como já disse¬ 
mos, a conciliação de classes, ou seja, a crença 
de que seria possível melhorar a vida do povo 
sem impor profundas derrotas à classe domi¬ 
nante. 

83. Em decorrência disto, ocorreu uma adap¬ 
tação do PT às instituições que deveríamos 
transformar. Ao contrário de antecipar, nas 
suas práticas e nos seus valores, as característi¬ 
cas do futuro que queremos construir, o PT foi 
se adaptando às tradições do passado e do pre¬ 
sente. Precisamos aprender com os erros e to¬ 
mar medidas para reverter e para impedir que 
ocorra novamente esta adaptação às práticas e 
hábitos da direita. 

O PT e a luta contra a 
"conciliação" 

84. As classes dominantes brasileiras sem¬ 
pre foram excludentes e violentas no trato 
dos demais setores sociais. Entretanto, no 
relacionamento entre as diversas frações da 
classe dominante, geralmente predominou a 
conciliação e o pacto entre as elites. 

85. Quando o PT chegou ao governo nacio¬ 
nal, em 2003, a orientação predominante 
no Partido era caracterizada pela moderação 
programática e política, bem como por uma 
aliança com setores capitalistas, sendo im¬ 
portante lembrar que tal aliança incorporou 


inclusive o capital financeiro, transnacional e 
agropecuário. Um grande símbolo disto foi a 
política de juros adotada ao longo da maior 
parte dos governos Lula e Dilma. Outro sím¬ 
bolo é a política agrária e agrícola, não apenas 
pela não realização da reforma agrária, mas 
pela diferença entre os valores concedidos 
a agricultura familiar e ao agronegócio (em 
2016, o Orçamento previu uma dotação de R$ 
30 bilhões para a primeira e uma dotação de 
R$ 202 bilhões para o segundo). 

86. Inicialmente e por certo período, gran¬ 
de parte do PT apoiou esta aliança, movido 
pela crença de que seria possível transformar 
o Brasil, melhorar a vida do povo brasileiro, 
ampliar as liberdades democráticas, defender 
a soberania nacional, implementar uma po¬ 
lítica externa de novo tipo, sem enfrentar e 
sem impor derrotas estratégicas à classe do¬ 
minante e ao capitalismo. 

87. E também motivo pela convicção de que 
seria impossível manter o governo, sem fazer 
alianças e concessões a classe dominante. 

88. Além disso, acreditava-se que ao ser mo¬ 
derado, o PT estimularia a moderação tam¬ 
bém da classe dominante, na ilusão de queria 
possível humanizar o capitalismo e domesti¬ 
car os capitalistas. 

89. Durante algum tempo, esta aliança não 
impediu e em certa medida até contribuiu 
para alguns avanços econômicos e sociais. 
Mas sempre se tratou de uma aliança uni¬ 
lateral. Em nenhum momento a classe do¬ 
minante e seus representantes deixaram de 
atacar nosso governo e a esquerda, sabotando 
nossas políticas e preparando o contra-ata¬ 
que, que teve início a partir do primeiro man¬ 
dato da presidenta Dilma Rousseff. 

90. O esgotamento da estratégia de melhorar 
a vida do povo sem fazer reformas estrutu¬ 
rais, esgotamento em parte causado pela cri¬ 
se dos Estados Unidos e da Europa, levou o 
Brasil a uma disjuntiva: ou voltar às políticas 
neoliberais ou construir uma nova estratégia 
de desenvolvimento, tendo as estatais como 
orientadoras do processo e acompanhando 
isto com reformas estruturais que aprofun¬ 
dem a democracia, o bem-estar social, a so¬ 
berania e a integração. 

91. A classe dominante suportou a estratégia 
anterior, baseada principalmente em melho¬ 
rar a vida do povo através de políticas pú¬ 
blicas que ampliassem o consumo, porque o 


contexto nacional e internacional propiciava 
um grande enriquecimento ao grande capi¬ 
tal. Já a nova estratégia, em um novo con¬ 
texto, implicaria em restrições aos lucros do 
grande capital e, principalmente, fortaleceria 
o papel do Estado frente ao setor privado. 

92. Por isto, o enfrentamento no tocante à 
taxa de juros e à lei da partilha do Pré-Sal 
foram divisores de águas, que empurraram 
o setor fundamental das classes dominan¬ 
tes, aberta ou sub-repticiamente, a decidir 
dar um basta à experiência governamental 
petista. 

93. Quando isto aconteceu, a estratégia da 
conciliação mostrou todos os seus limites: 
não apenas foi tímida em realizar mudanças, 
como foi inepta em nos preparar para o mo¬ 
mento da contraofensiva reacionária. Apesar 
disto, alguns setores do nosso Partido, assim 
como outros setores da esquerda, ainda estão 
prisioneiros daquela estratégia velha. Isto fi¬ 
cou claro na tática de campanha e nas alian¬ 
ças de partido da esquerda com partidos gol¬ 
pistas nas eleições municipais de 2016; bem 
como na postura de parte das bancadas do PT 
na eleição da Mesa da Câmara dos Deputa¬ 
dos, da Mesa do Senado e também nas mesas 
diretoras de várias assembleias legislativas e 
câmaras municipais em todo o Brasil. 

94. Um dos pontos onde fica claro o tama¬ 
nho do dano causado ao PT, pela conciliação 
e pela adaptação, é a maneira como o Partido 
enfrentou o tema da corrupção, tanto na sua 
ação governamental e parlamentar, quanto 
no seu funcionamento interno. 

O PT na luta contra a corrupção 

95. A discussão desses temas não será feita em 
ambiente neutro. Hoje o Partido dos Trabalha¬ 
dores está sendo atacado duramente, acusado 
de ser uma "organização criminosa", cujas li¬ 
deranças, integrantes e apoiadores devem ser 
perseguidos e execrados publicamente, julga¬ 
dos e condenados. Se depender da vontade de 
alguns setores da direita, o próprio Partido dos 
Trabalhadores deveria ser proibido de existir. 

96. O televisionamento do julgamento do cha¬ 
mado "mensalão", a transmissão ao vivo pela 
grande mídia dos atos contra o governo da pre¬ 
sidenta Dilma Rousseff, a overdose da Opera¬ 
ção Lava-Jato e o linchamento público diário 
do presidente Lula têm este propósito. 

97. Frente a esta operação, que nunca foi clan- 
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destina nem sutil, nosso Partido adotou uma 
política confusa, defensiva e essencialmente 
incorreta, como é demonstrado pelo desgaste 
que sofremos junto à grande parte de nossa 
própria base social e eleitoral, que assim como 
parte de nossa militância, considera que o 
Partido dos Trabalhadores cometeu erros gra¬ 
víssimos no quesito corrupção, que precisam 
ser reconhecidos, diagnosticados e tratados. 
As pesquisas, as eleições municipais, o traba¬ 
lho sindical e popular cotidiano confirmam 
que o tema da corrupção é parte importante 
dos motivos que fizeram o PT e suas lideran¬ 
ças perderem parte significativa do apoio que 
tinham. 

98. Mesmo que nossa prioridade seja a luta 
contra o golpismo e em defesa dos direitos, 
também é necessário reconhecer que o Parti¬ 
do cometeu erros coletivos, que deve assumir 
como de sua responsabilidade também cole¬ 
tiva. Entre estes erros coletivos, está termos 
"baixado a guarda" contra as armadilhas de 
um sistema político-eleitoral que desde sem¬ 
pre serviu às classes dominantes e, com isso, 
termos contribuído sem querer para os ata¬ 
ques que os golpistas fizeram contra o povo 
brasileiro. Igualmente é necessário reconhe¬ 
cer que alguns militantes do Partido come¬ 
teram erros individuais, de maior ou menor 
gravidade, que devem assumir como de sua 
responsabilidade pessoal. 

99. Um dos mecanismos utilizados para cor¬ 
romper as liberdades democráticas é o finan¬ 
ciamento empresarial das campanhas eleito¬ 
rais e dos próprios partidos. O PT, nos anos 
1980, denunciou esse processo como antide¬ 
mocrático e corrupto. E durante muitos anos 
o PT foi conhecido por enfatizar políticas de¬ 
mocrático-radicais, que visavam eliminar a 
influência do poder econômico sobre as liber¬ 
dades democráticas. 

100. Nos anos 1990, o PT passou a enfatizar 
em suas resoluções o tema da "ética na polí¬ 
tica". Mas isto ocorreu no mesmo período em 
que o PT relaxou nos seus mecanismos de au- 
tofinanciamento, passando a depender cada 
vez mais do financiamento público e do uso 
em larga escala do financiamento empresa¬ 
rial. Vale dizer que este processo de adaptação 
afetou o conjunto do PT, mesmo que tenha 
sido mais pronunciado em alguns setores do 
que outros. 

101. No que diz respeito ao financiamento 
empresarial privado, alguns acreditavam que 
era possível manter-se imune àquela engre¬ 


nagem corrupta e corruptora; e/ou que pode¬ 
riam utilizá-la a serviço de outros propósitos, 
que não os da manutenção dos interesses do 
grande capital financiador; e/ou que não ha¬ 
via outra alternativa, sob pena de perder as 
eleições para os que dispunham do financia¬ 
mento empresarial; e/ou que bastaria seguir 
a lei, como se o problema de fundo estivesse 
no "caixa 2" e não no financiamento privado 
empresarial como um todo. 

102. Já em 2005, quando a direita fez o "en¬ 
saio geral" do que está fazendo hoje, o Partido 
cometeu quatro erros fundamentais: 1) man¬ 
teve e inclusive aprofundou a dependência 
do Partido frente ao financiamento privado 
empresarial; 2) não converteu a luta pela re¬ 
forma política em aspecto central da nossa 
linha política; 3) deixou a investigação e o jul¬ 
gamento totalmente nas mãos da Polícia, do 
Ministério Público e da Justiça, não forman¬ 
do uma opinião própria, partidária, acerca dos 
fatos e dos casos sob julgamento; 4) não criou 
uma corregedoria interna, que tivesse como 
tarefa agir preventivamente frente a casos 
de corrupção. 

103. O fato de termos sobrevivido à crise de 
2005, bem como o fato de termos vencido as 
eleições presidenciais de 2006, 2010 e 2014, 
fortaleceu em amplos setores do Partido a 
impressão de que não era necessário adotar 
medidas que tornassem o financiamento da 
atividade partidária algo independente tanto 
do empresariado, quanto do fundo público. 

104. Apesar do alerta de 2005 e das autocrí¬ 
ticas parciais feitas posteriormente, nos anos 
seguintes (2006-2016) o Partido aprofun¬ 
dou a dependência frente às contribuições 
empresariais privadas, e nada fez, mesmo 
se mantendo a frente do Governo Federal, 
para democratizar o judiciário, aumentando 
o controle social sobre o poder mais obscuro 
da República, de forma a evitar ou mitigar 
a possibilidade de que as arbitrariedades do 
processo do "mensalão" e da AP 470 voltas¬ 
sem a ocorrer. 

105. O Partido aprofundou esta dependência 
sem nem ao menos adotar mecanismos de 
autodefesa, crendo piamente nas "institui¬ 
ções republicanas" e que a legalidade formal 
de tal financiamento nos deixaria livres de 
qualquer suspeita de corrupção. Sustentava 
esta crença, ademais, no trabalho que foi rea¬ 
lizado por nossos governos ao longo de treze 
anos, fortalecendo as instituições do Estado 
dedicadas à luta contra a corrupção. 


106. Aliás, muitos setores do PT e do gover¬ 
no viam a Operação Lava-Jato como cheia de 
nobres intenções republicanas. Diante das 
provas crescentes do contrário, mantinham 
suas convicções e no máximo admitiam que a 
Operação poderia estar sendo "manipulada" 
para incriminar petistas e levar Dilma à derro¬ 
ta. Mas que esta não era sua gênese. 

107. Como sabemos, os limites impostos ao 
chamado Partido da Imprensa Golpista (PIG) 
pela legislação eleitoral, especialmente a pos¬ 
sibilidade do governo e do PT disporem de al¬ 
guma proteção legal e de meios mais potentes 
para responder aos ataques, impediu que a di¬ 
reita convertesse a primeira fase da Operação 
Lava-Jato em vitória nas eleições presiden¬ 
ciais de 2014. 

108. Mas passadas as eleições, cientes de que 
o PT e o governo não dispunham mais das ga¬ 
rantias da legislação eleitoral, a Operação La¬ 
va-Jato foi convertida numa ação de cerco e 
aniquilamento não apenas da mídia, mas pela 
ação combinada - não necessariamente pac¬ 
tuada - entre setores do Ministério Público, 
da Polícia Federal e da Justiça Federal. 

109. Diante da impossibilidade de um golpe 
de velho tipo, mas temerosos de esperar 2018, 
a tática implementada foi a do golpe de novo 
tipo. Mas para isso era preciso estimular a 
mobilização de massa. E a principal bandeira 
que ajudou a mobilizar principalmente os se¬ 
tores médios, bem como a neutralizar os seto¬ 
res populares, foi a "luta contra a corrupção". 

110. Numa destas ironias de que a história 
está repleta, o golpe do impeachment foi per¬ 
petrado por uma quadrilha de corruptos, fato 
que hoje é ainda mais visível do que então. 

111. Quanto mais aparecem novos casos 
de corrupção (HSBC, CARF, Panama Papers, 
doações ilegais no exterior dos tucanos de 
alta plumagem), quanto mais aparece o en¬ 
volvimento de políticos de direita, quanto 
mais fica claro o caráter sistêmico da cor¬ 
rupção, quanto mais evidente se torna que o 
processo vem dos anos 1990 e tem vínculos 
com a privataria tucana, mais histérico é o 
empenho da mídia e dos setores repressivos 
do Estado para colocar a culpa de tudo nas 
costas do Partido dos Trabalhadores. E mais 
fica clara a intenção de impedir a candidatu¬ 
ra presidencial de Lula. 

112. Portanto, que fique claro: o Partido dos 
Trabalhadores questiona a legalidade e a le- 
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gitimidade dos processos desenvolvidos pela 
Operação Lava Jato e outros semelhantes. 
Nosso questionamento não implica em ab¬ 
solver criminosos confessos. Aliás, é impor¬ 
tante que se diga que em nome de tentar cul- 
pabilizar o PT, criminosos confessos já estão 
sendo beneficiados pela Operação Lava Jato. 

A direita é hipócrita, aplicando dois pesos 
e duas medidas: o "mensalão" do PT foi jul¬ 
gado, o "mensalão" tucano não foi; a corrup¬ 
ção na Petrobrás é escândalo midiático, a cor¬ 
rupção que envolve o Metrô e as ferrovias de 
São Paulo é nota de rodapé; a contribuição de 
empreiteiras para o PSDB é tida como legal, 
enquanto a contribuição das mesmas emprei¬ 
teiras para o PT é criminalizada. 

113. Mas do ponto de vista político, adianta 
pouco reclamar dos inimigos por serem ini¬ 
migos. O que importa é perceber que antes 
eles toleraram e agora não toleram mais que 
façamos uso das regras e métodos deles, para 
impor derrotas parciais a eles. Importante 
também é perceber que o uso do cachimbo 
faz a boca torta: não se usam impunemente 
os métodos da classe dominante. 

114. A campanha que visa estigmatizar o PT 
como organização corrupta tem como objeti¬ 
vo desmoralizar e liquidar o Partido e o con¬ 
junto da esquerda. O PT não derrotará esta 
campanha se apresentando como "o partido 
mais honesto do mundo". 

113. Para recuperar a credibilidade e a lide¬ 
rança perante amplos setores das classes tra¬ 
balhadoras, o PT precisa antes de mais nada 
estar presente na luta em defesa dos direitos 
sociais, da soberania nacional, das liberda¬ 
des democráticas, contra o golpismo, pela 
antecipação das eleições diretas. 

116. Ao mesmo tempo, o PT precisa explicar 
às classes trabalhadoras o que ocorreu na re¬ 
lação entre o Partido, nossas campanhas e 
nossos mandatos, com o financiamento em¬ 
presarial. 

117. Ao explicar, reconhecer os erros que efe¬ 
tivamente tenham sido cometidos; apontar 
o que foram os erros decorrentes de decisões 
coletivas, partidárias; separar o joio do trigo; 
e mostrar o que estamos fazendo para corrigir 
estes erros, como por exemplo: 

a) a decisão adotada pela atual direção 
nacional, de não receber mais recursos em¬ 
presariais; 


b) a reconstrução dos mecanismos de au- 
tofinanciamento do Partido pelas suas bases 
militantes, sociais e eleitorais, o que vai exi¬ 
gir rever uma decisão do último congresso 
partidário, que tornou não obrigatória a con¬ 
tribuição financeira de uma parte de nossos 
filiados; 

c) a retomada as propostas e as práticas 
democrático-radicais de luta contra os pri¬ 
vilégios e exigir dos militantes que ocupam 
postos de direção em governos, parlamentos, 
movimentos sociais e no Partido que sejam 
os primeiros a dar o exemplo. Impedindo por 
exemplo nossa cumplicidade com os reajustes 
salariais que certos parlamentares conferem a 
si mesmos; 

d) a defesa clara dos acordos de leniência 
que preservam as empresas e os empregos, 
sem prejuízo do cumprimento da lei no jul¬ 
gamento dos proprietários e dos altos funcio¬ 
nários das grandes corporações privadas capi¬ 
talistas que estão na base de toda a economia 
política da corrupção; 

e) o questionamento da legalidade e da le¬ 
gitimidade dos processos desenvolvidos pela 
Operação Lava Jato e outros semelhantes, 
sem que isto implique em absolver crimino¬ 
sos confessos. Aliás, é importante que se diga 
que em nome de tentar culpabilizar o PT, cri¬ 
minosos confessos estão sendo beneficiados. 


118. Neste contexto de um tratamento de 
conjunto da situação cabe também avaliar 
segundo nosso próprio juízo os filiados que 
estejam sendo acusados de malfeitos. 

119. O PT não pode repetir o mesmo erro co¬ 
metido em 2005, quando o Partido nem de¬ 
fendeu adequadamente, nem puniu adequa¬ 
damente os envolvidos. 

120. Em 2005, a maioria do Diretório Nacio¬ 
nal rejeitou aprovar o envio para a comissão 
de ética das pessoas acusadas. Argumen¬ 
tou-se que isto seria pré-julgamento, que as 
pessoas poderiam ser levadas a criar provas 
contra si mesmas e que deveríamos aguardar 
os procedimentos da Justiça. 

121. Na prática, muitas pessoas acreditavam 
que haveria julgamento justo. Que o caixa 
dois, por exemplo, não seria tratado ilegal¬ 
mente como lavagem de dinheiro. E que as 
contribuições legais, quando feitas ao PT, não 
seriam consideradas corrupção disfarçada. 

122. Na prática, o PT abriu mão de formar seu 
juízo próprio; não separamos o joio do trigo; 
e o terreno ficou livre para a Polícia, a Justiça 
e o PIG atuassem, com a imparcialidade que 
todos conhecemos. 

123. Hoje é ainda mais imprescindível que o 
PT forme um juízo político sobre o conjunto 
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da situação, tratando como determina o esta¬ 
tuto partidário aqueles casos individuais em 
que haja provas de que houve corrupção. 

124. Para isto, cabe eleger no sexto congres¬ 
so uma "Comissão Especial de Investigação", 
inclusive submetendo as conclusões do sexto 
congresso e desta comissão a um "tribunal de 
honra", composto por personalidades demo¬ 
cráticas, progressistas e de esquerda do Brasil 
e de todo o mundo, para os casos em que se 
faz necessário um desagravo a militantes in¬ 
justamente acusados e/ou condenados. 

125. Cabe também aprovar a existência de 
uma Corregedoria permanente. Como qual¬ 
quer partido, o PT está sujeito a ter nas suas 
fileiras pessoas que cedem à corrupção. Mas, 
diferente de certos partidos, o PT se antecipa¬ 
rá em identificar e punir quem o faça. Entre 
outros motivos porque a corrupção é antagô¬ 
nica ao nosso projeto de sociedade. 

É preciso mudar o PT 

126. Cabe ao nosso Partido, antes de mais 
nada, reafirmar seu caráter de partido trans¬ 
formador, portanto democrático-popular, so¬ 
cialista e internacionalista. Aprofundar nossa 
formação política e ideológica, para não repe¬ 
tir os erros que nos levaram a capitular frente 
à determinadas tradições da sociedade brasi¬ 
leira. Devemos superar a influência neoliberal 
e liberal, socialdemocrata e desenvolvimen- 
tista, keynesiana e nacionalista, presente em 
parcelas importantes de nossos filiados e de 
nossas políticas. É preciso retomar o fio da 
elaboração petista dos anos 1980, que abor¬ 
dava o debate programático de um ponto de 


vista socialista. Se o socialismo for apenas 
um objetivo futuro, para depois da tomada 
do poder, se tudo o que fizermos aqui e agora 
se mantiver nos marcos do capitalismo, en¬ 
tão não estaremos fazendo mais do que ge¬ 
renciar um sistema que tira com uma mão 
tudo que conseguimos com a outra. 

127. Cabe, portanto, reafirmar o caráter de 
classe e de massas de nosso Partido. Somos 
um partido da classe trabalhadora. Reafir¬ 
mar este caráter de classe é fundamental 
para retomar nossa influência junto a juven¬ 
tude, às mulheres, aos negros e negras, em 
todos os setores populares. Mas reafirmar 
o caráter de classe implica em sustentar o 
combate ao racismo, ao machismo, a LGB- 
Tfobia e ao preconceito de gênero. 

128. Ser um partido da classe trabalhado¬ 
ra supõe e exige reconstruir os núcleos por 
local de trabalho estudo e moradia, entre 
outros mecanismos de participação de base 
e de vínculos com a classe. Com o mesmo 
espírito, o Partido dos Trabalhadores iniciará 
a construção de uma juventude de massas 
autônoma. 

129. Cabe, ainda, reafirmar que somos ao 
mesmo tempo partido e movimento: um par¬ 
tido político organizado e um movimento de 
rebeldia cultural. Não se disputa o poder, se 
não construímos uma cultura distinta da¬ 
quela do poder. Para isto são necessários ins¬ 
trumentos e práticas permanentes de comu¬ 
nicação de massa, de educação e de cultura. 
A começar por sedes partidárias que sejam, 
também, verdadeiros pontos de cultura. 

130. A contraofensiva reacionária manipula 
de maneira grotesca a religiosidade popular, 
colocando em questão o Estado laico e esti¬ 
mulando o fundamentalismo. A esquerda 
brasileira tem uma tradição ecumênica e de 
diálogo inter-religioso. É preciso, utilizando 
o conhecimento e a sensibilidade acumulada 
com base nesta experiência, dialogar com as 
bases populares que hoje estão sob influência 
do neopentecostalismo e da teologia da pros¬ 
peridade. 

131. Cabe, igualmente, reafirmar nossa dispo¬ 
sição de construir, com o conjunto da esquer¬ 
da política e social, todo tipo de unidade na 
luta. O PT continua a ser o maior partido da 
esquerda. Mas os erros que cometemos fazem 
com que amplos setores da militância demo¬ 
crática, popular e socialista nos olhem com 
desconfiança, dúvida e inclusive rejeição. Não 


superaremos isto a não ser através da corre¬ 
ção de rumos e da demonstração prática de 
que aprendemos com nossos erros e sabemos 
fazer diferente. Neste sentido, é preciso re¬ 
novar profundamente a direção partidária e 
mudar práticas que se tornaram comuns no 
último período. 

132. O PT precisa de uma nova estratégia e 
de uma nova maioria. Esta nova maioria deve 
ser integrada não apenas pelas tendências, 
grupos e militantes que participam do cha¬ 
mado movimento Muda PT, mas precisa ser 
integrada também por outros setores do Par¬ 
tido que tenham se convencido da necessida¬ 
de de uma estratégia que não seja baseada na 
conciliação de classe. 

133. A Articulação de Esquerda constrói o 
movimento Muda PT desde o início, sempre 
com a preocupação de contribuir para o apro¬ 
fundamento do debate estratégico - acerca do 
qual há diferenças profundas, tanto no Parti¬ 
do quanto no próprio Muda PT. 

134. A opção feita pelo movimento Muda PT - 
não apresentar uma tese nacional, nem con¬ 
siderar obrigatória a constituição de chapas 
únicas entre aqueles que se identificam com o 
movimento - contribui para a pluralidade do 
debate aberto e franco, fundamentais para a 
correção de rumos do Partido. 

135. Como afirmado no manifesto do encon¬ 
tro do Muda PT, "o PT precisa mudar para en¬ 
frentar a ofensiva que se desenvolve, no Brasil 
e no mundo, de uma alternativa de direita à 
crise prolongada do capitalismo, uma ofensi¬ 
va reacionária que acirra a luta de classes e 
tira do armário todo tipo de retrocesso civi- 
lizatório: a misoginia, o machismo, a homo- 
fobia, a lesbofobia, a transfobia, a xenofobia, 
a discriminação contra imigrantes e emigran¬ 
tes, o ódio contra o povo, contra a esquerda, 
seus partidos e movimentos. Mais que nunca, 
a consigna "socialismo ou barbárie" nos con¬ 
clama à unidade e à luta. 

136. Nosso partido tem um grande passado, 
de que nos orgulhamos. Mas não queremos 
ser um partido que tem um grande passado 
pela frente. Queremos contribuir para que a 
classe trabalhadora e as maiorias populares 
do Brasil, da América Latina e Caribe, de todo 
o mundo possam viver em paz, democracia e 
bem-estar. É por isto e para isto que lutamos 
contra o capitalismo e pelo socialismo. , 
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Nesta entrevista, realizada no dia 12 de dezembro 
de 2016, o deputado federal Patrus Ananias falou à 
Esquerda Petista sobre o Brasil, a questão agrária, 
o governo e o Partido dos Trabalhadores 


Esquerda Petista. O golpe está em cur¬ 
so, para aplicar uma agenda ultra- 
neoliberal e enterrar a Constituição 
de 88. Já aprovaram a entrega do 
pré-sal às multinacionais; a PEC 55 
é um golpe de morte nas políticas 
públicas, mas mantém o pagamento 
aos banqueiros e rentistas; a Câma¬ 
ra aprovou a precarização de direi¬ 
tos trabalhistas com a terceirização. 
Está no Congresso uma proposta de 
ataques à previdência. Como o se¬ 
nhor avalia esse retorno, com tanta 
força, da pauta neoliberal? 

Patrus Ananias. Nós sofremos um golpe 
sob o comando dos grandes interesses do 
capital internacional, dos seus históricos 
serviçais no Brasil e também dos interes¬ 
ses de nações hegemônicas às quais não 
interessa que o Brasil se firme como uma 
nação soberana, titular de seu destino, 
economicamente forte, socialmente jus¬ 
ta, saudável do ponto de vista ambiental 
e efetivamente comprometida com as 
gerações presentes e as gerações futuras 
de brasileiras e brasileiros. Eu participei, 
com muito orgulho, do governo do presi¬ 
dente Lula como ministro do Desenvolvi¬ 
mento Social e Combate à Fome; depois. 



te 


"Nós sofremos um golpe sob o comando dos 
grandes interesses do capital internacional, dos seus 
históricos serviçais no Brasil” 
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um tempo menor, do governo da presi¬ 
denta Dilma como ministro do Desenvol¬ 
vimento Agrário. 

Tenho consciência de que comete¬ 
mos erros, tivemos os nossos limites, os 
nossos equívocos, em diferentes níveis. 
Mas estou cada dia mais convencido de 
que o golpe se deu por conta de nossos 
acertos, para fazer retroceder as conquis¬ 
tas que os pobres da classe trabalhadora, 
especialmente as classes trabalhadoras 
que lutam com maiores dificuldades, ti¬ 
veram nos últimos anos. Há inclusive 
um esforço muito grande dos golpistas 
de reescreverem a história, impondo ao 
país uma narrativa totalmente falsa e au¬ 
toritária, para não dizer totalitária, que 
procura negar todas as conquistas que 
o povo brasileiro teve nos últimos anos, 
especialmente a partir do primeiro man¬ 
dato do presidente Lula. 

É sempre bom lembrarmos: o Bolsa 
Família retirou milhões de pessoas da 
fome e da miséria e se tornou um progra¬ 
ma de referência no mundo inteiro, assim 
como o Fome Zero. É importante lembrar 
ainda que o Bolsa Família, que está sendo 
totalmente desconstituído, não era um 
programa isolado, mas articulado, inte¬ 
grado com dois outros espaços de políti¬ 
cas públicas muito importantes. 

De um lado, as políticas públicas da 
assistência social, que não se confundem 
com assistencialismo - são cuidados de¬ 
vidos a pessoa, família, comunidades em 
situação de vulnerabilidade. De imediato, 
promovemos a integração do Bolsa Fa¬ 
mília com o Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil (PETI). Promovemos 
também a integração do Bolsa Família 
com outro grande programa da área so¬ 
cial que foi o Programa de Atenção Inte¬ 
gral as Famílias. 

Esse programa se materializou atra¬ 
vés dos Centros de Referência da Assis¬ 
tência Social (CRAS), equipamentos vol- 



“Há um esforço muito 
grande dos golpistas 
de reescreverem a 
história, impondo ao 
país uma narrativa 
totalmente falsa e 
autoritária, para não 
dizer totalitária, que 
procura negar todas 
as conquistas que o 
povo brasileiro teve 
nos últimos anos, 
especialmente a 
partir do primeiro 
mandato do 
presidente Lula” 


tados para as comunidades mais pobres 
onde trabalham psicólogas, assistentes 
sociais, exatamente com as famílias be¬ 
neficiárias do Bolsa Família. Depois vie¬ 
ram também os CREAS - Centros de 
Referência Especializados da Assistência 
Social - mais voltados a situações mais 
delicadas de trabalho infantil, de violên¬ 
cia doméstica. 

Do outro lado, nós integramos o Bol¬ 
sa Família com as políticas de segurança 
alimentar e nutricional, inclusive com as 
políticas de apoio à agricultura familiar, 
como o PRONAF - Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Fami¬ 
liar - e o PAA - Programa de Aquisição 


de Alimentos da Agricultura Familiar 
- que trabalha nas duas pontas: garante 
preço justo para a agricultora e o agricul¬ 
tor familiar na época da safra e, com os 
produtos adquiridos dessas agricultoras 
e agricultores familiares, o Estado ofere¬ 
ce apoio alimentar a pessoas, famílias e 
comunidades em situação de vulnerabi¬ 
lidade alimentar. Implantamos equipa¬ 
mentos como os restaurantes populares, 
as cozinhas comunitárias, os bancos de 
alimentos, mais voltados também para as 
populações atendidas pelo Bolsa Família. 

Consolidamos o BPC - Benefício de 
Prestação Continuada - que garante um 
salário mínimo às pessoas com mais de 
65 anos e às pessoas com deficiência, in¬ 
capacitadas para o trabalho. No caso dos 
idosos, com base no Estatuto do Idoso 
podem ser pagos até dois benefícios. É 
um programa muito justo porque atende 
pessoas de uma faixa muito pobre: o cri¬ 
tério para entrar para o programa é que a 
pessoa tenha renda inferior a l A do salá¬ 
rio mínimo. 

Na área da educação nossos gover¬ 
nos também instituíram avanços muito 
importantes, especialmente no Ensino 
Superior, com a implantação dos Insti¬ 
tutos Federais de Educação Tecnológica 
(IFETs), que o povo chama de Escolas 
Técnicas. Hoje, em todas as cidades bra¬ 
sileiras com mais de 60 mil, 70 mil ha¬ 
bitantes você encontra um IFET de nível 
médio e superior. Dezenas de novas uni¬ 
versidades e extensões universitárias pú¬ 
blicas. E 1 milhão e 500 mil jovens, filhos 
e filhas de trabalhadoras e trabalhadores 
de baixa renda, tiveram acesso à univer¬ 
sidade por conta do PROUNI e do FIES. 

Como ministro do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome tive a oportu¬ 
nidade de viajar o Brasil inteiro. Visitei 
todos os estados e em quase todos esti¬ 
ve no interior, na zona rural, nas cidades 
menores, nas periferias das grandes ci- 
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dades. Percebi uma coisa fantástica: o Brasil tornou-se um 
país iluminado, graças ao programa Luz Para Todos. Uma 
maravilha. O Minha Casa Minha Vida, um programa es¬ 
plêndido, entregou quase 3 milhões de moradias, inclusive 
na zona rural. 

Já mencionei, mas volto, para enfatizar, aos programas 
de apoio à agricultura familiar. Quando nós assumimos 
com o presidente Lula, em 2002, os recursos do PRONAF 
não chegavam a R$ 2 bilhões. No Plano Safra 2016-2017 
que lançamos com a presidenta Dilma o PRONAF bateu na 
casa dos R$ 30 bilhões. E outros programas importantes de 
apoio ao cooperativismo. 

Estávamos consolidando a ANATER - Agência Nacio¬ 
nal de Assistência Técnica e Extensão Rural. Enfim, uma 
série de ações e políticas públicas muito vigorosas. 

Eu estou cada dia mais convencido de que o golpe se 
deu por conta disso. Para fazer retroceder e retirar esses re¬ 
cursos destinados aos pobres e dar um outro destino, me¬ 
nos nobre, a esse dinheiro. 

ER Nessa conjuntura de retrocessos, na área agrá¬ 
ria e agrícola, na sua opinião, quais as medidas já 
implementadas e quais estão por vir nesse governo 
golpista? 

Patrus. Iniciaram acabando com o Ministério do Desen¬ 
volvimento Agrário e, assim, atingindo diretamente os 
programas mais estratégicos, como o PRONAF e o PAA. 
Começaram também por desconstituir a ANATER e toda 
a política de assistência técnica e de extensão rural. Nós 
estávamos também, além de avançarmos com a agricultu¬ 
ra familiar, com ênfase, sobretudo, no cooperativismo e na 
produção de alimentos saudáveis, trabalhando para conci¬ 
liar a agricultura com a biodiversidade e com a preservação 
da natureza e dos recursos naturais, dos ecossistemas, os 
recursos hídricos. Isto está sendo desconsiderado agora. 

Então, está muito claro que o governo golpista é um 
governo a serviço dos interesses do grande capital também 
no campo. Ele quer favorecer a expansão do agronegócio 
sem qualquer limite relacionado com a questão social, 
com a questão ambiental. Nós sabemos que esse modelo 
de agronegócio acompanha o Brasil há 300 anos e é muito 
ruim. Porque é a monocultura, é uma agricultura voltada 
para a exportação. É um modelo totalmente desvinculado 
da realidade nacional. 

Claro que nós queremos e podemos exportar, mas o 
primeiro dever do país é cuidar do seu povo, garantir a ali- 


ei 


“(Os golpistas) iniciaram acaban¬ 
do com o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e, assim, atingindo diretamente 
programas como o PRONAF e o PAA. Co¬ 
meçaram também por desconstituir a 
ANATER e toda a política de assistência 
técnica e de extensão rural” 
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mentação, garantir a segurança alimen¬ 
tar, garantir o bem-estar e o acesso de 
sua população às políticas públicas. 

A gente vinha também desenvol¬ 
vendo, em parceria com os movimentos 
sociais, programas de educação no cam¬ 
po, o PRONERA, uma educação mais 
voltada para o resgate rural. Porque, se 
nós queremos manter nossa infância e 
juventude rural no campo é preciso dar a 
eles educação de alta qualidade, mas que 
também não quebre com os valores rela¬ 
cionados com a terra, com a agricultura, 
com a agroindústria. 

Aqui entra outra dimensão tam¬ 
bém: a necessidade de agregarmos valor 
à agricultura familiar. Aí entra a questão 
do cooperativismo, fundamental porque 
é muito difícil um agricultor familiar so¬ 
breviver sozinho numa sociedade com¬ 
petitiva como é a atual. Então, a união 
faz a força, daí a importância do coope¬ 
rativismo, a importância do apoio efe¬ 
tivo à produção de alimentos saudáveis 
e a questão da agroindústria, para que 
os agricultores possam também agregar 
valor à sua produção. Outro ponto fun¬ 
damental também, e que está sendo des- 
constituído, é que o desenvolvimento da 
agricultura familiar está muito vincula¬ 
do ao desenvolvimento territorial. 

Nós estávamos, nas ações do minis¬ 
tério, dando uma grande importância 
ao desenvolvimento territorial. Porque o 
território é o lugar onde se localizam as 
pessoas, a vida, e através dos territórios 
você pode maximizar os recursos, criar 
sinergias. É o espaço onde as políticas 
públicas podem se encontrar, porque são 
complementares. Para aprender na esco¬ 
la uma criança precisa ter saúde; pra ter 
saúde precisa ter água potável, sanea¬ 
mento básico, alimentação, moradia dig¬ 
na, decente; o agricultor familiar precisa 
ter acesso aos mercados mais próximos; 
a questão da infraestrutura; a questão 


das estradas; a construção de espaços 
de mercados onde possa vender os seus 
produtos nessa relação muito saudável 
da venda direta entre produtor e consu¬ 
midor, combatendo os especuladores, os 
atravessadores que querem ganhar di¬ 
nheiro especulando com alimento. 

Quando eu falo de desenvolvimento 
territorial, penso uma integração entre o 
urbano e o rural. Nós temos em torno de 
5.660 municípios. Mais ou menos 5.000 
não ultrapassam 50.000 habitantes e 
aproximadamente 4.000 não ultrapas¬ 
sam 20.000 habitantes. 

Se você exclui dai alguns desses 
municípios que estão nas regiões metro¬ 
politanas, a grande maioria é formada 
por municípios rurais, onde moram tra¬ 
balhadoras e trabalhadores rurais, agri¬ 
cultoras e agricultores familiares; onde a 
economia está voltada pra essa agricul¬ 
tura; onde estão os espaços das feiras, 
os espaços de convivência das pessoas; 
onde você pode articular políticas públi¬ 
cas relacionadas com a educação, com a 
saúde, com a cultura, com o lazer. 

É fundamental nós levarmos tam¬ 
bém, pra preservar as famílias, as crian¬ 
ças e os jovens no campo, espaços co¬ 
munitários e de atividades esportivas. 
Então, essa questão do desenvolvimento 
territorial começou muito bem no gover¬ 
no do presidente Lula quando ele im¬ 
plantou os Territórios da Cidadania, que 
nós estávamos retomando e procurando 
consolidar e aperfeiçoar. 

Agora isso também está sendo total¬ 
mente atropelado. No fim do ano acaba¬ 
ram com a Ouvidoria Agrária. Desconsti- 
tuíram uma pessoa como o Dr. Gercino, 
o ouvidor agrário, uma instituição na¬ 
cional. Dr. Gercino é um homem sereno. 
Nós sabemos que não é um homem de 
esquerda. É um homem do bem, digno, 
sensato, com um sorriso bonito e perma¬ 
nente. 


Ele fez um trabalho notável, muito 
respeitado, no mapeamento e, a partir 
do mapeamento, no combate à violência 
no campo. Um problema seríssimo no 
Brasil, a violência ligada à questão rural. 
Com dados assustadores. 

Acabam com a Ouvidoria, descons- 
tituem uma pessoa como o Dr. Gercino, 
quase que dando um sinal de que a vio¬ 
lência está liberada. A violência dos mais 
fortes, dos que querem expandir o agro- 
negócio sem limites sociais e ambientais. 
Então são essas, de imediato, as limita¬ 
ções que vejo que foram feitas. 

E é claro que, ao desconstituírem 
outras políticas sociais, incidem também 
no campo. É o caso das consequências da 
PEC 241 (na Câmara) e 55 (no Senado) 
que congela investimentos, por 20 anos, 
num país que precisa crescer, precisa de 
recursos tecnológicos para sua agricultu¬ 
ra e para a agroindústria. 

ER O Sr. acredita que a PEC 55 atinge 
diretamente a agricultura e a políti¬ 
ca agrária? 

Patrus. Ah, certamente, sobretudo a agri¬ 
cultura e, especialmente, a agricultura 
familiar. Ao congelar os recursos, congela 
o PRONAF, congela o PAA, congela todas 
as políticas que possibilitam desenvolver 
a agricultura e, por aí, combater a fome - 
como combatemos nos nossos governos. 
Em 2014 a FAO tirou o Brasil do mapa 
da fome. Uma conquista realmente his¬ 
tórica, civilizatória. Nunca vou esquecer 
a emoção de que fui tomado quando 
ouvi essa notícia. Na hora me deu von¬ 
tade de convidar alguns espíritos: Josué 
de Castro, Eíerbert de Souza, o Betinho, 
meu conterrâneo de Bocaiuva, e outras 
pessoas que se mobilizaram tanto. 

Outra questão que me chama mui¬ 
ta atenção também é que estamos há 5 
anos com uma seca brava no Nordeste. 
Eu sou do Norte de Minas, de pouca 
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no Brasil a 
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chuva também, e sempre convivi muito 
com essa questão da seca. 

Não faz muito tempo, questão de 13, 
14 anos, diante de qualquer seca as con¬ 
sequências eram previsíveis: os retiran¬ 
tes, os flagelados. Eram criadas aquelas 
frentes de trabalho sem nenhum critério 
de política pública. Gente comendo la¬ 
gartixa. Imagens vivas recentes. Com as 
políticas públicas que tivemos no Brasil 
a partir do governo do presidente Lula, 
não temos mais os retirantes. 

ER Nem saques. 

Patrus. Os saques por necessidade. Por 
alimento. Eu estive no ano passado visi¬ 
tando o Sertão Central do Ceará, o cha¬ 
mado Polígono das Secas. Uma agricul¬ 
tura familiar desenvolvida. Uma plan¬ 
tação belíssima de feijão irrigado. Outro 
programa bonito que fizemos também, 
as cisternas - um programa barato que 
tinha a meta inicial de instalar um mi¬ 
lhão de cisternas. As pessoas riam quan¬ 
do dizíamos que íamos fazer um milhão. 
Hoje temos 1 milhão e 200 mil cisternas. 
Outros programas também de aproveita¬ 
mento da água da chuva, represas. 

Além das pesquisas que mostram a 
redução da pobreza, o fim da fome no 
país, essa fome mais agressiva, endêmi¬ 
ca, a gente vê a olho nu também o que 


mudou no país por conta dessas políticas 
em geral e, em especial, no caso que es¬ 
tamos falando, dessas políticas de apoio 
para a agricultura familiar. 

ER Ainda na linha dos retrocessos, 
como o senhor vê a MP que vai re¬ 
organizar o PNRA e, entre outras 
questões, a titulação dos lotes dos 
assentamentos rurais? A previsão 
seriam 750 mil lotes titulados. 
Patrus. Eu temo que seja uma medida 
para colocar terra no mercado e não para 
fazer uma reforma agrária autêntica que 
nós queremos e defendemos, dando 
acesso à terra a trabalhadoras e traba¬ 
lhadores rurais, agricultoras e agriculto¬ 
res familiares que não tem terra. 

Penso que estão querendo facili¬ 
tar rapidamente que essas terras sejam 
compradas pelos grandes especuladores. 
Isso está na linha de outro projeto do 
governo que está no Congresso, em vias 
de ser votado, que é a venda sem limites 
de terras para estrangeiros - o que consi¬ 
dero, inclusive, uma ofensa gravíssima à 
soberania nacional, à segurança do país. 

Aí você vende também a água, ven¬ 
de a biodiversidade, vende o subsolo, 
vende as riquezas do nosso subsolo, as 
riquezas minerais. É claro que quem tem 
acesso à terra tem o mapeamento ime¬ 


diato das suas riquezas. Você vende os 
ecossistemas. Você vende o presente e o 
futuro do país. Inclusive, eu penso que, 
no Brasil, precisava avançar na questão 
da agricultura familiar, estimulando e 
pensando novas formas de propriedade. 
Um desafio muito grande, que eu acho 
que o governo golpista quer liberar ge¬ 
ral, é exatamente a tendência que algu¬ 
mas pessoas têm, diante de algumas di¬ 
ficuldades, de vender a sua terra. E com 
isso você vai descaracterizando. 

É claro que você não pode cercear, 
mas você pode estabelecer alguns limi¬ 
tes. Se a pessoa está recebendo a terra 
com determinado apoio, acho perfeita¬ 
mente razoável que o estado, em sinto¬ 
nia com a sociedade, com os movimen¬ 
tos sociais, num procedimento demo¬ 
crático, estabeleça limites, inclusive um 
tempo em que essa pessoa, essa família, 
tenha que manter a sua propriedade, até 
para se consolidar. 

Além disso, eu penso que nós pre¬ 
cisamos discutir também novas formas 
de propriedade. Nós vivemos um dualis¬ 
mo - propriedade privada e propriedade 
estatal - que não reflete mais a realidade 
do mundo. Devemos pensar também a 
propriedade familiar, a propriedade co¬ 
munitária, vermos além dessa divisão 
entre propriedade privada e propriedade 
estatal. Pensarmos também a proprieda¬ 
de pública, não estatal. 

Com isso eu vejo que, considerando 
as outras ações desse governo golpista, 
fica muito claro que ele insiste em me¬ 
didas para facilitar que grupos econômi¬ 
cos fortes tenham facilidade de comprar 
mais terra. 

Regulariza aparentemente para fa¬ 
zer uma Reforma Agrária, mas, na prá¬ 
tica, vai atender aos interesses do capi¬ 
talismo mais radical, mais ofensivo, pre¬ 
sente no campo brasileiro. 

ER Ainda nessa linha das pautas cha- 
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madas de pautas bomba, como o se¬ 
nhor avalia o impacto da reforma da 
previdência no campo? 

Patrus. Muito ruim. Primeiro o projeto 
tem como alvo predileto - e é assustador 
isso - o Benefício de Prestação Continuada 
(BPC). A proposta dos golpistas eleva para 
70 anos a idade exigida. Imagina um tra¬ 
balhador, uma trabalhadora rural. 

É importante lembrarmos aqui a dívi¬ 
da que o Brasil tem com nossa população 
rural trabalhadora, camponeses, trabalha¬ 
doras e trabalhadores rurais, agricultores e 
agricultoras familiares. 

Eu sou criado na roça. Na minha in¬ 
fância, os trabalhadores rurais do Brasil 
não tinham nenhum direito. Nenhum. 
Era uma extensão da escravidão. Eles não 
foram alcançados, protegidos pela CLT. 
Eu lembro disso. Sou filho de médio fa¬ 
zendeiro. Eu vivi isso. E isso me marcou a 
infância profundamente. 

Os trabalhadores rurais tinham que 
se submeter às condições impostas pelo 
empregador. O estatuto do trabalhador 
rural é de 1963. Veio o golpe de 1964, com 
perseguições duríssimas no campo, com 
perseguições ao movimento sindical, as li¬ 
gas camponesas. Ficou congelada a ques¬ 
tão da legislação trabalhista, que emer¬ 
giu com força no final dos anos 60. E ai 
emergiu pra expulsar os trabalhadores do 
campo e criar um exército industrial de re¬ 
serva nas grandes cidades. É o inchaço das 
grandes cidades. 

É o período pior da ditadura - o fi¬ 
nal dos anos 60, os anos de 1970. O esva¬ 
ziamento do campo. Os fazendeiros não 
queriam ter trabalhadores com direitos 
trabalhistas. Mandaram os trabalhadores 
embora. Eles vieram pras cidades. E esta¬ 
mos vendo hoje as dramáticas consequ¬ 
ências daquilo. 

Eu lembro perfeitamente também, a 
primeira legislação trabalhista rural é de 
1971. A ditadura criou o Funrural, que 


garantia meio salário mínimo ao traba¬ 
lhador idoso. Até então eles não tinham 
direito nenhum. E agora querem lhes 
tirar o pouco que recentemente lhes de¬ 
ram. 

Nesse caso do BPC, das aposenta¬ 
dorias rurais e dessa questão do tempo 
de contribuição, o que os golpistas estão 
propondo é inaceitável, fere princípios 
elementares do bom senso, da razoabili- 
dade. 49 anos de contribuição!! Aumen¬ 
tar as exigências de idade e tempo de ser¬ 
viço do trabalhador e trabalhadora rural, 
dadas as condições em que esse pessoal 
trabalha! 

O Brasil é um país que tem condi¬ 
ções extraordinárias para a agricultura, 
pode produzir o ano inteiro, as condi¬ 
ções climáticas são muito favoráveis, os 
recursos hídricos, mas a gente sabe que 
o trabalho na agricultura, pra quem o 
exerce diretamente, é um trabalho pe¬ 
noso, desgastante, especialmente para a 
mulher que, muitas vezes, ou quase sem¬ 
pre, tem duas, três jornadas de trabalho: 
o trabalho no campo, os afazeres em casa, 
os cuidados com os filhos e muitas vezes 
também com os netos. 

Então, eu penso também que é um 
retrocesso lamentável. Eu penso que essa 
reforma da previdência tem que ser vista 
no contexto geral do governo golpista: no 
desmonte do MDA, o desmonte do MDS 
também, o pré-sal, a entrega das nossas 
riquezas naturais, esse processo indican¬ 
do a privatização do Banco do Brasil e 
da Caixa Econômica Federal, redução de 
agências. 

Nós sabemos que, com todas as suas 
limitações, o Banco do Brasil cumpre um 
papel importante no setor da agricultu¬ 
ra, inclusive do PRONAF, do PAA. Assim 
como é também o papel que a Caixa Eco¬ 
nômica Federal cumpre, especialmente 
no setor da habitação, da moradia popu¬ 
lar, como vinha fazendo no caso do Mi- 


O Brasil é um 
país que tem condições 
extraordinárias para 
a agricultura, pode 
produzir o ano inteiro, 
as condições climáticas 
são muito favoráveis, 
os recursos hídricos, 
mas a gente sabe 
que o trabalho na 
agricultura, pra quem 
o exerce diretamente, 
é um trabalho 
penoso, desgastante, 
especialmente para a 
mulher 

nha Casa Minha Vida. Começar a redu¬ 
zir é o primeiro passo pra o grande ideal 
deles: privatizar. 

Depois essa PEC 241/33. Até hoje eu 
não digeri, porque é um desmonte, pri¬ 
meiro do estado democrático de direito, 
segundo da Constituição. Fere cláusula 
pétrea da Constituição e desmonta prin¬ 
cípios e normas constitucionais. A Cons¬ 
tituição Brasileira de 1988, com todas as 
suas limitações, tem grandes avanços. Eu 
sou um defensor dela. Inclusive aponta 
para a perspectiva do estado de bem es¬ 
tar social. Essas diretrizes constitucionais 
são totalmente podadas pela PEC. 

Depois, entra direto no desmonte 
das políticas sociais. Fere fundo a edu¬ 
cação e a saúde, mas também a rede 
de proteção social, a assistência social, 
a segurança alimentar e nutricional, a 
cultura. Depois a soberania nacional da 
pesquisa etc. 

Aí vem a reforma da previdência, 
terceirização, estão anunciando o fim da 
legislação trabalhista. Isso não é uma re¬ 
forma trabalhista - é o fim. 
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2 a Conferência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na 
Reforma Agrária (2 a CNATER) 


É pra acabar com a legislação do 
trabalho, deixar claro que o negociado 
prevalece sobre o legislado. Lembro de 
uma frase de Lacordaire, um religioso 
francês do século XIX, que é uma frase 
primorosa, justificando o surgimento do 
direito do trabalho. "Entre o forte e fraco 
é a lei que liberta. A liberdade oprime". 

Você não pode botar pra fazer acer¬ 
tos em nome da liberdade a raposa no 
galinheiro. Não pode colocar pra fazer 
acertos quem detém o capital, quem de¬ 
tém os meios de produção, quem detém 
o dinheiro, com aquele que detém ape¬ 
nas a sua força de trabalho. 

ER E num contexto de aumento do 
desemprego. 

Patrus. Exatamente. 

ER A questão agrária ainda é um de¬ 
safio para o PT? É possível que a Re¬ 
forma Agrária se torne estratégico 
para um projeto de partido no Parti¬ 
do dos Trabalhadores? E quais seriam 
os possíveis caminhos para avançar 
nesse debate no Partido hoje? 

Patrus. Eu acho que sim. A ques¬ 
tão agrária continua, no Brasil, cada 
vez mais presente, porque diz respeito à 


questão vital que é a necessidade de ali¬ 
mentação das pessoas. 

ER Mas o partido absorveu pouco es¬ 
sas questões, né? Tem caminhos pra 
avançarmos? 

Patrus. Prevaleceu muito no país o dua¬ 
lismo entre a questão rural e a questão 
urbana. E nós acabamos ficando muito 
seduzidos pelas luzes da cidade. Os con¬ 
flitos se colocaram mais visíveis na cida¬ 
de nos últimos tempos, nas últimas déca¬ 
das do século XX. 

Os meios de comunicação tendem a 
dar maior cobertura aos acontecimentos 
nos centros urbanos. Viajando recente¬ 
mente pelo Norte de Minas, a gente vê 
que a temática não é mesma. 

Não há no interior esse clima criado 
pelo governo golpista. As pessoas do in¬ 
terior ainda preservam certos espaços de 
convivência, de reflexão, de relação com 
a natureza. E aí eu acho que a questão 
agrária precisa estar vinculada a uma 
questão fundamental, hoje, que é a ques¬ 
tão ambiental. 

Se a questão agrária está vincula¬ 
da à alimentação, mais grave ainda é a 
questão ambiental que está relacionada 
à vida, ao ar que respiramos, à água, ao 


desenvolvimento da agricultura. Então 
essa integração, essa visão mais holística 
é fundamental. 

A integração do agrário com o urba¬ 
no, a questão da terra na sua dimensão 
social, cultural, simbólica. Eu penso que 
o tema está muito presente. 

Há um dado seríssimo que a impren¬ 
sa não divulga: o Brasil importou feijão 
em 2016, importou milho. Temos milho 
aqui, mas é mais caro comprar o milho 
produzido no Brasil do que trazer de fora, 
por essas questões da lógica perversa do 
mercado controlado pelos grandes inte¬ 
resses econômicos. 

Então, eu não vejo nenhum futuro 
para o Brasil e para a humanidade sem 
considerar a questão da produção de ali¬ 
mentos, a questão do desenvolvimento 
da agricultura. Em formas avançadas, 
incorporando o cooperativismo, a agroe- 
cologia, a agroindústria, precisa agregar 
valor também. E superar esse dualismo. 

Essa ideia do desenvolvimento da 
agricultura tem muito a ver com o desen¬ 
volvimento industrial também. A produ¬ 
ção de tratores, máquinas, implementos 
agrícolas, a indústria de alimentação, a 
questão tecnológica. Porque um grande 
desafio que eu vejo na agroecologia, na 
produção de alimentos que promovam a 
saúde e a vida das pessoas - e não a morte 
- é a evolução tecnológica. 

Há um desafio que precisamos su¬ 
perar para produzir alimentos saudáveis, 
mas também em quantidade, para aten¬ 
dermos a demanda do mercado. Hoje a 
produção de alimentos saudáveis está 
ainda muito restrita e, muitas vezes, 
atendendo só as pessoas ricas, pelos altos 
preços cobrados no mercado. Os pobres, 
a classe trabalhadora, amplos setores da 
classe média, muitas vezes têm que con¬ 
tinuar comprando, porque são mais bara¬ 
tos, alimentos produzidos com agrotóxi- 
cos e sementes transgênicas. 
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ER É preciso construir a resistência 
e tentar barrar essas pautas do go¬ 
verno golpista. Mas o PT também 
precisa reconstruir seu projeto para 
o País. Qual o seu balanço dos 13 
anos dos governos Lula-Dilma para 
a questão agrária e outras questões 
que o senhor queira tratar? No que 
erramos e no que acertamos? No que 
acertamos até discutimos bastante 
aqui, mas o que poderíamos ter feito 
diferente? 

Patrus. Eu acho que nós tivemos muito 
mais acertos do que erros. Quero enfati¬ 
zar isso. Acho que o balanço é positivo. 
E outras conquistas muito importantes. 
Mas eu penso que nós não avançamos 
em alguns aspectos. 

Uma coisa que nós tivemos que fazer 
foi o presidencialismo de coalizão - uma 
aliança com partidos e forças políticas, 
econômicas e sociais mais conservadoras. 
Não sei se, de outra forma, teria sido pos¬ 
sível governarmos o país e fazermos as 
coisas boas e positivas que nós fizemos. 
Mas convivemos com limitação. E essa li¬ 
mitação foi crescendo com o tempo. Isso 
também impediu que avançassemos na 
reforma política. 

O fato é que hoje estamos vivendo 
uma crise de instituições, não uma crise 
meramente conjuntural. Eu acho que os 
poderes legislativos estão em crise, como 
estão em crise os poderes executivos. 
Quando falo em legislativos, falo em to¬ 
dos os níveis, desde as câmaras de vere¬ 
adores até o Senado Federal. Da mesma 
forma o executivo nos planos municipal, 
estadual e nacional. 

E há uma crise grave de exacerbação 
de poder de setores do Poder Judiciário, 
do Ministério Público, e isso talvez tenha 
a ver, certamente, com o fato de o país 
não ter viabilizado uma reforma política. 

Eu considero que a reforma política 
também tem duas dimensões anteriores. 


Primeiro, eu só considero uma reforma 
política razoável e duradoura se ela for 
fundada na participação efetiva da socie¬ 
dade, no exercício efetivo dos direitos e 
deveres da cidadania. Se as pessoas, es¬ 
pecialmente os mais pobres e de baixo 
pra cima, forem realmente convidadas, e 
encontrarem espaço para exercer os seus 
direitos políticos. E 

u penso que nós tivemos, especial¬ 
mente no Governo Lula, avanços muitos 
bons com as conferências. Eu participei 
de muitas e foram notáveis. As conferên¬ 
cias municipais, estaduais, conferências 
de todo jeito: educação, saúde, cultura, 
mulheres. Só no Ministério de Desen¬ 
volvimento Social e Combate à Fome a 
gente participava das conferências da 
assistência social, criança e adolescente, 
mulheres, a questão racial e indígena. Eu 
acho que nós começamos muito bem na 
questão da participação popular, da de¬ 
mocracia participativa, com as experiên¬ 
cias em Porto Alegre e em Belo Eforizon- 
te quando exercemos a prefeitura, mas 
acho que nós travamos, tanto no plano 
municipal, no plano estadual e nacional 
nessa questão da participação popular, da 
democracia participativa: trazer as pesso¬ 
as para discutir a questão orçamentária; 
mais do que isso, fazermos o orçamento 
participativo, fazermos também o pla¬ 
nejamento participativo; estabelecer as 
prioridades a partir desse grande debate 
com a sociedade, inclusive tentando su¬ 
perar nesse debate as separações decor¬ 
rentes das diferentes políticas públicas. 

Se nós tivermos como referência a 
questão regional, territorial, nos territó¬ 
rios você pode começar a construir essa 
participação. Ouvindo as pessoas, as fa¬ 
mílias, as comunidades, chama todo 
mundo, chama os empresários também, 
as entidades empresariais, as lideranças 
políticas locais, regionais, mas chama 
também o povo, chama também os po¬ 


bres, os movimentos sociais, o movimen¬ 
to sindical, a juventude, as universida¬ 
des, as igrejas, tudo que é vivo que está 
presente naquele espaço. 

Eu acho que a reforma política tem 
que ter essa dimensão. E a outra dimen¬ 
são também, é que a reforma política 
tem que estar vinculada à reforma social, 
para que as pessoas tenham condições de 
exercer a sua cidadania, porque o povo 
tem um dizer de muita precisão: "de bar¬ 
riga vazia ninguém pensa". 

Na idade média um teólogo católico, 
São Tomás de Aquino, dizia isso de forma 
elaborada: "a prática das virtudes cristãs 
pressupõe o atendimento das necessida¬ 
des materiais básicas." A prática das vir¬ 
tudes republicanas, cívicas, o exercício da 
cidadania pressupõe o atendimento das 
necessidades materiais básicas. De barri¬ 
ga vazia ninguém pensa; de barriga vazia 
ninguém vive. 

Então, eu penso que nós não avança¬ 
mos. E que tem que entrar na nossa pau¬ 
ta para o futuro três reformas fundamen¬ 
tais, que são as reformas que, a meu ver, 
disciplinam e enquadram o capitalismo. 

Claro que no nosso horizonte mais 
estratégico é o socialismo, o socialismo 
democrático, o socialismo libertário, na¬ 
cionalista, que incorpore a cultura e as 
tradições do povo brasileiro. 

Mas eu penso que, embora a história 
seja mestra em algumas surpresas, afas¬ 
tada a possibilidade de que a história nos 
surpreenda, eu não vejo no horizonte a 
possibilidade de nós estabelecermos o so¬ 
cialismo no Brasil, embora devamos es¬ 
tar sempre abertos a essas possibilidades 
históricas. 

Mas eu acho que dentro do nosso 
horizonte, o que nós devemos trabalhar 
com muita determinação é disciplinar o 
capitalismo no Brasil, como os países so¬ 
ciais- democratas fizeram. E têm resulta¬ 
dos positivos, especialmente nos países 
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escandinavos. Pra isso essas três refor¬ 
mas - a Reforma Agrária, a Reforma Ur¬ 
bana e a Reforma Tributária - são funda¬ 
mentais. Você colocar limites ao poder da 
terra e ao poder do dinheiro. Você colocar 
limites ao direito a propriedade. Compa¬ 
tibilizar o direito a propriedade com o que 
nós mencionamos aqui. Insisto em outra 
dimensão: projeto nacional. 

Nós precisamos discutir, no Brasil, 
que projeto de nação nós queremos para 
o curto, médio e longo prazo. Não temos 
que ficar muito amarrados à questão da 
globalização, não. Nós temos que ter um 
projeto de nação no Brasil. 

Na minha leitura, o tempo das na¬ 
ções ainda não acabou. E eu acho que 
está longe. 

Hoje em dia o cidadão ainda se for¬ 
ma a partir da sua família, da sua comu¬ 
nidade, do seu país, do seu povo. E aá 
deve se abrir à humanidade, às dimen¬ 
sões da vida. 

ER E no Brasil nós tínhamos um em¬ 
presariado que tinha um projeto na¬ 
cional. Parece que até isso desapare¬ 
ceu nesse processo. 

Patrus. São duas questões que eu queria 
enfatizar. Primeiro, temos que ficar aten¬ 
tos que a globalização vai sofrer mudan¬ 
ças profundas. Porque um homem como 
esse presidente dos Estados Unidos, de 
direita, com todo o seu atraso ideológi¬ 
co, cultural, civilizatório, com todos seus 
problemas, tudo indica que ele é uma di¬ 
reita a serviço do seu país, dos Estados 
Unidos que ele concebe. 

Ele vem pra defender os interesses do 
povo dos Estados Unidos, segundo a con¬ 
cepção atrasada, seguramente próxima do 
fascismo. Ele não veio pra fazer neolibera- 
lismo, não, abrir a economia. Ele vem pra 
defender os interesses dos empresários do 
capital e, em certa medida, dos trabalha¬ 
dores dos Estados Unidos. 


Acho bom ficarmos atentos a isso. 
Tem Le Pen na França. Eles são naciona¬ 
listas, ao contrário da nossa direita que 
não tem nenhum projeto de nação e é 
uma serviçal dos interesses do grande ca¬ 
pital internacional. 

Aqui eu lembro outra reflexão que 
estou fazendo. Uma pergunta que está 
me travando o coração é: por que o Bra¬ 
sil, quando ameaça acontecer, leva um 
baque. Dois anos atrás, três anos atrás, 
nós todos estávamos olhando com con¬ 
fiança e esperança para o futuro do Bra¬ 
sil. Tínhamos consciência dos problemas, 
mas a gente achava que, vencida essa 
fase aqui, vamos começar a avançar: a 
reforma agrária, a reforma urbana, a re¬ 
forma tributária, vamos disciplinar o ca¬ 
pitalismo; vamos construir um projeto de 
nação. Mas você vai na história do Brasil, 
nos anos 50, depois do suicídio do Getúlio 
- quando Getúlio impediu, por um gesto 
extremo, corajoso, histórico, o golpe. 

Olhemos de perto Juscelino. Jusceli- 
no não tinha nenhuma sensibilidade so¬ 
cial, mas o fato é que o governo do Jusce¬ 
lino foi um período bom para o Brasil. Fez 
Brasília. Puxou o Brasil pra dentro, para 
os sertões. Implantou, desde que foi go¬ 
vernador de Minas, o binômio energia e 
transporte. Criou um clima de esperança 
no país. Era um homem soberano. E a so¬ 
ciedade brasileira respondeu muito bem. 

A literatura brasileira alcançou o pa¬ 
tamar superior. Guimarães Rosa publica 
as novelas de Corpo de Baile e Os Gran¬ 
des Sertões Veredas em 1956. A Bossa 
Nova. A seleção brasileira de 1958, que 
muitos comentaristas do mundo inteiro 
acham que foi a melhor seleção mundial 
de todos os tempos. Você por no mesmo 
time Pelé e Garrincha... Havia uma ex¬ 
pectativa... 

De repente as elites brasileiras inven¬ 
tam o Jânio Quadros. O Jânio Quadros re¬ 
nuncia... a tentativa de golpe de 61 desem¬ 


boca no golpe de 64. Onde são as travas do 
Brasil? Têm muitas, mas tem uma que eu 
estou trabalhando, inclusive implica uma 
avaliação nossa da esquerda, do Partido 
dos Trabalhadores em relação ao futuro. É 
a questão das elites brasileiras. 

Eu estou com um retrato do Darcy 
Ribeiro ali fora. Darcy Ribeiro dizia isto: 
'As elites brasileiras merecem uma ho¬ 
menagem. Não tem exemplo na história 
de uma elite tão perversa que tenha do¬ 
minado tanto um povo, por tanto tempo, 
a um preço tão alto para o povo e a um 
preço tão barato pra ela." O Brasil não fez 
a reforma burguesa. Então, a burguesia 
brasileira não tem nenhum sentimento 
de pátria. É uma burguesia apátrida. Não 
tem nenhuma identidade com o Brasil, 
com o povo brasileiro. Porque às vezes a 
burguesia tem. 

Você pode brigar, mas briga por den¬ 
tro, é uma briga de projeto de nação. A 
elite brasileira não tem projeto de nação. 
Nada avança. E essa é a grande trava. E 
nós, de alguma forma, acabamos fazen¬ 
do aliança, e eles nos passaram a perna. 

Tem setores da esquerda que dizem: 
temos que buscar uma aliança pelo cen¬ 
tro... Eu pergunto: outra vez!? Eu sei que 
é difícil, mas eu acho que talvez o cami¬ 
nho agora seja construirmos uma pro¬ 
posta de esquerda. Não é fácil. Consoli¬ 
dar as esquerdas no Brasil. Buscar a uni¬ 
dade dos movimentos sociais, dos mo¬ 
vimentos de cultura, das universidades, 
das igrejas, dos mais comprometidos das 
tradições religiosas, com o povo, com os 
pobres, com a justiça, com a juventude. 

E daí nós termos um projeto nosso e, 
com esse projeto nosso, buscarmos diálo¬ 
go com outros setores. Mas, primeiro, o 
que nós queremos e quais são os pontos 
fundamentais pra nós. 

Às vezes vale a pena você perder 
uma eleição, mas continuar trabalhan¬ 
do, acumulando forças. Perde a eleição. 


62 


ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIRO/2017 









À ÓÜÈSTÃÓ ÀGRÀRÍÀ È Ó G 


mas não pode perder determinados com¬ 
promissos. Eu acho que a gente tem que 
pensar sobre essa derrota que nós tive¬ 
mos. Porque está se configurando isso. 
Mais uma vez, a elite brasileira demons¬ 
trou uma extraordinária competência 
imediata e um total descompromisso 
com o futuro do país. 

É uma burguesia que tem exceções 
históricas: Mauá no séculoXIX; o Simon- 
sen, com todas as suas contradições, no 
século XX; o José Alencar, com todas as 
suas contradições. Mas como classe eles 
são serviçais dos interesses econômicos 
internacionais, primeiro dos portugue¬ 
ses, dos ingleses, dos Estados Unidos. 

ER Por fim, os próximos meses se¬ 
rão decisivos para o Partido dos Tra¬ 
balhadores qual sua avaliação do 
momento atual que atravessa o par¬ 
tido e os desafios que se colocam? 
Patrus. Eu não tenho uma resposta 
pronta. Temos que refletir. Temos que 
construir essa resposta coletivamente. 
Eu sou um militante histórico da CNB - 
Construindo um Novo Brasil - desde os 
tempos da Articulação, dos 113. Agora, 
sempre tentei pensar o partido e sempre 
coloquei o partido acima das tendências. 
E as experiências que eu tive foram mar¬ 
cadas pelo pluralismo partidário. 

Nas minhas campanhas majoritá¬ 
rias, nos cargos executivos que ocupei 
na prefeitura de Belo Horizonte, no Mi¬ 
nistério do Desenvolvimento Social, no 
Ministério do Desenvolvimento Agrário. 
Primeiro, o compromisso com o país. 

Sempre procurei trabalhar com pes¬ 
soas que tenham compromissos básicos, 
com a ética, com o mais absoluto respei¬ 
to aos bens e com o patrimônio público, 
compromisso social, compromisso com 
os pobres, com a justiça social, competên¬ 
cia técnica e capacidade de trabalhar em 
equipe. São as condições que coloquei. 


E ao montar minha equipe, que sem¬ 
pre transcendeu os limites partidários, 
por essas razões, eu sempre integrei todas 
as pessoas do Partido dos Trabalhadores 
sem nenhuma distinção de tendência. E 
por isso eu acho que as experiências fo¬ 
ram muito bem sucedidas. 

Por isso eu acho que é um desafio 
para o PT superar a questão das tendên¬ 
cias, ou relativizá-las, colocar o partido 
acima disso e o Brasil acima do PT. 

O PT existe como um instrumento 
a serviço do nosso país, do nosso povo. 
Portanto, essas disputas internas travam 
muito o PT e impedem o partido também 
de se colocar com mais clareza e mais 
eficácia e objetividade a serviço desse 
projeto nacional, que a duras penas nós 
estamos tentando construir. Eu acho que 
o PT precisa voltar pras bases. Formação 
política. 

O PT se distanciou, o PT perdeu mui¬ 
to espaço de formação política. Claro que 
foi a dinâmica: o partido foi crescendo e 
os quadros foram para o Executivo e Le¬ 
gislativo. Foram assumindo cargos. Che¬ 
gou o momento de fazer a inflexão. 

Quando nós constituímos o PT, dizía¬ 
mos com muito orgulho: vai ser um par¬ 
tido pra funcionar tempo integral, não 
vai ser só pra tempo de eleição. A ideia 
era essa, formação política, debates, en¬ 
contros, atividades. 

ER E foi né? 

Patrus. Foi. Durante um bom tempo, foi. 
Eu estou apostando muito nessa pos¬ 
sibilidade. Qualificar nossa militância. 
Não uma coisa doutrinária, autoritária, 
imposta, mas criar espaços que possibili¬ 
tem que as pessoas possam expandir na 
sua compreensão da vida, na sua leitura 
da realidade, na sua consciência política. 
Expandir corações e mentes. 

E acho também que o PT vai ter que 
fazer certa autocrítica sobre a questão éti¬ 


ca. Eu fiz um texto há mais de um ano 
pra o Congresso do PT, e coloquei que 
o PT logo se antecipasse e dissesse: não 
vamos mexer mais com dinheiro de em¬ 
presa. Porque é muito feio mesmo. Tudo 
foi privatizado. A gente também precisa 
aprender, né? 

E uma coisa que coloco no meu tex¬ 
to é isso: além da relação promíscua pú¬ 
blico- privado, da privatização do Estado, 
qual autoridade um gestor tem pra cobrar 
depois quem financiou sua campanha, co¬ 
brar qualidade de uma obra, transparên¬ 
cia. Agora, além disso, algumas reflexões 
que eu coloco naquele texto: se esse povo 
tem tanto dinheiro assim pra financiar 
campanha, alguma coisa está errada. O 
Estado está pagando demais pra eles ou 
eles não estão pagando corretamente seus 
impostos, seus tributos, seus trabalhado¬ 
res. A mais valia está sendo muito abusi¬ 
va. Então, nós vamos ter que fazer uma 
discussão sobre isso. Não é uma coisa fá¬ 
cil. Essas operações aí vão chegar ao final. 

A gente sabe que estão muito con¬ 
taminadas também com essa coisa estra¬ 
nha de atingir a qualquer preço o Lula e 
o Partido dos Trabalhadores. A gente tem 
que se defender também. Não podemos 
ser ingênuos. 

Há uma disputa política. Sabemos 
muito bem que a questão da Lava Jato, 
setores do Judiciário, setores do Ministé¬ 
rio Público, não são ingênuos, têm rabo 
político. Então, tem disputa. Então, te¬ 
mos muitos desafios. O mais importan¬ 
te no momento é que a gente crie espa¬ 
ços para se encontrar e conversar. O que 
mais me inquieta hoje é que o Partido dos 
Trabalhadores, mesmo a nossa bancada, 
ainda não tenha criado espaços mais ro¬ 
tineiros de reflexão. Isso que é chamado 
de sala de crise ou espaços de reflexão 
constante, onde a gente possa acumular 
e fazer o que a gente está fazendo aqui de 
uma forma mais coletiva. 0 
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Três décadas depois 

I Elisa Guaraná 


As reflexões que seguem são um esforço de contribuição para a 
análise dos nossos governos. Onde avançamos? Onde falhamos? Como 
compreendermos o golpe que derrubou a presidenta Dilma? Considero a 
questão agrária central para os desafios que se colocam diante da esquerda 
brasileira. A escolha aqui foi tratar alguns dos aspectos que podem somar 
para um balanço e definição dos desafios e como podemos enfrentá-los 


O Plano Nacional de Reforma 
Agrária e a política agrária na 
história recente 

E m 2015 o Plano Nacio¬ 
nal de Reforma Agrária 
(PNRA) completou 30 
anos. Lançado em 1985 
pelo Governo Sarney 
como resposta às pres¬ 
sões dos movimentos 
de luta pela terra atravessou o período 
do projeto neo-liberal - e o desmonte de 
uma máquina pública que ainda estava 
longe de atender a população brasileira 
-, dos governos Collor e Fernando Hen¬ 
rique Cardoso. Mesmo assim em 1998 
em pleno governo FHC é criado o MDA 
e políticas importantes como o Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrá¬ 
ria (Pronera) e o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), além do assentamento de famí¬ 
lias e de regulamentações fundiárias. Es¬ 
sas ações, contraditórias com o projeto de 
desenvolvimento neoliberal, se deu como 


resposta a pressões dos movimentos so¬ 
ciais, instituições de apoio a luta pela ter¬ 
ra e organismos internacionais após os 
massacres de Eldorado e Corumbiara. 

O governo Lula rompe com a políti¬ 
ca de estado mínimo e retoma a estrutu¬ 
ração do aparato estatal para a formula¬ 
ção e execução de políticas públicas. Nos 
governos Lula-Dilma foram criadas ini¬ 
ciativas importantes para a implantação 
de políticas publicas para: a agricultura 
familiar e para povos e comunidades 
tradicionais; para a comercialização, dis¬ 
tribuição e aquisição pública de alimen¬ 
tos; para ampliar a produção orgânica 
e agroecológica; para a consolidação 
da educação do campo; para integrar o 
Mercosul, que dentre outras, mudaram 
de forma evidente as condições de pro¬ 
dução da agricultura familiar e campo¬ 
nesa no Brasil. 

Ações como a ampliação dos re¬ 
cursos para a Agricultura familiar com 
o Plano Safra que em 2003/2004 foi de 
R$5,4 bilhões, para R$30 bilhões em 
2016/2017. E, ainda programas como os 


Programas de Aquisição de Alimentos: 
PNAE/PAA; o Plano Nacional de Agroe- 
cologia e Produção Orgânica; Programas 
de combate e a Pobreza: Bolsa Família; 
Brasil Sem Miséria; infraestrutura di¬ 
ferenciada com os programas Luz para 
Todos e 1 milhão de Cisternas (PI e PI 
+2); assistência técnica e crédito pas¬ 
sando de 2,3 bilhões em 2002/2003 para 
R$23,9 bilhões 2014/2015; ações para a 
Amazônia e para o Semi-Arido; Políti¬ 
ca de Desenvolvimento Territorial com 
o Programa Territórios da Cidadania; 
regulamentação de áreas Quilombolas, 
manutenção da política previdenciária 
para o rural, dentre outras. 

E vimos outro movimento extrema¬ 
mente importante o reconhecimento dos 
trabalhadores como atores políticos do 
campo e de seus direitos. O fortalecimen¬ 
to da organização desses atores se expres¬ 
sou não somente no MDA, mas também, 
nas políticas de fortalecimento das iden¬ 
tidades culturais do campo (Mine), raça e 
etnicidade (SEPPIR/MDA), das mulheres 
(SPM/MDA), da juventude (SNJ). Esse 
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Não assumimos em nossos governos a Reforma 
Agrária como estratégica. Um projeto nessa 
direção significaria o enfrentamento com a elite 
agrária e a ruptura com a política de conciliação 
dos projetos de desenvolvimento 


reconhecimento foi reforçado pela políti¬ 
ca de participação social por meio de con¬ 
selhos e conferências: CONSEA, CON- 
DRAF, CONJUVE, CNDM, CNE, CNDH, 
CNI, CNPCT. 

Uma das políticas de maior impacto 
dos governos Lula-Dilma foi a reestru¬ 
turação e expansão da educação pública 
federal e o fortalecimento da educação 
do campo. A pesquisa Agenda Juventude 
Brasil 1 realizada em 2013 mostrou uma 
ampliação continua da escolarização da 
juventude rural, mas que ainda permane¬ 
cia distante dos níveis de escolarização da 
juventude que vive nas cidades. Contudo, 
não existe dúvida quanto a mudança de 
rumo para a educação pública no Bra¬ 
sil, e que fortaleceu a educação do cam¬ 
po em forte diálogo com os movimentos 
sociais. O Programa de Reestruturação 
e ampliação das Universidades Públicas 
Federais (REUNI) promoveu a duplica¬ 
ção do acesso, interiorização e política 
de permanência e com isso o país passou 
de 48 mil matrículas em 2002 para 208 
mil matrículas (2013). O Decreto 7.332 
do Presidente Lula que instituiu a Edu¬ 
cação do Campo em 2010 é um marco 
institucional de extrema relevância. Com 
o programa ProCampo foram criados 40 
cursos Licenciaturas do Campo, além do 
ProLind - Licenciaturas Indígenas. 

A evolução orçamentária é ainda 
mais clara quanto a definição política de 
atuação do Estado na educação. O orça¬ 
mento destinado a educação passa de 
R$19 bilhões (2003) para R$103 bilhões 
(2013) e ainda com a aprovação dos re¬ 
cursos do Pré-Sal para a educação e saú¬ 
de prioritariamente. O REUNI duplicou 
o acesso, interiorizando as universidades 
públicas federais com a criação de 18 no¬ 
vas universidades federais e 173 campus 
de universidades federais em cidades do 
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interior do país. Esse esforço foi somado 
a política de permanência dos alunos por 
meio de bolsas, alojamentos e restauran¬ 
tes universitários que haviam sido deses- 
truturados no período dos dois governos 
do Fernando Henrique Cardoso, e por 
meio do Plano Nacional de Assistência 
Estudantil (Pnaes) para estudantes das 
universidades federais. Além do aumen¬ 
to das matriculas tivemos o aumento da 
contratação de docentes que passam de 
45 mil (2002) a 75 mil (2013). Em 2012 a 
Lei das Cotas nas universidades federais, 
com previsão de reserva de no mínimo 
50% das vagas, até 2016, para estudantes 
oriundos das escolas públicas de ensino 
médio. Todas essas ações consolidaram 
a ampliação do acesso a jovens de baixa 
renda, negros e indígenas nas universi¬ 
dade e institutos federais. A II Pesquisa 
Nacional de Educação para a Reforma 
Agrária demonstrou como os cursos de 
educação do campo ampliaram em quan¬ 
tidade e público nos governos Lula-Dilma 
chegando a 320 cursos 2 . 

No entanto esse esforço não repre¬ 
sentou a massificação do acesso à edu¬ 
cação para a juventude do campo e con¬ 
correu com o fechamento contínuo de 
escolas no campo por parte dos governos 
estaduais. E, ainda, apesar da importante 
incorporação da pedagogia da alternân¬ 
cia nas universidades públicas federais 
por meio das Licenciaturas do Campo, 
não houve o reconhecimento do papel 
das Escolas Famílias Agrícolas e Casas 
Familiares Rurais como pioneiras e par¬ 
ceiras na construção de uma educação do 
campo metodologicamente identificada 
com a realidade e diversidade de cada re¬ 
gião. O que temos hoje é a percepção da 
consolidação da primeira geração de jo¬ 
vens, assim identificados, nos movimen¬ 
tos sociais que viveram o encontro do for¬ 
talecimento de sua identidade política, a 
valorização do ensino formal e da forma¬ 


ção política, com a ampliação concreta do 
ensino superior. 

Ao mesmo tempo, contudo, os Go¬ 
vernos Lula-Dilma fortaleceram o agro- 
negócio apostando na possibilidade de 
conciliação de distintos projetos de de¬ 
senvolvimento. Isso pode ser observado 
na distribuição de recursos. O principal 
plano que consolida os recursos para a 
agricultura, o Plano Safra, se divide em 
Plano Safra para o agronegócio e Pla¬ 
no Safra para a agricultura familiar. Em 
2016 os recursos destinados foram R$202 
bilhões e R$30 bilhões respectivamente 
(Fonte: http://www.incra.gov.br). 

Tivemos ainda um forte embate 
sobre a demarcação de terras indígenas 
que resultou em poucas demarcações. E, 
ainda, a não realização plena da Reforma 
Agrária uma vez que a partir de 2012 as 
áreas reformadas caem praticamente a 
zero. Assim, vimos nos governos Lula- 
-Dilma intensas e decisivas contradições 
que contribuem para explicar o Golpe 
que sofremos em 2016. 


A derrota da política de 
conciliação de dois modelos de 
desenvolvimento: agronegócio 
e a agricultura familiar 

O esforço de conciliação de dois pro¬ 
jetos de desenvolvimento rural nos go¬ 
vernos Lula e Dilma representou maior 
fragilidade para as políticas públicas vol¬ 
tadas para a agricultura familiar. Ou seja, 
ao propor uma "coexistência pacífica" 
entre o modelo do agronegócio e um mo¬ 
delo de desenvolvimento rural sustentá¬ 
vel e solidário. Talvez o projeto de conci¬ 
liação possa explicar a baixa institucio¬ 
nalização dessas políticas públicas tanto 
para a agricultura familiar quanto para a 
juventude rural. Essa falta de institucio¬ 
nalização, ou seja, de consolidação, para 
uma parte importante das ações, como 
políticas de Estado com leis e regulamen¬ 
tações claras permitirá um desmonte em 
ritmo acelerado por parte de governos 
que adotem fórmulas neoliberais de ges¬ 
tão do estado brasileiro. 


Os governos Lula-Dilma fortaleceram o agronegócio 
apostando na possibilidade de conciliação de 
distintos projetos de desenvolvimento. 
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Ao longo de 14 anos não avança¬ 
mos no reconhecimento social da agri¬ 
cultura familiar/camponesa, ainda que 
efetivamente tenhamos avançado num 
diálogo sobre a importância da alimenta¬ 
ção saudável. Ou seja, conseguimos por 
meio de políticas públicas e da ação dos 
movimentos sociais avançar no reconhe¬ 
cimento social da importância da alimen¬ 
tação saudável, introduzindo os produtos 
orgânicos e agroecológicos nos mercados 
e na mesa dos brasileiros. No entanto, 
não avançamos no entendimento senso 
comum da origem desses produtos: da 
produção agoroecológica e orgânica da 
agricultura familiar. Não assumimos em 
nossos governos a Reforma Agrária como 
estratégica. Um projeto nessa direção 
significaria o enfrentamento com a elite 
agrária e a ruptura com a política de con¬ 
ciliação dos projetos de desenvolvimento. 


O golpe: nova ruptura e a 
retomada do neoliberalismo 
em bases mais profundas 


O golpe parlamentar que se mate¬ 
rializou no dia 31 de agosto de 2016 com 
o afastamento definitivo da Presidenta 
Dilma da Presidência da República carre¬ 
ga em seu bojo não apenas a retomada de 
uma agenda neoliberal, mas seu aprofun¬ 
damento. As medidas tomadas, ainda na 
condição de governo interino nos meses 
de maio a agosto de 2016, demonstraram 
claramente o projeto que se desenhava. 
Para as políticas públicas voltadas para a 
agricultura familiar há uma perspectiva 
bastante evidente. São sinais claros: a ex¬ 
tinção do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário; a da estrangeirzação das terras, 
com a abertura para a compra ilimitada 
por estrangeiros de terras no Brasil; a pri¬ 
vatização do armazenamento de alimen¬ 
tos, fim dos recursos para os programas 
de aquisição pública de alimentos; fim 
da demarcação das terras Indígenas por 



Com o governo golpista, se consolida um 
projeto para o rural brasileiro que desmonta 
e desestrutura o que já foi consolidado como 
política para agricultura familiar e em especial 
para qualquer avanço da Reforma Agrária. 


parte do governo federal, que passaria a 
ser atribuição do Congresso Nacional, o 
que interditaria em definitivo o avanço 
na demarcação de terras no Brasil; elimi¬ 
nação da agenda da agricultura familiar e 
sua representação do Governo Federal na 
Câmera de Comercio Exterior; a titulação 
dos lotes dos assentamentos do PNRA, 
devolvendo para o mercado de terra to¬ 
das as áreas reformadas, dentre outras. 
Teremos assim a hegemonia do projeto 
do Agronegócio e da grande produção 
para a exportação. 

Ampliando o olhar, o sinal mais cla¬ 
ro da retomada de um projeto neoliberal 
foi a aprovação da PEC 33 que estabele¬ 
ceu teto para os gastos públicos por 20 
anos. Em maio de 2016 foi extinto ainda 
o Ministério das Mulheres da Igualdade 
Racial, dos Direitos Humanos e da Juven¬ 
tude. Esse movimento já havia sido ini¬ 
ciado no Governo Dilma reduzindo a im¬ 
portância dessas pautas no governo. Mas 
com o golpe, ainda que os secretários 
dessas pastas continuem a existir, o perfil 
mudou radicalmente e ainda não se tem 
claro que projetos de fato, para além do 
desmonte do que estava em andamento, 
se propõe para esses segmentos. 


Para as juventudes do Campo das 
Águas e das Florestas os sinais são cla¬ 
ros, em 25 de outubro de 2016 "o [então] 
Secretário Nacional de Juventude [sic!] 
Bruno Moreira Santos (SNJ), estabeleceu 
parceria com o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa) para o 
lançamento do programa Inova Jovem. O 
programa prevê a seleção de iniciativas na 
área do agronegócio, gerando emprego e 
dando suporte aos jovens produtores. O 
MAPA será parceiro da SNJ na seleção e 
no apoio a essas iniciativas" 3 , dando cla¬ 
ros indícios do projeto político assumido 
pela SNJ. 

Podemos afirmar, portanto que se 
consolida um projeto para o rural bra¬ 
sileiro que desmonta e desestrutura o 
que já foi consolidado como política para 
agricultura familiar e em especial para 
qualquer avanço da Reforma Agrária. 

Desafios para o enfrentamento 
do quadro atual 

A elite agrária brasileira é escravocra¬ 
ta, violenta e predatória contra a natureza 
e os trabalhadores, e não aceita nenhum 
avanço da agenda da questão agrária no 
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Brasil, principalmente da Reforma Agrá¬ 
ria. Os conflitos agrários, com doses cruéis 
de violência demonstram de forma dra¬ 
mática o perfil dessa elite. O projeto de 
conciliação dos Governos Lula-Dilma não 
rompeu com a elite agrária, mas propôs 
"moderar", "humanizar" o capitalismo 
no Brasil e principalmente o capitalismo 
no campo. Os dados da CPT 4 demonstram 
que se nos Governos Lula e Dilma houve 
períodos de redução de conflitos no cam¬ 
po, os conflitos permaneceram, e, nos úl¬ 
timos anos se intensificaram. A partir de 
2011 temos uma escalada dos conflitos no 
campo registrados pela CPT, e o número 
de assassinatos em 2015 foi o maior da 
série da pesquisa: 50 pessoas assassinadas 
em decorrência de conflitos agrários. 

A partir do Golpe Parlamentar no 
Brasil o quadro deve se agravar. O projeto 
do Governo ilegítimo de Michel Temer é 
um retrocesso claro no entendimento do 
Estado como promotor da igualdade eco¬ 
nômica, social e política e da defesa de di¬ 
reitos humanos e sociais e da população 
brasileira. O Brasil enfrentará, se nada 
mudar o curso que se desenha, uma reto¬ 
mada de um projeto neoliberal em bases 
mais profundas que experimentadas no 
Governo Fernando Henrique Cardoso. 

O ano de 2017 será decisivo para a 
disputa que se apresenta, e urge realizar¬ 
mos balanços claros sobre o que foi vivido 
e construído recentemente por um gover¬ 
no liderado pelo Partido dos Trabalhado¬ 
res, bem como caminhos para a constru¬ 
ção de um projeto que tenha como tática 
as reformas necessárias que o Brasil não 
vivenciou. Grosso modo assistimos mais 
uma vez um golpe político que tem como 
um dos seus principais atores a elite agrá¬ 
ria, foi assim ao longo da nossa história, a 
resistência a qualquer projeto que de fato 
avançasse em uma reforma burguesa de 
utilização da terra, ao menos cumprindo 
a sua função social. 


Apesar da presença fundamental 
dos movimentos e organizações da luta 
pela terra em todos os momentos de re¬ 
sistência do avanço das forças conserva¬ 
doras podemos afirmar que a centralida- 
de da questão agrária para a disputa dos 
rumos políticos do Brasil parece ainda 
pouco compreendida mesmo no campo 
da esquerda. A percepção da possibili¬ 
dade de conciliação de projetos distintos 
como o que garante o modo de produção 
das elites agrárias brasileiras e um proje¬ 
to de desenvolvimento centrado na agri¬ 
cultura familiar camponesa pode estar 
enraizado não apenas em ações pontuais 
das experiências de governo que prota¬ 
gonizamos. O Partido dos Trabalhadores 
com sua base sindical e de organizações 
de esquerda, em sua maioria, de forte 
atuação nas metrópoles pode ter carre¬ 
gado ao longo de sua história uma visão 
dualista rural e urbano, onde a cidade é 
sinônimo de modernidade. Uma visão 
moderna de progresso que não absor¬ 
veu o conflito agrário como central para 
a ruptura com o capitalismo selvagem e 
sua violenta ideologia. Portanto, os desa¬ 
fios que se apresentam não são novos e, 
contudo, são inéditos uma vez que agora 
em um contexto do século XXI marcado 
por uma ruptura institucional. 

Apesar de um cenário extremamen¬ 
te desfavorável o que observamos é que 
o reconhecimento político e social das 
populações rurais, indígenas e dos povos 
e comunidades tradicionais, mulheres e 
da juventude, pode ser uma importante 
articulação de resistência a estes retro¬ 
cessos para as políticas e ações voltadas 
para a agricultura familiar, camponesa, 
dos povos e comunidade tradicionais e 
indígenas. O fortalecimento identitário 
e os espaços de organização em movi¬ 
mentos sociais, redes e mesmo em espa¬ 
ços formais de participação social no go¬ 
verno federal podem ter promovido um 


caldo organizativo de difícil dissolução, 
mesmo por atos arbitrários e autoritá¬ 
rios como os que já estamos experimen¬ 
tando no País. 

Por fim, a formação empreendida 
pelas múltiplas ações na educação e em 
especial de educação do campo que ar¬ 
ticularam movimentos sociais, univer¬ 
sidades/ institutos federais e ações do 
governo federal contribuiu para a for¬ 
mação de jovens lideranças. Essa reno¬ 
vação e fortalecimento de uma nova ge¬ 
ração nos movimentos sociais do campo 
é uma das nossas maiores conquistas e 
pode representar um importante foco de 
resistência e luta. 0 
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NOTAS . 

1 SNJ. Agenda Juventude Brasil: pesquisa 
nacional sobre o perfil e a opinião dos jovens brasileiros. 
Secretaria Nacional de Juventude/SNJ. Brasília: 2014. 

At. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015- 
2018/2016/Decreto/D8736.htm 

2 0 Programa Nacional de Educação para 
a Reforma Agrária (PR0NERA) foi criado no Incra em 
1998 no Governo FHC (período em que se realizaram 
84 cursos). A pesquisa realizou um levantamento que 
mostrou a realização de 236 nos dois governos Lulas. Ver 
IPEA. Dimensões da experiência juvenil brasileira e novos 
desafios às políticas públicas. Silva, E. R. A., Botelho, R. 
U.(0rgs), - Brasília: IPEA, 2016. At http://www.ipea.gov. 
br/porta l/index.php?option=com_content&view=arti- 
cle&id=27571 

3 Confira: https://goo.gl/aavfkM #BrasilMaisJo- 
vem #SNJuventude 

4 Desde os anos 1980 a CPT realiza uma 
pesquisa sistemática sobre a violência no campo brasile¬ 
iro, ver CPT NACIONAL. Conflitos no Campo Brasil 2015. 
Goiânia: CPT Nacional- Brasil, 2015. 
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Um longo retrocesso 

I João Marcelo Intini 


u 

ção de políticas para a reversão da pobre¬ 
za no campo, para o fortalecimento da 
agricultura familiar e da reforma agrária 
e que buscava incorporar temas impor¬ 
tantes como a convivência com o semi- 
árido ou o desenvolvimento sustentado 
na Amazônia, nas políticas públicas foi 
interrompido pelo golpe. 

Este ciclo de políticas públicas foi 
desenvolvido e implementado em todo o 
território nacional, o que contribuiu sig¬ 
nificativamente para a redução de todos 
os indicadores de pobreza no campo e a 
elevação dos indicadores de renda. 

Esta arquitetura de iniciativas foi or¬ 
ganizada em arranjos que envolviam Es¬ 
tados e municípios, organizações repre¬ 
sentativas, movimentos sociais, iniciativa 
privada, instituições públicas federais e 
estaduais, entre outros, de modo a con¬ 
figurar uma ampla articulação política, 
que nos seus resultados, proporcionou 
outra configuração social e econômica ao 
rural brasileiro, em especial atenção, aos 
mais pobres. 

Para isto, as políticas públicas foram 
organizadas em grandes áreas temáticas. 


Se o crédito rural precisa crescer para continuar a atender a 
demanda dos assentados e da agricultura familiar, mas os 
recursos de subvenções não irão mais crescer, alguma coisa 
vai dar errado. Simples. Sem subvenção, não há expansão 
do credito rural 



de modo a conceber não só densidade 
e robustez a cada uma, mas para pro¬ 
porcionar sua articulação dentro e fora 
do governo federal na sua implementa¬ 
ção. Com isto, a Assistência Técnica e a 
Extensão Rural (ATER), foi fortalecida 
como um instrumento de articulação 
com outras políticas, procurando dotar os 
profissionais de "ferramentas de traba¬ 
lho", como credito rural, o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e a diver¬ 
sificação da produção agrícola, enfocan¬ 
do os sistemas sustentáveis de produção, 
como a agroecologia. 


No diálogo social, outro forte com¬ 
ponente desta estratégia, estava a articu¬ 
lação entre instituições governamentais 
- das três esferas de poder - e as organi¬ 
zações e movimentos sociais, em espaços 
como os Territórios da Cidadania, que 
propiciavam intensas discussões no âm¬ 
bito dos seus espaços colegiados. 

Um dos maiores desafios era o de 
nacionalizar as políticas públicas, já que, 
em grande medida, o que existia antes do 
governo do Presidente Lula eram iniciati¬ 
vas pontuais, localizadas em áreas especi¬ 
ficas ou na forma de projetos piloto. 

Para implementar esta arquitetura 
de políticas e programas foram adotadas 
algumas estratégias, como: 

• O fortalecimento e a ampliação dos 
espaços institucionais da pauta agrí¬ 
cola e agrária no Governo Federal, 
como, por exemplo, do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, criação 
do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, resgate 
da Companhia Nacional de Abaste¬ 
cimento - Conab e ampliação de re¬ 
cursos no Incra; 
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• Instituição dos Planos Safra da Agri¬ 
cultura Familiar como balizador das 
políticas públicas, animando uma 
agenda anual de estímulos às cate¬ 
gorias sociais do campo; 

• Diálogo e negociação frequentes com 
os movimentos sociais e entidades 
da sociedade civil; 

• Conselhos e Conferências Nacionais 
como espaço de participação social e 
popular, buscando a paridade de gê¬ 
nero, a presença de raças e etnias e a 
participação da juventude. 

Todos esses fatores reunidos deram 
ao Brasil uma dimensão internacional 
desta estratégia articuladora entre desen¬ 
volvimento econômico e social no cam¬ 
po, projetando a agricultura familiar, a 
segurança alimentar e o combate à fome, 
como temas internacionalmente impor¬ 
tantes, nos colocando como referencias 
mundiais. 

Evidentemente, esse conjunto de 
políticas e programas não conseguiu eli¬ 
minar a pobreza no campo, os conflitos 
fundiários, alterar os sistemas de produ¬ 
ção agropecuária baseados nos agrotóxi- 
cos ou realizar uma plena reforma agrá¬ 
ria, porque a lógica não foi a de enfrentar 
nenhum dos pilares do capitalismo no 
campo, tampouco reformá-los, bastando 


para os governos Lula e Dilma, avançar 
nas políticas públicas por dentro de um 
Estado conservador e dominado por es¬ 
truturas eminentemente contrarias aos 
interesses da agricultura familiar. 

Pauta regressiva do 
Governo Temer 

A partir do Golpe começou os retro¬ 
cessos e o desmonte generalizado das po¬ 
líticas e programas. Como é rápido des¬ 
truir o que se levou anos para construir! 
Esta rapidez é fruto de uma consistente 
articulação entre os gestores nomeados, 
a bancada ruralista e os interesses priva¬ 
dos do agronegócio, que possivelmente, 
aguardavam o ambiente institucional 
proporcionado pelo golpe, para efetivar 
sua pauta. 

Por meio de Medida Provisória o 
Governo Golpista extinguiu o MDA; um 
golpe duríssimo contra os trabalhadores 
e trabalhadoras rurais, povos e comuni¬ 
dades tradicionais e todo o conjunto de 
categorias sociais que foram objeto das 
ações do Ministério. 

A agricultura familiar e demais te¬ 
mas focalizados nas populações rurais 
e nos povos e comunidades tradicionais 
saem do espectro estratégico do governo 
federal, ficam perdidos entre a Casa Civil 
e o Ministério do Desenvolvimento Social 


e Agrário, sucumbindo nos guetos do Pa¬ 
lácio do Planalto. 

Os setores conservadores do rural 
assumem o controle das pautas agrária e 
agrícola, e o Secretário Nacional da Agri¬ 
cultura Familiar e o Presidente do Incra 
são acolhidos fraternalmente pela Confe¬ 
deração Nacional da Agricultura - CNA e 
pela Frente Parlamentar da Agropecuária 

- FPA, ambos ambientes ruralistas e de¬ 
fensores dos latifundiários. 

A terra e território são eleitos como 
a prioridade do agronegócio, que passam 
a direcionar, com o apoio das estruturas 
de Estado como o Incra, a Funai e o ex¬ 
tinto MDA, toda a energia para retomar 
terras de povos indígenas e quilombolas e 
abrir indiscriminadamente o mercado de 
terras para os estrangeiros. 

O golpista Temer almoça com ru¬ 
ralistas e acerta a revisão de decretos de 
regularização fundiária assinados pela 
Presidenta Dilma. Há grande possibilida¬ 
de de o Incra dar titularidade aos assen¬ 
tados da reforma agrária e simplesmente 
lançar às garras do mercado de terra mais 
de 1 milhão de hectares reformados. 

Por meio do Decreto n° 8.889/2016, 
o Governo Golpista extinguiu a política 
de desenvolvimento territorial e de gera¬ 
ção e renda e agregação de valor, relegou 
temas como a comercialização (PAA e o 
Programa Nacional de limentação Es¬ 
colar - PNAE), agroecologia e a política 
de biocombustíveis para agendas de me¬ 
nor importância. A Diretoria de Políticas 
para as Mulheres e a Coordenação Geral 
de Políticas para Povos e Comunidades 
Tradicionais foram extintos e estes públi¬ 
cos voltarão para a invisibilidade social. 
Para finalizar, extinguiu o Núcleo de Es¬ 
tudos Agrários e Desenvolvimento Rural 

- NEAD, que por muitos anos, contribuiu 
para o debate e a elaboração conceituai 
e acadêmica sobre os principais aspectos 
do rural e da ruralidade brasileira 


A partir do Golpe começaram os retrocessos e o 
desmonte generalizado das políticas e programas. 
Como é rápido destruir o que se levou anos para 
construir! Esta rapidez é fruto de uma consistente 
articulação entre os gestores nomeados, a 
bancada ruralista e os interesses do agronegócio, 
que possivelmente, aguardavam o ambiente 
proporcionado pelo golpe, para efetivar sua pauta 
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À ÓÜÈSTÃÓ ÀGRÀRÍÀ È Ó G 


Política 

Dotação Governo 
Dilma (R$ milhões) 

Projeto de Lei do 
Temer (r$ milhões) 

Diferença 
(R$ milhões) 

Obtenção de Imóveis Rurais para 
Criação de Assentamentos da 
Reforma Agrária 

425.501.883 

204.240.000 

-221.261.883 

PAAMDA + MDS 

495.472.738 

304.046.633 

-191.426.105 

Assistência Técnica e Extensão 
Rural para Agricultura Familiar 

490.282.696 

333.490.508 

-156.792.188 

Apoio ao Desenvolvimento 
Sustentável de Territórios Rurais 

165.171.895 

28.470.000 

-136.701.895 

Inclusão Produtiva Rural 

133.061.509 

70.000.000 

-63.061.509 

Promoção da Educação do 

Campo 

27.027.196 

11.830.000 

-15.197.196 

Direitos Sociais e Culturais e à 
Cidadania - indígenas 

15.656.964 

11.391.073 

-4.265.891 

Apoio à Organização Econômica 
e Promoção da Cidadania de 
Mulheres Rurais 

15.374.877 

11.355.421 

-4.019.456 

Reconhecimento e Indenização 
de Territórios Quilombolas 

8.003.248 

4.100.000 

-3.903.248 

Demarcação e Fiscalização de 
Terras Indígenas e Proteção dos 
Povos Indígenas Isolados 

18.074.992 

15.348.178 

-2.726.814 

Gestão Ambiental e 
Etnodesenvolvimento 

11.446.702 

10.302.031 

-1.144.671 

Apoio ao Desenvolvimento 
Sustentável das Comunidades 
Quilombolas, Povos Indígenas 
e Povos e Comunidades 
Tradicionais 

1.611.150 

1.193.925 

-417.225 


FONTE: SIOP - Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 


A diminuição dos recursos 
orçamentários 

Seguindo o show de horrores, o go¬ 
verno golpista encaminhou o Projeto de 
Lei Orçamentária (PLOA 2017) com a 
redução em muitos milhões de reais nas 
políticas públicas que atendem a agricul¬ 
tura familiar, a reforma agrária, os povos 
e as comunidades tradicionais. Na tabela 
ao lado, alguns dos exemplos de políticas 
públicas essenciais para o rural que tive¬ 
ram orçamento reduzido. 

A PLOA pode ser entendida como 
uma mensagem, um viés, de como o Go¬ 
verno Federal analisa e se prepara para de¬ 
senvolver e apoiar determinado segmento, 
público ou compromisso. Quando a PLOA 
vem com a redução de mais de R$ 200 mi¬ 
lhões para a obtenção de terras, é nítido o 
sinal de que não se desapropriará ou ad¬ 
quirirá terras no âmbito do Programa Na¬ 
cional de Reforma Agrária. Quando reduz 
em mais de R$ 190 milhões os recursos 
para a compra de alimentos da agricultura 
familiar é porque não quer que a alimen¬ 
tação na creche, na escola ou no asilo seja 
da produção agrícola familiar. Ou ainda, 
que a comercialização da produção vai fi¬ 
car sem apoio, deixando para o mercado 
e suas regras que se imponham sobre os 
agricultores familiares. 

Reduzir em R$ 156 milhões os re¬ 
cursos para a assistência técnica é piorar 
as condições de acesso ao credito rural, à 
orientação técnica, ao acesso à novas tec¬ 
nologias, entre outras iniciativas que são 
desenvolvidas pelos agentes técnicos e 
extensionistas. 

São milhões de reais retirados de po¬ 
líticas que apoiam mulheres rurais, indí¬ 
genas, quilombolas e assentados pela re¬ 
forma agrária, que permitem as ações de 
educação no campo, do desenvolvimento 
etnológico dos indígenas e do reconheci¬ 
mento dos territórios tradicionais. 


Os efeitos da PEC 241 (agora 
55) na agricultura familiar e na 
reforma agrária 

A PEC congelará o país e isto signi¬ 
fica que também vai promover seus efei¬ 
tos na agricultura familiar, nas políticas 
de desenvolvimento de assentamentos e 
com continuidade das políticas voltadas 
ao rural brasileiro que restarem, em espe¬ 
cial atenção à assistência técnica, ao PAA, 
construção de estradas e habitação rural. 


A PEC é danosa para o crédito ru¬ 
ral, que tanto contribui para o finan¬ 
ciamento da atividade rural. No crédito 
rural, cada contrato firmado no âmbito 
do Pronaf é suportado por recursos de 
subvenção, ou seja, para que o banco re¬ 
alize um contrato com um assentado, o 
governo federal tem que pôr uma parte 
do valor dos juros. A PEC também vai 
afetar estas operações. 

Para se ter uma ideia de quanto as 
subvenções são importantes para que o 
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credito rural seja contratado, em 2003, o 
governo federal gastava pouco mais de 
R$ 20 bilhões. Em 2013, com os aportes 
realizados pelos governos do presiden¬ 
te Lula e Dilma, foram disponibilizados 
mais de R$ 130 bilhões. Um crescimento 
gigantesco, que permitiu que o Pronaf 
fosse mais bem acessado pela agricultu¬ 
ra familiar. 

E se o crédito rural precisa crescer 
para continuar a atender a demanda 
dos assentados e da agricultura fami¬ 
liar, mas os recursos de subvenções não 
irão mais crescer, alguma coisa vai dar 
errado. Simples. Sem subvenção, não há 
expansão do credito rural. E o agente fi¬ 
nanceiro não vai mais emprestar recur¬ 
sos do Pronaf. 

A criminalização dos 
movimentos sociais 

A face obscura do golpe se revela 
também na violência contra os movi¬ 
mentos sociais rurais e suas lideranças. 
O recrudescimento da violência é níti¬ 
do e está ocorrendo em várias partes do 
país. Sem terra, indígenas e quilombolas 
estão sofrendo os efeitos diretos desta 
mudança de comportamento institucio¬ 
nal que se expressa nas forças policiais e 
jurídicas e onde o Poder Executivo cor¬ 
robora com as medidas adotadas. Coer¬ 
ções, grampos, prisões, constrangimen¬ 
tos, desintrusões e despejos. Táticas de 
força e arbítrio que se revelam a cada 
dia, sempre sobre os mais pobres e sen¬ 
síveis a estes efeitos. 

Segundo os dados ainda parciais 
da Comissão Pastoral da Terra - Regio¬ 
nal Nordeste II, no ano de 2016, foram 
assassinadas 59 pessoas, maior núme¬ 
ro desde 2003, quando 71 assassinatos 
ocorreram. As mortes ocorreram em 
maior número em Rondonia, seguido 
pelos Estados do Maranhão e do Pará. 


Para asseverar este quadro, está em 
andamento na Câmara dos Deputados a 
Comissão Parlamentar de Inquérito para 
investigar a FUNAI e o INCRA, mas cujo 
objetivo tático dos ruralistas é ter nesta 
CPI um flanco de criminalização dos mo¬ 
vimentos sociais. A insistência por parte 
dos ruralistas em instalar e fazer funcio¬ 
nar esta CPI já não esconde mais seus re¬ 
ais interesses: é preciso criminalizar enti¬ 
dades, movimentos socais e lideranças e 
dirigentes. 

Para fechar o cerco, o Tribunal de 
Contas da União - TCU, adota metodo¬ 
logias para "avaliar" as políticas públicas 
e chega à conclusão de que os beneficiá¬ 
rios das políticas públicas são pessoas e 
famílias irregulares, que não mais se en¬ 
caixam nos critérios estabelecidos ou que 
não pertencem aos objetivos da mesma. 
Ou seja, um processo de eliminação dos 
beneficiários dos programas sociais e en¬ 
xugamento do alcance das políticas, colo¬ 
cando como argumento para tal medida 
a inadmissibilidade do público. 

Organização social e luta 
política para enfrentar o golpe 

Este quadro pode não ser ainda o 
"fundo do poço". Se a correlação de for¬ 
ças não se alterar, há muito o que ser des¬ 
truído e retrocederemos décadas. 

Nos últimos anos, os avanços sociais 
e a percepção de melhoria na qualidade 
de vida e na conquista de direitos sociais 
se afirmou no sentimento da população e 
se materializou de diversas formas. 

O ambiente pós-eleitoral, que traz 
recados aos partidos políticos, não se 
confunde com a percepção da redução de 
direitos. Esta percepção sobre o Governo 
Golpista, que é contra os direitos dos tra¬ 
balhadores, mulheres, índios, sem terra, 
extrativistas, enfim, todos os que sentem 
no dia a dia os efeitos das medidas adota¬ 


das neste governo, que está sob a batuta 
do capital especulativo e das corporações 
internacionais, precisam se levantar con¬ 
tra esta realidade. 

Há necessidade de um rearranjo nas 
forças e nas estratégias das lutas sociais 
no sentido da unificação de movimentos 
e entidades que se alinham frente a esta 
avalanche destruidora. 

É preciso capacidade de organizar 
estas forças e se impor ao golpe, ao Estado 
de exceção, à criminalização e à redução e 
eliminação de direitos. Como? Eis a ques¬ 
tão que está na cabeça de cada um. Não 
basta considerar este momento como um 
ciclo de retrocessos, pois este pode perdu¬ 
rar por um longo tempo. Então é preciso 
elaborar melhor as estratégias, reposicio- 
nar as forças sociais e buscar inovações 
no plano tático, com criatividade, para, 
acima de tudo, impedir que o desmonte 
prossiga. 

Um longo caminho se abre 
para a luta social. 

Para o Partido dos Trabalhadores, 
essa conjuntura é uma oportunidade de 
religar suas conexões com as classes tra¬ 
balhadoras, mudar sua linguagem e ofe¬ 
recer aos brasileiros do campo, um pro¬ 
cesso político encorajador e de defesa das 
conquistas sociais. 

Acima de tudo, reconquistar os tra¬ 
balhadores e trabalhadoras rurais no sen¬ 
timento da luta, da mobilização social, do 
diálogo e da aliança com os movimentos 
sociais do campo, com os indígenas, qui¬ 
lombolas, pescadores, jovens e mulheres 
rurais. 0 

■ JOÃO MARCELO INTINI é engenheiro 
agrônomo e Assessor Técnico da 
Liderança do Partido dos Trabalhadores 
na Câmara dos Deputados. 

Texto entregue em dezembro de 2016 
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juventude da Articulação de Esquerda 

AÇÃO ENTRE AMIGOS 

CAMPANHA DE ARRECADAÇÃO FINANCEIRA 


55 2 CONGRESSO/UNE 

RECONQUISTAR A UNE 


Essa é uma campanha específica 
de arrecadação financeira para 
a juventude da Articulação de 
Esquerda realizar os preparativos 
para o 55° Congresso da UNE 


As regras 

A ação entre amig@s é de responsabilidade 
da Coordenação Nacional da JAE que fará 
o controle dos blocos cuidando de todo o 
processo até a arrecadação final. 



Os prêmios 

■ 1 0 prêmio: uma coleção 
de livros de Karl Marx no 
valor total de R$ 1.000 


■ 2 o prêmio: a taxa de 
inscrição na 17 a jornada 
nacional de formação da AE 

■ 3 o prêmio: a coleção digital 
do jornal Página 13 e dos livros 
publicados pela Editora Página 13 




A direção nacional será responsável pela 
confecção, envio dos blocos em conjunto 
com a Cnjae, e pelos prêmios. 

A ação entre amig@s será de dez mil núme¬ 
ros distribuídos em duas mil carteias, sendo 
que cada carteia terá cinco números (interva¬ 
lo 0001 a 0005, sucessivamente). 

O preço é de 5,00 cada carteia. 

O sorteio se dará pela loteria federal do dia 
08.07.2017 


A premiação 

Serão três lotes de prêmios. 

Serão considerados os quatro últimos núme¬ 
ros (a milhar) da extração do dia do sorteio. 

Cada um de nossos três prêmios correspon¬ 
de a ordem da própria loteria: I o , 2 o e 3 o . 

Caso os números sorteados (dos 3 primeiros 
prêmios da loteria) não estejam entre os ven¬ 
didos, será considerado a milhar imediata¬ 
mente superior, sucessivamente, até chegar 
a um número vendido. Por exemplo, se o 
número sorteado for 2017, serão conside¬ 
rados os acima, 2018,2019 até chegar a um 
vendido. 



O preço é de R$ 5 cada carteia. 
O sorteio se dará pela loteria 
federal do dia 08.07.2017 










A QUESTÃO AGRÁRIA E O GOLPE 


Revisitando os 
RURALISTAS 

I Olavo Brandão Carneiro 


O presente texto se propõe a fazer uma breve reflexão sobre a 
atuação dos segmentos patronais rurais e agroindustriais no campo 
brasileiro. Tal apresentação pode ser interessante quando se vê uma 
liderança como Katia Abreu defendendo a presidente Dilma Roussef ao 
mesmo tempo em que porta-vozes do rural “moderno”, como Roberto 
Rodrigues e Blairo Maggi, protagonizavam o golpe 


Desempenho do agronegócio nos governos Lula e Dilma 


O s dados demons¬ 
tram claramente 
os tempos de bo¬ 
nança do agrone¬ 
gócio brasileiro 
no período "petis- 
ta" na presidência 
da República, fruto de fatores externos - 
bastantes destacados - e fatores internos 
- subestimados ou desconsiderados pelas 
entidades patronais e pela grande im¬ 
prensa como parte de ações de governo. 

Entre estes fatores internos obser¬ 
va-se a expansão da área plantada e au¬ 
mento da produtividade (os quais sem 
as políticas governamentais não acon¬ 
teceriam), que se somaram ao boom das 
commodities - fator externo. Ou seja, dis¬ 
ponibilidade de área para expansão da 
fronteira agrícola com estimulo governa¬ 


mental, desenvolvimento de tecnologias 
em sua maioria financiadas pelo Estado e 
ampliação de credito agrícola. 

Entre 2000 e 2015, segundo o IBGE, 
a indústria cresceu 2,1%, o setor de ser¬ 
viços 3% e a agropecuária 3,7% ao ano. 
Esse crescimento não se restringiu a al¬ 
gumas culturas como muitas vezes se 
observou na realidade brasileira, mas se 
distribuiu entre várias culturas. Para citar 
alguns dados: entre as safras 2000/2001- 
2014/2015 a produção de grãos cresceu 
109%, a produção de açúcar 120%, de eta- 
nol 168%, a de algodão 55%. Entre 2000 e 
2014 a produção de carne bovina cresceu 
51%, a de frango 116%, a de carne suína 
33%. E a produção de café expandiu-se 
45% entre 2001 e2014. 

Outro indicador dos bons ventos 
para o agronegócio foi o desempenho 


econômico no interior do País, onde os 
dados do IBGE apontam um crescimento 
anual de 4,4% do PIB do interior contra 
um crescimento de 3,1% do PIB das re¬ 
giões metropolitanas. Ainda segundo os 
dados a participação do interior na gera¬ 
ção da renda nacional passou de 37,9% 
em 2000 para 41,9% em 2011. Conforme 
o Instituto a produção agropecuária é 
concentrada fora das regiões metropoli¬ 
tanas, entre 2000 e 2011 a média dessa 
produção nos municípios do interior foi 
de 87,1%. E o interior também registrou 
maior participação no valor da produção 
industrial nesse período, passando de 
36,1% em 2000 para 45,6% em 2011. 

Três fatores são apontados para esse 
desempenho do interior do país e que 
podem também explicar parte da crise 
atual: o crescimento da agroindústria. 
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Antônio Cruz/Agência Brasil 



Do ponto de vista da luta política atual¬ 
mente no Brasil se usa para denominar 
as classes e grupos dominantes no cam¬ 
po os termos agronegócio e ruralistas, 
este último geralmente aparece quando 
o parlamento está mais envolvido com o 
assunto em questão. São categorias em 
oposição à agricultura familiar e campo¬ 
nesa ou pequenos agricultores. Aqui o 
termo agronegócio será usado para de¬ 
signar o conjunto de setores patronais da 
economia que se articulam em torno da 
produção agropecuária e da propriedade 
da terra, englobando assim os produtores 
e proprietários rurais, empresas de insu- 
mos, de processamento e de distribuição. 

É bom que se diga que desde o saco de 
batatas a esquerda brasileira possui lei¬ 
turas diversas sobre o papel do campo¬ 
nês ou agricultor familiar em processos 
políticos e econômicos de transformação 
da nossa sociedade. Desde a concepção 
de que não há mais espaço para a agri¬ 
cultura de pequena escala na promoção 
do desenvolvimento nacional, passando 
pela ideia de convivência complementar 


entre a agricultura patronal e a familiar, 
até a defesa da exclusividade de um mo¬ 
delo de produção agroecológica como 
caminho efetivo para um desenvolvi¬ 
mento sustentável. 

Os governos Lula e Dilma seguiram a 
trilha da convivência dentro da estra¬ 
tégia geral da conciliação de classes. 
Essa escolha se deu em parte pela real 
dificuldade da correlação de forças e 
descenso das lutas dos movimentos de 
trabalhadores, pelo peso econômico da 
agricultura patronal exportadora, e tam¬ 
bém pela descrença de Lula e Dilma na 
reforma agrária e na pequena agricultura 
como vetores reais do desenvolvimento. 
Este ensaio não visa realizar esse balan¬ 
ço, mas é bom ter o contexto em mente 
para entender como o governo golpista 
de Michel Temer promove com tanta fa¬ 
cilidade o desmonte das estruturas e po¬ 
líticas para a agricultura familiar e cam¬ 
ponesa ao mesmo tempo em que as usa 
como barganha para obter apoio de Pau¬ 
linho da Força Sindical e seu condomínio 
chamado de partido - o Solidariedade. 


motivado pela demanda internacional; 
a expansão das atividades extrativistas 
minerais e de petróleo, que tiveram suas 
commodities muito valorizadas; e a migra¬ 
ção de algumas indústrias para o interior 
em busca de menores custos (Serigati e 
Possamai 2016). 

Entre as safras 2000/2001 e 
2014/2015, o Brasil, que já era o principal 
produtor mundial de açúcar, café e suco 
de laranja, também passa a ser o I o no 
ranking mundial na produção de frango 
e soja (lembrando que Blairo Maggi era 
o rei da soja do planeta e um dos aliados 
prioritários de Lula). Na produção de al¬ 
godão o Brasil passa de 18° produtor para 
o 3 o no mercado internacional. Além dis¬ 
so, manteve a condição de 2 o produtor de 
milho, 3 o de carne bovina e 4 o de carne 
suína. Em suma, o setor não só manteve 
como ampliou seus ganhos econômicos e 
sua importância na economia nacional, 
apesar de pequena diminuição na partici¬ 
pação no PIB como se verá mais adiante. 

Até aqui observamos que o agrone¬ 
gócio viveu período de prosperidade eco¬ 
nômica, apesar deste desempenho não 
ser linear entre a indústria de insumos, 
a agropecuária, a indústria de processa¬ 
mento e a de distribuição, e das disputas 
intraclasse, especialmente a disputa pela 
apropriação do lucro e da renda da terra 
entre produtores e as indústrias (essa dis¬ 
puta viveu um momento agudo em 2005 
com a crise de financiamento agrícola 
que provocou um Tratoraço em Brasília). 

Não é tarefa simples analisar econo¬ 
micamente o denominado agronegócio 
quando os dados oficiais são organizados 
em torno dos setores: agropecuária, in¬ 
dústria e serviços. Pois a noção de agro¬ 
negócio agrega os três em um só tentan¬ 
do recortar o espaço e os produtos com 
origem no meio rural. 
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O esforço de Serigati e Possamai 
(2016) é muito interessante ao buscar da¬ 
dos do IBGE e do CEPEA/Esalq. Indicam 
que a participação do agronegócio no PIB 
nacional diminuiu de 23,5% para 22,5% 
entre 2000-2013. Dentro do PIB do agro¬ 
negócio a participação da agropecuária e 
da indústria de insumos (geralmente an¬ 
dam juntos) cresceu, passando de 9,9% 
e 23,8% para 11,7% e 29%. Já a agroin¬ 
dústria e o segmento de distribuição di¬ 
minuíram de 33,1% e 33,2% para 28,1% 
e 31,2%, com queda bem mais acentuada 
na agroindústria. 

Os dados reforçam a tese da prima- 
rização da economia brasileira no último 
período. Entre 2000 e 2013 enquanto a 
economia cresceu em média 3,6% ao ano, 
o agronegócio cresceu 2,8%. No entan¬ 
to, dentro do agronegócio, a agroindús¬ 
tria (excluindo a produção de insumos) 
cresceu no período 1,7% a.a. e a indústria 
como um todo cresceu a 2,9%, já a agro¬ 
pecuária cresceu 4,4% a.a., e a indústria 
de insumos 4,5%. O segmento de distri¬ 
buição cresceu 2,3% a.a. 

Esses dados demonstram que o 
crescimento do agronegócio se concen¬ 
trou nas atividades agropecuárias. 

Em que pesem essas diferenças de 
desempenho dos setores econômicos das 
classes dominantes no campo brasileiro, 
da manutenção e fortalecimento de polí¬ 
ticas para o patronato rural e agroindus- 
trial, e o fato de os governos Lula e Dilma 
não efetivarem medidas de reforma agra¬ 
ria, todas as entidades do setor e quase 
todas as suas lideranças (à exceção de 
Katia Abreu) apoiaram Aécio Neves em 
2014 e apoiaram e trabalharam pelo im- 
peachment em 2016. 

Como se viu o desempenho da 
agroindústria e do segmento de distri¬ 
buição foi inferior à média geral, e o 
patronato rural sempre teve diferença 
ideológica com o PT. Elementos a serem 


considerados em conjuntura de alteração 
das condições externas que propiciaram a 
política de ganha-ganha de Lula. 

Somando-se a essa conjuntura in¬ 
ternacional desfavorável, chama atenção 
o fato de que: (i) as atividades agropecuá¬ 
rias, setor que mais cresceu nos últimos 
anos, tem absorvido quantidade cada vez 
menor de mão de obra; (ii) a população 
ocupada na agropecuária tem encolhido 
em média 3,5% a.a.; (iii) os rendimentos 
dos ocupados nas atividades agropecuá¬ 
rias têm crescido acima da média do res¬ 
tante da economia. 

Prestando bem atenção, é uma 
ameaça um governo propenso a imple¬ 
mentar políticas de defesa de manuten¬ 
ção de emprego nos marcos dos direitos 
trabalhistas atuais, a manter valorização 
do salário mínimo, a manter bolsa famí¬ 
lia que impacta a disponibilidade de mão 
de obra barata. Além disso, o PT e demais 
partidos de esquerda sempre são vistos 
como uma ameaça ao direito absoluto à 
propriedade, mesmo que suas principais 
lideranças demostrem com ações concre¬ 
tas que nada farão nesse sentido. 


A representação do patronato 
rural e agroindustrial brasileiro 

No estágio atual do desenvolvimen¬ 
to do capitalismo no campo brasileiro as 
classes dominantes se fazem represen¬ 
tar no Estado ocupando diferenciados 
espaços institucionais, onde a bancada 
ruralista é uma das suas expressões mais 
visíveis, e na sociedade civil com enti¬ 
dades gerais, entidades por produto e 
multiproduto, organizações de pesquisa 
e até ongs. Também fazem parte dessa 
construção da representação as feiras e 
exposições agropecuárias e as não menos 
importantes mobilizações de rua. 

Essas formas de representação atu¬ 
am na verdade cumprindo uma involun¬ 
tária e eficiente divisão de tarefas que 
certa leitura dicotômica de agricultores 
modernos e não modernos dificulta a 
percepção de tal divisão. Tal leitura im¬ 
pede a compreensão de que CNA, OCB, 
UDR, SRB, Abag e tantas outras ganham 
maior ou menor destaque a depender da 
conjuntura e tema a ser enfrentado, pois 
desempenham funções diferenciadas no 
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Não há visita à ExpoZebu ou à Agrishow que 
altere o fato de que todo o setor tentará barrar 
com argumento e violência qualquer tentativa de 
manter e ampliar direitos para indígenas, sem 
terras e quilombolas, de limitar o lucro e a renda 
da terra em função de preocupações ambientais, e 
alterar a matriz produtiva no campo 
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complexo processo de representação de 
classe tendo como foco agendas agrária 
e agrícola. 

No início do primeiro governo Lula 
havia grande expectativa de todos os la¬ 
dos quanto às medidas a serem tomadas 
para a realização de uma reforma agra¬ 
ria, inclusive com o II PNRA. Naquele 
momento o MST promoveu ocupações 
de terra para fazer valer tal expectativa 
da parte dos trabalhadores. O patronato 
rural e agroindustrial respondeu de duas 
formas, de um lado se lançou em mobi¬ 
lizações de rua resgatando a experiência 
de enfrentamento da UDR - esta voltou 
ao noticiário com atos principalmente 
em Presidente Prudente/SP - e dos Gru¬ 
pos de Defesa da Propriedade. De outro o 
ministro Roberto Rodrigues, CNA, OCB, 
Abag, SRB e outras entidades pressiona¬ 
vam Lula nos bastidores. Apesar das dis¬ 
putas pela hegemonia de representação 


do setor, a análise mais importante é que 
as entidades de representação se comple¬ 
mentam para a defesa dos interesses de 
classe. 

Talvez hoje, com a fracassada tenta¬ 
tiva do I PNRA da Nova República na qual 
os capitalistas da Avenida Paulista foram 
uma força social extremamente resisten¬ 
te à reforma agrária com a sustentação 
de rua pela UDR, ou com o impedimento 
da alteração dos índices de produtividade 
(totalmente defasados) pelo ministro de 
Lula, o "moderno" Roberto Rodrigues, ou 
ainda a intenção de Blairo Maggi, Katia 
Abreu, Ronaldo Caiado, parlamentares 
do PSDB e demais de regulamentar a PEC 
do trabalho escravo de modo a inviabili¬ 
zar seu efetivo combate, e tantos outros 
exemplos, seja possível a compreensão de 
que essa convivência entre o "moderno" 
e o "atrasado" no meio rural é parte cons¬ 
titutiva do capitalismo brasileiro. 


Em suma, com o golpe parlamentar 
e os ataques em curso, temos mais uma 
experiência histórica de que não é possí¬ 
vel empreender no Brasil um projeto de 
desenvolvimento rural, economicamente 
viável, socialmente justo e ambiental¬ 
mente sustentável, em aliança com o pa¬ 
tronato rural e agroindustrial. Não há vi¬ 
sita à ExpoZebu ou à Agrishow que altere 
o fato de que todo o setor tentará barrar 
com argumento e violência qualquer ten¬ 
tativa de manter e ampliar direitos para 
indígenas, sem terras e quilombolas, de 
limitar o lucro e a renda da terra em fun¬ 
ção de preocupações ambientais, e alterar 
a matriz produtiva no campo. 0 

■ OLAVO BRANDÃO CARNEIRO 

é militante do PT-RJ, mestre em 
Ciências Sociais em Desenvolvimento, 
Agricultura e Sociedade pelo CPDA/ 
UFRRJ 


77 


ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIR0/2017 























A QUESTÃO AGRÁRIA E O GOLPE 


A criminalização 
dos MOVIMENTOS 

I Giane Ambrósio Alvares e Patrick Mariano 



Assistimos a uma ofensiva conservadora e uma de suas principais 
características é o agravamento das formas de repressão, 
perseguição e criminalização dos movimentos populares e da luta 
social em vários espaços e distintas situações 


O s meses que se seguiram ao afastamento 
de Dilma Rousseff da Presidência da Re¬ 
pública desvelaram de modo muito claro 
os reais objetivos da iniciativa golpista, 
destinada não somente a destituir sem 
razões legais a presidenta eleita pelo voto 
popular, mas a criar as condições necessá¬ 
rias para imposição do mais completo pacote de maldades contra 
o povo brasileiro no período posterior à redemocratização. 

Avança a passos céleres o desmonte completo do Estado 
Democrático de Direito brasileiro. Por iniciativas dos Três Pode¬ 
res da República, vão sendo paulatina e rapidamente retirados 
ou restringidos direitos fundamentais consagrados pelo texto 
constitucional. 

Enquanto os trabalhadores e os pobres do país são desig¬ 
nados para pagar a conta da crise econômica, o Estado brasileiro 
atua com peculiar avidez e celeridade para ampliar ainda mais 
as benesses econômicas das elites nacionais e estrangeiras e para 
sufocar todas as formas de dissidência política, seja ela oriunda 
dos partidos progressistas ou de movimentos populares. 

A Proposta de Emenda à Constituição - PEC 55/2016, já 
aprovada em dois turnos pela Câmara dos Deputados e pelo Se¬ 
nado Federal, escamoteia a circunstância de que 45% do orça¬ 
mento brasileiro é destinado ao pagamento de juros da dívida 
pública e, ante o argumento falacioso de necessidade de conten¬ 
ção de gastos, impõe ao país um novo regime fiscal que impede o 


aumento real dos investimentos federais em áreas sociais como 
educação e saúde por nada menos que 20 anos. A proposta de 
reforma da previdência em discussão no Congresso Nacional, do 
mesmo modo, impõe drásticas perdas para os trabalhadores e 
incalculável retrocesso em termos de direitos sociais conquista¬ 
dos pelo povo brasileiro. 

Ao lado de uma grave crise política, econômica, social e 
ambiental, verifica-se o crescimento desenfreado de um Estado 
policial, com elevados índices de encarceramento da população 
jovem, negra e pobre, a repressão violenta contra manifestantes 
que se insurgem contra o governo, a criminalização de parte da 
classe política e dos movimentos populares. 

O difundido discurso falacioso de que o Brasil é o país da 
impunidade não possui qualquer sustentação na realidade. Ao 
contrário, o sistema penal tem sido bastante eficiente contra seu 
público preferencial. 

Nesse sentido, alguns dados chamam a atenção: ao passo 
que em 1995 a população carcerária brasileira reunia uma 148 
mil pessoas, o senso penitenciário realizado em 2015 pelo Minis¬ 
tério da Justiça registrou no país o número alarmante de 622 mil 
presos, frente a 376.669 vagas, dado que coloca o país no quarto 
lugar no ranking mundial de encarceramento, atrás apenas de 
Rússia (673.800), China (1,6 milhão) e Estados Unidos (2,2 mi¬ 
lhões). 

Outros dados da pesquisa são emblemáticos para dar res¬ 
paldo à afirmação de que sistema penal é seletivo e tem como 
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uma de suas principais características ser¬ 
vir de instrumento de contenção das clas¬ 
ses menos favorecidas: a população car¬ 
cerária brasileira é constituída de 61,67% 
de negros, 74% de indivíduos com idade 
entre 18 e 34 anos, 73,08% de pessoas 
que nunca frequentaram a escola ou fre¬ 
quentaram apenas o ensino fundamental 
completo. (A pesquisa está disponível em: 
http://goo.gl/bU7ke5 URL encurtada) 

Desgraçadamente, sempre estivemos 
distantes do desiderato de romper os gri¬ 
lhões de um passado escravista, desigual e 
violento, cerne da formação da nação bra¬ 
sileira e, assim, mesmo depois da promul¬ 
gação da Constituição de 1988, a violência 
praticada pelas forças de segurança e a 
repressão penal contra os pobres e negros 
nas periferias e contra movimentos popu¬ 
lares rurais e urbanos têm sido a tônica. 

As ações repressivas protagonizadas 
pelo Poder Público em face de mobiliza¬ 
ções são uma marca na sociedade brasi¬ 
leira e se dão mediante a imposição de 
restrições à realização de manifestações 
populares, incontáveis casos de violência 
policial, utilização do direito penal como 
forma de contenção das demandas po¬ 
pulares e ampla estigmatização, especial¬ 
mente pelos meios de comunicação con¬ 
vencionais. 

Quando o Estado não atuou direta¬ 
mente como o protagonista de atos repres¬ 
sivos, integrantes de movimentos popula¬ 
res foram recorrentemente vitimados pela 
violência de particulares, com a posterior 
intervenção do Estado para favorecê-los, 
partilhando com eles, indiretamente, o 
monopólio da violência. 

Dados reunidos pela Comissão Pas¬ 
toral da Terra entre 1985e2013, apontam 
que 1678 pessoas foram assassinadas no 
campo, sendo que, nesse universo, 106 ca¬ 
sos foram levados a julgamento e resulta¬ 
ram na condenação criminal de apenas 26 


mandantes e 83 executores. Segundo da¬ 
dos do Comitê Brasileiro de Defensoras e 
Defensores de Direitos Humanos, somen¬ 
te neste ano de 2016, foram registrados 53 
assassinatos no meio rural do país. 

Além disso, a atuação violenta da 
polícia contra manifestações urbanas, 
que se tornou mais evidente a partir dos 
protestos de junho de 2013, jamais che¬ 
ga a ser objeto de interesse por parte dos 
governantes, inexistindo iniciativas no 
sentido de investigar, processar e julgar 
os agentes públicos autores e instigado¬ 
res da violência. 

Se é certo que na história nenhum 
direito fundamental foi reconhecimen¬ 
to ou efetivado sem a luta, o sacrifício e 
sofrimento dos povos, também é correto 
afirmar que, no intuito de manter os pri¬ 
vilégios das classes dominantes, o sistema 
penal também tem a missão precípua de 
servir de instrumento para amedrontar, 
desmobilizar e neutralizar a dissidência 
política e a apresentação de reivindicações 
populares pelo cumprimento das promes¬ 
sas constitucionais. 


No contexto da histórica criminaliza- 
ção do Movimento Sem Terra, contra seus 
integrantes as acusações eram geralmente 
baseadas nos crime de formação de ban¬ 
do e quadrilha (atual associação crimino¬ 
sa, art. 288 do Código Penal), esbulho e 
alguns crimes patrimoniais como furto, 
dano, entre outros, além de alguns casos 
de acusação de crimes da Lei de Segu¬ 
rança Nacional ocorridos contra o MST e 
MAB, mas que resultaram em absolvição. 

O Superior Tribunal de Justiça for¬ 
mou respeitável jurisprudência no sentido 
de proteger o exercício de cidadania por 
parte de trabalhadores rurais sem terra 
que reivindicam o cumprimento de pro¬ 
grama constitucionalmente estabelecido 
de reforma agrária. 

É o que decidiu o STJ no habeas corpus 
de n° 5.574, relator designado ministro 
Luiz Vicente Cernicchiaro: 

HC - CONSTITUCIONAL - HABEAS 
CORPUS - REFORMA AGRÁRIA - MOVI¬ 
MENTO SEM TERRA - (...) Movimento po¬ 
pular visando a implantar a reforma agrária 
não caracteriza crime contra o Patrimônio. 
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Configura direito coletivo , expressão da cidada¬ 
nia ,, visando a implantar programa constante 
da Constituição da República. A pressão popu¬ 
lar é própria do Estado de Direito Democrático. 

Se a ação de reivindicação de milha¬ 
res de trabalhadores rurais sem terra é 
expressão ou exercício de cidadania com 
amparo na Constituição da República de 
1988, a tentativa de enquadrar como cri¬ 
me de formação de quadrilha para a prá¬ 
tica de esbulho possessório foi veemente¬ 
mente repudiada pelo Superior Tribunal 
de Justiça. 

Embora os movimentos sociais, no- 
tadamente os do campo, tenham obtido 
êxitos nos tribunais superiores ao ques¬ 
tionar a criminalização da luta social, isso 
não foi suficiente para evitar que muitos 
juízes e promotores continuassem a tratar 
a questão social como caso de polícia. 

Nos últimos anos, porém, mudan¬ 
ças de entendimentos jurisprudenciais a 
respeito de direitos fundamentais rela¬ 
cionados à atividade punitiva estatal e a 
aprovação de novas leis penais e proces¬ 
suais pelo Congresso Nacional, abriram 
um ciclo mais grave de autoritarismo pe¬ 
nal no país, direcionado aos pobres, aos 
movimentos populares e a determinados 
partidos políticos. 

Foi com o julgamento da Ação Penal 
470 pelo Supremo Tribunal Federal, mi- 
diaticamente conhecida como Mensalão, 
que a teoria do domínio do fato ganhou vi¬ 
sibilidade no sistema de justiça. Usada de 
forma propositalmente equivocada, foi a 
partir dela que se tentou conferir verniz 
de legalidade às acusações contra dirigen¬ 
tes partidários contra os quais não exis¬ 
tiam provas suficientes para condenação. 

Mas, mesmo antes do julgamento do 
STF, no início dos anos 2000, essa teoria 
já havia sido equivocadamente utilizada 
contra trabalhadores rurais integrantes 
do MST na região do Pontal do Paranapa- 
nema, em São Paulo. Um grupo de pro¬ 


motores da região elaborou uma série de 
denúncias criminais sem o mínimo de 
provas concretas, tão somente baseadas 
num suposto exercício de liderança por 
alguns integrantes sobre a "massa de ma¬ 
nobra incauta". Essas acusações geraram 
dezenas de processos criminais e de pri¬ 
sões preventivas decretadas por um mes¬ 
mo juiz que se prestou ao triste papel de 
dar-lhes utilidade. 

Depois da Ação Penal 470, a trans¬ 
formação dos julgamentos criminais em 
espetáculo midiático alcançou proporções 
antes inimagináveis para um Estado que 
se proclama Democrático e de Direito. 

Com acerto, alguns juristas que ad¬ 
vogam na Operação Lava Jato afirmam 
que lá se pratica qualquer coisa que não 
pode ser denominada de processo penal, 
ao menos o processo penal destinado a 
impor freios ao poder punitivo estatal, 
assim como previsto na Constituição de 
1988. 

Fatos que aconteceram nos EUA, 
São Paulo, Pernambuco, Atibaia e Rio de 
Janeiro são julgados em Curitiba, con¬ 
trariando todas as regras de competên¬ 
cia estabelecidas nos Códigos. Prisões 
preventivas são decretadas sem qualquer 
respaldo legal, para forçar a delação pre¬ 
miada, representando instrumento de 
coação contra os investigados; condu¬ 
ções coercitivas incabíveis legalmente 
são determinadas para execrar e humi¬ 
lhar as pessoas submetidas a processo ou 
investigação criminal. Para se obter uma 
delação ou para se livrar da prisão, nego¬ 
cia-se qualquer coisa. 

A Operação se tornou um verdadeiro 
mito sagrado na opinião publicada pela 
grande imprensa. Com isso, seus protago¬ 
nistas se tornaram celebridades. 

Ao analisar denúncia de advogados 
de que estariam ocorrendo abusos no cur¬ 
so da referida Operação, o Tribunal Fede¬ 
ral da 4 a Região não viu nenhum indício 


de infração disciplinar. "É sabido que os 
processos e investigações criminais decorrentes 
da chamada operação 'lava jato ', sob a direção 
do magistrado representado , constituem caso 
inédito (único, excepcional) no Direito brasi¬ 
leiro. Em tais condições , neles haverá situações 
inéditas , que escaparão ao regramento genéri¬ 
co , destinado aos casos comuns", afirmou. 

Com tais palavras, o TRF4 reconhe¬ 
ceu que no âmbito da Operação Lava 
Jato vige um Estado de Exceção, com 
um Código de Processo Penal que escapa 
ao regramento previsto pela Constitui¬ 
ção de 1988. 

O potencial de irradiação para todo 
o sistema de justiça das técnicas e abu¬ 
sos praticados pela Operação Lava Jato é 
manifesto, assim como a Ação Penal 470 
irradiou para todo o sistema de justiça 
um método de julgamento e de processo 
penal. Podemos dizer hoje que o sistema 
acusatório (conjunto de regras e princí¬ 
pios que visam proteger o indivíduo do 
abuso do poder punitivo estatal) não 
existe mais, imperando as suposições e o 
sistema inquisitório. 

No âmbito do Judiciário, há ainda 
outras decisões recentes que colocam em 
xeque, no campo do direito penal e do 
processo penal, a vigência, entre nós, do 
Estado Democrático de Direito. 

Recentemente o STF decidiu por 
flexibilizar o consagrado princípio da 
presunção de inocência, autorizando o 
cumprimento antecipado da pena de pri¬ 
são quando ainda pendente julgamento 
de recursos para os tribunais superiores 
Além disso, o habeas corpus , principal ins¬ 
trumento jurídico para questionar pri¬ 
sões e constrangimentos ilegais, teve sua 
celeridade e hipóteses de cabimento mi¬ 
tigadas por decisões judiciais proferidas 
pelo STJ e STF. 

No campo legislativo, ao contrário 
do que se deveria esperar, no curso dos 
últimos 13 anos, inclusive por iniciativa 
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Recentemente no estado de Goiás e no estado do Paraná, trabalhadores 
rurais ligados ao MST, em razão da luta pela reforma agrária, foram 
denunciados pelo Ministério Público sob a acusação de prática de diversos 
crimes, dentre eles o de organização criminosa, 
inclusive com a decretação de prisões preventivas 



do Poder Executivo, foram aprovadas no¬ 
vas leis penais de questionável constitu- 
cionalidade e que ampliaram ainda mais 
o Estado penal no país, podendo-se citar, 
como exemplos, a Lei Antiterrorismo, a 
nova Lei de Lavagem de Dinheiro e a Lei 
sobre Organizações Criminosas, que in¬ 
troduziram no sistema jurídico brasileiro 
institutos como a delação premiada, a fi¬ 
gura do agente infiltrado e novas técni¬ 
cas de investigação, ampliando de forma 
desmedida e desigual os poderes das po¬ 
lícias e do Ministério Público. 

O que essas leis têm em comum são 
a forma aberta da descrição das condutas 
definidas como crime, o que fere o prin¬ 
cípio da legalidade, constitucionalmente 
previsto. O uso de termos abertos e vagos 
permite (e incentiva) o arbítrio estatal, 
porque pressupõe que o preenchimento 
das lacunas será feito de modo ideológico 
pelos atores jurídicos (delegados, promo¬ 
tores e juízes). 


Quando da discussão da proposta 
legislativa se dizia que a Lei das Organi¬ 
zações criminosas era destinada somente 
aos grandes criminosos como Fernan- 
dinho Beira Mar e que não iria atingir 
as camadas mais pobres, nem os movi¬ 
mentos sociais. No entanto, apresenta-se 
como uma nova e poderosa arma contra 
integrantes dos movimentos populares e 
para a criminalização seletiva do sistema 
político. 

Apesar desses instrumentos crimi- 
nalizadores servirem mais comumente 
de base para a espetacularização da justi¬ 
ça na Operação Lava Jato, recentemente 
no estado de Goiás e no estado do Paraná, 
trabalhadores rurais ligados ao MST, em 
razão da luta pela reforma agrária, foram 
denunciados pelo Ministério Público sob 
a acusação de prática de diversos crimes, 
dentre eles o de organização criminosa, 
inclusive com a decretação de prisões pre¬ 
ventivas de diversos militantes. 


Diante desse cenário, num contexto 
em que a Constituição da República de 
1988 é sistematicamente violada pelos 
três poderes, os direitos dos cidadãos de 
se organizarem e lutarem por seus direi¬ 
tos estão em risco. 

Assistimos a uma ofensiva conser¬ 
vadora e uma de suas principais carac¬ 
terísticas é o agravamento das formas de 
repressão, perseguição e criminalização 
dos movimentos populares e da luta so¬ 
cial em vários espaços e distintas situa¬ 
ções, avolumando-se notícias de agentes 
estatais infiltrados nas mobilizações, seja 
com o objetivo de monitoramento, seja 
com o objetivo de provocação, casos de 
graves violências, prisões arbitrárias e 
instauração de processos criminais sem 
respaldo legal ou factual. 

Tendo em mente a crise econômica, 
o esgotamento do modelo de desenvol¬ 
vimento antes em curso e o avanço das 
políticas neoliberais, a tendência é de que 
haja um encarceramento ainda maior das 
massas e, diante de um provável cresci¬ 
mento das ações de protesto contra a re¬ 
tirada de direitos, o governo atual dispõe 
de um poderoso arcabouço jurídico-penal 
para reprimir, perseguir, punir e estigma¬ 
tizar inimigos políticos. 

Foi muito feliz o jornalista Juca 
Kfouri ao analisar o momento atual no 
Brasil e resgatar Brecht: 'Ou a gente grita, 
ou virão nos buscar, porque não há nin¬ 
guém que grite por nós'. 0 

■ GIANE AMBRÓSIO ALVARES e 
PATRICK MARIANO são advogados. 
Giane é mestre em direito pela PUC-SP. 
Patrick é mestre em direito pela UnB. 
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Recém-eleita presidenta da Comissão de Direitos Humanos na Câmara 
Municipal de Natal, a vereadora Natália Bonavides fala à Esquerda Petista 
sobre sua trajetória e suas prioridades políticas 



Esquerda Petista. Primeiro, peço que 
você nos fale de você. 

Natália Bonavides. Primeiramente, Fora 
Temer! Tenho 28 anos, me formei em Di¬ 
reito pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte em 2011 e desde a gra¬ 
duação venho me dedicando à militância 
política, na extensão universitária popu¬ 
lar, no Partido e nas lutas em defesa dos 
direitos humanos. Durante esse período 
atuei e assessorei diversos movimentos 
sociais, a exemplo do estudantil, dos tra¬ 
balhadores rurais sem terra, dos de luta 
por moradia, dos atingidos pelas obras da 
Copa, de pessoas em situação de rua, sin¬ 
dicatos de trabalhadores, dentre outros. 

Profissionalmente, atuo como ad¬ 
vogada desde que me formei, com foco 
na assessoria aos movimentos populares 
e sindicatos. Fiz mestrado na UFRN na 
área de direito constitucional, quando es¬ 
tudei o tema das concessões de TV para 
políticos. 

Estou filiada ao Partido dos Traba¬ 
lhadores desde 2012 e posso dizer que o 
PT é a minha referência de organização 
político-partidária desde muito nova. Em 
2002, ainda no ensino fundamental, fa¬ 
zia campanha para Lula e me identifica¬ 
va com o petismo. No Partido, faço parte 
da Articulação de Esquerda e estou secre¬ 
tária estadual de movimentos populares. 


Sou uma mulher feminista e com¬ 
preendo que a militância política deve ser 
pautada a partir do olhar das mulheres. 
Não acredito na construção do socialismo 
descolado da luta pelo fim das opressões 
de gênero. A inquietude com as opressões 
e as diversas formas de desigualdades 
têm sido uma constante na minha mili¬ 
tância, de maneira que o que me move 
é a convicção de que construir um outro 
mundo não é somente possível, mas so¬ 
bretudo necessário, especialmente nos 
tempos difíceis que enfrentamos. 


ER O resultado eleitoral surpreen¬ 
deu muita gente. Conte-nos sobre a 
campanha. 

Bonavides. A campanha foi fruto de uma 
construção coletiva que envolveu muitos 
grupos, movimentos sociais, militantes e 
pessoas não organizadas, mas com dispo¬ 
sição de engajamento numa proposta de 
esquerda. 

Fizemos a opção por, desde o princí¬ 
pio, apresentar nitidamente qual a nossa 
política, afirmando sempre quem somos 
dentro do PT, a importância de estar no 
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PT e de disputar o PT, além de pautar te¬ 
mas relevantes da agenda progressista, 
o que empolgou muita gente que viu na 
candidatura a esperança de uma esquer¬ 
da que não tem vergonha nem receios de 
ser o que é: militante, combativa, socia¬ 
lista. 

Iniciamos a preparação para a cam¬ 
panha ainda no ano de 2015, quando fi¬ 
cou definido que o meu nome represen¬ 
taria a tendência petista Articulação de 
Esquerda na eleição municipal. 

A partir daí, começamos a fazer uma 
série de debates, o que culminou na rea¬ 
lização, em maio de 2016, do Seminário 
de pré-campanha "Juventudes e Cidade", 
onde iniciamos o debate de propostas e 
começamos a construir as diretrizes do 
que viria a ser a nossa ação no período 
oficial de campanha. 

Ainda antes e durante a campanha, 
conseguimos aglutinar diversos setores, 
especialmente de diversos movimentos 
sociais, que acreditamos ter sido o que 
nos permitiu, como gostamos de falar, 
"ganhar a cidade". 

Decidimos também que a nossa 
campanha não seria uma tradicional 
campanha que apenas "pede voto" a 
pessoas individuais, pequenos grupos de 
amigos, família e conhecidos, como é de 
praxe em campanhas municipais. Decidi¬ 
mos que iríamos debater política o tem¬ 
po inteiro e que iríamos fazer da nossa 
campanha também um instrumento de 
denúncia do golpe em curso no país; por 
isso falamos "Fora Temer" no programa 
de TV gravamos uma inserção específica 
pautando o tema da democratização da 
mídia e realizamos uma série de deba¬ 
tes intitulados "Chame gente" durante 
os 45 dias de campanha. Esta prática foi 
um grande diferencial, pois aglutinou em 
torno do nosso projeto ainda mais gente 
que não quer apenas receber um panfleto 


“Em cada conversa 
e em cada lugar por 
onde passamos, 
pudemos sentir o 
anseio das pessoas 
por participação 
política e a alegria 
por encontrar nesse 
projeto um pouco de 
esperança diante de 
uma conjuntura de 
tantos retrocessos no 
campo dos direitos e 
da democracia” 


com um número para votar ou um abraço 
da candidata, mas quer, isto sim, partici¬ 
par efetivamente da construção política. 

Muitos militantes nos disseram que 
não era assim que se fazia campanha, 
que o que estávamos fazendo era boni¬ 
to, mas não resultaria em votos na urna. 
Insistimos em fazer como fizemos, com 
bastante convicção de que era a única 
forma possível. No fim das contas, para 
quem esteve desde o início nesta constru¬ 
ção e para quem participou e coordenou 
a nossa campanha, o resultado eleitoral 
não foi uma surpresa, pois pudemos sen¬ 
tir "na pele", em cada conversa e em cada 
lugar por onde passamos, pudemos sen¬ 
tir o anseio das pessoas por participação 
política e a alegria por encontrar nesse 


projeto um pouco de esperança diante de 
uma conjuntura de tantos retrocessos no 
campo dos direitos e da democracia. 

ER Sabendo que isto implica distin¬ 
guir variáveis que na vida real estão 
combinadas e talvez sejam insepará¬ 
veis, mas assim mesmo vai a pergun¬ 
ta: na tua avaliação, qual o peso — no 
resultado eleitoral— das posições po¬ 
líticas que voce defende, da maneira 
como voce fez a campanha, do fato 
de voce ser jovem e do fato de voce 
ser mulher? 

Bonavides. Acreditamos que todos estes 
elementos tiveram peso relevante no re¬ 
sultado eleitoral. Neste percurso, perce¬ 
bemos que há um grande espaço para a 
construção de um programa democrático 
e popular que seja firme contra as formas 
de opressões, que seja duro contra o dis¬ 
curso conservador, reacionário e violador 
de direitos. Ou seja, não escondemos a 
nossa cara, nossas pautas, nossa posição 
política. Apostamos em colocar a cara no 
sol, pois mais do que nunca isso é impe¬ 
rioso num momento de crise. 

Avalio que as posições políticas as¬ 
sumidas na nossa campanha foram fun¬ 
damentais para o resultado eleitoral. 

O combate incisivo contra o golpe 
(que inclusive se consolidou justamente 
em meio à campanha); a defesa convicta 
do PT como importante instrumento de 
luta da classe trabalhadora, combinada 
com a necessidade de mudanças estraté¬ 
gicas, programáticas, táticas, organizati- 
vas no Partido; a promoção, desde antes 
e durante a campanha, de espaços de de¬ 
bate e participação política; a representa- 
tividade, que importa muito, por eu ser 
jovem e mulher, mulher feminista e ain¬ 
da pautar aberta e enfaticamente o tema 
do combate ao machismo e da violência 
contra a mulher; tudo isso foi importante 
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para construir os apoios que possibilita¬ 
ram o resultado eleitoral. 

Recebemos muitas declarações de 
apoio - seja de grupos organizados ou de 
pessoas individuais - que enfatizavam 
cada um destes aspectos, desde o "voto 
em você por você ser mulher e jovem", 
no sentido da representatividade ou da 
renovação na política; "voto em você pela 
trajetória militante e profissional que 
você e o grupo do qual faz parte têm", 
reconhecendo o preparo para assumir a 
tarefa para a qual estávamos nos colo¬ 
cando; até o "voto em você pela política 
que a sua tendência defende para o PT", 
além de outras no sentido da conquista 
pela forma como estávamos conduzindo 
a campanha, participativa e sem abrir 
mão dos debates de fundo. 

O resultado das urnas mostrou que 
nossa candidatura não esteve localizada 
num único bairro ou setor social específi¬ 
co, por isso afirmamos que conseguimos 
"ganhar a cidade". O desafio agora será 
fazer um mandato que possa consolidar 
este trabalho e se enraizar no povo nata- 
lense, fazendo a tão necessária disputa 
de consciência e do projeto de sociedade 
que defendemos, coisa que infelizmente 
o nosso Partido vacilou em fazer no últi¬ 
mo período. 

ER Agora que você já tomou posse, 
quais as prioridades para este pri¬ 
meiro ano de mandato? 

Bonavides. Da forma que optamos por 
construir a campanha, fui eleita a partir 
de uma plataforma ampla, assumindo 
compromissos com vários grupos e seto¬ 
res da população da cidade. Por isso será 
necessário muita organização e disposi¬ 
ção para atender às expectativas e poder 
apresentar resultados concretos. 

No início do mandato já nos engaja¬ 
mos na defesa dos direitos das servidoras 
e servidores públicos municipais (que. 


inclusive, tiveram participação ativa na 
campanha) e na fiscalização das ações da 
Prefeitura, diretrizes que iremos manter 
durante os quatro anos. Esse ano tere¬ 
mos como prioridade também as discus¬ 
sões que versam sobre o direito à cidade, 
já que em 2017 espera-se que aconteça a 
revisão do Plano Diretor de Natal, e ainda 
o debate sobre uma pauta histórica dos 
movimentos sociais, que é a reorganiza¬ 
ção do transporte público municipal, com 
a elaboração do Plano Municipal de Mo¬ 
bilidade Urbana. 

Junto à equipe que formamos, pla¬ 
nejamos também a consolidação de algu¬ 
mas ações externas à Câmara Municipal 
que visam construir espaços de partici¬ 
pação e organização popular, como os 
cursos de comunicadores populares, as 
feiras livres e, sobretudo, os comitês de 
mulheres nos bairros, que serão espaços 
de auto-organização das mulheres para 
debater política, discutir os problemas 
cotidianos e pautar as ações do nosso 
mandato. 

Internamente à Câmara, pleiteare¬ 
mos a presidência da Comissão de Direi¬ 
tos Humanos, Trabalho e Minorias, com 
objetivo de ter melhores condições e dar 
mais visibilidade ao trabalho que sempre 
fizemos na defesa dos direitos humanos. 


ER Por fim: Mulheres. Como você vê 
a situação, na sociedade brasileira, aí 
no Rio Grande do Norte e Natal, na 
esquerda em geral e no PT em par¬ 
ticular? 

Bonavides. Na nossa avaliação, o tema da 
violência ainda é o principal tema quan¬ 
do o assunto é "situação das mulheres". 
Isto porque a violência contra a mulher 
- nas diversas formas que assume - é o 
obstáculo mais imediato e brutal e que 
dificulta o alcance de patamares mais ra¬ 
zoáveis de igualdade de gênero. 


Considero sempre importante res¬ 
saltar que a violência contra a mulher 
acontece de diversas formas, não é apenas 
física. Portanto, este tema passa pela ques¬ 
tão do estupro e da violência doméstica e 
também engloba assuntos como o assédio 
sexual, as precárias condições de trabalho 
e baixos salários, a subrepresentatividade 
na política e muitos outros. Todas essas 
situações pelas quais as mulheres passam 
são decorrências de formas de violência, 
que pode ser física, sexual, psicológica, 
moral, patrimonial, institucional, simbóli¬ 
ca. E tudo isso está inserido num contexto 
maior e estrutural, que é a sociedade capi¬ 
talista, patriarcal, machista. 

Nunca devemos analisar a "situação 
das mulheres" de forma isolada, numa 
localidade ou num agrupamento espe¬ 
cífico, pois esta situação estará sempre 
vinculada ao grau de êxito que a luta po¬ 
lítica em geral e a luta das mulheres em 
especial conseguir alcançar (ou não) no 
combate contra as estruturas sociais ca¬ 
pitalista e patriarcal. 

a Nunca devemos 
analisar a ‘situação 
das mulheres’ de 
forma isolada, numa 
localidade ou num 
agrupamento específico, 
pois esta situação estará 
sempre vinculada ao 
grau de êxito que a 
luta política em geral 
e a luta das mulheres 
em especial conseguir 
alcançar (ou não) 
no combate contra 
as estruturas sociais 
capitalista e patriarcal” 
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Considero que a emancipação das 
mulheres somente pode ser alcançada em um 
projeto de esquerda e socialista, por isso não 
acredito na possibilidade de desvinculação 
entre a luta por igualdade de gênero e 
transformação na vida das mulheres e a 
luta de classes, e a luta por uma sociedade 
socialista ” 


Com a presidenta 
do grêmio da escola 
ocupada FLOCA, 
Nathália Araújo! 



Dito isso, avalio que no Rio Grande 
do Norte e em Natal temos um cenário 
grave, pois somos o 5 o estado do país 
em registros formais de violência contra 
a mulher. Considerando o tamanho pe¬ 
queno do nosso estado, trata-se de qua¬ 
dro preocupante e que deve ser olhado 
com atenção pelo Poder Público e pela 
esquerda, se quisermos colocar em dis¬ 
puta uma alternativa de projeto de socie¬ 
dade que de fato inclua e melhore a vida 
das mulheres. 

Marcadores sociais como raça e 
classe econômica são determinantes na 
vida das mulheres potiguares. É emble¬ 
mático que no RN a população carcerária 
feminina, majoritariamente negra, tenha 
aumentado em 115% no ano de 2014, em 
relação à 2007; e que a maior parte dos fe- 
minicídios aconteçam neste mesmo seg¬ 
mento. Tais dados demonstram contun¬ 
dentemente a ineficácia dos instrumen¬ 
tos do Estado, que tem a competência de 
atuar na rede de atendimento e proteção 
à mulher, de forma que não se garantem 
condições objetivas para que as situações 
sejam devidamente solucionadas. 

Sobre o tema da participação polí¬ 
tica, embora o RN seja lugar de origem 
de mulheres que cumpriram importantes 
papeis na história - como Alzira Soria- 


no, primeira prefeita da América Latina, 
e Nísia Floresta, apontada como uma das 
grandes feministas brasileiras - lamen¬ 
tamos ainda o índice revelado pelo TSE, 
que aponta que de todas as candidaturas 
femininas ao pleito de 2016, 11% zeraram 
nas urnas. 

Acredito que o momento, apesar de 
difícil, é animador. No estado, temos as 
maiores bancadas femininas da história 
das duas maiores cidades: a capital Natal, 
com 8 (oito) parlamentares e no interior, 
Mossoró, que conta com 5 (cinco) vere¬ 
adoras na Câmara Municipal. Essa rea¬ 
lidade cobra de nós uma necessidade de 
avançar na organização de mulheres den¬ 
tro dos espaços institucionais e dos pró¬ 
prios partidos de esquerda, posto que, das 
prefeitas eleitas no Rio Grande do Norte, a 
maioria está organizada em agremiações 
de centro-direita. 

Tais questões nos levam a refletir 
sobre o papel do PT e do conjunto da es¬ 
querda. Entendo que nas organizações 
e ambientes da esquerda espera-se que 
este tema seja melhor tratado do que na 
sociedade em geral, e avalio que de fato 
é. Atualmente, há na esquerda bastante 
abertura para o tema do combate ao ma¬ 
chismo e muitas práticas que já foram 
consideradas normais hoje não são mais 


toleradas, além das políticas que o Partido 
tem - e é pioneiro nelas - de inclusão das 
mulheres nos espaços de direção. 

No entanto, nem a esquerda nem o 
PT são bolhas apartadas da sociedade, e 
por isso ainda temos que lidar com muitas 
situações de violência e opressão de gêne¬ 
ro, que vão desde violência física e sexual 
até subestimação da nossa capacidade de 
sermos dirigentes, candidatas, exercer car¬ 
gos políticos, a humilhação que é ser colo¬ 
cada nas chapas proporcionais apenas para 
cumprir a cota legal, dentre outras. Assim, 
devemos diariamente combater e denun¬ 
ciar tais situações e lutar para que o nosso 
Partido e toda a esquerda deem o exemplo 
para a sociedade no quesito igualdade en¬ 
tre mulheres e homens. Diante disso, foi 
nessa eleição que conseguimos sair de uma 
estatística machista e elegemos a primei¬ 
ra vereadora do PT em Natal - aliás, com a 
maior votação da história do PT na Câmara 
Municipal de Natal. 

Por fim, considero que a emanci¬ 
pação das mulheres somente pode ser 
alcançada em um projeto de esquerda e 
socialista, por isso não acredito na possi¬ 
bilidade de desvinculação entre a luta por 
igualdade de gênero e transformação na 
vida das mulheres e a luta de classes, e a 
luta por uma sociedade socialista. 0 
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FEMINISMO E ESQUERDA: 
uma relação estratégica 


O debate entre feminismo e projeto de esquerda sempre envolveu muitas 
querelas. Podemos afirmar que continua limitada a compreensão da 
necessidade de adotar a perspectiva feminista como eixo vertebral de um 
processo revolucionário. 


N o período atual, mais 

do que nunca, é ne¬ 
cessário o debate so¬ 
bre o feminismo e um projeto de esquer¬ 
da. Vivemos uma crise mundial que nos 
exige respostas para a construção de alter¬ 
nativas libertárias. Os momentos de crise 
acirram a disputa, o conservadorismo, as 
tentativas de cooptação; e há um cresci¬ 
mento das ações e debates feministas em 
vários âmbitos, que organizam e expres¬ 
sam diferentes visões. 

O debate entre feminismo e projeto 
de esquerda sempre envolveu muitas que¬ 
relas. Podemos afirmar que continua li¬ 
mitada a compreensão da necessidade de 
adotar a perspectiva feminista como eixo 
vertebral de um processo revolucionário. 
Uma das consequências dessa limitação é 
que o movimento feminista se torna per¬ 
meável a muitas ideias e visões práticas 
que advogam por mudanças integrais, 
coerência entre vida militante e pessoal, 
em uma dimensão subjetiva baseada em 
concepções não materialistas. 


Estamos diante de vários riscos na 
conjuntura atual, em que há um cresci¬ 
mento do feminismo inclusive para seto¬ 
res que não compõem movimentos polí¬ 
ticos e lutas sociais. Há quem veja o fe¬ 
minismo apenas como um estilo de vida, 
em geral marcado por concepções extre¬ 
mamente liberais e centradas nas decisões 
individuais, sem uma perspectiva coletiva 
e social. Essa caracterização, mesmo que 
extremamente simplificadora coloca o 
sentido e nuances do debate que exige 
respostas mais elaboradas em particular 
pela esquerda. 

É interessante perceber que alguns 
debates se recolocam: aparentemente 
possuem outra abordagem, mas na ver¬ 
dade trazem visões que, em algum nível, 
já foram debatidas em outros momentos 
históricos. 

Dois exemplos nesse sentido são a 
recorrência do debate com base no reco¬ 
nhecimento das identidades --atualmen¬ 
te caracterizado como identitário -- e a 
tensão entre o debate de igualdade e dife¬ 


rença. Este último, de forma geral, busca 
positivar o ser mulher como superior ao 
masculino diante das dificuldades enor¬ 
mes de mudanças nas práticas machistas. 

Dois elementos balizam as dificulda¬ 
des do campo de esquerda para incorporar 
em sua análise os acúmulos do feminismo 
antissistêmico. 

O primeiro é a manutenção da visão 
que, sobre a centralidade da exploração de 
classe, encara as outras opressões como 
secundárias. Um dos resultados é que não 
considera estratégica a organização do 
movimento de mulheres como parte do 
sujeito histórico. Ou seja, não se incorpora 
a especificidade do movimento feminis¬ 
ta; e o que de fato está em avaliação é a 
importância de que as mulheres compo¬ 
nham as fileiras da organização da clas¬ 
se. Nesse caso, a auto-organização é vista 
muito mais com uma necessidade tática. 

O segundo é a tendência a reduzir a 
luta feminista a uma dimensão cultural e 
de mudança de valores sem levar em con¬ 
ta a base material. Isso cria um paradoxo 
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0 discurso do 
empoderamento é 
frágil quando é reforçado 

I como objetivo do feminismo, 
em detrimento de mudanças 
mais profundas nas relações 
sociais; quando, portanto, 
não questiona estruturas 
de poder e representação. 


em que muitas vezes os critérios para ava¬ 
liar agendas e alianças da luta das mulhe¬ 
res não são os mesmos da luta de classes 
"dura". Essa posição acaba fazendo coro 
com visões dentro do movimento de mu¬ 
lheres que limitam a luta feminista ao as¬ 
pecto das mudanças no campo individual, 
desde uma visão liberal ou de mudanças 
de comportamento. Essa visão hoje anco¬ 
ra leituras, inclusive dentro da esquerda, 
que reduzem o feminismo a uma questão 
identitária. 

Essa adesão por alguns setores de 
esquerda tem duas raízes: a ideia de que, 
ao fim e ao cabo, a contradição principal 
é a de classe e que o feminismo acabaria 
diluindo tal centralidade. A segunda coin¬ 
cide com visões presentes em algumas 
correntes feministas, que é o reforço à 
posição de um feminismo que busca mu¬ 
danças no plano individual, de mudanças 


comportamentais, em particular no tema 
da sexualidade e de questões muito pre¬ 
sentes hoje, como o chamado empodera¬ 
mento. 

O discurso do empoderamento é 
frágil quando é reforçado como objetivo 
do feminismo, em detrimento de mu¬ 
danças mais profundas nas relações so¬ 
ciais; quando, portanto, não questiona as 
dinâmicas e estruturas de poder e repre¬ 
sentação. 

Logicamente, é fundamental que o 
feminismo atue com uma visão global, 
que integre as dimensões econômicas, 
políticas e culturais, simultaneamente. 
Por isso nunca é demais reforçar que em 
geral, ao fim e ao cabo, as questões polê¬ 
micas no movimento feminista giram em 
torno da relação com a classe. 

Na esquerda socialista, acabou pre¬ 
valecendo uma visão de política que não 


rompeu com o androcentrismo, traço in¬ 
corporado do patriarcado na sociedade 
capitalista. Com isso, continua excluindo 
as mulheres dos espaços de poder. Mais 
do que isso, continua compreendendo a 
sociedade a partir de falsas dicotomias: 
público e privado, produção e reprodu¬ 
ção, político e pessoal, razão e emoção, 
cultura e natureza. Isso produz um ten- 
sionamento permanente com a agenda 
trazida pelo feminismo, gerando com 
frequência a ideia equivocada de que, no 
campo da esquerda marxista socialista, 
não se encontrarão as respostas neces¬ 
sárias. 

Se a esquerda não for capaz de cons¬ 
truir um projeto que rompa com esses 
limites, o feminismo, a luta antirracista, 
a luta pela liberdade sexual e a ecolo¬ 
gia continuarão sendo utilizadas pela bur¬ 
guesia para dividir a classe trabalhadora e 
para que parte das nossas propostas seja 
cooptada pela sociedade de mercado. Isso 
coloca vários desafios para esse momento: 

Nancy Fraser nos traz vários ele¬ 
mentos que contribuem para essa refle¬ 
xão. Em seu artigo O feminismo, o ca¬ 
pitalismo e a astúcia da história (2008), 
Fraser faz uma análise instigante sobre a 
relação entre feminismo e neoliberalismo. 
Primeiro, recupera quais foram os pontos 
fundamentais do feminismo da segunda 
onda, a partir de um ponto de vista do seu 
sentido geral, sem entrar nas diferenças 
entre as correntes. Contextualiza o caráter 
desse movimento no momento histórico 
em que surgiu do capitalismo pós-guerra 
e do chamado "Estado de bem estar" no 
hemisfério norte. Ela observa que, justa¬ 
mente por ter sido um movimento que fez 
uma análise integrada das dimensões eco¬ 
nômica, política e cultural, o feminismo 
foi responsável por um questionamento 
ao sistema como um todo. 
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Luta por um 
muado melhor! 


A construção 
feminista no PT 
sempre teve uma 
ação para dentro do 
partido coerente com 
a visão de que não 
há socialismo sem 
feminismo. Dessa 
forma, o partido 
como um todo 
deveria incorporar 
esse compromisso 
em seu programa 
e em sua prática 
cotidiana. Em relação 
a políticas públicas, o 
PT tem uma trajetória 
própria com 
propostas coerentes 
à sua visão de um 
partido classista 


Fraser afirma que, precisamente no 
momento do neoliberalismo, o movimen¬ 
to de mulheres perdeu essa capacidade, 
em parte pelo que ela chama de novo es¬ 
pírito do capitalismo, que cooptou e in¬ 
tegrou parte do discurso feminista. Para 
ela, naquele momento em que o feminis¬ 
mo perdeu essa análise integrada e passa 
a dar atenção a apenas um dos aspectos, 
o do reconhecimento (identidade), o dis¬ 
curso feminista é utilizado para legitimar 
várias de suas ações. Ela observa que, em 
um momento de muitos ataques econô¬ 
micos, o feminismo deveria ter dado ou¬ 
tra prioridade ao tema da redistribuição. 
Conclui que, pelo caráter da opressão pa¬ 
triarcal, a luta feminista deve combinar 
as dimensões da redistribuição, do reco¬ 
nhecimento e da representação. 

Em nossa região, a forma como isso 
ocorreu é exemplar e nos dá vários ele¬ 
mentos para refletir sobre o momento 
atual. Nos anos 1990, a América Latina 
e o Caribe, inclusive Brasil, viveram esse 
processo de perda de radicalidade do fe¬ 
minismo, em que os setores de esquerda 
eram extremamente minoritários e fo¬ 
ram isolados. A superação desse impasse 
e a retomada de um campo de esquerda 
e antis sistêmico se deu no início dos anos 
2000, justamente no momento em que 
o feminismo se colocou na luta contra o 
neoliberalismo, onde se construiu uma 
ampla aliança de vários setores, que in¬ 
cluíam a Marcha Mundial das Mulhe¬ 
res, REMTE (Rede Latino-americana de 
Mulheres Transformando a Economia), 
Via campesina, CONTAG, os movimen¬ 
tos sindicais e, no Brasil, a articulação 
por dentro da UNE, com a organização 
dos Encontros de Mulheres Estudantes 
(EME), que constituíram o primeiro im¬ 
pulso para retomar a organização femi¬ 
nista na juventude. Assim como a forma 
como esse processo se articulou nos espa¬ 
ços do Fórum Social Mundial internacio¬ 


nal e brasileiro impactou decisivamente a 
recomposição de esquerda do movimento 
de mulheres em nossa região. 

Em alguns aspectos, vivemos uma 
realidade semelhante ao final dos anos 
1990. Ou seja, temos o desafio de que 
a luta feminista não se fragmente na 
questão das identidades - que chega a 
questionar a afirmação das mulheres 
enquanto sujeito político, em nome de 
romper com o binarismo de gênero. Evi- 
dentemente, a luta pelo respeito à diver¬ 
sidade é um elemento fundamental. No 
entanto, essa dimensão não pode negar 
a concretude das relações sociais e a base 
material que organiza a sociedade. Não 
podemos negar que são as mulheres, 
com seu corpo e o seu trabalho, que con¬ 
tinuam sustentado o mundo. E, concre¬ 
tamente, esses corpos continuam sendo 
violentados todos os dias. 

Uma questão incontestável, apesar 
de todas as contradições e limites, é o alto 
patamar de acúmulo da luta feminista no 
país. E, nesse quesito, é preciso retomar o 
peso que a contribuição do PT teve nesse 
processo. As feministas petistas atuaram 
fortemente nos anos 1980 para a constru¬ 
ção de um movimento feminista popular, 
enraizado em vários setores da classe tra¬ 
balhadora. Essa é uma contribuição hoje 
reconhecida inclusive em nível de estu¬ 
diosas do movimento. Sabemos que a or¬ 
ganização ocorreu dessa forma pela pre¬ 
sença do PT nos movimentos sindicais, 
populares e de juventude. 

A construção feminista no PT sem¬ 
pre teve uma ação para dentro do partido 
coerente com a visão de que não há so¬ 
cialismo sem feminismo. Dessa forma, o 
partido como um todo deveria incorporar 
esse compromisso em seu programa e em 
sua prática cotidiana. Em relação a políti¬ 
cas públicas, o PT tem uma trajetória pró¬ 
pria com propostas coerentes à sua visão 
de um partido classista. 
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No documento (ver box) apresenta¬ 
do pelas mulheres no Encontro Nacional 
do Muda PT, em dezembro de 2016, foi 
realizada uma avaliação crítica desse pro¬ 
cesso a partir de uma visão dos desafios 
para que o PT esteja, hoje, na construção 
de uma política feminista. 

Por fim, destaco um elemento que 
é central no Brasil hoje em relação ao fe¬ 
minismo. A mobilização feminista de 
milhares de mulheres, organizadas nas 
ruas, redes e roçados, reforça a exigência 
de que o conjunto da esquerda incorpore 
a compreensão de que o conservadorismo, 
ao atacar os corpos, os desejos e as vidas 
das mulheres, é um dos aliados mais es¬ 
tratégicos do capitalismo neoliberal. A 
manutenção de uma dinâmica de luta e 
organização coletiva das mulheres terá 
que enfrentar o conservadorismo. As lutas 


terão que combinar o enfrentamento aos 
retrocessos (por exemplo, na aposenta¬ 
doria) com o fortalecimento de um pen¬ 
samento crítico que construa plataformas 
radicais pela transformação. A esquerda 
revolucionária precisa ser parte ativa e 
permanente nos fóruns dos movimentos 
e organizações sociais gerais, e disputar de 
forma permanente a pauta feminista ra¬ 
dical e libertária, enraizada em uma pers¬ 
pectiva classista e antirracista. Ao mesmo 
tempo, isso só será possível a partir de um 
movimento feminista enraizado na classe 
trabalhadora e com grande capacidade de 
mobilização e enfrentamento. 

■ NALU FARIA é militante do PT, 
integra o Conselho da FPA e a 
coordenação internacional da Marcha 
Mundial das Mulheres 
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Tempos difíceis, 
TEMPOS DE LUTA 

I Rosana Ramos 



No próximo 8 de março - Dia Internacional da Mulher - as mulheres 
vão às ruas em defesa da democracia, de suas conquistas e por 
nenhum direito a menos. Movimentos de mulheres, feministas e 
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ra recorrente ouvir que o ano 
passado nunca teria fim. So¬ 
fremos um golpe parlamen¬ 
tar, que impôs ao país um governo de res¬ 
tauração neoliberal e de retirada de direitos. 
Para as mulheres, em especial, representou 
uma dupla derrota, porque este processo re¬ 
sultou no impeachment da primeira mulher 
eleita presidenta no Brasil. 

Mas 2017 já começou com ares de que 
também não dará trégua, principalmente 
para as mulheres. 

No cenário internacional, o empresá¬ 
rio e sexista Donald Trump assume a presi¬ 
dência dos Estados Unidos. Na data de sua 
posse, a Marcha das Mulheres reuniu cente¬ 
nas de milhares de manifestantes em todo o 
país, em luta pelos seus direitos, em reação a 
comentários misóginos feitos pelo novo pre¬ 
sidente norte-americano e a medidas contra 
o direito ao aborto, prometidas durante a 
campanha. 

No Brasil, já na madrugada do dia I o 
de janeiro, 12 pessoas foram assassinadas 
em Campinas (SP) - sendo nove mulheres - 


entidades sindicais devem se mobilizar contra a PEC 
287/16, que trata da reforma da previdência. 
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pelo ex-marido de uma das vítimas. Em carta, o autor do crime 
revela que o ato teve motivações misóginas. Assassinatos de mu¬ 
lheres acontecem todos os dias no país, cuja taxa de feminicídios 
é a quinta maior do mundo. Em vários estados foram realizadas 
atividades contra a violência à mulher. 

Dez dias depois, uma adolescente de 11 anos é estuprada 
por cinco homens no Distrito Federal. Este tipo de caso revela 
a mentalidade de uma sociedade desigual, da subalternização 
imposta às mulheres. Um aspecto central da opressão de gênero 
é a violência e o abuso sobre o seu corpo. 

No início de fevereiro, são eleitas as novas mesas diretoras 
do Senado e da Câmara Federal, permanecendo à frente delas o 
PMDB e o DEM, dois partidos golpistas, cujas primeiras pautas do 
Congresso são as Reforma da Previdência e Reforma Trabalhista. 
Na Câmara, mulheres realizaram ato contra as propostas enviadas 
pelo Executivo para a aposentadoria, que afeta toda a sociedade, 
mas que penaliza principalmente as trabalhadoras. 

Ainda no limiar de fevereiro, somos surpreendidos com a pre¬ 
coce morte de Marisa Letícia, companheira de 
partido e de luta, nossa ex-primeira dama. Nas 
redes sociais, muita manifestação de solida¬ 
riedade à família e de reconhecimento da sua 
trajetória de vida. Mas também muito ódio de 
pessoas que viram, na sua partida, vingança 
por tudo que de mal lhes acomete. Para aque¬ 
les que pensavam que não existia, é a boa e 
velha luta de classes. À tamanha insensatez, 
uma margarida. E justiça para aqueles que 
zombaram e desejaram sua morte. 

As mulheres seguem sendo vítimas no 
mundo atual, mas também protagonistas 
de várias lutas. No país, a partir de 2003, as 
conquistas a partir de governos democráti¬ 
cos e populares e a chegada de uma mulher à 
Presidência da República contribuíram para o 
ascenso da luta feminista e dos movimentos 
de mulheres. Milhares foram às ruas, nunca 
se falou tanto sobre feminismo e sobre igual¬ 
dade de gênero. No entanto, e não contradi¬ 
toriamente, este ascenso fortaleceu também 
o conservadorismo e o fundamentalismo re¬ 
ligioso, forças necessárias para manutenção 
do capital. 



j A opressão das mulheres é parte 
i estruturante do capitalismo, ela 
j é responsável por uma divisão 
| na classe trabalhadora. Oferta 
| direitos desiguais a homens e 
j mulheres. Reafirma a relação de 
j poder de um sobre o outro e os 
| papéis tradicionais de ambos, 

| fortalecendo a dominação em casa 
j e na vida pública. 

E não é difícil entender o porquê. A opressão das mulheres 
é parte estruturante do capitalismo, ela é responsável por uma 
divisão na classe trabalhadora. Oferta direitos desiguais a ho¬ 
mens e mulheres. Reafirma a relação de poder de um sobre o ou¬ 
tro e os papéis tradicionais de ambos, fortalecendo a dominação 
em casa e na vida pública. 

Esta divisão organiza, hierarquiza e dá valor ao trabalho do 
homem e ao trabalho da mulher, impondo a elas a força de tra¬ 
balho mais barata. Sustenta ainda a desigualdade nas relações 
sociais e a concepção autoritária e violenta dos homens sobre as 
mulheres. 

Portanto, as forças conservadoras e fundamentalistas que 
ganharam força nos últimos anos foram estratégicas para forjar 
o golpe e recolocar a ordem anterior. Neste processo, as mulheres 
da classe trabalhadora foram as principais vítimas, cujo retroces¬ 
so pode ser visto nas mais diversas áreas da sociedade e, como 
sempre, com a colaboração de classe dos meios de comunicação. 
Quem não se lembra da "bela, recatada e do lar"? Enganam-se 
aqueles que imaginam tratar-se de uma discussão sobre valores 
culturais. Assim o patriarcado e o machismo historicamente ver- 
tebram o capitalismo. 

Do lado dos trabalhadores, a ausência de reformas estru- 
turantes como a política, tributária, agrária e da comunicação 
contribuiu para que não houvesse sustentação das políticas 
públicas implementadas pelos nossos governos, especialmente 
aquelas que dizem respeito às mulheres. Também por isso que o 
desmonte dessas políticas, desde o golpe, tem se dado com muita 
rapidez. 
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A aprovação da PEC 55, que conge¬ 
la por 20 anos investimentos públicos em 
setores como saúde e educação, votada a 
toque de caixa ainda no final de 2016, pre¬ 
judicará diretamente as trabalhadoras pela 
limitação do acesso aos serviços púbicos, 
seja porque são elas que mais recorrem a 
este serviço, seja porque cabe a elas ainda o 
cuidado com os filhos - são elas que enfren¬ 
tam longas filas nos postos de atendimen¬ 
to de saúde; ou ainda porque são elas que 
procuram vagas nas creches. E as mulheres 
negras são as que vão pagar o preço ainda 
mais alto, porque estão na base da pirâmide 
social, e as que mais necessitam do Estado. 

No caso da reforma da Previdência, as¬ 
sim que reeleito presidente da Câmara Fe¬ 
deral, o deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ), 
na primeira entrevista que concedeu, reafir¬ 
mou que irá garantir a aprovação do texto 
ainda neste primeiro semestre. Se passar, 
o projeto do Executivo será um retrocesso 
ainda mais grave para as mulheres. 

Atualmente a mulher se aposenta com 
cinco anos a menos que o necessário para o 
homem se aposentar. Um direito conquis¬ 
tado em virtude do reconhecimento de que 
as mulheres têm dupla ou tripla jornada, 
ganham, na média, menos que os homens 
e ainda são mais passíveis de demissão, por 
conta da gravidez. Além disso trabalham 
mais na informalidade ou em atividades 
não remuneradas. 

Os defensores da Reforma alegam, 
dentre outras coisas, que o custo da mu¬ 
lher para a Previdência é maior que o do 
homem, porque ela vive por mais tempo. 
Portanto, do ponto de vista deles, uma ida¬ 
de igual para se aposentar já é um subsídio 
para a mulher, porque o benefício será pago 
por mais tempo. 

No próximo 8 de março - Dia Inter¬ 
nacional da Mulher - as mulheres vão às 
ruas em defesa da democracia, de suas 
conquistas e por nenhum direito a menos. 
Movimentos de mulheres, feministas e en¬ 



tidades sindicais devem se mobilizar contra 
a PEC 287/16, que trata da reforma da pre¬ 
vidência. 

Também neste dia a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE) realizará assembleias nos sindica¬ 
tos locais, com atos e passeatas para delibe¬ 
rar sobre o início da Greve em cada uma das 
redes de ensino do país, prevista para o dia 
15. A paralisação tem como motes o comba¬ 
te à reforma da Previdência do governo Te¬ 
mer e a luta pela aplicação do Piso Nacional 
do Magistério. 

Em junho o PT realiza seu 6 o Congres¬ 
so, que deverá debater a situação interna¬ 
cional, balanço dos governos petistas, es¬ 
tratégia e programa, conjuntura e tática; e 
organização partidária e reafirmar o caráter 
de classe e de massas, como pré-condição 
para retomar sua influência às mulheres, 
aos negros e negras, jovens, em todos os se¬ 
tores populares. 

Este resgate não será possível sem re¬ 
afirmar que o projeto socialista deve incor¬ 
porar a luta pelo fim da opressão de gênero. 
Assim, como nos anos 80, dizer que não há 
socialismo sem feminismo. 

É isto, 2017 está só começando. Feliz 
2018, como diria um amigo meu. 0 

I ROSANA RAMOS é diretora da 
Fundação Perseu Abramo 


8 DE MARÇO, 
CEM ANOS 
DEPOIS 

Corria o ano de 1917. As ope¬ 
rárias de Petrogrado realizaram 
uma manifestação para come¬ 
morar o dia internacional da 
mulher e para apresentar suas 
reivindicações econômicas, 
sociais e políticas. 

Muitas organizações desa¬ 
conselharam a realização da 
manifestação, já que haveria 
repressão, que efetivamente 
ocorreu. Mas desta vez tropas 
do Exército protegeram a ma¬ 
nifestação. E ocorreu uma onda 
de greves de solidariedade, 
nas principais cidades russas. 

Em poucos dias, o czar renun¬ 
ciou em favor de um parente, 
que não aceitou o encargo. 
Tinha fim o poder da dinastia 
Romanov, que havia assumido 
o trono imperial em 1613. 
Vinham abaixo trezentos anos 
de autocracia. Sempre é bom 
lembrar: os primeiros passos 
da revolução de Outubro foram 
dados num 8 de março. 
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Manifesto aprovado pelo encontro nacional do Muda PT, realizado 
dias 2 e 3 de dezembro de 2016 


O feminismo foi, desde o início, parte inte¬ 
grante do projeto do PT, fruto da atuação de 
centenas e centenas de militantes do movi¬ 
mento de mulheres, de ativistas feministas 
que enraizaram a incorporação do feminis¬ 
mo como parte da experiência do partido. 

A luta pela igualdade nnlre.mulhere.s. e. homens, n eniren-. .. 
tamento da discriminação e das relações patriarcais que mar¬ 
cam a sociedade brasileira, a necessidade de construir políti¬ 
cas com a perspectiva feminista em sua ação institucional, e o 
questionamento do machismo no cotidiano das relações parti¬ 
dárias foram colocados na pauta do partido, como uma exigên¬ 
cia e um desafio para um partido que se queria novo e liber¬ 
tário. Assim, em momentos de sua história, o PT foi portador 
da esperança de construção de um projeto de partido que, em 
diálogo e, ao mesmo tempo, em contraponto com aspectos da 
tradição da esquerda mundialmente, fosse capaz responder ao 
desafio de romper com as desigualdades. Afinal, a luta contra 
a desigualdade, a indignação contra a opressão, a perspectiva 
de construção de um mundo sem exploração, se via inques¬ 
tionavelmente incompleta com a persistência da desigualdade 
entre homens e mulheres. Uma questão nem sempre percebida 
e avaliada pela esquerda em sua real magnitude. Não foram 
poucas as vezes que os militantes de esquerda, o movimento 
socialista, o campo dos trabalhadores, relegaram a uma posição 
secundária a proposta da igualdade entre mulheres e homens; 
ou mesmo contrapondo-se explicitamente às bandeiras e rei¬ 
vindicações defendidas pelas mulheres. 

Na história brasileira, as militantes feministas petistas tive¬ 
ram uma valiosa contribuição na construção do movimento de 
mulheres, com um papel decisivo em sua ampliação e enraiza¬ 
mento no movimento social e na construção de uma referência so¬ 
cialista para um amplo campo do movimento de mulheres. Uma 


grande parcela do movimento de mulheres, em sua base social 
mais ampla, se identificou com o Partido dos Trabalhadores e de¬ 
positou nele parte de suas esperanças de alterar a forte desigual¬ 
dade entre mulheres e homens em nossa sociedade. Afinal, a pers¬ 
pectiva de um feminismo socialista não desassocia a necessidade 
por profundas mudanças sociais, a ruptura com as desigualdades 
.de:dasse.e.étnico.-radais, áahusca. de ^upera^ão.daofmessão.sexji-.. 
al. Nesse sentido é indispensável que o partido se identifique, de 
forma efetiva, com a subversão dos padrões, dinâmicas e valores 
que se fundam na hierarquia opressora das relações de gênero. 

A atuação crítica das militantes feministas dentro do parti¬ 
do, contribuindo para o questionamento de práticas machistas, 
na defesa de um programa partidário que incorporasse os inte¬ 
resses das mulheres, e a construção de um processo de auto-or¬ 
ganização das mulheres, marcou a história do PT. Isso contribuiu 
para que o partido também inovasse no debate sobre a exclusão 
das mulheres dos espaços de poder e direção e na construção 
de uma perspectiva de políticas públicas que incidissem sobre a 
desigualdade entre mulheres e homens. 

No entanto, já há vários anos, o partido vem tendo um de¬ 
senvolvimento contraditório, com um processo de despolitiza- 
ção de suas pautas, perda das dinâmicas de organização interna, 
institucionalização e burocratização de suas estruturas organiza- 
tivas e das direções. Se isso tem um reflexo negativo sobre pra¬ 
ticamente todas as áreas de atuação do PT, incidindo sobre os di¬ 
versos âmbitos de direção, sobre os setoriais, também o trabalho 
feminista do PT foi fortemente influenciado por esta dinâmica. 
A Secretaria de Mulheres do PT deixou de ser um espaço coletivo 
de elaboração da política, de acompanhamento da vida partidá¬ 
ria e da ação institucional do PT, de organização da militância 
das petistas. Se uma mudança radical do PT é indispensável 
para reconstruir o partido, isso não é diferente para o trabalho 
da Secretaria de Mulheres. 
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Não como decorrência natural, mas fruto da atual condu¬ 
ção política, foi se repetindo ali a verticalização presente em ou¬ 
tras estruturas partidárias controladas por uma política sectária 
do campo majoritário, sem a participação ampla das militantes e 
dos coletivos, minando a construção da unidade de ação das pe- 
tistas, impedindo a continuidade da construção de uma política 
feminista unitária, que caracterizou o nascimento e a construção 
do trabalho de mulheres do PT durante quase duas décadas. Tal 
condução resultou em esvaziamento do papel da secretaria no 
conjunto da vida partidária, na perda na visão 
de um feminismo socialista e rebelde e não se 
enfrentou o retrocesso no interior do partido 
e nos espaços institucionais de atuação do PT 

O processo de institucionalização e 
despolitização, da fragilização das instâncias 
coletivas, dificultou, ainda mais, uma luta 
que por si só já encontrava dificuldades no 
partido: garantir na sua atuação e no seu 
programa uma coerência com as bandeiras 
do feminismo. Tal condução, com o esva¬ 
ziamento brutal da atuação coletiva das mu¬ 
lheres, caracterizou uma superficialidade 
cada vez maior das questões programáticas, 
e a ausência de um efetivo enfrentamento 
do conservadorismo nas relações de gênero. 

É preciso mudar radicalmente esta prática 
e este funcionamento, que se recupere um 
processo democrático de funcionamento no 
sentido de fortalecer uma prática feminis¬ 
ta dentro do partido e a militância das mulheres como sujeito 
coletivo, com os desafios apresentados também pelas mulheres 
negras, pelas jovens, superando as imensas ambiguidades e con¬ 
cessões ao conservadorismo, que levam a um eterno postergar 
das bandeiras prioritárias das mulheres. 

Para o conjunto do partido é central uma discussão e ava¬ 
liação crítica da debilidade da perspectiva feminista predomi¬ 
nante no PT, que nos possibilite uma reflexão sincera sobre as 
dificuldades enfrentadas pelos governos petistas nesta área, so¬ 
bre as ambiguidades de nossas bancadas parlamentares para se 
posicionar em defesa das pautas de interesse das mulheres, e 
garanta o enfrentamento do machismo presente no cotidiano do 
partido, quando se vê aumentar as práticas machistas dentro e 
a permanente desqualificação das militantes mulheres. Isso se 
expressa desde as campanhas eleitorais, no rebaixamento das 
políticas voltadas para as mulheres em vários governos, na visão 
conservadora em relação a várias questões como, por exemplo. 


nos temas da prostituição, do direito ao aborto, de uma visão 
crítica sobre a influência das religiões e das igrejas na política, 
das políticas públicas em geral. E em uma postura de descaso 
na aplicação da paridade entre mulheres e homens, que neces¬ 
sita ser entendida como parte de uma ação política decidida de 
enfrentamento à desigualdade e discriminação milenar sobre as 
mulheres. 

O desafio que temos pela frente é imenso. É nítida a re¬ 
ação patriarcal e a ofensiva conservadora no Brasil que, no 
Congresso Nacional, nos grandes meios de 
comunicação, no crescimento do conserva¬ 
dorismo religioso, atuam para promover e 
fortalecer discursos e iniciativas de contro¬ 
le do corpo e da sexualidade das mulheres, 
com o reforço ideológico de padrões com- 
portamentais e valores. A retirada de direi¬ 
tos patrocinada pelo governo golpista tem 
como um de seus alvos prioritários reduzir 
direitos das mulheres. 

As mulheres, o movimento de mulhe¬ 
res, tiveram um papel marcante nas mobi¬ 
lizações contra o impeachment. Ainda que 
milhares de nós, militantes petistas, estivés¬ 
semos todos os dias nas ruas na luta contra 
o impeachment, o PT foi incapaz de ter uma 
presença destacada neste processo. 

Retomar a capacidade de mobilização, 
de organização, de luta do PT é hoje indis¬ 
pensável se quisermos, de fato, um partido 
capaz de lutar por mudanças sociais profundas, de disputar uma 
política anticapitalista, antirracista e antipatriarcal. E capaz de 
fazer frente ao retrocesso político, ideológico, social, que vem 
prevalecendo no Brasil hoje. 

Queremos um partido que enfrente o desafio de lutar por 
uma sociedade com igualdade entre mulheres e homens; que re¬ 
tome o esforço de construção de uma política feminista unitária, 
capaz de enfrentar os conflitos que as mulheres feministas se 
defrontam quando se propõem a construir, como aqui nos propo¬ 
mos, um partido e um projeto político de esquerda. 

Queremos um partido onde possamos, de fato, chamar de 
companheiros os seus militantes. Não fechamos os olhos às con¬ 
tradições e às dificuldades desta luta, mas reafirmamos que ela só 
vale a pena, se a coerência de uma plataforma de esquerda refletir 
uma defesa intransigente de um feminismo socialista, da igualda¬ 
de entre mulheres e homens, do combate à opressão étnico-racial, 
à discriminações da sexualidade, da desigualdade social. [1 
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Discurso em homenagem ao camarada Max Altman, 
lido por seu filho Fábio, no dia 20 de dezembro de 2016 


Em primeiro lugar gostaria de agradecer à Li- 
lian Starobinas, à Tânia Fukelman e ao amigo e médico Jairo 
Degenszajn 1 por prontamente terem aberto as portas para essa 
homenagem aqui na Casa do Povo. 

E nem é preciso ressaltar a emoção de estarmos todos aqui, 
reunidos neste endereço onde boa parte de nós cresceu - nas 
atividades da própria Casa do Povo, do Teatro TAIB, e do Ginásio 
Israelita Brasileiro Scholem Aleichem, o nosso Scholem. 

Aqui aprendemos que a real tradição judaica é o huma¬ 
nismo, como inúmeras vezes disse meu pai. 

Gostaria de contar algumas histórias, reavivar algumas 
lembranças, que tratem sim da universalidade das questões 
que tanto entusiasmaram Max Altman em seus quase oiten¬ 
ta anos de vida, mas tentar pincelar, aqui e ali, alguma coisa 
de seu cotidiano mais íntimo - e nem por isso menos político. 

■kirk 

Gustavo Altman, meu filho, de dezoito anos recém com¬ 
pletados, participou na semana passada da formatura do ter¬ 
ceiro ano colegial, no colégio Santa Cruz. Meu pai já estava no 
hospital. No Instagram, a Bia, minha mulher, e madrasta do 
Gustavo - ou "boadrasta", como ele gosta de lembrar, e que pa¬ 
lavrinha ruim "madrasta" - celebrou aquele mágico momento 
em que crianças viraram adolescentes; e adolescentes, adultos. 

1 Lilian Starobinas, Tânia Fukelman e Jairo Degenszajn, amigos dos três filhos de Max Altman, são membros da 
atual diretoria da Casa do Povo 
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Max Altman com Fidel e Lula; Acima, com o neto, Gustavo, em 
manifestação Fora, Temer em agosto de 2016 e em visita a Havana, 
Cuba, janeiro de 2014 abaixo, torcendo pelo Corinthians, seu time 






O que ela escreveu, carinhosamen¬ 
te como sempre, foi: "O Gustavo se formou 
no Ensino Médio. Na cerimônia, os alunos 
cantaram Belchior. Derrubei algumas (mui¬ 
tas) lágrimas naquela parte que diz "ainda so¬ 
mos os mesmos e vivemos como os nossos pais". 
Daqui a alguns anos você vai ver que essa frase 
é muito verdadeira, Gu." 

Estávamos todos, claro, a Bia, os 
dois irmãos do Gu, o Daniel e a Clarice, 
a Silviane, mãe do Gustavo, emociona¬ 
dos com aquele passo e com a ausência 
do avô. 

"Ainda somos os mesmos e vivemos 
como nossos pais". 

Sermos os mesmos e vivermos como 
nossos pais é muito mais do que a faixa 
do Corinthians aqui exposta - e convém 
lembrar que o meu irmão Breno não gos¬ 
taria de vê-la ali, embora ele mesmo te¬ 
nha feito generosamente a sugestão de 


pô-la onde está, ao lado da bandeira do 
PT e da do PCB. 

A canção do Belchior - "Como nos¬ 
sos pais" - me fez lembrar, naquela noite 
da formatura e em tantas outras antes 
dela, do fascínio de meu pai com o show 
Falso Brilhante, da Elis Regina, de 1976, 
que ele viu mais de uma vez. Os figurinos 
do espetáculo eram do saudoso Naum 
Alves de Souza, naquele tempo professor 
de artes plásticas do Scholem Aleichem, 
aqui mesmo. Meu pai adorava a Elis Re¬ 
gina, dizia ser dela a voz mais bonita e 
afinada do Brasil, com aquela assertivi- 
dade que só ele tinha, a certeza absoluta, 
e que ninguém ousasse rebater. Mas ele 
tinha razão. 

Trato aqui da relação do meu pai 
com coisas, digamos, um pouco mais 
mundanas - MPB, Corinthians, embora 
o Corinthians não seja mundano - por¬ 
que de temas mais abrangentes, os que 
realmente importam, tenho certeza que 
meus irmãos, além dos amigos do PT e 


do PCB, tratarão de estender aqui neste 
salão. Breno e Rogério dirão, como sei 
que dirão, que Max Altman passou a 
vida toda com seus amigos, com os pais, 
com seu irmão, o Carlos, com as noras, 
os netos, sogras e sogro, com minha mãe, 
depois com a querida Líria e nosso irmão- 
zinho mais novo, o Rodrigo, levando uma 
única ideia na cabeça, que de tão bonita 
nunca soou monótona: socialismo. 

Um modo de entender como ele 
reagia ao mundo é dar uma rápida pas¬ 
seada pela internet, pelas mensagens que 
trocávamos com frequência. 

Em setembro passado, o Gustavo 
enviou um e-mail ao avô, do Rio de Ja¬ 
neiro, onde trabalhava durante a Para- 
limpíada. 

Nesses termos: 

"Oi, vovô. 

Segue, em anexo, o texto da Márcia Mal- 
sar, a senhora que caiu durante a cerimô¬ 
nia de abertura. 

Depois me diz o que achou. Beijos. Gu." 
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À esquerda, Max Altman em Paris, 
com os 3 filhos (Breno, Rogério e 
Fabio) no aniversário de 50 anos 
do Rogério; acima, na foto antiga, 
Max (à direita, jovem) com o irmão 
Carlos, a mãe, Rywka e o pai, Wolf. 
Abaixo, na campanha Haddad 
prefeito e em ato do FORA TEMER! 



A Márcia Malsar, para quem não lembra, e para re¬ 
afirmar o que disse o Gu, foi aquela senhora que, a ca¬ 
minho da pira, tropeçou e caiu com a tocha. O Gustavo 
escreveu um texto muito bonito a respeito dela. 

A resposta do avô foi imediata, e nem é preciso in¬ 
terpretação teatral para ouvi-lo dizendo o que leio agora, 
cheio de pontos e exclamações: 

" Gustavo , 

Li e reli. 

Emocionante. 

Excelente. 

Como falei por telefone: essa história merece um bom 
script e roteirista - que pode ser v. mesmo, auxiliado pelo teu 
pai - tudo a ser transformado num belo filme. Um longa 
mesmo, não um documentário. 

Estou orgulhoso. Depois eu te conto uma historinha dos Alt¬ 
man. 

Beijo. Vô Max ." 

Nunca soube, talvez nunca saibamos, a que histori¬ 
nha ele se referia, mas há algumas pistas em outros cor¬ 
reios eletrônicos que ele enviara recentemente. 


Escolhi um deles, de mais ou me¬ 
nos um ano atrás. 

O e-mail dizia o seguinte: 

“Se clicarem aqui [e havia um link] 
vai aparecer uma série de títulos, entre eles O 
Dono da Bola -Mario Lago. 

Cliquem nesse título e vai aparecer Zodja 
Pereira declamando um conto de Mário Lago 
do livro O povo escreve a História nas pa¬ 
redes, editado em 1948. 

E aí, dizia meu pai naquele e-mail, 

“Conto a minha história. 

A convite, Mário Lago estava visitando 
as instalações da Casa do Povo cuja constru¬ 
ção ainda não estava concluída, (o prédio da 
instituição seria inaugurado em 1953 e abri¬ 
garia a Escola Scholem Aleichem e mais tarde 
o Teatro TAIB.) Mario Lago faria uma pales¬ 
tra e foi recebido por uma ampla assistência, 
acomodada em cadeiras avulsas dispostas 
num amplo espaço. 

Corria o ano de 1950, não lembro exa¬ 
tamente o mês. Mario Lago já era conhecido 
nacionalmente pelas suas canções - Amé¬ 
lia, Número Um, Aurora, Atire a Primeira 
Pedra, Nada Além, Dá-me tuas mãos, etc - e 
por sua intensa atividade artística e política na 
Rádio Nacional do Rio de Janeiro e nos palcos. 

Tinha vindo a São Paulo reunir-se com 
Túlio de Lemos e Oduvaldo Vianna - como ha¬ 
bitualmente fazia - para tratar de questões ar¬ 
tísticas e políticas. Era o famoso trio de grandes 
artistas. Era comum à época, antes de palestras, 
como a daras boas vindas ao conferencista, uma 
apresentação artística alusiva ao tema da con¬ 
ferência ou ao conferencista. Coube a mim, en¬ 
tão com 13 anos, declamar O Dono da Bola. É 
um belíssimo texto." 

Continuo, ainda nas palavras do 
meu pai: 

“São passados 65 anos e a lembrança 
do acontecido não é muito clara. Recordo-me 
de ter sido muito cumprimentado pelo Mário 
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Lago que afirmou ter sido a primeira vez que o 
conto era declamado publicamente. 

Enfim, é um pouco de minha memória ." 

Evidentemente, não sei declamar 
como meu pai sabia, mas gostaria de ler 
alguns trechos de O Dono da Bola , do Ma¬ 
rio Lago. Começa como quem nada quer, 
quase pueril, e termina com um soco no 
estômago. 


Max Altman já não pode recuperar de volta 
a bola que nos levaram - mas deixa a todos 
um legado inesquecível, um compromisso: 
lutar sempre e cada vez mais, por um Brasil 
menos desigual, um Brasil que aos poucos 
alcançávamos e que os jucas donos da bola 
trataram de surrupiar 


Quando o Juca concordava, 
a garotada tomava 
conta da rua e armava 
o campo de futebol. 

Juca era o dono da bola, 

Juca era o dono do jogo. 

Fazia o que bem entendia 
e quando alguém discutia 
o Juca guardava a bola. 

Ninguém brigava com o Juca, 
Juca era o dono da bola. 

Na hora de escolher o time, 
era o Juca quem primeiro dizia 
os meninos que queria 
pro time dele. 

Se o capitão do outro time 
discordava, 
o jogo nem começava, 
o Juca guardava a bola. 

U 

O Juca dava rasteira, 
canelada, cabeçada, 
aleijava a garotada 
e o juiz não marcava nada. 

O tranco mais delicado 
dado no Juca era pênalti 
E quando alguém discordava... 
o Juca guardava a bola. 


Ninguém brigava com o Juca, 

Juca era o dono da bola. 

Um dia, o Alfredinho achou 
que aquilo era desaforo. 

Driblou o primeiro, driblou o segundo, 
driblou o terceiro, o quarto... 

O Juca xingou a mãe dele. 

Ele meteu a mão no Juca 
(a garotada ficou espantada). 

O Juca avançou pra ele, 
ele tornou a dar no Juca 
(a garotada ficou animada) 

O Juca avançou outra vez. 
ele então jogou o Juca no chão 
(a garotada foi toda em cima do Juca) 

Quando Alfredinho voltou pra casa 

o pai estava se queixando 

que o dinheiro que ganhava 

não chegava 

pra alugar outra casa 

ao menos com mais um quarto 

pra botar seus nove filhos; 

para comprar mais comida, 

feijão pra seus nove filhos; 

para comprar umas roupas 

pra vestir seus nove filhos; 

- Papai, por que o dinheiro que você 
ganha não chega 

- É pouco. 


- Por que é pouco? 

- Porque o patrão paga pouco. 

- Papai, por que vocês não pedem mais 
ao patrão? 

- O patrão despede a gente, 
a gente fica sem pão. 

- Por que o patrão despede? 

- Porque ele é o dono das fábricas, 
porque ele é dono das máquinas. 

- Papai, por que vocês 

não fazem com ele o mesmo que nós 
fizemos com o Juca? 

- Quem é o Juca? 

- Juca era o dono da bola. 

- Que foi que vocês fizeram? 

- Tomamos a bola dele. 
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Meu pai passou a vida tentando, 
não apenas metaforicamente, tomar a 
bola de quem se achava o dono dela. 

Nos últimos anos, mais precisamen¬ 
te neste terrível ano de 2016, os donos da 
bola deram rasteira, fizeram gol de mão, 
gol impedido. Tomaram na marra a bola 
que haviam perdido na democracia. 

Max Altman já não pode recuperar 
de volta a bola que nos levaram - mas 
deixa a todos um legado inesquecível, 
um compromisso: lutar sempre e cada 
vez mais, por um Brasil menos desigual, 
um Brasil que aos poucos alcançávamos 
e que os jucas donos da bola trataram 
de surrupiar. Mas tenho certeza: na lem¬ 
brança do avô, o Tom, o Kuarahy, filho 
da Daisy, o Théo, a Louise, o Theo II e o 
Antoine, da Agnès; a Vera, o Gustavo, o 
Daniel e a Clarice, os dois menores que 
perderam o avô tão cedo, mas que ainda 
têm dois avós maternos espetaculares; os 
sobrinhos da Flávia, todos saberão brigar 
por um Brasil e por um mundo melhor, 
em português ou em francês. Se não fos¬ 
se assim, se não fosse para lutar por justi¬ 
ça, não valeria ter vivido 79 anos tão feli¬ 
zes e profícuos. Muitas vezes ele nos disse 
que tivera ao lado da Líria dez anos muito 
bons, depois de curado da leucemia pelo 
doutor Luis Fernando Pracchia. Disse te¬ 
rem sido anos amorosos, os melhores, de 
produção intelectual e viagens. Sigamos 
com esse exemplo. Como nossos pais. 

Sentiremos saudade, a saudade que 
sentimos da minha mãe, a Raquel; da Fró 
e do Nê, como a Lia 2 bem sabe, mas as 
lembranças nos servirão de alimento co¬ 
tidiano. 


2 Fró era o apelido de Frida Zumbano (1915-2009), sogra de Max Altman. 
Nê foi Waldemar Zumbano (1912-2004), sogro de Max. Ambos históricos 
militantes do Partido Comunista Brasileiro. Lia é Lia Trzmielina, sobrinha de 
Raquel Zumbano Altman (1938-2002), a primeira mulher de Max. 


Não terá sido por acaso que ele deu 
seu último suspiro ouvindo Les Amants 
de Paris, de Edith Piaf, que a Flávia pôs 
ao pé do ouvido dele no exato momento 
da morte. Naquele segundo, meu irmão 
Rogério voava de Paris para São Paulo. E 
lembro que Edith Piaf, que ele tanto gos¬ 
tava, nasceu num 19 de dezembro, exatos 
101 anos antes da morte do meu pai. A 
inesgotável mina de boas histórias e co¬ 
nexões, um ponto a puxar o outro, é uma 
herança de meu pai. Agora é conosco. 

Nunca vi um homem com tanta 
consciência de seu tempo, e a exata noção 
de que lado estar, sempre do lado correto. 

Max Altman: presente! J J 


■ FÁBIO ALTMAN é jornalista 



Max Altman diante do túmulo de Stálin na 
Praça Vermelha, em Moscou 
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A agenda da 
REVOLUÇÃO RUSSA 



Cem anos depois da tomada do poder pelos Sovietes, os acontecimentos 
daquele ano, seus antecedentes e seus desdobramentos continuam 

N gerando intensos debates e fortes emoções: “1917” é 

uma referência para os socialistas, assim como “1789” foi 
durante muito tempo uma referência para os democratas 

o espaço de dez 
anos, entre 2014 e 2024, chegam ao cen¬ 
tenário: o começo e o fim da Primeira 
Guerra; a Revolução de Fevereiro e a Re¬ 
volução de Outubro de 1917; a Revolução 
Alemã de 1918; a criação da Internacio¬ 
nal Comunista, a fundação do Partido 
Comunista da China e do Partido Co¬ 
munista do Brasil; o assassinato de Rosa 
Luxemburgo e o falecimento de Lenin. 

Além dos duzentos anos de nascimen¬ 
to de Karl Marx e a publicação de livros 
clássicos como Imperialismo , etapa superior 
e O Estado e a Revolução , ambos de Lênin. 

Destas efemérides, sem dúvida a 
mais importante é a Revolução de Outu¬ 
bro de 1917. Cem anos depois da tomada 
do poder pelos Sovietes, os acontecimen¬ 
tos daquele ano, seus antecedentes e seus 
desdobramentos continuam gerando in¬ 
tensos debates e fortes emoções: "1917" 
é uma referência para os socialistas, as¬ 
sim como "1789" foi durante muito tem¬ 
po uma referência para os democratas. 

Autocracia e democracia. Império e 
nações oprimidas, barbárie e civilização. 

Ocidente e Oriente, reforma e revolução. 
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populistas e socialdemocratas, menche- 
viques e bolcheviques, brancos e verme¬ 
lhos, trotskistas e stalinistas, burocratas 
e renovadores, capitalistas e comunistas: 
centenas de milhões de palavras foram 
pensadas, ditas e escritas para tomar po¬ 
sição frente a estas e outras polarizações 
que marcaram a história da vida russa e 
que influenciaram o destino da humani¬ 
dade durante o século XX. 

No final de 1991, televisões de todo 
o mundo transmitiram a cena: pela últi¬ 
ma vez desde então, a bandeira da União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
desceu o mastro onde estava hasteada, 
no Kremlin. Desmoralizando as previ¬ 
sões dos teóricos do "totalitarismo", a 
URSS caiu devido à suas próprias con¬ 
tradições internas. 

Décadas depois da dissolução da 
URSS, qual a herança da Revolução Rus¬ 
sa de 1917? Muito já se disse a respeito 
e muito continuará sendo dito, já que 
cada geração constrói sua própria opi¬ 
nião acerca do passado. Mas uma coisa 
é certa: enquanto existir capitalismo so¬ 
bre a face da Terra, a Revolução Russa 


continuará provocando paixões antagô¬ 
nicas. De um lado, os que a consideram 
a materialização do mal. De outro lado, 
os que a consideram um momento fun¬ 
damental da luta para libertar a huma¬ 
nidade de todas as formas de opressão e 
exploração. 

Somos defensores apaixonados da 
Revolução Russa de 1917. Como tantas 
outras obras humanas, foi carregada de 
tragédias e crimes, lama e sangue, dor e 
violência. Mas, diferente de outras obras 
humanas, a Revolução foi um esforço 
titânico para materializar os ideais de 
igualdade, liberdade e fraternidade. Me¬ 
tas algum dia compartilhadas pela bur¬ 
guesia, mas que desde há muito cons¬ 
tituem parte do legado e patrimônio da 
classe trabalhadora. 

Cabe aos trabalhadores e trabalha¬ 
doras do século 21 decidir qual será a 
herança da Revolução Russa de 1917. 
Esperamos que sigam o exemplo do pro¬ 
letariado russo, ao comemorar o aniver¬ 
sário da Comuna de Paris de 1871: ins¬ 
pirar-se no heroísmo, aprender com os 
erros, preparar os próximos triunfos. 
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Somos defensores 
apaixonados da 
Revolução Russa de 1917. 
Como tantas outras obras 
humanas, foi carregada 
de tragédias e crimes, 
lama e sangue, dor e 
violência. Mas, diferente 
de outras obras humanas, 
a Revolução foi um 
esforço titânico para 
materializar os ideais 
de igualdade, liberdade 
e fraternidade. Metas 
algum dia compartilhadas 
pela burguesia, mas 
que desde há muito 
constituem parte do 
legado e patrimônio da 
classe trabalhadora 



Cartaz russo alusivo ao centenário 
da Revolução de Outubro 
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Soldados russos festejam a Re¬ 
volução de Fevereiro, crendo que 
escapariam em breve da guerra 
5 » 



A Primeira Guerra Mundial, 
iniciada em 1914, desmoralizou 
o governo imperial russo, 
desesperou o povo e armou 
os camponeses. Estavam 
reunidos os ingredientes para 
a revolução, que teria início 
nas comemorações do Dia 
Internacional da Mulher 


A Revolução Russa de 1917 não foi 
uma, mas duas: a de "Fevereiro", que 
derrubou o czarismo e instalou um go¬ 
verno provisório; e a de "Outubro", que 
derrubou o governo provisório e instalou 
o governo dos Sovietes. 

Nas duas revoluções, entraram em 
choque quatro grandes forças sociais: a 
aristocracia proprietária de terras, a bur¬ 
guesia capitalista, o campesinato e o pro¬ 
letariado. Cada uma destas classes tinha 
seus partidos, sua imprensa e seus inte¬ 
lectuais. E depois de 1917, tinha também 
seus exércitos, que disputaram o contro¬ 
le do território ao longo de uma guerra 
cujas principais batalhas foram travadas 
entre 1918 e 1921. 

Além de burguesa, camponesa e 
proletária, a revolução russa teve um 
importante componente nacional. Mais 
da metade da população que vivia no 
Império Russo pertencia a outras nacio¬ 
nalidades, que a partir de 1917 puderam 
exercer sua autodeterminação. Em mui¬ 
tos casos, se converterão em integrantes 
da futura União das Repúblicas Socialis¬ 
tas Soviéticas. 

As contradições entre as nações opri¬ 
midas e o Império, bem como as contra¬ 
dições entre os latifundiários e as demais 


classes sociais, marcaram a história da 
Rússia durante os séculos 18 e 19. Nou¬ 
tras regiões do mundo, contradições se¬ 
melhantes desdobraram-se em grandes 
transformações, de que são exemplo 
a Revolução Gloriosa, na Inglaterra; a 
Guerra de Independência das 13 Colô¬ 
nias, na América do Norte; a Grande Re¬ 
volução Francesa; a Revolução Mexicana. 

Já na Rússia, o czarismo conseguiu 
sobreviver, em alguns casos convertendo- 
-se ele próprio em agente de mudanças 
parciais, feitas de cima para baixo. Dois 
exemplos disto: as reformas introduzidas 
por Pedro o Grande e a Emancipação dos 
Servos em 1863. Mas nenhuma destas 
mudanças vindas de cima alterou o ca¬ 
ráter autocrático, absolutista e feudal do 
czarismo russo. 

Também por isto, o Império Russo 
continuava poderoso e atrasado, o que fi¬ 
cou claro em 1904, quando a Rússia sofre 
uma humilhante derrota militar para o Ja¬ 
pão. Como parte das ondas de choque cau¬ 
sadas pela derrota, a Rússia experimenta 
sua primeira revolução. Embora limitada 
e derrotada, a Revolução de 1903 funciona 
como uma espécie de "ensaio geral" para 
o que ocorrería em 1917, inclusive quanto 
a relação entre guerra e revolução. 


A Primeira Guerra Mundial, iniciada 
em 1914, desmoralizou o governo impe¬ 
rial russo, desesperou o povo e armou os 
camponeses. Estavam reunidos os ingre¬ 
dientes para a revolução, que teria início 
nas comemorações do Dia Internacional 
da Mulher. 

* 

Revoluções colocam o mundo de 
ponta-cabeça. E mudam os calendários. 
Quando ocorreu a revolução, o Império 
Russo adotava o calendário juliano. John 
Reed - jornalista estadunidense e au¬ 
tor do livro "Os dez dias que abalaram o 
mundo"— pode ter enviado um telegra¬ 
ma dizendo algo assim: as tropas coman¬ 
dadas pelo Soviete de Petrogrado toma¬ 
ram o poder na passagem do 24 para o 23 
de outubro segundo o calendário russo, 
ou seja, na passagem de 6 para 7 de no¬ 
vembro segundo o calendário gregoriano, 
utilizado nos EUA, Inglaterra e França. 
Depois da revolução, a Rússia adotou o 
calendário gregoriano. Mas o nome "de 
Outubro" já tinha entrado para a história. 

Pelos motivos explicados, a "Revolu¬ 
ção de Fevereiro" teve início no dia 8 de 
março, quando as operárias de Petrogra¬ 
do realizaram uma manifestação, para 
comemorar o dia internacional da mu- 
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A Tomada do Palácio de Inverno, reconstituída pelo cineasta Eisenstein no filme Outubro 


lher e para apresentar suas reivindicações 
econômicas, sociais e políticas. 

As principais organizações partidárias 
desaconselharam a realização da manifes¬ 
tação, já que havería repressão. Efetiva¬ 
mente, a repressão ocorreu. Mas também 
ocorreram duas novidades importantes: 
tropas do Exército, mais exatamente a 
cavalaria cossaca, protegeram a manifes¬ 
tação da repressão policial. E a repressão 
teve como resposta uma onda de greves de 
solidariedade, não apenas em Petrogrado, 
mas nas principais cidades russas. 

Vale lembrar: televisão e internet não 
existiam, rádio e telefone não eram popu¬ 
lares como hoje. As comunicações depen¬ 
diam em grande medida do telégrafo, da 
imprensa e do deslocamento das pessoas. 
Portanto, a rapidez com que estalaram as 
greves de solidariedade só pode ser expli¬ 
cada graças ao clima favorável, um am¬ 
biente inflamável à espera de um gatilho, 
de um disparador, de um catalizador, de 
uma chama que acendesse o pavio. 


Em poucos dias, o czar renunciou 
em favor de um parente, que não aceitou 
o encargo. Tinha fim o poder da dinas¬ 
tia Romanov, que havia assumido o trono 
imperial em 1613. Vinham abaixo trezen¬ 
tos anos de autocracia. O parlamento (co¬ 
nhecido como Duma) assumiu o poder, 
nomeando um governo provisório. Aca¬ 
bara a monarquia. A Rússia convertera- 
-se numa república. 

O povo tinha expectativas limita¬ 
das: queria pão, queria paz, queria terra, 
queria a convocação de uma Assembleia 
Constituinte. Mas o governo provisório 
tinha uma disposição ainda mais limi¬ 
tada. Nenhuma medida reclamada pelo 
povo foi atendida de imediato; e algumas 
medidas nunca foram atendidas. É o caso 
da paz: o governo provisório decidiu con¬ 
tinuar participando, junto com Inglaterra 
e França, da guerra contra a Alemanha. 
Estava criada a situação que produziría, 
meses depois, uma nova revolução. 


Durante décadas, a Rússia produzi¬ 
ría, reprimiria, prenderia e executaria re¬ 
volucionários. E também os "exportaria" 
para outros países. Alguns são pouco co¬ 
nhecidos. Outros tornaram-se famosos, 
como Bakunin e Lenin. 

Lenin não estava na Rússia quando 
explodiu a Revolução de Fevereiro. Então 
ele morava em Genebra, na Suíça. Seu 
cotidiano, compartilhado com a revolu¬ 
cionária Nadezda Krupskaja, era muito 
difícil. Eles viviam exilados desde 1900. 
Lenin regressara à Rússia durante a re¬ 
volução de 1903, mas tivera que exilar-se 
novamente. Dependiam de recursos ofe¬ 
recidos por familiares, contribuições de 
simpatizantes, pagamento de palestras, 
traduções e artigos. 

Lenin era um importante dirigente 
do Partido Operário Social Democrata 
Russo, fundado em 1898, dissolvido pela 
polícia do czar e reorganizado no II Con¬ 
gresso de 1903, realizado parte em Bru¬ 
xelas, parte em Londres. O POSDR atua¬ 
va na clandestinidade, pois a autocracia 
czarista não autorizava a existência de 
partidos, nem de sindicatos. Dentro do 
POSDR havia diferentes posições, que 
lutavam entre si de maneira geralmente 
muito dura. O II Congresso do POSDR 
havia terminado com o partido rachado 
em duas grandes "frações" (hoje diría¬ 
mos tendências): os mencheviques e os 
bolcheviques. 

Mencheviques, palavra russa para 
"minoritários", eram os que haviam per¬ 
dido (por 2 votos) a eleição do Comitê 
Central do POSDR. Do outro lado esta¬ 
vam os bolcheviques, palavra russa para 
"majoritários". Ao longo da história do 
POSDR, os mencheviques algumas vezes 
foram maioria e os bolcheviques algumas 
vezes minoria, mas nunca trocaram seus 
apelidos. 

Lenin era um dos principais dirigen¬ 
tes do grupo bolchevique. Mencheviques 
e bolcheviques defendiam que a Rússia 
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necessitava de uma revolução democrá¬ 
tico-burguesa. Mas os bolcheviques de¬ 
fendiam que o campesinato deveria ter 
um papel fundamental nesta revolução; 
aceitavam até o apoio e participação do 
PSODR num governo burguês, desde que 
este governo fosse uma "ditadura demo¬ 
crático-revolucionária do campesinato e 
do operariado". 

Também por isto, os bolcheviques 
adotam uma postura de apoio cauteloso 
ao governo provisório resultante da Revo¬ 
lução de Fevereiro. Daí, também, o susto 
que tomam quando vão receber Lenin 
na Estação Finlândia. Discursando para 
quem o estava recepcionando na estação 
ferroviária, depois de tão longo exílio, 
Lenin defende a derrubada do governo 
provisório, todo poder aos sovietes e uma 
revolução socialista. 

Estas posições, reunidas posterior¬ 
mente nas chamadas Teses de Abril, fazem 
muitos dos velhos bolcheviques acredita¬ 
rem que Lenin estava louco. 

* 

Muita tinta se gastou para explicar 
a posição adotada por Lenin em abril de 
1917. Há os que consideram que ele man¬ 
teve total coerência com a elaboração tra¬ 
dicional dos bolcheviques, que sempre 
assumiram a postura de "empurrar ao 
máximo o limite do possível". Há os que 
consideram que ele mudou totalmente 
de posição, aproximando-se das ideias 
dos populistas ou então das formulações 
de Leon Trotsky, que em 1903 ficara do 
lado dos mencheviques e posteriormen¬ 
te rompera com eles, atuando como líder 
de um grupo intermediário entre as duas 
principais tendências do partido. 

Há, também, os que acreditam que 
Lenin, baseando-se nas posições que 
sempre defendeu, percebeu que o sur¬ 
gimento do imperialismo e a eclosão da 
Primeira Guerra Mundial colocaram a 
disjuntiva entre capitalismo e socialismo 


na ordem do dia; e que a Rússia, por con¬ 
ta do seu atraso, era o "elo mais fraco" 
onde a revolução poderia ocorrer em pri¬ 
meiro lugar. 

Mas qual revolução? Até então Le¬ 
nin sempre dissera que a Rússia deveria 
experimentar uma revolução burguesa. 
Mas Lenin dizia que havia diferentes 
tipos de revolução burguesa; se o cam¬ 
pesinato estivesse à frente da revolução 
burguesa na Rússia, isto produziria uma 
radicalização que tornaria mais rápida a 
passagem para uma etapa seguinte, a re¬ 
volução socialista. 

Enquanto apontava estas possibili¬ 
dades objetivas, Lenin estava pessimista 
quanto ao curto prazo, em parte devido 
à traição cometida pela maioria dos so- 
cialdemocratas europeus, que decidiram 
apoiar a Guerra Mundial, defender a po¬ 
sição de suas respectivas burguesias e de 
seus Estados nacionais. Pouco antes da 
Revolução de Fevereiro, num discurso 
feito para a juventude da esquerda suí¬ 
ça, Lenin disse que o socialismo triunfa¬ 
ria, mas talvez fosse algo que seria vivido 
apenas pelos netos de quem estava ali. 

Quando eclode a Revolução de Feve¬ 
reiro, Lenin percebe ali uma possibilida¬ 
de: frente a um governo provisório que 
não quer atender as demandas do povo, 
propor aos sovietes que tomassem o po¬ 
der. E uma revolução dirigida pelos so¬ 
vietes já não seria uma revolução apenas 
burguesa; seria também uma revolução 
proletária, que ajudaria e seria apoiada 
pelas revoluções que - Lenin estava se¬ 
guro disto - ocorreríam noutros países 
europeus. Estas outras revoluções seriam 
totalmente socialistas e viríam em aju¬ 
da dos revolucionários russos, tornando 
possível a construção exitosa do socialis¬ 
mo na Rússia. 

Este era o plano contido nas Teses de 
Abril. Mas para isso era preciso conquis¬ 
tar maioria nos Sovietes. 


Soviete é uma palavra russa que 
pode ser traduzida como "conselho". Há 
quem diga que o primeiro soviete surgiu 
em decorrência de uma iniciativa do pró¬ 
prio czarismo, que ao decidir vistoriar as 
condições de trabalho nas fábricas rus¬ 
sas, estimulou os operários a reunirem-se 
e eleger representantes para apresentar 
suas opiniões aos inspetores oficiais. 

Os sovietes tornaram-se uma força 
política durante a Revolução de 1903. O 
ponto de partida daquela Revolução foi 
um massacre cometido pela guarda do 
palácio real, contra trabalhadores que 
tinham ido até lá entregar ao Czar uma 
petição. A reação ao massacre foi uma 
onda de manifestações e greves políticas, 
que foram acompanhadas da eleição de 
delegados nas fábricas, que reuniram-se 
posteriormente em sovietes de âmbito 
municipal, provincial e nacional. Inicial¬ 
mente os sovietes foram compostos ape¬ 
nas por operários. Em 1917, os soldados 
e os camponeses também constituíram 
sovietes. 

Em 1903, os sovietes existiram antes 
que houvesse uma teoria acerca dos seus 
propósitos. Em 1917, as coisas já estavam 
mais claras: os sovietes eram organismos 
políticos e revolucionários. Mas qual era 
a posição dos sovietes na revolução de 
1917? No início foi a de apoiar o gover¬ 
no provisório. Dito de outra forma: os 
sovietes que representavam os operários 
apoiavam o governo provisório que re¬ 
presentava a burguesia. Logo, os operá¬ 
rios apoiavam a revolução... burguesa. E 
não qualquer revolução burguesa, mas 
uma revolução burguesa moderada, que 
adiava ou negava solução os problemas 
da paz, da terra, do pão e da Assembleia 
Constituinte. 

A posição de Lenin, que em pouco 
tempo vira a posição oficial dos bolche¬ 
viques, quer mudar esta situação. Eles 
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defendem que os sovietes passem para a 
oposição e que tomem o poder. Mas para 
isto seria necessário convencer os sovie¬ 
tes, ou seja, convencer os operários de 
que seria necessário - para ter pão, paz, 
terra e Assembleia Constituinte—derru¬ 
bar o governo provisório e tomar o poder. 

Os bolcheviques dedicam-se a isto de 
abril até setembro de 1917. Cooperam em 
alguma medida com outros grupos: revo¬ 
lucionários sem partido, sindicalistas de 
variados matizes, anarquistas, socialis¬ 
tas revolucionários de esquerda, alguns 
mencheviques. Contra os que defendem 
todo poder aos sovietes, estão todos os 
demais. Pouco a pouco os bolcheviques 
tornam-se o principal inimigo tanto do 
governo provisório, quanto dos saudosos 
do czarismo. 

* 

O Partido Socialista Revolucionário 
(SR) foi criado na mesma época que o 
Partido Operário Social Democrata Russo. 
Os primeiros socialistas revolucionários 
descendiam do populismo. Os populistas 
defendiam construir o socialismo sem 
passar pelo capitalismo. Acreditavam que 


isto seria possível graças a sobrevivência, 
entre os camponeses russos, da proprie¬ 
dade coletiva da terra e de vários hábitos 
coletivos de produção e vida. 

Os populistas foram muito fortes na 
segunda metade do século 19, sofreram 
várias cisões e metamorfoses ao longo de 
sua existência, uma delas desembocando 
na criação do Partido Socialista Revolu¬ 
cionário. 

Assim como os socialdemocratas, 
os SR estavam divididos em frações (ou 
tendências). Os SR de direita participam 
do governo provisório; um deles, o advo¬ 
gado Alexandre Kerensky, chegará a ser 
primeiro - minis tr o. 

O governo provisório mantém uma 
relação difícil, mas de cooperação, com 
os dois partidos que controlam o Soviete 
de Toda a Rússia: os esseristas de direita 
(o setor mais moderado do Partido Socia¬ 
lista Revolucionário) e os mencheviques 
(a ala direita do Partido Operário Social 
Democrata Russo). 

Quem detém o poder na Rússia re¬ 
volucionária? Na opinião de Lenin, existe 
uma situação estranha, que ele intitula 


de "duplo poder", compartilhado entre 
o governo provisório burguês e o soviete 
proletário. Esta situação de duplo poder 
é instável e existe apenas porque os so¬ 
vietes aceitam submeter-se ao governo 
provisório. 

Tanto o Governo Provisório quanto 
seus aliados no Soviete sofrem intensa 
pressão dos setores populares. Culpam 
os bolcheviques por isto, mas a realidade 
é que os bolcheviques constituem ape¬ 
nas uma das expressões organizadas da 
imensa insatisfação social. 

Uma prova disso são as jornadas de 
julho de 1917, grandes manifestações de 
massa realizadas em Petrogrado. Os bol¬ 
cheviques haviam opinado contra a rea¬ 
lização das manifestações, mas acabam 
participando delas, sendo fortemente 
reprimidos por isto. Vários dirigentes são 
presos e Lenin é forçado a esconder-se 
clandestinamente na Finlândia, onde re¬ 
dige um livro que seria publicado depois 
de outubro: "O Estado e a Revolução". 

Os latifundiários e os generais mo¬ 
narquistas também se opõem ao Governo 
Provisório, considerando por eles fraco 
tanto para conduzir a guerra quanto para 

reprimir a "anarquia revolucionária". 

* 

Em agosto de 1917, o general Lavr 
Kornilov tenta dar um golpe de Estado 
contra o governo provisório. Seu verda¬ 
deiro alvo é a revolução como um todo: 
os sovietes, os operários e soldados re¬ 
volucionários, os camponeses que estão 
tomando terras na marra, os partidos de 
esquerda, especialmente os bolcheviques. 

Kornilov usa as tropas sob seu co¬ 
mando para atacar Petrogrado, a capital 
russa. Quem organiza a exitosa defesa 
são os sovietes, com destaque para os bol¬ 
cheviques, que já haviam se convertido a 
esta altura em maioria absoluta ou rela¬ 
tiva em grande parte dos sovietes locais e 
regionais. 



Stálin (esq.), Lenin 
e Trotsky durante a 
Guerra Civil 
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Cartazes de propaganda revolucionária 


Incapaz de organizar sua própria de¬ 
fesa, o governo provisório está condenado 
a ser derrubado, mais cedo ou mais tarde. 
Ao mesmo tempo, os principais partidos 
russos se dão conta, pouco a pouco, de 
que não haverá solução pacífica para o 
impasse. 

Parte dos bolcheviques entende que 
a situação está ficando madura para a to¬ 
mada do poder. Outros setores resistem 
a isto e alertam para a catástrofe econô¬ 
mica, para a piora das condições sociais, 
para a crescente anarquia política, para 
os riscos de uma guerra civil, para as di¬ 
ficuldades que o movimento socialista 
enfrentava no restante da Europa. Os 
argumentos de parte a parte são fortes, 
mas muito mais forte era a percepção de 
que se os bolcheviques não tomassem o 
poder, a direita o faria e massacraria não 
apenas os bolcheviques, mas toda a es¬ 
querda. 

A essa altura, as ondas de choque 
da revolução já haviam chegado às mais 
distantes aldeias russas. Embora a Rússia 
tivesse enormes cidades, a maior parte 
da população ainda trabalhava e vivia no 
campo. 

Depois de três anos de guerra, o 
camponês-soldado quer voltar para casa. 
E o camponês que conseguiu escapar da 
convocação militar quer que a guerra ter¬ 
mine, mas também quer tomar para si as 
terras onde trabalhavam. Por isto, para os 
latifundiários não bastava que o governo 
provisório retardasse a Assembleia Cons¬ 
tituinte e a reforma agrária. Era preciso 
desencadear uma brutal repressão, nos 
campos e nas cidades, para colocar as coi¬ 
sas de volta no lugar de sempre. 

De maneira semelhante, o ambiente 
de agitação nos quartéis e nas fábricas 
confirma que a derrubada do czar não 
foi o fim, mas o início de uma imensa 
revolução que ameaçava o poder e a pro¬ 
priedade dos ricos. Por isto, os principais 


partidos chegaram a conclusão de que 
não era possível um desfecho pacífico 
para a situação: a direita quer um dita¬ 
dor militar, a esquerda quer uma revolu¬ 
ção socialista. 

* 

Em algum momento do século 19 e 
início do século 20, quem fosse democra¬ 
ta ou socialista aspirava por uma revolu¬ 
ção na Rússia, pais considerado "atrasa¬ 
do", "bárbaro" e "asiático". Aliás, termos 
que revelam como a esquerda ocidental 
estava carregada de preconceitos impe¬ 
rialistas e racistas. 

Entretanto, quando a revolução rus¬ 
sa realmente ocorre, ela gera sentimen¬ 
tos contraditórios. Para os governos da 
França e da Inglaterra, a revolução era 
um desastre militar, na medida em que 
enfraquecia a disciplina e a eficácia dos 
exércitos russos no combate com os ale¬ 
mães. Para os governos da Alemanha e 
da Áustria, passava exatamente o con¬ 
trário: a revolução era um presente caído 
dos céus, que permitia concentrar todas 
as atenções na frente Ocidental. 

Entre os socialdemocratas, o entu¬ 
siasmo com a Revolução Russa dependia 
da posição de cada um frente à Guerra 
Mundial. Por isto, os mais entusiasma¬ 
dos foram os setores que, dentro de cada 
partido socialista europeu, opunham-se à 
guerra. É o caso da Liga Spartacus, gru¬ 
po formado no interior do Partido Social 
Democrata Alemão e que atuava clan¬ 
destinamente, para se proteger tanto dos 
tribunais militares quanto da direção do 
PSDA. 

A medida que os bolcheviques am¬ 
pliavam sua influência na classe traba¬ 
lhadora e nos Sovietes, crescia a preocu¬ 
pação dos setores majoritários da Social 
Democracia europeia. Afinal, os bolche¬ 
viques eram conhecidos e criticados por 
suas posições ao mesmo tempo ortodoxas 
e heterodoxas. 
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Eram ortodoxos na hora de defender 
o marxismo revolucionário contra aque¬ 
les setores que consideravam ultrapassa¬ 
das as ideias fundamentais de Karl Marx 
e Friedrich Engels, especialmente aque¬ 
las acerca do capitalismo, da mais-valia, 
da queda tendencial da taxa de lucro, das 
crises e da revolução. 

Mas os bolcheviques eram heterodo¬ 
xos no momento de propor soluções po¬ 
líticas para as situações que enfrentavam 
num país cujo desenvolvimento havia 
seguido um caminho diferente daquele 
experimentado na Inglaterra, na França 
e nos Estados Unidos. 

Esta mistura original de ortodoxia e 
heterodoxia tinha levado os bolcheviques 
a defender o derrotismo revolucionário. 
Diziam não saber quem era pior, dentre 
os dois "bandos imperialistas" que se en¬ 
frentavam na Primeira Guerra Mundial. 
Mas tinham certeza de que, para o prole¬ 
tariado russo, o melhor era a derrota do 
Império Russo. Posição que lhes custaria 
perseguições e prisões, mas que lhes per¬ 
mitiria defender a paz com uma coerên¬ 
cia sem igual entre as demais forças polí¬ 
ticas russas. 

* 

A Revolução de Fevereiro de 1917 
não resultou de uma decisão adotada 
por nenhum partido. Já a Revolução de 
Outubro foi uma decisão consciente do 
Partido Operário Social Democrata Russo 
(bolchevique). 

Por este motivo, há quem afirme que 
Outubro foi um golpe de Estado. Tecni¬ 
camente falando, pode ser. Mas quando 
se olha em perspectiva, fica claro que o 
governo soviético só sobreviveu porque 
tinha amplo apoio entre os camponeses 
e os operários russos. E este apoio tinha 
uma motivação muito simples: contra o 
governo soviético, estava uma coalizão 
encabeçada por monarquistas, latifundi¬ 
ários, comandantes militares, burgueses e 


antigos revolucionários que quando tive¬ 
ram o poder, não fizeram o que podiam e 
deviam ter feito em benefício do povo rus¬ 
so. Por isto. Outubro foi uma revolução. 

A decisão de tomar o poder foi to¬ 
mada numa reunião do Comitê Central 
do Partido Bolchevique. O planejamento 
militar foi feito por dirigentes do Partido 
e dos Sovietes. A data coincide com a reu¬ 
nião do Congresso de Sovietes de Toda a 
Rússia. O plano era tomar o poder e entre¬ 
gar para os Sovietes. 

Talvez o momento mais dramático 
da revolução de Outubro tenha sido a vo¬ 
tação para destituir a antiga direção do 
Soviete de Toda a Rússia. Ali ficou claro 
que a classe trabalhadora, através de seus 
representantes, apoiava a condução dada 
pelos bolcheviques, pelos socialistas revo¬ 
lucionários de esquerda, por anarquistas e 
revolucionários sem-partido. 

Destituída a antiga direção, o Soviete 
escolheu o Comissariado do Povo, encabe¬ 
çado por Wladimir Ilich Lenin, tendo Trot- 
ski como Comissário para assuntos exte¬ 
riores e Stalin como Comissário das Nacio¬ 
nalidades. O primeiro discurso de Lenin 
falou do socialismo. Os primeiros decretos 
do Soviete tratavam de paz e terra. 

Mas o governo alemão não queria 
qualquer paz. Queria que a Rússia entre¬ 
gasse aos alemães uma parte de seu terri¬ 
tório. Durante semanas, o Soviete e o Par¬ 
tido Bolchevique se dividem entre aceitar 
ou não esta paz. Ao final, por pequena 
maioria, prevalece a decisão de assinar 
o que ficaria conhecido como Tratado de 
Brest-Litovski. 

O Tratado em si dura pouco, pois logo 
eclode a revolução na Alemanha, que der¬ 
ruba a monarquia e instaura a República. 
Mesmo assim, as divergências entre os 
revolucionários russos, sobre assinar ou 
não aquela paz, geram consequências ter¬ 
ríveis. Os esseristas de esquerda rompem 
com o governo soviético e lançam uma 
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onda de atentados, num dos quais Lenin 
é baleado. 

Para agravar a situação, finda a Pri¬ 
meira Guerra Mundial, teve inicio a Guer¬ 
ra Civil. 

* 

Os revolucionários russos tinham 
grandes planos. Para eles. Outubro de 
1917 abriría caminho não apenas para 
paz, pão e terra, mas também para o so¬ 
cialismo. Que dependería da ajuda de 
revoluções socialistas nos países mais 
avançados, dentre os quais destacavam a 
Alemanha. 

A história seguiu outro caminho. 
Ocorreram revoluções em alguns países da 
Europa (Alemanha, Hungria, Romênia), 
mas foram todas derrotadas. Os governos 
capitalistas, preocupados com o risco de 
contaminação, decidiram construir um 
"cordão sanitário" ao redor da Rússia re¬ 
volucionária. E aproveitaram a presença 
de tropas dentro do território russo para 
estimular a guerra civil e apoiar as tropas 
contra-revolucionárias . 

Contra o Exército Branco, a revolução 
teve que construir o Exército Vermelho, 
tarefa na qual teve destaque Leon Trotsky. 
Inicialmente composto por voluntários, 
foi depois profissionalizado, contando 
com a participação de antigos oficiais do 
exército czarista, parte dos quais se dispu¬ 
nha a servir ao governo revolucionário por 
acreditar que este seria o único capaz de 
defender a integridade do território nacio¬ 
nal e garantir a sobrevivência da nação. 

Depois dos desastres causados pela 
Guerra Mundial, a Guerra Civil terminou 
de destruir a economia e a sociedade rus¬ 
sa. As instituições democráticas recém- 
-criadas pela revolução foram colocadas 
sob enorme tensão. Como combinar livre 
debate com disciplina militar? Como ser 
tolerante com uma oposição que deseja e 
atua pela morte da revolução e dos revo¬ 
lucionários? 


O que sobrou da economia russa foi 
colocado à serviço do objetivo de vencer 
a guerra. Na prática, isto significava que 
a produção dos camponeses passou a ser 
requisitada, para alimentar as tropas e as 
cidades. A isto se deu o nome de "Comu¬ 
nismo de Guerra". 

Comunismo era o objetivo final, na¬ 
quela época, de todos os socialdemocra- 
tas. Para deixar isto claro, mas também 
para se diferenciar dos outros setores da 
socialdemocracia, o POSDR faz um con¬ 
gresso em 1918 e mudou seu nome para 
Partido Comunista Russo (bolchevique). 
Em 1919, num congresso com delegações 
vindas de outros países, foi criada a Inter¬ 
nacional Comunista (também conhecida 
como "terceira internacional", já que foi 
precedida pela internacional socialdemo- 
crata e pela Associação Internacional dos 
Trabalhadores). 

Os comunistas russos vencem a 
guerra civil em 1921. Mal a guerra havia 
acabado, explodem revoltas populares 
contra o governo soviético. Como respos¬ 
ta, o governo edita a Nova Política Eco¬ 
nômica. 

* 

Havia alternativa a tomar o poder 
em Outubro de 1917? Certamente havia, 
porque sempre há alternativas. Mas ha¬ 
via alternativas melhores? 

Para os que decidiram tomar o poder, 
não parecia haver. Em alguns casos por¬ 
que talvez subestimassem as dificulda¬ 
des, muitas delas vinculadas a tentativa 
de construir o socialismo num país onde 
o capitalismo ainda não havia se conso¬ 
lidado. Noutros casos porque uma al¬ 
ternativa realmente existente era a con- 
trarrevolução dirigida por monarquistas 
e latifundiários e apoiada pelos governos 
imperialistas. 

Havia alternativa às opções adota¬ 
das depois da tomada do poder? Como já 
dissemos, certamente havia. Quais? Este 


é um debate fundamental, entre outros 
motivos porque a desaparição da URSS 
está relacionada, em alguma medida, a 
determinadas escolhas. 

Sobre elas há um debate imenso, que 
começou em 1917 e continua até hoje, 
envolvendo tanto as concepções que 
orientaram a construção da URSS e do 
movimento comunista, quanto o curso 
do capitalismo e da luta pelo socialismo 
no século 20 em todo o mundo. 

Dar uma opinião a respeito extrapo¬ 
laria os limites físicos e os propósitos de 
uma agenda. Mas cabe expressar uma 
"convicção": globalmente falando, aí in¬ 
cluídos os seus erros, a contribuição da 
Revolução de Outubro para a humanida¬ 
de foi positiva. 

Acompanhamos esta convicção de 
inúmeras "provas": os direitos iguais 
para as mulheres; as políticas públicas de 
saúde, educação, cultura, esportes, habi¬ 
tação e transporte; o planejamento eco¬ 
nômico; a contribuição, direta e indireta, 
para a luta contra o imperialismo, o colo¬ 
nialismo, o racismo e o nazismo; a luta a 
favor da paz. 

Em 1917el918o governo soviético 
publicou todos os tratados secretos entre 
o Império Russo e as demais potências. 
Ficou mais do que provado que enquanto 
houver imperialismo e capitalismo, have¬ 
rá guerra. 

Cem anos depois da revolução, os 
Estados Unidos empurram o mundo para 
novos conflitos militares. Em diversos as¬ 
pectos, o mundo é hoje mais perigoso do 
que na época da Guerra Fria. Muito pode 
e deve ser feito para impedir a guerra e 
defender a paz. Mas uma paz duradoura 
exige derrotar e superar o capitalismo. 

Esta é a agenda que propomos, para 
2017 e para os próximos anos, décadas 
e séculos: construir uma sociedade sem 
opressão nem exploração, uma sociedade 
socialista e comunista. 0 
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Nunca antes NAS TELAS 
desse país 


Mesmo que ainda influenciados pelos canais comerciais, nunca 
antes na história das telas (de diversos formatos) o Brasil pôde 
assistir tantos documentários que mostram não apenas a potência 
cultural e história política recente sob uma ótica crítica, 
mas, também e sobretudo, os conflitos da sociedade 
brasileira atual 


documentário 
brasileiro Menino 
23 ( 2016) com direção de Belizário Franca, 
esteve na lista de possíveis selecionados 
para concorrer ao Oscar de 2017 na cate¬ 
goria Documentário de Longa-Metragem. 
Em que pese essa premiação seja hegemo¬ 
nizada pelos interesses da indústria cultu¬ 
ral americana, tal fato não é irrelevante. 
Menino 23 é uma realização ancorada em 
robusta e corajosa pesquisa historiográfica 
produzida para tese de doutoramento do 
historiador Sidney Aguilar. Foi a indicação 
de existência de tijolos com a inscrição da 
suástica nazista, feitos no município de 
Campina do Monte Alegre, interior de São 
Paulo, que o levou a história de um grupo 
de meninos negros levados de um orfana¬ 
to no Rio de Janeiro, na década de 1930, 
por fazendeiros-empresários da família 
Rocha Miranda para trabalhar sob regime 
de escravidão no interior paulista. Os me¬ 
ninos eram identificados na documenta¬ 
ção da fazenda apenas por números. 



Cenas do documentário Menino 23 
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Contar histórias de vidas reais, documentar 
memórias sociais e episódios históricos, 
assim como registrar os embates do 
presente, tornou-se cada vez uma das 
dimensões da luta política dos movimentos 
sociais e setores da esquerda brasileira 


Aluízio Silva, sobrevivente dessa 
história de opressão e eugenia, identifi¬ 
cado como Menino 23, é quem forneceu 
ao historiador e posteriormente ao do- 
cumentarista, os detalhes dessa história 
de aproximação dos capitalistas brasilei¬ 
ros com a ideologia nazista, a eliminação 
da população negra e a permanência do 
regime escravista em plena república; 
denunciando a aproximação dos Rocha 
Miranda com a Ação Integralista Brasi¬ 
leira e atuações coordenadas entre ins¬ 
tituições estatais, educacionais, religio¬ 
sas e empresariais nessa trama fascista. 
Mesmo deixando apenas entrever, o 
documentário também pontua traumas 
decorrentes de possível exploração sexu¬ 
al de alguns meninos. 

A narrativa é construída com entre¬ 
vistas de sobreviventes e familiares, re¬ 
gistros de documentos oficiais, locações 
em lugares onde os meninos foram es¬ 
cravizados e também recriações de cenas 
e situações narradas pelos entrevistados. 
Apesar do recurso da encenação alusiva 
às lembranças narradas, nada no filme é 
ficcional. As cenas criadas têm o rigor da 
representação de situações trazidas pelas 
memórias dos sobreviventes e seus fami¬ 
liares, têm o objetivo de ilustrar práticas 
e situações que, na produção da história 
oficial da sociedade capitalista, são cala¬ 
das e invisibilizadas. 

Menino 23 também é uma obra de 
grande qualidade técnica e estética, um 


dos exemplos do acúmulo teórico, esté¬ 
tico e político da produção audiovisual 
brasileira recente. 

A produção de filmes longa metra¬ 
gens brasileiros ficcionais e documen¬ 
tários teve um expressivo aumento nos 
últimos treze anos, em 2013 alcançou a 
marca dos 100 filmes/ano; o maior índi¬ 
ce até então registrado era da década de 
1980, 80 filmes/ano. Também a recepção 
nacional e internacional das produções 
no último período obteve ampliação de 
público e premiações em importantes 
festivais e mostras dentro e fora do Brasil. 

Contudo, o que destaco do perío¬ 
do recente é a ampliação da produção e 
veiculação de filmes documentários que 
lograram inserção nos circuitos públicos 
e privados de exibição, maior reconhe¬ 
cimento do público nacional bem como 
premiações em eventos de atestação cul¬ 
tural como mostras e festivais historica¬ 
mente ocupados por produção ficcional. 

Vale registrar que a cinematogra¬ 
fia brasileira pode ser considerada como 
uma das que sempre manteve na cena 
cultural a realização obras documentais e 
trajetórias de nomes emblemáticos, ape¬ 
nas para citar alguns: Humberto Mauro, 
Linduarte Noronha,Yladimir Carvalho, 
Paulo César Saraceni, Geraldo Sarno, 
Carlos Nader, Leon Hirzman, Eduardo 
Scorel, Silvio Tendler, Silvio Back, Edu¬ 
ardo Coutinho, Maurice Capovilla, Paulo 
Gil Soares, Sérgio Muniz, Renato Tapajós, 



Cena do documentário Osvaldão 


Helena Solberg, João Batista de Andrade, 
Arthur Ornar Octávio Bezerra, Nelson Pe¬ 
reira dos Santos e José Padilha. 

Contudo, até recentemente, a maio¬ 
ria das produções, mesmo desses nomes 
consagrados, pouco repercutia fora dos 
espaços de circulação de um público res¬ 
trito envolvido com questões audiovisuais 
e político-culturais. Somente no final da 
década de 1990 o documentário de longa- 
-metragem brasileiro logrou algum espaço 
nas telas de exibição (cinemas e canais es¬ 
pecializados de TV), apresentando diver¬ 
sidade temática com relativo sucesso de 
público e crítica, estimulando alguns cine¬ 
astas a firmaram-se exclusivamente como 
realizadores documentaristas. 

Porém, é sabido que produções au¬ 
diovisuais com explicita intenção de 
"contar uma história real" nunca foi so¬ 
mente prerrogativa ou iniciativa de cine¬ 
astas com formação e ou atuação profis¬ 
sionalizada na área, nem somente com 
vistas à inserção no circuito comercial de 
difusão. São muitos os audiovisuais, sob 
a forma de reportagens e de /ou produção 
de documentários estrito senso, realiza¬ 
dos por indivíduos e grupos com objeti¬ 
vo de produzir instrumental audiovisual 
para as lutas sociais e disputas de todas 
as vertentes políticas. Com a facilitação 
do acesso a equipamentos de captação 
de imagens em 16 mm desde do final 
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dos anos 1950; nas décadas seguintes 
em super 8 e posteriormente em vídeo, a 
produção de documentação audiovisual 
passou a ser uma das possibilidades de 
realização de projetos individuais e cole¬ 
tivos para entidades estudantis, sindicais 
e culturais. 

Contar histórias de vidas reais, docu¬ 
mentar memórias sociais e episódios his¬ 
tóricos, assim como registrar os embates 
do presente, tornou-se cada vez uma das 
dimensões da luta política dos movimen¬ 
tos sociais e setores da esquerda brasilei¬ 
ra. Dois exemplos da década de 1980 são 
a Associação Brasileira de Vídeo Popular 
(ABVP) e o Centro de Trabalho Indigenis- 
ta (CTI). Quanto à primeira, trata-se de 
uma entidade com ramificação e partici¬ 
pação de produtores de todo o país; como 
afirma Gonçalves, era um projeto de atu¬ 
ação política que pretendia "conceber ter¬ 
mos de produção, linguagem e participa¬ 
ção popular". Já a segunda, seu "trabalho 
utiliza a produção de vídeos como forma 
de discussão e debates para criar uma re¬ 
flexão sobre a identidade dos povos e seu 
lugar no mundo, sendo os próprios índios 
autores e realizadores de alguns dos do¬ 
cumentários." 1 

É vasta a produção brasileira, exa¬ 
tamente por isso a intenção aqui não é 
apresentar uma lista completa de autores 
e/ou obras, tampouco realizar um histó¬ 
rico aprofundado do gênero no Brasil. A 
proposição é bem modesta: fazer algu¬ 
mas reflexões embrionárias sobre dois 
campos de realização de documentários 
que sempre existiram na cena brasileira, 
mas que ampliaram sua dimensão nos 
anos dos governos Lula e Dilma. Um de¬ 
les é o das produções que visam inserção 
no mercado de telas de exibição comer¬ 
cial, cinemas e canais TV especializados 
públicos e privados, em muitos casos 
fazendo uso de editais de fomento ges- 
tados por políticas públicas de incentivo 



à produção audiovisual e/ou leis de in¬ 
centivo fiscal, visando o reconhecimento 
dos circuitos de atestação promovido por 
festivais de médio e grande porte. O ou¬ 
tro é o de produções focadas em incidir 
de forma rápida e ampla em disputas e 
lutas sociais diversas, nem sempre dis¬ 
pondo do tempo exigido pela burocracia 
de cadastros e tramites de editais de fo¬ 
mento e afins, tampouco da empatia com 
os interesses de grandes corporações que, 
favorecidas por leis, fazem uso de parte 
dos impostos públicos para vinculação de 
sua imagem à produção audiovisual. Em 
síntese, o que proponho é uma breve re¬ 
flexão sobre esses dois campos políticos 
do documentar, divulgar e preservar nar¬ 
rativas da vida real brasileira nos primei¬ 
ros anos do século XXL 

É preciso registrar que nos últimos 
treze anos, quebrar hegemonias de se¬ 
tores historicamente privilegiados da 
indústria cultural, desmontar dinâmicas 
excludentes, emular novos formatos, di¬ 
versificar temas e democratizar canais de 
difusão foram focos das políticas públicas 
do governo federal voltadas ao fomento à 
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produção e à exibição de documentários. 

No que tange ao primeiro campo ci¬ 
tado, no rol de políticas públicas o Pro¬ 
grama DOCTV foi o grande protagonista. 
Como afirma Verena Carla Pereira 2 : 

"A partir de 2003, o Mine passou 
a desenvolver ações voltadas para a te¬ 
levisão aberta e para televisão pública. 
Tais ações eram norteadas pela criação e 
aplicação de novos modelos de negócios 
que se adequassem melhor ao cenário 
audiovisual do período. As ações desen¬ 
volvidas em parceria com a TV pública 
criaram políticas de fomento à produção 
independente nas diversas regiões do 
país, integrada à teledifusão nacional 
em rede. Dentro desse contexto, foram 
criadas ações como o DOCTV nacional, 
o DOCTV Ibero América, Revelando os 
Brasis, Documenta Brasil, Banco de Do¬ 
cumentários da América Latina, Progra¬ 
madora Brasil, entre outros. Entre essas 
ações a mais próxima do modelo em¬ 
pregado no DOCTV é o Programa Docu¬ 
menta Brasil, produzido pela Associação 
Brasileira de Produtoras Independentes 
de Televisão (ABPI-TV) em parceria com 
o Sistema Brasileiro de Televisão (SBT), 
com o apoio da SAV/Minc, e o patrocínio 
da Petrobrás. O concurso Documenta 
Brasil visa apoiar a produção e lança¬ 
mento de obras audiovisuais inéditas do 
gênero documentário e também é desti¬ 
nado às empresas audiovisuais brasilei¬ 
ras de produção independente". 

O programa renovou a forma de 
produção de documentários com a arti¬ 
culação de um sistema de teledifusão, de 
distribuição, de comercialização. Essas e 
outras ações fizeram parte de um gran¬ 
de sistema único criado para viabilização 
desse Programa. 3 Também foram im¬ 
plantadas ações de formação tanto para 
a realização quanto para a formatação e 
desenvolvimento de projetos. Como afir¬ 
ma Gustavo Soranz Gonçalves 4 : 
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O DOCTV mostrou-se fundamental na 
formação de recursos humanos para a 
produção documental, especialmente nos 
estados das regiões mais afastadas dos 
grandes centros, como os estados do Norte 
e Nordeste do país, que geralmente não 
contam com produção estabelecida de 
conteúdo audiovisual autoral 


"O DOCTV mostrou-se fundamental 
na formação de recursos humanos para 
a produção documental, especialmente 
nos estados das regiões mais afastadas 
dos grandes centros, como os estados do 
Norte e Nordeste do país, que geralmente 
não contam com produção estabelecida 
de conteúdo audiovisual autoral. Essas 
oficinas foram fundamentais para esta¬ 
belecer parâmetros para a formatação 
de projetos, contribuindo para a realiza¬ 
ção de trabalhos mais elaborados, que 
passavam a se distanciar de um modelo 
preponderantemente jornalístico ou ins¬ 
titucional". 

Certamente um dos pontos centrais 
dessa política foi a implantação da Em¬ 
presa Brasil de Comunicação (EBC), ope¬ 
radora da TV Brasil, pois somente com a 
articulação entre recursos para fomento 
à produção, formação e veiculação foi 
possível gestar uma cadeia completa para 
fortalecimento dos projetos de documen¬ 
tários que não se enquadram nos padrões 
favorecidos pelas leis de incentivo à pro¬ 
dução cultural. Nessa composição de po¬ 
líticas públicas integradas a instituição de 
uma rede pública de TV envolvendo todos 
os Estados teve papel determinante. Até 
2007 o DOCTV já havia possibilitado a 
criação de mais de 200 documentários e 
a exibição de mais de 3.000 horas de ma¬ 
terial nas TVs públicas de todo o país. O 
programa foi adotado também por alguns 
países da América Latina e da Comunida¬ 
de dos Países de Língua Portuguesa. 

Apesar de enfrentar deficiências 
históricas de infraestrutura nas TVs re¬ 
gionais e burocracias na liberação de re¬ 
cursos para as edições do DOCTV como 
afirma a pesquisadora Verena Carla Perei¬ 
ra, estava presente "a vontade política de 
construir um projeto alternativo de tele¬ 
visão brasileira que possibilite uma maior 
abertura à produção independente de 
documentários. Um memorial completo 


do que foi esse projeto está publicado em 
Doctv, operação de rede (2011) de autoria 
de Maria do Rosário Caetano apresen¬ 
tando dados que corroboram a afirmação 
acima. 

Também outros setores governamen¬ 
tais além do Mine e EBC orientaram ações 
em conexão com essa política, a exemplo 
do Projeto Marcas da Memória, da Co¬ 
missão de Anistia, órgão do Ministério 
da Justiça para a reparação das violências 
do Estado contra a sociedade brasileira 
no período da ditadura civil-militar de 
1964/1983. É significativa a abrangência 
temática e geográfica que alcançou, embo¬ 
ra com recursos reduzidos colaborou para 
a produção e circulação em todo Brasil de 
20 produções audiovisuais focadas no di¬ 
reito à memória como um dos pilares de 
reparação social dos grupos políticos que 
foram violentamente massacrados por 
defender um projeto de sociedade mais 
justo e se contrapondo ao estado ditatorial 
civil-militar. Consagrados documentaris- 
tas como Sílvio Tendler e Renato Tapa¬ 
jós além de outros iniciados e iniciantes 
conseguiram realizar projetos importan¬ 
tes que não mediram palavras e imagens 
para dar dimensão crível às reais barbáries 
cometidas pela repressão estatal. Dentre 
esses. Repare Bem (2013) com direção de 


Maria Medeiros - documenta a história de 
sobrevivência de Denise Crispim e Eduar- 
da Ditta Crispim Leite, mulher e filha do 
militante político Eduardo Leite, conhe¬ 
cido como "Bacuri", assassinado aos 23 
anos em 1970, depois de ter sofrido 109 
dias de tortura - conquistou três Kikitos 
do Festival de Gramado 2013, incluindo o 
de melhor filme da seção estrangeira para 
o júri e os críticos. Fez também parte do 
Marcas da Memória ampla distribuição 
gratuita dos documentários para escolas, 
museus, centros acadêmicos, associações 
culturais e movimentos sociais em todo 
Brasil, fomentando cineclubes, mostras e 
debates. 

Contudo, em que pese a sinergia de 
ações e políticas públicas para a produção 
e difusão de narrativas contra hegemôni¬ 
cas, uma observação a ser feita é que uma 
vertente mais palatável de documentá¬ 
rios, especialmente sobre vida e obra de 
artistas e grupos musicais famosos, foi a 
que logrou maior visibilidade na grande 
mídia e decorrente impulso nas progra¬ 
mações das salas de cinema comerciais; a 
maioria é de excelente qualidade técnica e 
estética, mas em grande parte documenta 
indivíduos e fatos culturais consagrados, 
ou seja, replica a celebração de ícones 
investidos da monumentalidade institu- 


112 


ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIRO/2017 







CINEMA 


ida pela indústria cultural hegemônica 
que contam com inegável apelo para ni¬ 
chos de mercado já cativados, tais como 
A música segundo Tom Jobim (2012) de 
Nélson Pereira dos Santos e Dora Jobim; 
Chico: Artista Brasileiro (2015), Direção 
de Miguel Faria Jr. e Diana Vasconcellos; 
Dzi Croquettes (2009), direção de Tatiana 
Issa e Raphael Alvares; Loki, Arnaldo Ba¬ 
tista (2008), direção de Paulo Henrique 
Fontenelle, Waldick Soriano, sempre no 
meu coração (2007), direção de Patrícia 
Pilar, entre outras. 

Em outra direção está o segundo 
campo citado, com uma profusão de di¬ 
versificados trabalhos oriundos da poten¬ 
te apropriação dos movimentos sociais 
da produção de documentários como fer¬ 
ramenta de explicitação dos conflitos e 
contradições da sociedade brasileira atu¬ 
al. Impulsionadas por programas e polí¬ 
ticas púbicas como o Cultura Viva, Mídia 
Livre, Pontos de Memória entre outros, 
uma vasta produção audiovisual foi cria¬ 
da por coletivos e redes, temáticas e iden- 
titárias, que se forjaram pelo Brasil nas 
últimas décadas para fazer luta política. 

Essa produção ainda não foi devida¬ 
mente mapeada, nem contou com canais 
dedicados à sua ampla veiculação, mas 
tem disputado presença tantos em redes 
sociais, como em mecanismos alternati¬ 
vos de armazenamento e difusão, assim 


como vem circulando em mostras e fes¬ 
tivais militantes existentes em todo Brasil. 
Cito em especial o caso do festival Mostra 
Luta, organizada anualmente em Cam¬ 
pinas desde 2008 com foco em exibição, 
debate e preservação de produções audio¬ 
visuais produzidas de forma independen¬ 
te e colaborativa que abordam temáticas 
e lutas sociais. O acervo acumulado pela 
Mostra Luta entre 2008 e 2014 soma 244 
produções oriundas de todas as regiões do 
pais abordando as contradições e conflitos 
da sociedade capitalista no campo e na ci¬ 
dade é um dos exemplos da amplitude e 
capilaridade desse campo de produção de 
documentários ( www.mostraluta.org.br ). 

No mesmo campo de criação con¬ 
tra hegemônica é significativa também 
a repercussão de Bichas, o documentário 
(2015), produzido por jovens homosse¬ 
xuais que foram atacados e ameaçados 
em uma rua de Recife por homofóbicos; 
o grupo registrou suas histórias de forma 
simples e direta. Feito no calor na luta, 
postado nas redes sociais como resposta 
imediata à um ataque individual, mas 
percebido e devidamente tratado como 
questão social, em poucos dias alcançou 
dezenas de milhares visualizações e com¬ 
partilhamentos. 

Cito aqui apenas alguns exemplos, 
mas certamente, mesmo que em parte 
ainda sob formas e modelos de produção 


e difusão pautados pelos canais comer¬ 
ciais, nunca antes na história das telas 
(de diversos formatos) este pais pode as¬ 
sistir tantos documentários que mostram 
não apenas a potência cultural e história 
política recente sob uma ótica crítica, 
mas, também e sobretudo, os conflitos 
da sociedade brasileira atual. Ainda há 
muito para ser visto e revisto sobre esse 
período recente da cultura brasileira. 

Esse enorme acervo e a experiência 
histórica de gestão pública que documen¬ 
tam não podem ficar esquecidos na pra¬ 
teleira da história. 

■ SONIAFARDIN é historiadora e 
trabalhadora da cultura 

NOTAS . 

1 GONÇALVES, Gustavo Soranz. Panorama do 
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2 PEREIRA, Verena Carla. A produção de docu¬ 
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Materiais de divulgação do festival Mostra Luta 
organizado anualmente em Campinas desde 2008 




ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIR0/2017 


113 












FOTOS 


FORA TEMER! 
GOLPE NUNCA MAIS 



RENAM BRANDAO 



Dois mil e dezesseis foi um ano de resistência e luta. Para o período, edições do jornal 
Página 13 trouxeram capas versáteis, verdadeiros cartazes que expressavam as pala¬ 
vras de ordem "Golpe Nunca Mais" e "Fora Temer", relacionando o processo de golpe 
com a insígnia da "Vénus Platinada". A proposta, com a formatação direta e a denúncia 
contra a Globo, ganhou as ruas e tornou os cartazes/capas do Página 13 elementos 
ilustrativos da luta, que foram ostentados por lutadores populares de todo país. 

Desde o início passei a guardar imagens com militantes segurando os cartazes nas 
manifestações com o objetivo de organizar um mosaico. As imagens de minha coleção, 
entretanto, tinham baixa qualidade, pois a maioria foi conseguida por WhatsApp. 

Quando recebi a missão de fazer uma curadoria para a Revista Esquerda Petista tive 
que ir em busca de imagens com melhor definição para impressão. Foi nesse processo 
que a profusão de imagens e a qualidade dos registros das lutas de 2016 sinalizaram 
como a fotografia e as gerações de talentosos fotógrafos fizeram parte da documenta¬ 
ção e forneceram perspectivas dos acontecimentos como instrumentos para a luta. 

A fotografia, durante o último ano, foi um destacado instrumento da luta. A partir dela 
fez-se a demonstração imagética das diferenças reais entre os dois pólos das ruas. 

As fotos das manifestações demonstraram quais Brasis estavam em conflito. 

Mas não foi só isso, profissionais e amadores, coletivos como o Cuca da Une, Jornalis¬ 
tas Livres e Mídia Ninja (entre outros) registraram para a história através de detalhes, 
panorâmicas e, especialmente, nos retratos, lutas e signos de nosso tempo. Os 99% 
mais pobres contra o 1% mais rico. Populares contra os defensores de posições elitis¬ 
tas. 0 culturalmente diverso e tolerante contra o autoritário encerrado num verde-in- 
tegralista-amarelo-CBF. 

Em 2016, homens e mulheres habilidosos de todas as idades se apropriaram do fazer 
fotográfico e produziram registros de olhares e expressões que eram a representação 
do amor contra o ódio. Em 2016 as imagens também registraram a importância de um 
Jornal regular como instrumento (versátil) para a luta dos trabalhadores e oprimidos. 

E pra mim, a síntese desses dois instrumentos foi demonstrada no momento em que 
Maurício Lima, fotógrafo internacionalmente reconhecido, primeiro brasileiro a vencer 
o prêmio Pulitzer de Jornalismo, durante cerimônia de premiação no Overseas Press 
Club of America (OPC), ostentou uma reprodução da capa do Página 13 para denunciar 
o golpe e o oligopólio autoritário das mídias brasileiras. 



114 


ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIRO/2017 





















FOTOS 


ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIR0/2017 


115 

























At 


FOTOS | FORA TEMER | GOLPE NUNCA MAIS 




ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIRO/2017 












FOTOS | FORA TEMER | GOLPE NUNCA MAIS 



ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIRO/2017 


117 











FOTOS | FORA TEMER | GOLPE NUNCA MAIS 



118 


ESQUERDA PETISTA #6 - FEVEREIRO/2017 



























INTERNET 


VALE A PENA CONFERIR 


lB MARCELO AULER 

http://www.marceloauler.corn.br 

2 B OUTRAS PALAVRAS 

http://outraspalavras.net 

3 BA PÚBLICA 

http://www.apubLica.org/ 

4 B LE MONDE DIPLOMATIQUE BRASIL 

http://www.diplomatique.org.br 

5 B BRASIL 247 

http://www.brasil247.com 

6 B REVISTA FÓRUM 

http://www.revistaforum.com.br 

7 B BRASIL DEBATE 

http://brasiLdebate.com.br 

8 B 0 CAFEZINHO 

http://www.ocafezinho.com 

9 B PASSA PALAVRA 

http://www.passapaLavra.info 

10 B 0 ESCREVINHADOR 

http://www.revistaforum.com.br/rodrigovianna 

11 B MELHORES LINKS DA MÍDIA ALTERNATIVA 

http://osmeLhoresLinksdamidiaaLternativa.blogspot.com.br 

12 B BLOG DO SAKAMOTO 

http://blogdosakamoto.bLogosfera.uol.com.br 

13 B BALAIO DO KOTSCHO 

http://noticias.r7.com/blogs/ricardo-kotscho 

14 B LUIS NASSIF - JORNAL GGN 

http://jornaLggn.com.br/Luisnassif 


15 B REVISTA CARTA CAPITAL 

http://www.cartacapitaL.com.br 

16 BTIJOLAÇO 

http://www.tijoLaco.com.br/bLog 

17 B CARTA MAIOR 

http://www.cartamaior.com.br 

18 B FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO 

http://www.fpabramo.org.br 

19 B PAULO MOREIRA LEITE 

http://www.brasiL247.com/author/PauLo+Moreira+Leite 

20 B BLOG TEORIA VERSUS PRÁTICA 

https://teoriaversuspratica.bLogspot.com.br 

21 B PROJETO BRASIL NUNCA MAIS 

http://www.marxistsfr.org/portugues/tematica/livros/nunca 

22 B MEMÓRIAS REVELADAS 

http://www.memoriasreveladas.gov.br 

23 B PÁGINA 13 

http://www.paginal3.org.br 

24 B OBSERVATÓRIO DE IMPRENSA 

http://tvbrasil.ebc.com.br/observatorio 

25 B PRAGMATISMO POLÍTICO 

http://www.pragmatismopoLitico.com.br 

26 B DIÁRIO DO CENTRO DO MUNDO 

http://www.diariodocentrodomundo.com.br 

27 B SOCIALISTA MORENA 

http://www.socialistamorena.com.br 

28 B CONVERSA AFIADA 

https://www.conversaafiada.com.br 
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29 ■ BLOG DO MIRO 

http://altamiroborges.blogspot.com.br 

30 ■ PÁTRIA LATINA 

http://www.patrialatina.com.br 

31 ■ BLOG DO ROVAI 

http://www.revistaforum.corn.br/blogdorovai 

32 ■ JORNALISTAS LIVRES 

http://jornalistaslivres.org 

33 I VIOMUNDO 

http://www.viomundo.com.br 

34 ■ VERMELHO 

http://www.vermelho.org.br 

35 ■ REDE BRASIL ATUAL 

http://www.redebrasilatual.com.br 

36 ■ ESMAEL MORAIS 

http://www.esmaelmorais.com.br 

37 ■ BLOG DA CIDADANIA 

http://www.blogdacidadania.com 

38 ■ PARTIDO DOS TRABALHADORES 

http://www.pt.org.br 

39 ■ GELEDÉS 

http://www.geledes.org.br 

40 ■ SUL 21 

http://www.suL21.com.br 

41 ■ MST 

http://www.mst.org.br 

42 ■ CUT 

http://www.cut.org.br 

43 ■ INSTITUTO LULA 

http://www.institutolula.org 

44 ■ PORTAL BRASIL 

http://www.brasil.gov.br 

45 ■ BRASIL DA MUDANÇA 

http://www.brasildamudanca.com 

46 ■ OPERA MUNDI 

http://operamundi.uol.com.br 

47 ■ CLAUDEMIR PEREIRA 

https://daudemirpereira.com.br 

48 ■ DEBATE PROGRESSISTA 

http://www.debateprogressista.com.br 

49 ■ ESQUERDA VALENTE 

http://aesquerdavalente.blogspot.com.br 

50 ■ SPUTNIK NEWS 

http://br.sputniknews.com 

51 ■ CENTRO DE ESTUDOS DA MÍDIA ALTERNATIVA 
BARÃO DE ITARARÉ - http://www.baraodeitarare.org.br 

52 ■ BRASIL DE FATO 

http://www.brasildefato.com.br 


53 ■ A CASA DE VIDRO 

http://acasadevidro.com 

54 ao BLOG DO DEMODÊ 

http://grupo-demode.tumblr.com 

55 B PLANTÃO BRASIL 

http://www.plantaobrasil.net 

56 B INSTITUTO VLADIMIR HERZOG 

http://vladimirherzog.org 

57 B INSTITUTO JOÃO GOULART 

http://www.institutojoaogoulart.org.br 

58 B BLOG DO LEÃO 

http://blog.opovo.com.br/blogdoleao 

59 B JOVENS DE ESQUERDA 

https://jovensdeesquerda.wordpress.com 

60 B IMPRENÇA 

http://www.imprenca.com 

61 B THE INTERCEPT. BRASIL 

https://theintercept.com/brasil 

62 B REVISTA SAMUEL 

http://operamundi.uol.com.br/sarnuel 

63 B REVISTA PIAUÍ 

http://piaui.folha.uoL.com.br 

64 B MÍDIA NINJA 

https://jornaListasLivres.org 

65 B REVISTA BRASILEIROS 

http://brasiLeiros.com.br 

66 B REVISTA CULT 

http://revistacult.uol.com.br 

67 B JORNAL BRASIL POPULAR 

http://www.brpopular.com.br 

68 B PONTE JORNALISMO 

http://ponte.cartacapitaL.com.br 

69 B NOCAUTE - BLOG DO FERNANDO MORAIS 

http://www.nocaute.blog.br/ 

70 B CIRANDA 

http://www.ciranda.net/?lang=pt_br 

71 B INSTITUTO HUMANITAS UNISINOS (RS) 

http://www.ihu.unisinos.br/ 

72BCIMI 

http://www.cimi.org.br/site/pt-br 

73 B A PERERECA DA VIZINHA 

http://pererecadavizinha.bLogspot.com.br/ 

74 B EL PAÍS BRASIL 

http://brasiL.eLpais.com 

75BFNDC 

http://www.fndc.org.br 
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0 alvo não é Dilma, Lula, nem o PT. 
O alvo é a classe trabalhadora, os 
setores populares, os direitos sociais, 
as liberdades civis e democráticas, a 
integração regional e os BRICS. 
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